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INDICE ALPHABETICO

s
Sacador.-V. Letra.

Sala das ordens.-Ãs despezas com os ajudantes de
ordens das presidencias correm pela Secretaria do
Governo.-Oirc. de 22 de Janeiro de 1861.

- As obras de que precisarem, serão pagas pelo Mi·
nisterio da Guerra. (A. de 28 de Maio de 1861),
excepto quando a Secretaria funccionar no palacio.
-A. de 12 de Abril de 1877.

- Declara-se a uma presidencia que não haverá du­
vida em pagar, pelo Ministerio da Guerra,-a despeza
com o expediente, uma vez que os outros ministerlos
concorrão com a parte que ·lhes disser respeito.
-A. de 7 de Março de 1863.

- S6 na falta absoluta de inferior habilitado p6de um
paisano servil' de amanuense da sala das ordens das
preRidencias de provincia, cabendo-lhe em tal caso
a gratificaçã.o mensal de 20$.-A. de 31 de Outu­
bro de 1870, 16 e 31 de Maio de 1879.

Saldo.-Os que existirem :aos cofres dos hospitaes e
enfermarias militares devem ser l'ecolhjdos ás respe­
ctivas Thesourarias de Fazenda dui~~mte o semestre
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immediato ao armo financeiro a que pertencerem.
-Circo de 12 de Abril de 1854 e A. de 29 de Se­
tembro do mesmo anno; 12 de Abril de 1~59, 15 de
Março, 1 de Abril, 18 de Novembro e 13 de Dezem­
bro de 1861 (Ord. do dia n. 298).

Saldo.-Deve ser mencionado nos mappas mensaes
o que existe nas caixas dos corpos.-A. de 25 de
Julho de 1860.

- O existente em caixas de rancho deve ser recolhido
á thesouraria.-A. de 12 de Dezembro de 1860.

- Para verificação do saldo ou deficit dati enferma­
rias, na f6rma do Aviso de 12 de Abril de 1854,
devem os conselhos economicos dos corpos remetter
ás thesourarias, no :fim dos semestres, uma via do
balancete dellas.-A. de 13 de Dezembro de 1861.

- Quando fór accumulado de exerci cios anteriores,
deve ser escripturado como receita eventual-ln­
demnizações-, cumprindo que seja considerado
como despeza a annullar quando pertencer a sentes­
tre proximo.-A. de 7 de Fevereiro de 1862.

- Os que existirem no cofre das companhias de apren­
dizes artífices e aprendizes militares devem ser re­
colhidos, no fim de cada semestre, ás Thesoural'ias
de Fazenda, que os c1assificaráo como despeza a an­
nullar na verba-Arsenal de Guel'l'a.-A. de 22 de
Setembru de 1862, Circo de 29 de Janeiro e A. de
9 de Novembro de 1878.

- Os qu~ restarem de adiantamentos feitos para pa­
gamentos de despezas publicas devem ser imme­
diatamente recolhidos, para não sujeitar o responsa­
vel ao juro de nove por cento.-.A. de 31 de Maio
de 1875.
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Saldo. -o proveniente das despezas marcadas para
os aprendizes artifices dos Arsenaes de Guena deve
ser addicionado á receita do mez seguinte, até ofim
do semestre em que, de conformidade com o Aviso
de 22 de Setembro de 1862, será recolhido á The­
souraria de Fazenda.-A. de 9 de Novembro de
1878.

- V. Pagadoria das Tropas.

Salitre.-V. Polv07'a.

Salva.-Determina-se que as fortalezas do porto do
Rio de Janeiro nào respondão ás salvas dos navios
estrangeiros, quando esse cortejo não seja em pri­
meiro logar dirigido ao mesmo porto, e com a ban­
deira brazileirl\ içada no mastro grande. - POl't. de
27 de Novembro de 1824.

- Tabella das salvas nos dias festivos, datada de 6
de Maio de 1842, mandada executar pela Circular
de 14 do mesmo mez e anno.

-' Designão-se os dias, que, além de festividade na­
cional, ficão de ora em diante sendo de grande gala
na Côrte.-Dec. n. 345 de 30 de Março de 1844.

- Tabella do numero das que deve dar unicamente
a principal fortaleza de cada uma das provincias.
-Provo de 20 de Julho de 1846.

- Declara-se de grande gala o dia 29 de Julho, em
substituição ao dia 23 de Fevereiro.-Dec. n. 522
de 4 de J alho de 1847.

- Declara-se de grande gala o dia 29 de Julho, em
substituição ao dia 19 do mesmo mez.-Dec. n. 674
de 15 de Junho de 1850.
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Salva.-Designão-se as salvas que devem dar as
fortalezas de Santa Cruz, Lage e S. João, da barra
do Rio de Janeiro.-A. de 4 de Setembro de 1861
(Ord. do dia n. 282).

- Providencias para evitar os desastres que se têm
dado por occasião de salvas de artilharia.-Circ. de
8 de Abril de 1872 (Ord. do dia n. 849).

- V. Commemoracão.-Continencia.-Hom'as.
>

Salvo-conducto.-V. Liberto.

Sangria.-Nos doentes em tratamento nos hospita~s
ou enfermarias devem ser praticadas pelos faculta­
tivos de serviço nesses estabelecimentos, e não por
barbeiros.-A. de 8 de Agosto de 1859 (Ord. do dia
n. 145).

Sanguesugas.-A sua applicação deve ser feita
pelos enfermeiros e officiaes do Corpo de Saude.
-A. de 26 de Setembro de 1862 e 19 de Outubro
de 1878. .

Santo.-Qualquer pessoa que o descobrir) sem ordem,
ou der outro differente do que lhe der o official,
incorrerá na pena de morte natural.-Alv. de 7 de
Maio de 1710, art. 25.

- Compete aos commandantes de armas distribuir á
guarnição o santo e senha que, segundo o methodo
estabelecido por Sua Magestade o Imperador, hou­
verem recebido do mesmo Augusto Senhor, na
Côrte, e do presidente, nas provincias, por interm~dio
do seu ajudante de ordens, que o irá receber todos
os dias do mesmo presidente.-Dec. de 18 de Maio
de 1843.
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Santo.-Compete ao Quartel-General da-lo ás com­
panhias de artifices.- Provo de 26 de Outubro
de 1846.

- Compete aos presidentes dar o santo e senha.
-Provo de 15 de Julho de 1848.

- Devem da-lo ás fortalezas os navios que tiverem
de sahir do porto.-A. de 14 de Âgosto de 1871.

Santo Antonio.-Faculta-se a praça de capitão en~

tretido do forte de Santo Antonio da barra daBahia,
com o respectivo soldo, á imagem do mesmo santo
collocada no convento de S. Francisco daquella ci­
dade.-C. R. de 7 de Abril de 1707.

Promovido a major de infanteria por Dec. de 13
de Setembro de 1810.

O seu vencimento é considerado como soldo, e
pago pela Repartição da Guerra.-A. de 29 de
Julho de 1858.

- Confirma-se o posto de capitão conferido pelo go­
vernador Antonio de Albuquerque Coelho de Car­
valho á imagem de Santo Antonio do Rio de JaneiJ:o
pelo motivo de sua intercessão quando entrárão os
francezes nesta cidade com o capitão Carlos Du­
clerc.-C. R. de 21 de Março de 1711.

Promovido a sargento-mór de infanteria por De­
creto de 14 de Julho de 1810, e a tenente-coronel
da mesma arma por Decreto de 26 de Julho de
1814, por occasião da paz que o Céo se dignou con­
-ceder á monarchia portugueza, devido isso á sua in­
tercessão, dispensando-se as despezas com a sua pa­
tente.-A. de 22 de Agosto do mesmo anno de 1814.

Condecorado com a Grã-Cruz de CIlJ:isto por
Decreto de 13 de Agosto tambem de 1814.
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Santo Antonio.-Concede-se á imagem de Santo
Antonio de Goyaz o soldo de capltão.-Res. de 29·
de Outubro e Pl'ov. ele 19 de Novembro de 1750.

- Concede-se á imagem de Santo Antonio de Ouro­
Preto o soldo de 480$.-A. de 26 de Fevereiro de
1799.

Sapateiro.-V. Asylo de Invalidos.

Saque.-Não os podem fazer os presidentes, ex­
cedendo os creditos.-A. de 29 de Agosto de 18;37.

- As Thesourarias de Fazenda não podem sacar
sobre o Thesouro, sem prévia autorização do Minis­
teria da Fazenda.-Pol't. de 17 de Setembro de
1878.

- V. Letra.-Polvorct.

Sargento ajuelante.-A este posto devem ser pro­
movidos os los sargentos.-Ord. do dia n. 32-7 de 9
de Setembro de 1862.

- Habilitações que deve ter e serviço que lhe compete
nos corpos do exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de
Novembro de 1876, arts. 11 a 13 (Ord. do dia
n. 1263).

Sargento manelaelor.-Manda-se abonar aos do
batalhão de engenheiros a gratificação de 130 réis,
c01:respondente ao soldo de praça do corpo de arti­
fices.-A. de 4 de Agosto de 1864.

Sargento ele orelens. -Em todos os corpos aquarte­
lados entrará de serviço diariamente um sargento,
o qual ficará á disposição do official de estado maior,
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para. o ajudar na execução dos seus deveres, e com­
pete-lhe visitar os quarteis dos so1c1ados para com­
IDllnicar ao mesmo official qualquer irregularidade
queencontrar.-Reg. n. 6373 de 15 de ovembro
de 1876, art. 54 (Ord. do dia n. 1263).

Sargento quartel-mestre.-Devem a este posto ser
promovidos os lOS sargentos.-Ord. do dia n. 327
de 9 de Setembro de 1862.

Satisfqção.-V. P1'isào.

Secretaria do Uonselho Suprcmo lUilitar.-Ex­
tingnem-se os lagares de official maior elO official,
logo que vagarem, e autoriza-se o Governo a dar­
lhe nova organização: podendo elevar os ordenados
dos respectivos empregados, comtanto que o
augmento não exceda á sornma. dos vencimentos
dos lagares supprimidos.-L. D. 1777 de 9 de Setem­
bro de 1862.

- Altera-se 0 reu l'egulamento.-Dec. n. 3084 de
28 de Abril de 1863.

Sccretaria da Gucrra.-Crêa-se a Secretaria da
Guena e Estrangeiros, tirada da secretaria chamada
de Estado, e designa-se o serviço que por elJa deve
correr.-Alv. de 28 de Julho de 1736.

A Secretaria de Estado é de creação muito antiga,
mas no 30 anno do reinado de EI-Rei D. João IV,
que foi o de 1643, lhe deu este pl'incipe uma nüva
f6rma, ou para. melhor dizer, a reduziu á sua primeira
institu:ção, dividindo, por um Alvará de 29 de No­
vembro, as materias que pertenciã,o á dita ecretaria,
e á das Ale.rcês e Expediente.- (Geographz'a Hzsto­
rica de D. Luiz Caetano de Lima, tomo 1°, paginas
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254 e 255, publicada em Lisboa em 1734, e onde
se acha transcripto o mencionado Alvará. de 1643).

Secretaria da Guerra.-Permitte-se que os amanu­
enses' das diversas Secretarias de Estado usem da,
mesma farda dos ofEciaes das referidas secretariaR.
-Dec. de 6 de Agosto de 1846 e A. de 11 do
mesmo mez e anno.

- As informações exigidas pelas diversas directorias
gemes da S~cretal'ia, da Guerra devem a ellas ser
dadas.-Circ. de 13 de Novembro de 1860.

- Um coronel que serve interinamente como Aju­
dante General, tem direito a vantagens de brigadeiro
commandando divisão.·-A. de 30 de Novembro de
1860 (Boletim do Governo)..

- Ao ofEcial que serve de ajudante de ordens do
Ajudante-General, competem vantagens de estado
maiol' de primeira classe.-A. de 30 de Novembro
de 1860 (Boletim do Governo).

- Derão-se im;trncções para o serviço da 3:1 directoria
geral, em 12 de Janeiro de 1861.-0rd. do dia
n. 236.

- Os ofEciaes reformados do exercito que exercem
empregos civis na 13 e 43 directorias da Secretaria
da Guerra, não estão comprehenc1idos no beneficio
do art.. 28 do Regulamento de 27 de Outubro de
1860.-A. de 16 de Setembro de 1863.

- Os amanllenses da 33 directoria geral, quando fa.ltão
ao serviço, por motivo justificado, percebem RoIdo e
etapa.-A. de 27 de Março de 1865.

- O desconto pelas faltas justificadas que commettem
os empregados paisanos da 33 directoria deve ser
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feito na respectiva gratificação de exercicio.-A. de
19 de Maio de 1865.

Secretaria da Guerra.-Os marechGl.es de campo e
. tenentes-generaes que exercerem o lagar de Quartel­
Mestre-General, têm direito á percepção daI:; van·
tagens relativas aos brigadeiros commandando bri­
gada.-Res. de 13 de Abril de 1866.

- Dá-se-lhe nova organização.-Dec. n. 4156 de 17
de Abril de 1868 (Ord. do dia n. 617).

- Não podem para os seus empregos ser nomeados
empregados jubilados ou aposentados.- Dec. n.
4156 ele 17 de Abril de 1868, art. 27 (Ord. do dia
n. 617). .

~ O serviço de correio da secretaria, assim como os
lagares de continuas das repartiçõel:; militares an­
nexas serão exercidos por praças de pret reformadas.
- Dec. n. 4156 de 17 de Abril de 186R, art. 86.

- V. ·Aposentadoria. - Gommissão. - Concu?'so.­
Fô?'o. - Repartição de Ajudante-Geneml, de Quar­
tel-l1!est?'e-General e Piscal.- Vantagem.

Secretaria militar. - V. Assistente. - Sala das
Ordens.

Secretario. - O de guerra goza dos privilegias de
desembargador.-Dec. de 13 de Agosto de 1655.

- Na correspondencia official têm os secretarias da
Camara dos Deputados o tratamento de Excellencia.
-Dec. de 29 de Maio de 1826.

- Se a lei conceder ao presidente, que exerce
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cumulativamente ologar de commandante das armas,.
todos ou alguns dos vencimen tos deste cargo, o se·
cretario da presidencia, que fór por esta encarregado
da secretaria militar, eleve ter igual direit.o aos ven,
cimentos da mesma natureza, correspnndentes ao
secretario militar; e não h!lvendo lei expressa que
tal mande, nem um nem outro deve perceber au­
gmento de vencimento por tal motivo.-Prov. de 27
de Agosto de 1828.

Sccretario.- Os officiaes, quer da primeira, quer
da segunda linha, arbitrariamente nomeados pelos­
commandantes das armas para exercer o logar de
secretario) não têm direito a vencimento algum por
esse exercicio, visto deixarem de exercer por tal
motivo as fUllcções dos respectivos postos.-rrov.
de 27 de Agosto de 1828.

- Nomca-se vogal do Oonselho Snpremo Militar o
secretario de guerra Brigadeiro graduado Conse­
lheiro João Valentim de Faria Souza Lobato.­
Res. de 24 de Março de 1829.

- Os dos ·commandantes das armas s6 têm direito a
soldo e addicional, e ao que está marcado para o ex­
pediente 110 art. 28 das Instrucções ele 10 de Ja­
neiro de 1843, conforme a categoria das provincias.
- Circ. de 19 de Se,tembro de 1844.

Actualmente tambem percebem etapa e 5a parte
do soldn.-A. de S de Jemeiro de 1856.-A Circo
de·19 de Maio de 1857 declarou competir-lhes os.
vencimentos de estado maior de P classe.

-.-Os dos corpos não podem ser praças de pret.-Prov.
de 5 de Outubro ele 1852.
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SeCl'etario.-Nãodevem os elos corpos ser distrahidos
ele suas funcções.-Circ. de 3 ele Fevereiro de 1853.

- Os commandantes de fronteira no Rio Granele do
Sul têm elireito a um secretario, capitão ou subal­
terno, tiraelo dos corpos que g'uaroecel1l a respe­
ctiva fronteira, se não os houver nos elo Estaelo
Maior, e com vencimentos de estado maior ele 1a

classe.-A. de 16 de Julho de 1858.

- Üs dos Corpos de Estado Maior ele P e 2~ classe
devem perceber ig'uaes vencimentos aos que per­
cebem os secretarias dos outros corpos do exercito.
-A. de 28 de Setembro de 1858.

-Como taes não elevem ser empreg'aelos ofticiaes ar~

regimentados.-A. de 18 de Janeiro de 1860.

-Quando se der vaga deste lagar o commauelante do
corpo nomeará, dentre os alferes do mesmo corpo,
o que mais aptidão mostrar para exercer as func­
ções de tal cargo, dando immediatamente conta á.
Secretaria de Esta.uo, pelos canaes competentes.­
Ord. do dia n. 224 ele 15 de Dezembro de 1860.

- Nas companhias isoladas que fazem parte do quadro
do exercito deve exercer as funcções de 8ecretario
o official mais moderno, e na falta deste~ o respe­
ctivo commandante.-Res, de 5 de Novembro e
A. de 7 do mesmo mez de 1862 e de 2 de Setembro
de 1878 (Ord. do dia n~ 1422).

-O de guerra tem direito ao ordenado de 2:000$,
marcado pela Resolução de 9 de Setembro de 1814,
além da gratificação de 800$, que lhe foi concedida
na fórma do Regulamento de 28 de Abril de 1863.
-A. de 30 de Maio de 1863.
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Secretal'io.-A 00 'ervação 5a da tabella do Decreto
n. 1900 de 7 de Março de 1857 refere-se ao secre­
tario do Corpo de Sande, e não aos encarregados
das repartições de saude.-A. de 27 de Junho
de 1866 .

....... A substituição do secretario de guerra, de que trata
o art. 4° elo.Decreto n. 3084 de 28 ~e Abril de 1863,
s6 deve ter lagar nos impedimentos repentinos do
mesmo secretario.-Dec. n. 3698 de 14 de Setembro
de 1866.

- Ao secretario do Corpo ele Estado Maior de 2a classe
s6 competem vencimentos de estado maior de 2a

classe .-Res, de 28 ele Dezembro de 1870 e A. de
18 de Setembro ele 1878.

- O lagar ele secretario de guerra é emprego militar,
e, como tal, o oflicial que o exerce tem direito á
etapa correspondente á sua patente.-Res. de 10 de
Maio de 1871.

- O abono elos vencimentos aos ofliciaes secretarias
dos corpos scientificos não fica dependente de re­
novação de ordem em todos os exercicios, sendo que
tal formalidade s6 é indispensavel quando se refere
a commissões não marcadas em lei.-A. de 2 de Se­
tembro de 1872.

-Igualão-se os vencimentos do secretario do Corpo
de Estado Maior de 1a classe aos seCl'etarios dos
Corpos de Engenheiros e Estado Maior de Artilharia.
-A. de 25 de Outubro de 1872.

- Na junta parochial servirá o escrivão do juiz de
paz; na junta de revisão servirá um dos escrivães
que o juiz de direito designar.-L. n. 2556 de 26 de
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Setemhro de 1874,' a.rt. 20 §§ lü e 60
, e Reg. n.

5881 de 27 de Fevereiro de 18'75\ arts. 10 e 26.
Na falta do escrivão, a j unta nomeará cidadão

idoneo, prestando juramento nas mãos do presi­
dente.-Reg. cito art. 11 §§ 10 e 2°.

O individuo que tiver as necessarias habilitações,
embora conte apenaR 18 annos de idade, póde
servir de secretario da junta parochial.-A. de 24
de Agosto de 1875.

Se a nomeação recahir no escrivão privativo do
jl1l'Y, não deve este exercer as funcções de secretario
da junta, quando os trabalhos desta coincidão com
os daqnelle tribunal, podendo. em tal caso, o pre­
sidente da j unta designar outro escrivão para servir
na mesma.-A. de 22 de Setembro de 1876.

Secretario.-O do Corpo Ecclesiastico não tem direito
á gratificação de exercicio.-A. de 29 de Maio
de 1875.

- O escrivão que servir de secretario na junta de pa­
ro.chia, não póde deixa-la para acudir a serviço di­
verso, devendo a autoridade competente dar-lhe
substituto, na fórma ela lei, para ter exercicio em
quanto durar o impedimento.-A. de 27 de Julho
de 1875.

- Para servir perante o promotor publico, poderá
ser designado um dos escrivães do juizo de paz ou
da subdelegacia, ou na falta destes, um cidadão
idoneo ad instar do que sc pratica nas juntas de
parochia.-A. de 30 de Dezembro de 1875.

- Seu serviço nos corpos do exercito.-Reg. n. 6373
de 15 de Novembro de 1876, art. 7° (Ord. do dia
n. 1263).
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Secretario.-V. ACCU1ntblacão.- Cornrnissão de me­
lho1'amentos.-Conselho d; gueT1'a. -Emol'Lb1nentos.
-Etapa.-Expediente.- Gratificação. - Multa.­
Organização. - Vencimento.

Sedição.-V. Ajtmtarnento.-Rebellz'ão.

Sedllzir.-Os individuos qU6 seduzirem soldados
para desertar, ou lhes derem asylo, serão pocessados
nos termos da Lei n. 631 de 18 de Setembro de
1851.-Circ. de 13 de Janeiro de 1852.

Segunda classe.-V. Classe.

Seg'umla linba.-L. n. 41 de 20 de Setembro de
1838.-V. Etapa ela Independencia.-Rejorma.

Segunda via.--De conhecimento em f6rma do al­
moxarifado do Arsenal de Guerra e de bilhetes de
costuras não se passão. -Dec. n. 778 de 15 de
Abril ele 1851, art. 69.-Manda-se executar esta
disposição no Hospital Militar.-A. de 3 de Abril
de 1865.

- Não se passão de escusas de praças do exercito.
-A. de 2 de Março ,ele 1854 e Orel. do dia n. 207
de 20 ele Agosto ele 1860.

- Não se passão ele titulas que possão servil' para se
peelir pagamento.-A. ele 9 ele Novembro de 1858
e 8 de Janeiro de 1870} Ord. do dia n. 97 de 19
de Novembro de 1858 e Dec. n. 3586 de 17 de Ja­
neiro de 1866, art. 4° (Ord. do dia n. 498).

- De titulas de engajamento não se passão.-No
caso de perda como se deve proceder ao paga­
mento do respectivo premio.-A. ele 7 de Janeiro
de 1865 e 22 de Agosto de 1868 (Ord. do dia
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n. 634).-Faz-se extensiva aos voluntarios esta
disposição.-A. de 20 de Julho de 1876 (Ord. do
dia n. 1230).

:Segunda via.-Das guias dos reformados s6 se passa
por ordem do ThesoUl'o Nacional.-A. de 19 de
Outubro de 1867 (Ord. do dia n. 594).

- As dos documentos de despeza militar devem ser
identicas ás primeiras para poder produzir efi'eito.
-A. de.17 de Janeiro de 1870.

- V. P1'emio.-Provisão.-Titulo de divida.

Selleiro.-Suas obrigações nos corpos do exercito.
-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, arts.
126 a 128 (Ord. do dia n. 1263).

Sello.-Todos os corpos de'\em ter senas (sinetes)
para authenticar os documentos que o precisarem.
-Ord. do exercito de 3 de Julho de 1815.

A CU·c. de 28 çle Agosto de 1815 declara qu~

devem ser senados os passaportes de licenças, guias,
itinerarios e escusas, afim de melhor se evitar o
uso de papeis falsos desta natureza.

- Das multas por infracção de contrato não se cobra
seilo. -Porto de 7 de Julho de 1862.

- A publica-f6rma de um documento está sujeita á
revalidação quando o original tiver incorrido nessa
pena.-Port. de 16 de Agosto de 1862.

- O Poder Moderador p6de perdoar a pena de reva­
lidação.-Port. de 29 de Janeiro de 1863.

- O seno, diJ.·eitos e emolumentos das patentes mili­
tares devem ser arrecadados pelas estaçoes fi caf:'s,

1 A. 2
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á vista de guias passadas nas provincias pelas The
zoul'arias de Fazenda e na Côrte pela Pagadoria das.
Tropas, con~iderando-se taes guias titulas proviso­
rios para os fins declarados no art. 47 do Regu­
lamento de 26 de Dezembro de 1860! (9° do de
n. 4505 de 1870), averbando-se nas guiaR a aber­
tura de conta-corrente para ter lagar o abono do
primeiro mez de soldo, e depois o pagamento das
prestações que se fÔl'em vencendo.·- Circo ele 10 de
Agosto de 1863.

Recomrnenda-se a execução desta circula]', de­
vendo, porém, ter-se em vista a alteração feita pelo
Regulamento n. 4721 de 29 de Abril de 1871,
quanto á quota mensal do desconto do seno em que
farão convertidos os direitos de 5 %, -Circo de 25
ele Setembro de 1871.

Sello.-Deve ser averbado nos proprios contratos.­
Circo de 29 ele Julho ele 1864. - Nos que fôrem,
porém, celebrados para fornecimentos, cuja impor­
tancia não é passiveI determinar, póde-se exigir
se110 proporcioJ;lal a cada imp()rtancia reclamada
pelas facturas, antes de ser expedido o conhecimento
em fórma ou a ordem elo pagamento.-A. ele 2 ele
Março e 23 ele Novembro de 1866,10 de Abril ele
1867 e Reg. n. 4505 de 9 de Abril ele 1870, arfo 2°
n. 10.

V. A de 13 ele Feve?'eiro e 11 de Ma1'ço de
1867 e Porto de 24 ele J'l.dho e 20 ele Dezembro
de 1869 e 10 ele Junho de 1876 (Orel. elo elw
n. 1229 de 1876 e 1412 de 1878).

- A simples allegação de ignorancia não pMe admit­
tir-se para dispensar a im posição de multas por in­
fracção elo regulamento elo seno.-A. de J de Se
ternbro de 1864.
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Sello.-Declaração que se deve fazer nas guias para
o pagamento do sello proporcional das provi ões de
reforma.-Res. de 18 de Maio de 1867 (Ord. do
dia n. 555).

- Não é licito estipular nos contratos o modo do seu
pagamento, para o qual bastará a guia de que trata
o art. 102 do Regulamento de 26 de Dezembro de
1860 e Ord. de 23 de Junho de 1852.-A. de 15 de
Julho de 1867.

- Os recibos das contas pagas pela Pagadoria das
Tropas são isentos do selio.-A. e 6 de Julho de
1869.-V. Porto de 12 e A. de 15 de Novembro
de 1877. .

- Providencia para cobrança do se110 das procura­
ções e outros documentos lavrados em logares onde
não ha tabelliães. - A. n. 340 de 28 de Julho de
1869.

- O numero ele as ignaturas em nm requerimento não
influe para o pagamento do sello, e im os actos
que em virtude do mesmo se tem de fazer ou pra·
ticar.-A. de 28 de Outubro de 1869.

- As licenças que. nao dependendo elo r,urnpra-se
produzem seus eifeitos antes do pagamento do sello,
estão sujeItas á revalidação.-Port. ele 18 ele De­
zembro de 1869.

-O das patentes p6de ser arrecadado á vi ta de guia
das pagadorias ela Côrte e Thezouraria de Fazenda.
-Reg. n. 4505 de 9 de Abril de 1870, art. 9u

•

- Não pagão os titulos de divida das praças e ex-
praças de pret.-A. de 30 de Maio de 1 70 e 21
de Setembro de 1878.
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Sello.-Estão isentas as fianças prest~das pelas habi­
litandas ao meio soldo, e pelos militaree para a per­
cepção do soldo provisol'io até apresentarem suas
patentes.-Circ. de 22 de Junho de 1870.

- Estão sujeitos ao se110 os requerimentos feitos no
exercito no Paraguay, ou em paizes estrangeiros.
-A. de 6 de Julho de 1870 (Ord. do dia n. 726).

- O se110 adhesivo das certidões e outros papeis pas­
sados pelos Consulados estrangeiros deve ser in­
utilizado pelo modo prescripto no n. 15 § lodo
art. 25 do Reg. n. 4354 de 17 de Abril de 1869 (hoje
n. 16 § P do art. 16 do Reg. n. 7540 de 15 ele No­
vembro de 1879).-Port. de 18 de Julho de lR70.

- Devolve-se ao presidente de S. Paulo uma certidão
subscripta pelo ajudante de ordens, por não estar
devidamente se11ada, afim de ser revalidada; e 1'e­
commenda-se a obsel'vancia do Aviso n. 602 de 16
de Dezembro de 1869.-A. de 9 de Fevereiro de
1871 (Ord. do dia n. 758).

-É devido dos processos em que fór parte a Fazenda
Proviucial.-A. de 14 de Fevereiro de 1871.

- A expressão-logar-, de que tratào o § 2° d.o
art. 31 do Reg. de 17 de Abril de 1869 e o § 20 do
art. 21 do de 9 de Abril de 1870, refere-se ao dis­
tricto a que pertence a repartição de arrecadação.
-Porto dtl 9 de Março de 1871.

- Os r'ecibos de fornecimentos apresentados ás The­
somarias Provinciaes pelos encarregados de obras
publicas são isentos de sello.-Port. de 27 de Março
de 1871.
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Sello -Incluem-se neste imposto os novos e velhos
direitos das mercês pecuniarias.-Dec. n. 4721 de
29 de Abril de 1871.

- Os exemplares de contratos sujeitos 3.0 sello pro­
porcional não pagão sello fixo, uma vez que se
observe para com os mesm0S exemplares o disposto
no art. 2° § 7° do Dec. n. 4505 de 9 de Abril de 1870.
-A. de 31 de Maio de 1871.

- Não ha razão para ser rejeitado um documento
sellado com muitas estampilhas de valOl'es iguaes,
em vez de nma s6 do valor do sello devido.-Port.
de 23 de Junho de 1871.

- Ainutilização de estampilhas do sello adhesivo por
meio de carimbo s6 é permittiela aOi:! bancos e as 0­

ciações bancarias.-A. ele 30 de Agosto, 22 de Se­
tembl'o e 19 ele Dezembro de 1871.

- As contas dos fornecedores elo Ar enal de Guerra,
quando selladas com e'tampilha. de maior valor do
que o devido por lei, nao devem por isso deixar de
ser processadas e ter o conveniente andamento.
-A. de 7 de Junho de 1872.

- Não está sujeita á revalidaçao uma sentença sobre
cujas estampilhas fôrao escriptas as palavras finaes
da me ma, sentença, e não a data e assignatura do
escrivão, por quanto fôrão ellas inutilizada por
pessoa cOlllpetente.-Port. ele 7 de Agosto de 1872.

- Estão sujeitaiS ao pagamento do seDo fixo as cer­
tidões de vida e outros documentos emelhantes.
-Porto de 13 de Setembro de 1H72.

- Não está sujeito á revalidação o documento cuja
estampilha é inutilizada por pessoa competente,.
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s6mente com a d&.ta on assignatura.-Port. de 3 de
Outubro de 1872 e 25 de JUlllO de 1873.

Sello.-J. ão pagão as nomeações ou remoções que não
iroportem augmento de vencimento comparado com
o logar que se estiver exercendo, estando s6mente
sujeito á taxa de 200 réis.-Port. de 19 de Ou­
tubro de 1872, que revogou a de 21 de Setembro
anterior.

- Estão sujeitas ao pagamento deste imposto as
reclamfições feitas ao Governo, embora não tenhão
a fÓl'ma de requerimento.-Res. de 5 de Novembro
de 1873 sobre nma representação dos lentes e re­
petidores da Escola Central.

- Os presidentes de provincia pagão 7 % de sello
pelas respectivas nomeações sobre o vencimento
anIlual desse cargo e não s6mente a difi'erença
entre elle e o do emprr.go que exercem.-Port.
de 5 de Novembro de 1874.

- Os attestados e certidões escriptos na mesma meia
folha de papel do requerimento devidamente seI­
lado, em que fôrem pedidos, não estão sujeitos a
novo sello.-Port. de 22 de Fevereiro de 1875 e 3
de Marco de 1876 e A. de 10 de Abril de 1876.,

- Todos os papeis e documentos reIativús ao alista­
mento, revisão, sorteio e recurso que os interessados
apresentem na defesa de seus direitos são isentos
deste imposto.-H.eg. n. 5881 de 27 de Fevereiro
de 1875} art. 139.

Exceptuão-se as proc urações.-A. de 13 de Maio
de 1876.

- Os titulos de meio so1do menores de 200$ estão
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ujeitos ao sello fixo de 200 réis.-Oirc. de 25 de
Julho de 1875.

"Sello.-Não pagão as certidões extrahidas dos livros
das parochias, á reqllisição das juntas de alistamento
e de revisão.--A. de 4 de Agosto de 1875.

- Sobre o dos contratos celebrados pelos conselhos
econornicos dos corpos e estabelecimentos mili­
tare o_oA. de 19 de Junho de 1876 (Ord. do dia
n. 1229 de 1876 e n. 1412 de 1878).

"- A differença para mais da medida marcada no
papel sujeito ao se1lo, uma vez que não chegue a
um centimetro, não é motivo para exigir taxa maior.
- A. de 12 de Setembro de 1876.

- As autoridades e empregados publicos a cuja pre·
sença, chegarem estampilhas inutilizadas com tinta
rôxa devem traçaI-as com tinta indelevel.- Porto
d~ 23 de Setembro de 1876.

- As proposta~ apresentadas em concurrencia para
comitrucção de obras militares devem ser consi·
deradasdocumentos de expediente, e, como tae ,são
isento o do se110 fixo.-A. de 24 de Agosto de 1877.

- É obrigatoria a adhesão das estampilhas nos re­
cibos no acto da as:>ignatnra, pelas pessoas que os
fil'rnarem.-Port. de 12 de Novembro de 1877.

- .r: a i. ençKo de que tl'alão as Ordens n. 310
de 6 de Julho de 1869 e n. 108 de 2'7 de Março
de 1871 só estão comprehendidos os"recibos de
saIlarios passados em avulso, em folhas ou ferias,
pelos operarias empregadoH em obras e serviços
publicos gemes, provinciaes e municipaes; e não
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os recibos dos fornecedores de generos e materiaes..
para as repartições publicas.-Purt. do Thesoura.
de 12 e 15 de Novembro de 1877.

Sello.-O se110 proporcional dos documentos da des­
peza realisada pelos conselhos economicos' dos cor­
pos deve ser cobrado nas primeiras vias de taes do­
cumentos, como manda o regulàmento respectivo,
sendo feita pelo secretario dos conselhos, na se-o
gunda ou mais vias, a nota de que trata o § 7° do­
art. 2° do Reg. n. 4505 de 9 de Abril de 1870.­
A. de 3 de Ago~to de 1878.

- A venda de objectos inserviveis que faz a ln·
tendencia da "Guerra, e de que se não lavra contrato,
não é passiveI do imposto do se110 proporciona1.-
A. de 11 de Novembro de 1878. .

- Os recibos de quantias de 25$ para cima, pagas
pelo livro-Caixa-das thesoul'arias, estão sujeitos
ao se110 fixo de 200 réis.-Port. de 18 de Dezembro
de 1878.

- V. Contrato. - Decreto.- Direitos.- Exercicio
findo.- Imposto. -Licença. - Multá. -Proc'uração~
-RecuTSo.-Reque1"'Ímento.

Senfl 10.-V. Assembléa Geral.

Senador do lmperio.-Não percebe soldo durante
o tempo das sessões, salvo não querendo cobrar o
sub-'idio que lhe compete.-L. de 25 de Setembro
de 1829.

- Tratamento-Exce11encia.-Dec. n. 83 de 18 de.
Julho de 1841.

Senha.-Quando dos postos. avançados desertar alo.
gum soldado, deve-se participar ao Ql1artel-Ge~eral
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para se mudar immediatarnente a contra-senha~

-lnstr. geraes de 1763, art. 9°.

Senha.- V. Santo.

Sentença.-Os tribunaes não podem sobrestar na sua
execução.-C. R. de 20 de Outubro de 1614 e
Dec. de 17 de Agosto de 1729.

- Como se executa a sentençl1 de morte.-Reg. de
20 de Fevereil'o ele 1708, art. 148, e L. de 16 de

Dezembro de 1830 (Cod. Crim.) arts. 38 a 41.

-. r as sentenças condemnatorias dos conselhos de
guerra deve-se fazer copiar litteralmente as pala­
vras dos artigos de guerra sem. nada lhes accrescen­
tal' ou diminuir.-Alv. de 15 de Julho de 1763 e
4 de Setembro de 1765.

- As sentenças definitivas, depois de publicada, não
podem ser revogadas pelos julgadores que as derão.
-Ass.de 1 de Março de 1783.

- A que impõe aos officiaes do exercito ao pena de
prisão por mais de dons annos, ou envolve a cir­
cumstancia de cIegredo, importa a expul ão do ser­
viço.-L. de 23 de Abril de 1790.

- Todas as vezes que se mandar publicar ou lêr a
alguem uma ordem ou sentença de conselho dp.
guerra, ou advertencia. de que seja acompanhada,
deve ser publicada ou lida por inteiro e nao por
ext.racto.-Ordem do exercito de 20 de Fevereiro
de 1814.

- O Conselho Supremo Militar deve motival· as sen­
tenças que houver de proferir definitivamente, de
co.nformidade com o que se acha determinado pela
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Ord. L. 3° tit. 66 § 7° ; sendo que a. disposição da.
parte do art. lodo Decreto de 13 de Novembro
de 1790, que lhe faculta minorar as penas impostas
pelo regulamento milita.r, ficou sem vigor pelo
art. 8° cap. 1° tit. 5° da Constituição.-Port. de 10
-de Abril de 1824.

A Res. de 11 de Setembro do mesmo anno
mandou ficar sem effeito a 2~ parte desta portaria,
até ulterior deliberação da. assembléa. legislativa.

Sentença.-A. que it-npuzer pena de morte não será:
executada, sem que primeiramente suba á presença
do Imperador, para poder perdoar ou moderar 'a.
pena, conforme o art. 101 S8° da Constituição.­
Carta de L. de 11 de Setembro de 1826, art. 1°, e
A. de 26 de Março de 1840.

As excepções desta disposição, em circumstancias
urgente", sao da privativa competencia elo Poder
Moderador. -Carta. de L. de 11 de Setembro
de 1826, hrt. 2°.

- A que fór confirillada pelas j untas de justiça
será dada á exeeução sem mais recurso algum,
excepto o ele revista.-L. de 13 de Outubro de
1827, a.rt. 4°. O recurso de revista, nas decisões du
fôro militar, foi abolido pela L. n. 261 de 3 de De­
zembro de 1841, art. 90 § 2°.

O art. 4° da L. de 13 de Outubro de 1827, ácima
C'itac1a, não exclue o recun:iO de graça dirigido ao
Imperador, quando a sentença impuzer a pena de
morte, a qual sempre terá logar nos termos da L. de
11 de Setembro de 1826.-Dec. ele 15 de ovem­
bro de 1827.

- Proferida a sentença de morte em ultima instan­
cia no tribunal do Conselho Supremo Militar de J us­
tiça, e remettic10s os processos ao commandante das
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armas da Côrte, para lhes pôr o C'I.lmpmrse, desta
mesma repartição se deveráõ enViar os autos ao re­
lator do dito tribunal, que por seu despacho fará
delles remessa ao escrivão do contencioso para inti­
mar as sentenças aos individuos do exercito, 12.­
vrando disso o respectivo termo, ficando os autos no
seu cartol'io, afim de que, findos os dez dias da lei, os
faça conclusos ao relat.or, com certidão de não ter
havido interposição de revista. O relator mandará
novamente intimar ao réo para que no prazo de oito
dias, querendo, apresente a sua petição de graça;
cumprindo tudo mais que se acha dií,posto no art 3°
da L. de 11 de Setembro de 1826. r o caso, porém,
de que os réos qucil'ao interpôr revista no termo de
dez dias da intimação da sentença, o escrivão, inde­
pendente de despacho, lavrará termo ue manifesta­
dio, ~eguindo- e depoi;:; os mais term s ulteriores.
-Provo de 22 de Fevereiro de 1834.

Sentenca.- Deve-se C01lll11UrllCUr ao Ministerio da
Guel'l~a as que fôrem relativas a militares.-A. de
24 de Abril de 1834 e 28 de Novembro de 1836.

- Quer o réo tenha apresentado petição de graça
deutro dos oito dias prescriptos pela lei, quer o não
tenha feito, o juiz fará extrabir cópia da sentença,
que deve ser r8mettida ao Poder Moderador, a qual
virá acompanhada do relatorio do mesmo juiz, em
que declare todH,s as - cirCllmstancias elo facto, e
será encarniuhada ao Governo Geral pelo presi­
dente da respectiva provincia, c m as observações
que este achar convenientes.

Ainda naquenes casos em que não ha logar o
exercicio elo Poder Moderador, não se dará execução
á sentença de morte, sem prévia participa<;ão ao
Governo Geral no município da Côrte, e aos
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presidentes nas provincias, os quaes, examinando e­
achando que foi a lei observada, ordenaráõ que se·
faça a mesma execução, podendo comtudo os presi­
dentes das provincias, quando jnlguem conveniente,
dirigir ao Poder Moderador as observações que en­
tenderem ser de justiça, para que este resolva o que
lhe parecer; suspenso até então todo o procediment.o.
-Dec. de 9 de Março de 1837, arts. 3° e 4°.

Sentença.-As dos conselhos de gUélTa não se pu'"
blicão antes de subir á superior instancia.-Prov.
de 10 de Janeiro de 1851.

- O tempo de cumprimento de sentença não se conta.
nem para a reforma, nem para a antiguidade de
posto.-Prov. de 11 de Janeiro de 1851.

- A execução das que fôrem proferidas por tribunaes
militares compete ás autoridades militares.-A. de
22 de Setembro de 1855.

- Os condemnados, por crimes de deserção, a traba­
lhos de fortificação, ainda que t.enhão de ser exclui­
dos dos corpos, devem cumprir as sentenças nos·
logares que ellas designarem 1 e em falta de tal de­
signação, nas fortaley;as ou praças da escolha dos
commandantes da' armas.-Oirc. de 22 de Setembro
de 1855.

- As dos conselhos de guerra só podem ser annulla­
das ou reformadas pelos tribunaes superiores~

-A. de 9 de Outubro de 1855.

- As sentenças absolutOl'ias proferidas pelos conse­
lhos de guelTa não produzem effeito ~t]g'um, visto
que dependem de connrmnçRo do Oonselho Supre­
.mo.-A. de 4 de Outubro de 1861.

- As tientenças proferidas contra réos militares,
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condemnando-os a trabalhos ue fortificação, serão
convenientemente cumpridas, sendo os réos empre­
gados em trabalhos de fortificação nas provincias, e
na falta destes, em quaesquer ontros trabalhos
militares.-Res. de 19de Novembro e Dec. n. 3007
de 24 de Novembro de 1862 (Ord. do dia n. 34.0).

Sentenca.- A sentença condemnatoria, não obstante
a apellação interposta, suspende o exerci cio das
fllncções j)ublicas.-A. de 18 de .Abril e 10 de Maio
de 1864.

- Deve-se remetter cópia aos corp os, depois de jul­
gados os réos em ultima instancia.-Dec. n. 3556
de 13 de Dezembro de 1865 (Ord. do dia n. 489).

- Quando 05 artigos de guerra em que se achar
incurso o réo, comprehenderem diversas penas, a
sentença deve ser lavrada com pena determi­
nada.- Decisões de Conselho Supremo Militar de
Justiça de 14 de Dezembro de 18'70, e 18 de Fe­
vereiro e 18 de Março de 1871 (Ord. do dia
ns. 755, 757 e 760).

- Nos crimes particulares o réo póde espontanea­
mente recolher-s~ á prisão para cumprir a pena,
embora o autor não se apresente promovendo a
execuçao da. entença.-A. de 15 de Abril de 1872.

.- V.-Assentamento.- Pena.-P1'ocesso.-Recu?'so.
-Revista.

Sentenciado.- Os officiaes sentenciados em ultima
instancia á pena de prisão por mais de dous armos,
ou ainda que seja por menos tempo, se a conde­
mnação fôr acompanhada da pena de degredo, serão
privados do pagamento do soldo; se, porém, a
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pena fôr menor de dous annos de prisão, sem COlU­

minação de degredo, ou de baixa do serviço, se
lhes abonará meio soldo.- Alv. de 23 de Abril de
1790, art. 3°, Res. de 20 de Junho de 1834, Dec~
n. 263 de 10 de Janeiro de 1843, alt.. 12 das in­
strucções que o acompanhã.o, A. de 19 do Agosto
de 1854 e Res. de 11 de Outubro de 1862.

Sentenciado.-Os presos sentenciados de todos os
corpos do exercito, e condemnaclos Pom ultima in­
stancia, não devem entrar no numero das praças
effectivas do regimento para com e11es ~e calcular'
o seu estado completo.-Dec. de 21 de Julho de
1794.

- Os presos senteneiados aos trGl.bnlhos de fortifica­
ção, quando fôrem expedidos dos corpos a cumprir
as suas H'ntenças, devem sabir com todo o ves­
tuario, qu· lhes pertencer, levando vestido o mais
ordinario, e o melhor empaqlletado, e este deverá
ser entregue ao governador da praça, para onde
fôrem destinados, que mandará conservar bem
acondicionado em armazem, para ser restituído ao
dono, quando, cumprida a sentença, voltar para
seu corpo.-Ordem do exercito de 24 de Dezembro
de 1811.

- Nas guias com que são expedidos dos corpos os
presos ticntenciados, deve mencionar ..se tudo o que
constar do seu assento no livro me. tre, inclusive a
culpa, e pena que lhe foi imposta.-Ordem do exer-­
cito de 20 de Março de 1812.

- O tempo que devem trabalhar em cada dia será
no verão das 6 ás 11 da manhã. e das 3 ás 7 da
tarde, e no inverno das 8 horas da manhã ás 12, e-,

das 2 ás 5 da tarde.
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o começo poderá variar, mas o tempo será,.
sempre o que fica determinado.- Additarnel1to ao
regimento de 1817, publicado com o de 5 deJa­
neiro de 1818.

Sentenciado.-Os réos militares sentenciados a tra­
balhos de fortificação por tempo menor de 6 amlO
devem ser fornecidos, pelo!'! corpos a que pertence­
rem, com o vencimento que lhes concede a Carta
Regia de 9 de Fevereiro de 1807 e Aviso de 25 do
mesmo mez e anno, vi to terem de voltar a ervir
nos ditos corpos depois dr. cumprirem suas sentenç.as
-Prov.de 21 de Março de 1829.

- Aos réos militares que fôrem excluidos dos corpo,
em consequencia de sentença que os condemne
a trabalhos publicos, se abonaráõ o. alimentos
caritativos e preciso yestuario, pelas repartições
a que fórem entregues, cODforme o uso em pratica
com os mais presos nellas empl'egados.-Prov.
de 21 de Março de 1829. O Aviso de 15 de No­
vembro de 1831, explicando esta provis50, de­
clara que aos réos nella mencionados deve ahonar­
se, pela Thesoural'Ía Geral das Tropas, a quantia
de 80 rs. cliarios para alim ntos, e pelo Arsenal do
exerc.ito, em cada seis mezes) uma camisa, uma calça
e uma esteira, e de dous em dous annos, uma manta,
uma jaqueta e um chapéo, tudo por via dos almoxa·
rifes das fortalezas em que se acharem. A exe­
cução deste aviso foi recommendada pela Circo de
22 de Março de 1833.

- O official condemnado á pena pela qual deva Sel

expulso do exercito perceberá meio soldo, como ali­
mentos, emquanto dmarem s efIeitos da sentença~

-A..de 28 de Junho de 1834.
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Sentenciado. -As pr3.ças de pret que, por crimes
civis, fôrem condemnadas no jurya pena!' tempo­
rarias, devem, depois de cumpridas estas, regressar
aos corpos a que pertencerem, para alli completarem
o seu tempo de serviço, não se lhes levando em
conta o que houverem deixado de servir pelo refe­
rido impedimento. - Oirc. de 5 e Provo de 16
·de Novembro de 1841.

A Provisão de 29 de Fevereiro de 1844J reprodu­
zindo estas disposições, declara que devem ser ap­
pli~adas s6mente áqllelles individuos sentenciados
a tempo menor de seis annos, segundo o que se acha
em regra pela L Res. de 19 de Feve;reiro de 1829,
a respeito dos réos militares sentenciados a traba­
lhos de fortificação, não tendo, porém, direito a ven­
cimento militar algum durante esse tempo, em que
de facto se achão com baixa temporaria nos corpos
a que pertencerem, e são recolhidos ás cadêas pu­
blicas á disposição dos magistrados civis: e que,
quanto ás praças de pret condemnadas pelo jury a
seis anno. inclusive para mais, deveráõ ter baixa do
serviço para não voltar ao mesmo, logo que
fôrem condemnadas, praticando-se a tal respeito o
que: semelhanternente se acha disposto pela citada
Resolução de 19 de Fevereiro de 1829, assim como
pelo Decreto de 13 de Outubro de 1827 ácerca dos
réos militares sentenciados pelo crime de 3"deserção
em tempo de paz.

V. A de 17 de Outubro de 1861 (OJ'd do dia
n. 290).

- O official do quadro effectivo do exercito cumprindo
sentença, e que pOl' isso percebe meio sold.o da res­
pectiva patente, sendo nesse interim reformado,
passa a perceber o soldo que peht reforma lhe com-
pete.-Res. de 13 de Dezembro de 1843. .
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Sentenciado.- Ás praças de pret sentenciadas se-­
dev.e abonar a diaria de cento e quarenta réis.­
Dec. n. 241 de 26 de Junho de 1845 e A. de 28 de
Outubro de 1853.

- O official condenmado á pena menor de dous annos
de prisão em uma ~rtaleza, fazendo todo o serviço
inherente ao seu posto, que lhe fôr destinado, s6 tem
direito ao meio soldo da respectiva patente.-Res.

. de 26 de Julho de 1848.

- O official que tiver baixa do serviço por sentença,
e fôr depois perdoado, declarando explicitamente o
l'espectivo decreto que elle seja reintegrado no sru
posto, deverá tornar a occupar o posto que ha, ia
perdido, contando o tempo da primeira e segunda
praça; na conformidade da Provisão de 7 de De­
zembro de 1835; sendo necetisario, para que se lhe
não conte aquelle tempo, que o decreto expre 'sa­
mente declare que o perdão limita-se á graça da re-'
integração conferida ao dito offiüial.-Pl'ov. de 26
de Setembro de 1848.

- O solclado condemnado a seis annos e mais de pri.
são s6 tem direito a alimentos e ao preciso vestuario,
e, terminada a sentença, não volta ao serviço do
exercito.-Prov. de 14 de Agosto de 1849 e A. de
19 de Junho de ] 858.

- S6 em artigo de morte lhe é permittido casar.­
Reg. n. 678 de 6 de Julho de 1850, al't. 99. - A
Imperial Res. de 28 de Junho de 1865 declara que
não ha meio legal de impedir que o preso se case
por procuração.-A. da JustIça de 18 de Julho de
1865.

- Os que fôrem a galés, e, achando-se ao serviço da.,
l . .L. 3
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Repartição da Guena, estiverem nos hospitaes, por
doentes, venceráõ uma diaria equivalente ao soldo
e ração de etapa de soldado. -Ao de 31 de Dezembro
de 1851 e Provo de 31 de Janeiro ele 1852.

Sentenciado.-Está em pleno vigor o AlvaI:á de 23
de Abril de 17 fi O; e os o:fficiaes condemnados ao
perdimento dos postaR, ou a mais de dous annos de
prisão, serão privaelos de suas patentes, logo que
as sentenças respectivas fôrem manda as cumpri!'.
-A. de 19 de Agosto e Provo de 5 ele f etembl'o
de 1854.

- As praças de pret excluidas em virtude de cntença
não têm direito a vencimentos desde a data da mesma
sentençao-A. de 21 de Setembro de 1855.

- Recommenda-se a execnçao dos avisos e ordens
que mandão abonar soldo, etapa e fardamento ás
praças, cuja exclusão dos corp'os fôr temporaria,
durante a prisão, como acontece com os ~enten­

ciudos por segunda deserção.-Ord. do dia n. 14
de 9 de Maio de 1857.

- Elev.a-se a 300 rs. a diaria dos presos de justiça da
Repartição da Guerra, que se achão na fortaleza de
.Santa Cruz, e a diaria dos presos empregados nos
corpos e fortalezas da provincia da Bahia.-A. de 7
de Janeiro de 1858 o

- Os militares, quando cumprirem pena llas re pecti­
vas prisões e fortalezas, têm direito a 3/4 da etapa.
- Circo de 22 de Maio de 1858 (Ord. do dia n. 65)
e A. de 11 de Maio de 1860 e 25 de Julho de 1861.

- Os que tiverem de ser excluidos do exercito rece­
beráõ dos respectivos commandantes nm titulo do
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que Ee lhes dever, indepenuente de qualq uer do­
cumento de exelusão que se lhes honver de passar.
-Ord. do dia n. 97 de 19 de Novembro de 1 58.

Sentenciado.-Só podem ser remettidos para o pre­
sidio de Fernando de Noronha:

1 " Os militares condemnados a seis ou mais
annos de trabalhos pnblicos, ou ele fortificação;

·2.° O réos não milital'e~ condemnados a mais ele
dous aDll08 ele galés, e aquelles a quem l?e referem
os arts. 8" e 9° da Lei de 3 ele Outubro de 1833:

;).0 Os condemnados a degredo. '
4.° Os condenmados á pri::;ão, quando no lagar

eJlI que se d6va executar a sentença não haja prisão
segura, precedendo neste caso ordem do Governo.
-Dec. n. 2375 de 5 de Março de 1859

-1 eprova·<:e o abono de jornaei:; a indi viduos conde­
mnados á prisão com trabalho, não ob~taute o pre­
texto allegado de estarem trabalhando em obras
militares.-A. de 26 de Setembro de 1860.

- As praças de pret entenciadas a trabalhos de for­
tificac,:ao ou obras publicas por tempo menor de 8eis
annos, têm direito ao abono de soldo, etapa e fat'fl::J­
mento pelos corpos a que pertencerem, on a que
e tiverem addidas, sendo além di. so curadas no
hospitaes militarés. conforme a Provisão de 21 ele
Marco de 1829, e a Ord. do cIian. 14 de 9 de Maio
de 1857.-A. de 17 de Outubro ele 1861 (Orel. do
dia n. 290).

- Declara-se, para bôa i,ltelligencia da dispo ição do
§ 3° do art. 5° da Lei n. 1101 ele 20 de Setembro de
1860, que na~vantagensde voluntario, que perdem
as praças de pret quando sentenciadas á pena de
prisão por mais de seis mezes, estão comprehendi h
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todas as que lhes -pertencem, tanto em relação ao
tempo de serviço como a vencimentos, ficando con·
sideradas como se recrutadas fôssem; que a dispo­
sição do citado § 3° não é applicavel ás praças que
já se achavão cumprindo tal pena ao promulgar-se
a referida lei, e, finalmente, que as readrnittidas no
serviço do exercito estão sujeitas á mencionada dis­
posição.-A. de 11 de Dezembro de 1862. -V.
Tempo.-Res. de 8 de Março de 1873 (Ord. do dia
n. 937).

Sentenciado.-Os que se acharem na provincia do
Piauhy e tiverem de cumprir pena de prisão com
trabalho em fortaleza, devem ser remettidos para
Pernambuco. - A. ns. 95 e 96 de 18 de Abril
de 1864.

- A praça que, depois de concluido o tempo de ser­
viço, é subm~ttida a conselho de guerra e conde­
mnada, não perde o tempo anterior á sentença.-A.
de 28 de Julho de 1864.

- Os alistados depois de 1 de Julho de 1866, que
fôrem condemnados a mais de seis mezes de prisão
perdem as vantagens de vo1tmtario. - L. n. 1246
de 28 de Junho de 1865 e Res. de 27 de Dezembro
do mesmo anno (Ord. do dia n. 495 de 1866).

- A praça que estiver cumprindo sentença imposta
pelo jury, s6 pode ser processada pelo crime de de­
serção depois de cumprida aquella sentença. - De­
claração publicada na Ord. do dia n. 488 de 15 de
Dezembro de 1865 e no Dia7'io Official n. 287 de
17 do mesmo mez.

- Devem ser transferidos para os deposito i> de dis­
ciplina aquelles cuja pena não importe exclusão do
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serviço do exercito. - lnstr. de 15 de Fevereiro de
1866, art. 4° (Ord. d0 dia n. 504).

Selltenciado.-Não de,vem ser aceitos nos depositas
de disciplina sem guia que declare o nome, idade,
estado, profissão: data da praça, d~t sentença e do
começo de sua execução, natureza do crime e pena
imposta.-lnsLr. de 15 de Fevereiro de 1866, art.
24 (Ord. do dia n. 504).

- As gratifieações e premias ces ão desde que as
praças são condemnadas. - A. de 6 de Agosto de
1866 e 19 de Julho de 1871.

- O soldndo sentenciado não perde o soldo da re­
forma.- A. de 15 de Fevereiro de 1869.

- A praças conderonadas por crime de terceira de­
serção, e que são indultadas antes de cumprir a pena,
revertem ás fileiras do exercito, mas com destino a
antros corpos se, em inspecçã() de saude, são jnl­
gadas aptas para continuar no serviço. - Res. de
30 de Agosto de 1871 (Ord. do dia n. 792).

- O solü<trlo condemnado á pena que implica baixa
do serviço, deve ser logo entregue ao fôro civil.
-A. de 15 de Fevereiro de 1875.

- A praça condemnada á pena que importe exclusão
do serviço do exercito, mas lfue aind:t e acha em
conselho de guerra por antro crime, s6 dev ser
excluido e entregne á justiça ci vil depoi de ter­
minado o segundo julgamen to, competindo-lhe en­
tretanto apenas o abono da diaI'ia a que têm direito
o' sentenciado8 militares.

A que, sendo condemnada no,fôro civil, tiver 3013­
pellado para a Relação do c1istricto, s6 deve se)"
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excluida do exercito depois de pa ssada em julgado
a sentença, competindo-lhe durante esse tempo o
vencimento que se abona ás praças por sen­
tenciar.-A. de 24 de Dezembro de 1877.

SentencÍado.-V. Di1'eitos civis.- Fuga.- P?'emio.
-P?'eso.- ProcU?'açào.- Refo?'mado.- Tempo.­
Vencimento.

Sp.ntinella.- A que se retirar antes de ser mandada
ou rendida, e deixar de dar conta que vem o ini­
migo, incorrerá na pena de morte natUl'al.- AI v.
de 7 de Maio de 1710, art. 26.

- Das mesmas, e das suas obrigaçães.- Reg. de 1S
de Fevereiro de 1763, cap. 8° art. 1°, e n. 6373
de 15 de Novembro de 1876 (Ord. do dia n. 1263.)

- As sentinellas jamais devem conversar, e quando
tiverem de impedir alguma pessoa, de qnebrantar
qualquer Ql'rlem das que IheR fôrão dadas; o farão
sem entrar em argumentos, fazendo·lhe saber sem
aspereza, ou modo que possa offender, mas com fil·­
meza, qual é essa ordem. Não elevem nunca pôr de
parte as armas, ou encosta-las á parede, porque
assim ficlH'áõ inhabilitadas de defender os posto:)
que se lhes confiál'ão.-Ordem do exerçito de 17 de
.r oyembro de 2.811.

Sepultura. - Devem ser dadas gratis nos cemite­
rios ás praças do exercito, por isso que :são
considerauas pobres. - A. de 25 de Setembro
de 1862.

- Remette-se á legação de Montevid~o, para ser alli
al'chivado, um d~cumento comprobatorio da posse
de uma sepultura naquella cidade para as praças
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do nosso exercito; fi(jando a mesma legação auto­
rizada a despender.a quantia necessaria para a
conservação desse jazigo. - A. de 6 de Junho
de 1871.

Serig·otc.:- V. Ar1'e'iamento.

Serventc.- Os de escripta do Arsenal tomão a deno­
minação de - Escreventes. - V. Dec. n. 5118
de 19 de UUtUb1'O de 1~72, art: 287.

-, Não é necessaria renovação de ordem em todos os
exercicios para pagamento de suas diarias.- A. de
3 de Abril de 1873.

- Eleva-se a 1$ a cliaria dos serventes dos Hos­
pitaes Militares da Côrte e do Andarahy. - A. de
15 de Março e 28 Abril de 1873.

- Na contagem dos cinco annos exigidos para o
abono do jOl'llal de 2$ aos serventes braçae3 do
Arsenal de Guerra, que tiverem aquelle tempo de
fiP,rviço, devem ser comprehendidos os dias em que,
havendo trabalho~ faltarem por motivo de molestia
ou qualquer outro.- A. de 27 de Junho çle 1873.

- Não devem como tal ser empregados ~~os hospitaes
u enfermarias militares pmças eifectivas do exer­
cito.- Circo de 7 de Agosto de 1873.- O A. de 20
de Maio de Hí7 t:l, ao Aiuqante-General, declarou que
ás praças empregadas- como serventes nas enferma­
rias militares, deve abonar-se soldo dobrado (Ord.
do dia n., 1411).

- Ao servente da Intendencia que, tendo sido. des­
pedido do estabplecimento, fôr readmittido, deve-se
levar em conta o tempo de ·serviço anterior para
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haver o jornal de 2$ de que trata o Regula­
mento de 19 de Outubro de 1872, quando aquelIe­
tempo reunido ao que tiver depois da readmissão
perfizer mais de cinco annos de serviço effectivo,
uma vez que tenha tido empre bom comporta­
mento e cumprido com ~êlo as suas obrigações e
não tenha dado faltas por motivos menos justos.­
A. de 5 de Fevereiro de 18'74.

Servente.-Vencimento dos do deposito de artigos
be11icos.-Reg. n. 5856 de 23 de Janeiro de 1875,
art. 5° (Ord. do dia n. 1110).

- Os dos Arsenaes e Intenelencia não estão compre­
hendidos na disposição ao art. 235 do respectivo
regulamento, porqne não são operarios.-Despacho
de 1 de Junho de 187'5, eXalado no requerimento
de Domingos :Mendes da Costa..

- Vencimento dos do Archivo Militar e Officina Li­
thographica.-Reg. n. 7012 ele 31 de Agosto de
1878, art. 46 (Ord. do dia n. 1433).

- Eleva-se a quatro o numero dos serventes do La­
boratorio Chimico Pharmaceutico, devendo um
delles ser empregado em trabalhos de escripta.­
A. de 31 de Dezembro de 1878.

- V. Arsenal de Guerm.-Deposito.-Esc1'evente.­
JU1'y.-Ração.

Serviço.-São serviços remuneraveis:
1.0 Os feitos ao Estado.-Constituiçao, art. 102

§ 11 e 179 § 28, Regimento de 19 de Janeiro de
1671, Alv. de 3 de Dezembro de 1750, cap. 9° § 3°.
L. de 19 de Junho de 1789.

2.° Os feitos na glterra, embaix·adas, enviaturas,
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secretarias de letras, tribunaes e paço.-Dec. de 13
de Agosto de 1760. .

3.° Os relevantes prestados em defesa da ordem
publica, da independencia e integridade do Impel'io.
-Dec. de 1 de Dezembro de 1822 e de 16 de
Agosto de 1838.

4.° O militares.-Alv. de 11 de Março de 1664
e 16 de Dezembro de 1790 § 15.

5.° Os dos capelJães do exercito.-De(j. de 11 de
Setembro de 1671.

6.° Os c1osdesembargadores.-L. de 19deJunbo
de 1789 e Alv. de 1 de Dezembro de 1804.

7. 9 Os dos deputados ela Junta do Commercio.-.
L. d-e 5 de Junho de 1788.

8.° Os dos empregados de Fa,zenda.-Dec. de 6
de Setembro dr:. 1802.

9.° Os prestados á humanidade já por occasião
de naufragio e riscos maritimos, já em casos de in­
cendio, de peste ou de qualquer caiamidade.-Dec.
n. 1579 ele 14 de brço de 1855.

10.° O preetado no recrutamento.-Dec. n. 73
de 6 de Abril de 184l.

V. Dec. n. 2853 de 7 de Def-embl'o de 1861, Cl1't. 9°.

Serviço.- A acção de serviços alheios pertence
áql1elles: ro, a quem os renunciou, ou. testou a
pessoa, que os prestou, sendo a renuncia feita a seus
descendentes ou parentes transversaes, até o gráo
de primos co-irmãos ; 2°, aos pais, elos serviços dos
:filhos; aos filhos, elos serviços dos pais: e ao ir­
mãos, elos serviços elo. irmãos' llao poderão, porém,
os primeiros requerer a remuneração dos serviços
alheios, sem apre entar serviços proprios.-Reg.
de 19 de Janeiro ele 1671, cap. 11 e 12.

.
-.- Nos processos de justificação ele serviços deve-se
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juntar f~lha c~rrida que nào seja de dat~ mais an­
tiga que seis mezes.-Regimento de 19 de Janeiro
de 1671, cap. 13, Dec. n. ~9 de 31 de Julho de
1841, n. 632 de 27 de Agosto de 1849 e n. 2853
de 7 de Dezembro de 1861.

Serviço.-De.clal'a-se que as renuncias feitas entre
transvel'saes s6 terão vigor sendo até ao gráo de
primos co-irmàos inclusive, e que o capitulo 11
do Regimento de 19 ele J am'iro de 1671 se pratique
no gl'áo conhecido .quando as renuncias recahirem
nos descendentes do' l'enunciantes.-Dec. de 13 de
Agosto ele 1706.

- Nào se admitte nem attende requerimentos de ser­
viços passados 30 annos depois que fôrão feitos.­
Dec. de 13 de Agosto de 1706.

- Como e remunerào os militares.-Alv. de 1G de
Dezembro de 1790.

- Os feitos de armas não são considerados remunera­
\eis, ainda que mencionados sejão nas fés de offieios,
se nelJas não fÔl'em transcl'iptas as ordens do dia
dos commandantes em chefe, que pub1icárão esses
serviços.-Dec. n. 89 dê 31 de Julho de 1841.

- Os presidentes de provincia s6 em circumstancias
extruol'dinarias empregaráõ ·ofliciaes do exercito em
serviço extranho á Repartição da Guerra, so lici tando
a conveniente appl'ovação.-Circ. de 30 de Julho
de 1856 e A. de 15 de Abril de 1859.

- É considerado militar o de director das colonias
militares.-A. de 2 de Junho de 1857.

- Não devem fazer nos corpos os alumnos' das escolas
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durante o tempo de frequencia.-Av. de 16 de Ju­
nho de 1859.

Servico. -Prohibe-se que o fação de estado-maior
os ofnci'aes dos corpos êtnegimentados.-Oirc. de 2
de Janeiro de 1860.

- :Não é vedado aos empregados publicas applica­
rem-se, f6ra das horas de trabalho da repartição, a
qualquer serviço a ella extranho. -Â o de 17 de
Fevereiro de 1860.

- Fazem-se sentir os inconvenientes de se incumbir
aos officiaes de dia serviços que lhes não competem.
-Ao de 26 de Julho de 1860 (Boletim do Governo).

- É milil:1l' o serviço prestado em relação á guerra.
-A. do Imperio de 25 (le utnbro de 1 70.

- Não podem ser considenulos militares os prestados
pelos recrutadores.- 1. de 22 ue Outubro e 9 de
Dezembro de 1875.

'- V. C01n1nissão.- E1nbarqw3. -- E?npl'ego civil.­
Licença.-P?'esídente de provinciao-P?'eso.

Serviço eleitoral.-São s6mente justificaveis as
fa.ltas que derem os empregados por serviço gra­
tuito e obrigatorio por lei, as que tiverem lagar pelo
voto que deverem dar nas a o embléas parochiaes e
nos collegios eleitoraes, bem como nas juntas de
quah5.caçã,o, comt.anto que não sirvào nellas simples­
mente como juize de paz; e por ordem superior as
provenientes de outro serviço que nao seja l'emune­
rado.-Oirc. do ThesoLlro de 21 de Jnnho de 18G4,
em vigor no Ministerio da Guerra.-Oirc. de 28 de
Novembro de 1878 (Ord. do dia n. 1434).
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Serviço eleitoral.-O empregado impedido na pre­
sidencia da me~;a eleitoral tem direito aos seus ven­
cimentos.-Port. de 29 de Julho de 1865.

- As faltas que os ernpreg'ados dão depois c1e encer­
rados os trabalhos das juntas de qualificação de
votantes nâo sào jnstifi.cadas, embora sejão a titulo·
de tirar cópias, elc.-A. c1e 7 de Junho de 1866.

- Não sao abonaveis as faltas que c1elem os empre·
gados para compare 'er a funcçoes e act0s eleitoraes
na qualidac1e de juizes de paz e vereac1ores;-A. de
16 de Novembro de 1866, Porto c1e 12 de Dezembro .
do mesmo anno e A. (Ie 18 de Março de 1867 e 11 de
Abril de 1872.-Revogado qnanto ao;,;; juizes de paz
que presidem "as assembléas p~rochia.eti.-Circ. de
12 de Dezembro de 1872.-0 A. de 20 de Agosto
de 1873 de.cH1l'a que as reclamações definitivamente
resolvidas antes daCirc. de 12 c1eDezen)bro de 1872,

ão questoes findas, que não têm por que l'esuscital' r
aquel1as, porém, ainch nào c1ecidida.;o, uma vez que
hajão sido apresentadas ao Ministerio da Fazenda,
antes da mencionada resolução, devem ter solução
conforme a norma vigente ao tempo desta. (Diario
Official n. 215).-Estas disposições estão em vigor
no Ministerio da Guerra.-Circ. de 28 de Novem­
bro de 1878 ,(Ord. do dia n. 1434).

- Tem direito aos seus vencimentos um erupregac10
que esteve fóra do respectivo emprego, por ter sido
convocado para a formação c1e uma mesa paro­
chiaI como eleitor.-Port. de 1 de Julho c1e 1867.

- V. Juiz de paz.-Ve1'eadO?'.

Serviço gratuito.-Os empregados publicos cha·
mados a serviço gratuito e obrigatorio não perdem
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os seus vencimentos, e sem prejuizo dos que os
substituem. Esta disposição comprehende os medi­
cos do Corpo de Saude.-A. de 12 de Outubro e
9 de Novembro de 1859, Circo de 27 de Julho
de 1860 e A. de 6 de Fevereiro, 20 e 23 de Março
de 1863 e 1 de Julho de 1865.

Serviço gratuito. -Os empregados que servem 10­
gares por substituição não têm direito ás vanta­
gens respectivas, quando chamados para serviço
estranho e obrigatorio.-Circ. do Thesouro de 13
de Dezembro de 1865 e Port. de 7 de Janeiro e 19
ue Outubro de 1869.

- É como tal considerado, e obrigatorio, o serviço
das seStiões preparatorias do corpo legislativo.
-A. de 16 de Julho de 1869.

- Os trabalhos do alistamento para o exercito e ar­
mada preferem a qualquer outro, salvo os do jury
e habeas-co1'PUS ; e quando esses trabalhos nfí.o dei­
xarem tempo ao pre idente para os da vara de di­
reito, deve o mesmo presidente passar e tas ao eu
substituto.-A. de 26 e 30 de Agosto, 8, 10, 25 e
30 de ovembro e 30 de Dezembro de 1875,
13 de Janeiro e 17 de Abril de 1876.

- Nao são abonaveis as faltas que derem os empre­
gados para servir como juiz de paz ou subdelegado
nas juutas de qualificação para o :sorteio militar, ou
como delegado de policia e presidente da. Gamara
Municipal, na revisão da 1l.1esma qualificação.
-Circo de 7 de Março de 1877.

- V. Alzstamento. - Incompatíbilidade. - Jury.-
Serviço eleitoral.-Sv.bstituicão.
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Serviço militar.- São obrigados no serviço militar
em tempo de guerra:

1.0 Os supplentes elo contingente annual que
tiverem servido menos de dous annos no exercito e

Iarmada.
2.° Todos os alistados da parochia que não

formarem o contingente, nem fôrem su pple:utes
deste.

3.° Os isentos em tempo de paz, segundo o dis­
posto no art. 1° § 2° da Lei de 26, de Setembro
de 1874.

4.° O. dispensados em tempo de paz, segundo
o nrt. 10 § 30 da mesma lei.-Lei art. 5°, Reg.
art. 114.

F.icão iseotos da obriga~~o acima Oti que na occa­
siao tiverem alguma isenção do 3rt. 10 § IOda lei
citada.

Para os alistados <lo primeiro anno da execuçfio
da lei prevalet:em as isenções anteriores 8. mesma
lei.-Lei art. 5°, Reg. art. 115.

Os cidadãos acima ditos não podem ser convo­
cados senão em caso de guel'1'a externa ou interna,
e eladas aS seguint'es condições:

V' Não se acharem reunidas as camaras legis­
lativas.

2.a fio concorrendo voluntarioso
/

3. a Não sendo su:fficiente a reserva dos licen-
ciados.

, 4. a Nilo ltavel' na lei mod0
preencherem-se as forças.-Lei
art. 116. /

O Governo, quan<lo chamar estes cidadãos, obser­
vará, quanto fôr possivel, que sejão em primeiro-
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lagar as classes mais modernas com preferencin á
antigas, e na segui~te escala ou ordem:

1.° Solteiros e viuvos sem filho.
2.° Casados que viverem separados das mulheres,

e não tiverem filhos a sen cargo,
3.° Casados sem filhos.
Não se passará de uma para outra categoria. de

escala sem que a pl'eceuente fique esgotada.­
Lei art. 5°, Reg. art. 117.-L. n. 2556 de 26
de Setembro de 1874e Reg. n. 5881 de 27 de
Fevereiro de 1875 (Ord. do dia n. 1114).

Serviço militar.-Os cidadãos obrigados ::l,O serviço
militar, na fórma do arl. 114, só poderão ser cha­
nJados emquanto não completarem 30 annos, e,
quando chamados, só ôeniráõ }lar dou annos, se
antes a guerra nao se terruinar.-L. n. 255G de 26
de Setembro de 1874, art. 5° D. 3, e Reg. D. 58 1
de 27 de Fevereiro de 1875, al't. 120 (Ord. ao
tlia 11. 1114).

- Se oa convoeados pam o serviço de guerra tiver m
sido alistac'os com mais de 21 anno podemo ser
chamados até 10 annos depois de ali. taelos, sal vo­
se antes completarem 35 annos e) quando chamado',
serviráõ por dous annos, se antes a guerra não ter­
minar.-L.n.2556 de 26 de Setembro de 1874, art.
5° n. 3, e Reg. n. 5881 de 27 ue Fevereiro de 1875.
art. 120 paragrapho unico (Ord. do dia n. 1114),

SCl'viçp policial.-Recommenda- e aos pre idente
de provincia que nao empreguem €\m diligencias
policiaes as praças da primeira linha da guarnição
das mesmas, salvo em casos raros de segurança Pll­
blica.- A. de 26 de Março de 1859.
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Serviço llolicial.-O serviço policial não pertence
ao Ministerio da Guerra; e portanto a su a despeza
compete aos cofres proviuciaes ou aos da policia.­
A. de 17 de Janeiro e 21 de Agosto de 1863, 20
de Setembro de 1866 e 11 de Setembro de 1867.

- A despeza com a Guarda Nacional destacada para
serviço policial deve correr por conta dos cofres
provinciaes.- A. de 23 de Agosto de 1866.

Serviço dn porto.- V. Vencimento.

Shahrak-V. A1'reianwnto.

Signal.-Com tiro de bala ,não se faz a navio de
guerra, e aos mercantes s6 nus casos previstos nas
ordens em vigor e na falta de outro recurso. -Circo
de 20 de Setembro de lH55.

- V. Fortaleza.-Reg/stro.

Simulada. -V. Inspecção.

Sincha.-V. Arreiamento.

Sinete.-V. Sello.

Sohra.-Providencia-se sobre as que SP, derem nas
caixas dos corpos.-Prov. de 9 de Janeiro de 1849.

- V. Etapa.-ForJ'agem.-Saldo.

Sohrescripto.-As estações sujeitas ao Ministerio da
Guerra êIevem designar sempre, no sobrescripto
de todas as cartas e papeis de objecto do serviço
publico, o emprego da autoridade ou funccionario
a quem vão dirigidos, e o nome ou emprego de
quem os di.rige, e crevendo-se no alto do mesmo
sobrescripto a declaração de-Serviço publico.­
Oirc. de 16 de Dezembro de 18M/.



- 49-

Soccorro.-V. Habilitacão.
>

Sogra.-Nas colonias considera-se como fazendo
parte da familia do soldado.-Dec. n. 750 de :3 de
Janeiro de 1g51, art. 61.

- V. Fa?nilia.-Nojo.

Soldado.-Seu serviço e comportamento nos corpos
do exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro
de 1876, arts. 42 a 51 e 148 a 154 (Orel. elo dia
n. 1263).

- V. Pmca.
>

Soldado particular.-Esta classe de soldados no­
bres foi creada pelo Decreto ele 4 de Fevereiro
de 1820, e subsistirá até que se faça eft'ectivo o pri­
meiro contingente de que trata o § 7° do art. 3° da
Lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1874, nao se
admittindo) dé então em diante) individuo algum
no exercito com praça de soldado particular.

Tudo quanto houve sobre semelhante nssumpto,
além do que abaixo vai notado, encontra-se na pri­
meira edição deste trabalho, publicada em 1875.

- O que commetter seis transgressoes de disciplina
militar quaesquer, com alguma ou algumas das cu:­
cumstancias aggravantes dos §§ 4° e 5° do art. 2u
do Regulamento D. 5884 de 8 de Março de 1875,
poderá ser escu o do erviço militar por indigno de
pertencer ás fileiras do exercito; devendo para i so
preceder ordem do l\1inistro da. Guerra, á vista do
parecer do cons~lho de disciplina do corpo a qne
pertencer, e bem assim á vista das informaçoes das
competentes autoridades superiores da guarnição
onde estivar o corpo, e ela opinião elo Ajudante
L~ 4
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General. - Reg. cito art. 33 (Ord. do dia n.
1116).

Estas transgl'eSSÕeR são as offensivas do brio e
a.isciplina mi.litar, como: embriaguez, falta de res­
peito aos superiÜ'res e outros delictos de semelhante
gravidade, e não faltas leves que em nada pre·
judicão o bom comportamento e aptidão dos ditos
soldados particulares.-A. de 4 ele lVIaio ele 1876
(Ord. elo dia n. 1262).

Soldo.-Percebem-no por inteiro os officiaes presos.
por faltas leves, que não exijão conselho de guerra~

-Alv. de 23 ele Abril de 1790, § lU, Circo de 3 de
Agosto de 1842 e lnstr. de 10 de Janeiro de 1843,
art. 9°.

- Os conselheiros de guerra, no exercicio das funcc;ões
deste emprego, vencem os soldos ele suas patentes,
independente de outros encargos, sem comtudo se
lhes duplicar o mesmo soldo.-Dec. de 19 de 0­

vembro de 1790.

- No caso de se receber nos corpos soldo pertencente
a praças que não existão nos mesmos corpos em o
tempo do recebimento, mas que existião no tempo a
que o dito soldo compete, deverá a Fazenda Nacio­
nal ser indemnizada deste ou de qualquer outro abono
feito indevidamente, abatendo-se a sua importancia
no pret geral, especificando-se ne11e o nome dos in­
dividuas, a quantia que se abate, e o motivo por
que; e o dito ab~,timento se lançará na relação de
mostra, sendo esta verba assignada pelo CúlIlman­
dante da companhia, ou pelo pagador do corpo,
quando os corpos se achem á grande distancia da
pagadoria, averbados os livros do registro das com­
panhias e do regimento.- Ord. do exercito de 13
de Agosto de 1814.
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Soldo.- Abona-se por inteu'o aos officiaes inferiores
e soldados, quando em conselho de guerra.-A. de
4 de Junho de 1816 (Ind. chI'. remissivo da Legis­
lação Portugueza, parte 5a, pago 446.- Lisboa,
1826).

- Paga-se desde a data da promoção, embora de­
clare o decreto vencimento de antiguidade anterior,
e independentemente de apresentaçào de patente,
precedendo, porém, o pagamento dos respectivos
direitos.- Dec. de 12 de Abril e 16 de Maio de
1821 e 29 de Janeu'o de 1842 e lnstr. de 10 de Ja­
neiro de 1843, art. 7°.

- Nao percebe o militar em quanto serve o cargo de
Ministro de Estado.- Dec. das CÔrtes de Portu­
gal de 21 de Outubl:o de 1821, mandado observar
no Brazil pela Lei de 20 de Outubro de 1823; e
Res. de 17 de Dezembro de 1873.

- O official promovido, contando antiguidade de data
anterior á do decreto de promoção como resarci­
menta de preterição, tem direito ao respectivo soldo
desde a referida data.- Prov. de 15 de Março de
1827, Dec. n. 263 de 10 de Janeiro de 1843, art.7°,
A. de 24 de Janeiro de 1855, Res. de 18 de Outu­
bro de 1862 e A de3 de Julho de 1872.

'- Percebe-o a praça sentenciada á pena de prisão
menor ele seis annos e por crime militar.~Prov. de
21 de Março de 1829, Ord. do dia n. 14 de ~ de
Maio de 1857 eA.de 17 de Outubro de1861.

- Suspende-se metade ao individuo pronunciado.­
Cad. do Proc. Crim. (L. de 29 de Novembro de
1832) art. 165 § 4°, e Res. de 25 de Novembro
de 1834.
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Soldo.-Não se paga a o:fficial ausente ou criminoso.
-A. de 21 de Abril de 1834.

- Não o percebe o o:fficial que exerce 0 eargo de
presidente de provincia.- L. de 3 de Outubro de
1834, art. 11, e Porto de 22 de Maio de 1858.

- Os militares amnistiados, tanto eifectivos como re­
formados, assim como os desertores que fôrem per­
doados, não têm direito ao pagamento do soldo
durante o tempo em que estivel'ão ausentes por
crime politico, competindo-lhes unicamente esse
vencimento do dia em que se lhes fez extensiva a
amnistia, como dec1arárão as Imperiae::l Resoluções
de consulta de 6 de Outubro de 1835, 7 de Agosto
de1841, 9deAbril de 1842,18 de Junho de 1845,
21 de Janeiro de 1852 e 16 de Abril de 1853, e
Dec. n. 420 de 26 de Junho de 1845.

'- A procurador não se paga sem apresentação de
certidão de vida, cessando a pratica de Se admit­
tirem fian-ças: exceptuão-se as mulheres,filhas, mãis
e irmãs de militares empregados activamente.­
Circo de 4 de Outubro de 1841.

- O das praças de pret reformadas paga-se ín lepm­
dentemente de apresentação de provisão.- Dec. de
10 de .outubro de 1841, 10 de Janeiro de 18 L13,
Circo de 13 de Maio de 1865 e A. ele 17 de Agosto
de 1867.

- Os o:fficiaes reformados não têm direito a elle pelo
tempo em que estiverão na rebellião, embora fôssem
amnistiados.- A. ele 30 de Março de 1842.

- Os o:fficiaes gradüados percebem soldo do posto
effectivo.- A. de 31 de Maio de 1842.
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Sohlo.-É pago por inteiro aos reformados, ainda
quando em processo ou condemnados) excepto o
desconto da metade quando em tratamento no hos­
pital.-Prov. de 25 de Agosto de 1843, Res. de
13 ele Dezembro elo mesmo anno e A. ele 28 de
Abril de 1866.

- Deve ser declarado nas patentes dos reformados.­
Provo de 26 de Outubro ele 1846 e Dec. n. 635 de
10 ele Setembro de 1849.

- O dos officiaes reformados está isento de qualquer
desconto para abono de alcances ou dividas para
com a Fazenda Naciona1.- Ord. do Thesouro de 23
dp. Fevereiro de 1849.

- Não têm a elle direito os officiaes do exercito que
são membros das assembléas provinciaes, salvo se
fôrem rf\formados.- Re . de 5 de Abril de 1849
sobre consulta da Marinha.

- O que compete aos offi0iaes reformados, quande
empregados, é o declarado na patente de reforma.
- Dec. n. 635 de 10 de Setembro de 1849 e Res.
ele 20 de Novembro de 1872. .

- O elos reformados é pago pelas thesourarias.-Port.
de 17 de Março de 1851.

-- Manda-se suspender o dos officiaes da segunda
classe cuja residencia não esteja autorizada por li­
cença, ou que, tendo-as, achem-se findas.-Cil'c. de
"8 ele Agosto de 1851.

- O de reforma nunca será inferior á terça parte do
mesmo soldo.-L. n. 648 dlf 18 de Agosto de 1852,
art. 9° § 3°.
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Soldo.-Aos o:fficiaes de segunda classe competem os
mesmos vencimentos que aos da .primeira, quando
empregados em serviço proprio desta ultima.-Dec.
n. '762 de 29 de Julho de 1854.

- Aos officiaes doentes nos hospitaes não se desconta
mais de metade.-A. de 19 de Outubro de 1854.

- As praças do exercito que, tendo concluido o
tempo, continuão a servir sem engajamento, devem
perceber soldo dobrado de primeira praça, como se
engajadas fõssem, não percebendo, porém, o premio
estabelecido para os engajados.-Circ. de 21 de
Julho de 1855, Dec. n. 1658 de 17 de Outubro do
mesmo anno, A. de 14 de Setembro de 1859 e Ord.
do dian. 245 de 8 de Março de 1861, que exceptua
as praças que por má conducta devão ser excluidas
do exercito.

- Paga-se até á data da nomeação do conselho de
guerra, e dahi em diante meio soldo.-A. de 16 de
Maio, Circo de 11 e Provo de 15 de Dezemb'ro de
1856.

- O dos alumnos das escolas é o de 10 ou 20sargento
pela tabella em vigor.-A. de 14 de Fevereiro de
1857.-V.Reg. n. 5529 de 17 de Janei?'o de 1874,
arts. 104 e 105. (Ord. do dia n. 1020) e n. 6783 de
29 de Dezembro de 1877, a?'t. 24 (Ord. do dia
n. 1394).

- Do estado de seu pagamento devem os comman­
dantes de corpos dar parte mensal.-A. de 13 de
Julho de 1857 (Ord. do dia n. 20).

- Os o:fficiaes empregados na Guarda Nacional como
majores ou ajudantes, em serviço ordinario do Mi­
nisterio da Justiça, têm direito ao soldo de suas
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patentes pelo Millisterio da Guerra.-Res· de 26 de
Maio e 4. de 20 de Julho de 1858 (Ord. do dia
n. 77).

Soldo.-O do glorioso Santo Antonio da Bahia deve
ser pago pelo Ministerio da Guerra.-A. de 29 de
Julho de 1858.

- Vence por inteiro o lente ou oppositor, que, sem
prejuizo do serviço da escola, exercer outra com­
missão.-A. de 26 de Abril e 20 de Outubro de
1859.

- Não se abona mais de um a titulo de gmtificação
de voluntario.--Oirc. de 28 de Maio de 1859, A. de
3 de Outubro e 28 de Novembro de 1860.

- O de reformado accumula-se ao ordenado de em­
prego civil.-A. de 19 de Setembro de 1859 e 4 de
Outubro de 1860.

- Não se deve pagar soldo aos officiaes licenciados
sem que mostrem haver satisfeito a importancia do
se110 e emolumentos.-Oil'c. de 28 de Novembro
de 1860.

- Instrucções para pagamento do soldo dos offieiaes
reformados antes daapl'esentação da patente.-Ord.
do dia n. 262 de 4 de Junho de 1861.

- A praça do corpo policial, que serve temporaria­
mente no exercito, percebe-o pelo corpo em que es­
tiver servindo.-A. de 13 de Agosto de 1861.

- O da reforma paga-se do dia da publicação do de­
creto no corpo ou lagar em que se achar o official.
-A. de 9 de Setembro de 1861 e Oire. de 7 de
Julho de 1864.
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Soldo.-Não tem a, elle direito um indi"iduo cjue se
reconhece não ser desertor do exercito: e que, por
parecer tal, fôra retido; e o corpo que tiver feito o
abono deve ser indemnizado por quem o llOt1\7 er au­
torizado sem prévia verificação da identidade de
pessoa.-A. de 19 de Dezembro de 1862 e 14 de
Fevereiro de 1863 ..

- O official que deixar de ser promovido por estar
respondendo a conselho de guerra, e o fôr de­
pois, terá direito sámente ao solJo desde a data
do decreto da promoção, e não desde a data em que
se lhe tiver mandado contar antiguidade.-Res. de
1 de Abril de 1863 (Otet. do dia n. 352).

- O oflicial indultado percebe soldo e mais venci­
mentos que lhe competião.-Res. de 17 de Junho
de 1863 (Ord. do dia n. 371).

- O oflicial honorario) emquanto estiver na commissão
para que tiver sido nomeado com immediata relação
ao serviço da g'uerra, tem direito ao soldo de sua
patente, da mesma maneira que o têm os ofliciaes
honorm'ios do exercito e os da Guarda Nacional
empregados em serviço do exercito} embora não
tenhão patente que lhes prescreva soldo.-Res. de
19 ele .Agosto de 1863 (Ord. do dia n. 366).

O A. n. 506 de 9 de Novembro de 1863 declara
que esta resolução refere-se unicamente aos oficiaes
honorarios, que não têm soldo, e não áql1elles cujas
patentes lhes marcão vencimentos.

- Desde.quando se pagão os dos capellães e cirurgiões
por occasião de serem nomeados e promovidos.­
Circo de 3 de Junho de 1864.

- É o unico vencimento a- que tem direito, desde a
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data do decreto) o official promovido.-A. de 15­
de Novembro de 1864.

Solclo. -O de), reforma não p6c1e ser accumulado com
o da commiss80; mas o ordenado de aposentação e
jubilação ~ão accumulaveis com os vencimentos mi-o
litares.-A. de 11 e 28 de Julho de lSG5 e 6 de­
Agosto de 18G8.

- Paga-se a um lente da Escola Militar o soldo cor­
respondente ao tempo em que respondeu a conselho·
de guel'l'a, visto ter sido absolvido pelo Conselho
Supremo Militar de Justiça.-A. ele 21 de Julho de­
1865.

- A familia do official alienado e em tratamento no
hospit.al s6 se deve abonar llletade do soldn.-A, de­
I de Setembro de 1865.

-- Percebe-o o ofEcial da GUêlrJa Nacional como
vogal e111 conselho de guenH.- Circo de 1 de De-·
zembro de 1865.

- O de reformndo não se suspende qual do o official
é empregado por outro Ministerio.-A. de 30 de
Janeiro de 1867.

(

- O ofEcial honorario que tem pen 'ão nÃo percebe­
soldo quando em serviço.-Cil'c. de 23 ele Dezembro
de 1868 e A.de 8 de Janeiro de 1870.

-. Continua a percebel-o a praça reformada que é
conc1emnada por crime civil.-Port. de 15 de ]'e­
vereiro de 1869 e A. de 3 de Novembro de 1875.

- S6 tem direito a percebel-o por inteiro, pelo Minis-·
terio da. Guernt, o official do exercito que servir­
como membro adjunto do conselho navaI) quando,
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continuar á disposição do ~esmo ministerio.-A. de
20 de Abril de 18G9.

Soldo.-Manda-se pagar por inteiro a um major do
exercito durante o tempo da suspensão de exercicio
que lhe foi imposta por sentença do conselho de
guerra.-A. de 30 de Agosto de 1870.

- O official honorario do exercito, e reformado do
corpo de policia de uma provincia, tem direito ao
soldo da patente de que tem as honras, quando em­
pregado pelo tl1inisterio da Guel'l'a. -A. de 24 de
Novenlbro de 1 71.

- Augmenta-se o dr)s officiaes e praças elo exer­
clto, não aproveitando, porém, este favor aos que
fôrem reformados por il'l'egula.ridade de conductaJ

ou fa1tas graves contrarias á disciplina militar.
- L. n. 2105 de 8 de Fe-vereiro de 1873 (Ord.
<10 dia n. 917.)

Este augmento deve ser pago ela elata da lei.
- A. de 18 de Fevereiro de 1873 e Circo de
27 do mesmo mez (Ord. do dia n. 923.)

- O augmento de soldo concedido pela Lei n. 2105
de 8 ele Fevereiro 80S officiaes e praças do exer­
cito· não comprehende os empregados paisanos
-que têm vencimentos militares, nem os medicas,
pharmaceuticos e capellães contratados.-A. de 18
ele Fevereiro de 1873 e Circo de 27 elo mesmo
mcz (Ord. do dia n. 923) .-V. o Reg. n. 5879 de
27 ele J~mho de 1874, art. 21 J quanto aos capellães
(Ord. elo dia n. 1062.)

- Os vencimentos marcados na tabella que baixou
com o Dec. de 8 de Fevereiro ultimo não sq,o
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extensivos ás praças de pret que já peitencião ás
c(lmpanhias de invalidos na data da publicação elo
referido decreto.- Circo de 6 de Âgosto de 1873.

Soldo.- Os officiaes honol'arios, quando effectiva­
mente empregados nos serviços em que'o SelO os offi­
ciaes do exercito, devem perceber o augrnento de
soldo votado no Decreto n. 2105 de 8 de Fevereiro
de 1873, sejão ou não pensionados j quando, porém,
empregados no Asylo de Invalidos ou em outros
semelhantes; não têm direito ao mesmo aUg'mento,
mas s6mente ao que estava determinado ~mtes

daquelle decreto.- Â. de 22 de Setembro de 1874
(Ord. do dia n. 1080.)

- Os officiaes honorarios, quando empregados em
conselho de guerra, não têm direito ao soldo da
nova tabella.-Â. de 4 de Marc;o e Ci.rc. de 21
de Abril de 1875.

- Os officiaes honorarios empregados como ajudantes
de ordens dos presidentes de provincia percebem
soldo da tabella antiga.- A. de 9 de Fevereiro e 6
de Setembro de 1876.

- O que se deve abonar aos ofticiaes da Guarda Na­
cional, empregados em conselhos de investigação
e de guerra, é o da tabella antiga.- Porto de 11
de Outubro de 1876 e Circo de 2 de Agosto
de 1878.

- Os officiaes honora1'ios empregados corno acljnn­
tos á directoria dos a1'senaes de guerra das pro­
vin~ias devem perceber o soldo da tabella de 8
de Feverei.ro de 1873.- Circo de 21 de Novembro
de 1878.
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Soldo.-V. Acctt1nulaqão.- Capellão.- Oommissão.
-Conselho administmtivo.-Conselho de Estctdo.­
Consignação.-Corpo Policial. -Engctjamento.­
G'uarda'~\Tacional. -.Jnvalido.- Pagamento.-Pa­
tente.-Recruta.-R(forma. - Refo1·mado.- Van­
ta,qem.- Vencimento.

Solidéo.-- V. Capellão.

Soltura.-A de recruta: como devem ser conside­
radas sua tentativa e v,~rificação.- A. de 20 de
Novembro de 1855.

Soql1etc.- V. J.l!late1·ial elo Exerczto.

Sorteio militaL'.- Seu processo.- Reg. n. 5881
de 27 de Fevereiro de 1875, arts. 80 e 84 (Ol'd.
do dia n. 1114.)

- Não se achando apurado o a1istamento em ,todas
as provincias, e nao tendo sido For isso possivél
marcar os respectivos contingentes, devem as juntas
de sorteio aguardar a, dE:cisão do Governo a seme­
lhante respeito, deixando ele fazer a convocação
determinada no art. 62 do Regulamento de 27 de
Fevereiro de 1875, bem como de reunir-se para
tomar conhecimento das reclamações de que trata, o
art. 73 do me mo regulamento.- A. de 19 e 27
de Maio e Circo de 6 de Junho de 1876.

- Se para o completo dos contingentes tiverem de ser
sorteados os alü;tados comprehendidos nas isenções
do § 3.° do art. 10 da Lei n. 2556 de 26 de Setem­
bro ele 1874 (isenções condicionaes em tempo de
paz), elevem se.rvir os que a sorte designar, sem
aproveitar mais GL uns do que a outros a ordem em
que se achao enumerados no dito § 3.°, a qual só
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serve para de tacar as respectivas classes ou con­
dições.- A. de 29 de Maio de 1876.

Sorteio militar.-Não deve ser sorteado o individuo
que, embora alistado, provar até á epoca do s{)r­
teia, que tem alguma das isenções estabelecidas na
lei.-A. de 29 ele Setembro do 1875 e 20 de Março
de 1876. Estas reclamações, porém~ ficão sujeitas
ao proces. o estabelecido peloK § 4° e seguintes do
art. 73 do Regulamento de 27 de Fevereiro de
1875.-A. de 29 de Maio e 22 de Julho de 1876.

- Se o numero dos ali tados da primeira relação, de
que trata o urt. 77 dn Regulamento de 27 de Feve­
reiro ele 1875, for maior que o triplo do contingente
designado para a parochia, os alistados que, depois
df\ sorteado o triplo ~10 dito contingente, restarem,
devem ser considerados como se tivessem tirado
cedlllas em branco, e, conseguintemente, não farão
parte dos contingentes, nem dos seus supplcntes, mas
não ficão, por semelhante facto, isentos do alista­
mento e sorteio no anno seguinte: se antes ml.O
tiverem adquÍJ:ido alguma das isenções ela lei;
a'sim como são obrigados ao serviço militar antes
do novo sorteio, no caso de gnena externa, ou
interna, na f6rma do art. 114 § 2° do dito regn­
lamento.- A. d-e 29 de Maio de 1876.

- Não podendo realizar-se no devido tempo, deve-se,
não obstante, proceder a novo alistamento na épo­
ca estebelecic1a no Regulamento de 27 de Feve­
:::eiro de 1875. O Governo, logo que pos na os
dados precisos para marcar os contingentes, desi­
gnará o pJ.:,azo para ter lagar o sorteio, que deixou
de realizar-se, de modo que não complique com o
trabalho do novo alistamento, nem com O sorteio
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seguinte.- A. dc 28 e oirc. de 31 de Julho
de 1876.

Sorteio militar.-As attribuiçães das juntas de sor­
teio não são as mesma. das juntas revisoras.­
A. de 20 de Setembro de 1876.

- V. Reclamação.

Subalterno.- Os dos corpos arregimentados de ar­
tilharia podem ser empI'eg'ados, na falta absoluta
dos de estado maior da meSlJ)a arma, nas inspeçães,
nas fabricas, nos arsenaes e laboratorioo, na Es­
cola de Tiro e no batalhão de engenheiros.­
Dec. n. 352G de 18 ele Novembro ele 1865, art. 4°
§ 10 (Orel. elo dia n. 483.)

- V. OfliciaL s'Mbaltenw.

Subdelegado.-V. Reformado.

Sub..Dil'ector das Rendas do Thesoul'o.­
Tratamento-Senho1'ia- - Dec. n. 736 de 20 ele
Novembro de 1850, art. 38.

Subordinação.- V. lmpTensa.

Subordinado.- V. Commandante de armas.

Substabelecimento.- V. P1'owracão.
>

Substituição. --Regulão-se os vencimentos dos em­
pregados de Fazenda nos casos de substituição e
exercício interino.- Dec. n. 1995 de 14 de Ou­
tubro de 1857, appEcado ao Ministerio da Guerra
pelo de n. 2527. de 26 de JaneirJ de 1860, com as
alterações; do ad. 41 do de n. 2343 de 29 de
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Janeiro de 1859 e Circo de 13 ele Dezembro­
de 1865.

Substituição.-S6 se elá, para o effeito da percepção
de vencimentos, quando as funcções são diversas
das que ao empregado substituto competem no seu
proprio logar em virtude de lei ou regulamento.­
Dec. n. 1995 de 14 de Outubro ele 1857, applicado
ao lHinisterio da Guerra pelo ele n. 2527 ele 26 de
Janeiro de 1860, Porto de 4 de Fevereiro de 1861 t

A. de 27 de Agosto de 1867 e Porto de 11 de:iYIaio­
de 1868.

A sim, os fieis dos pagadores e os do almoxari·
fado elo Arsenal ele GuelTa não têm direito ás grati­
ficações do pagaelor e dos almoxarifes, quando­
substituem a estes.- Res. de B de Fevereiro­
de 1873.

- As praças, não lhes cabeudo baixa, apezar de
terem o tempo acabaelo, podem ofi'erecer, como­
substitutos, individuos que, achando-se nas circnm­
stancias legaes, tenhão já bem servido e completa.do­
o seu tempo no exercito, devendo servir até que
possa tocar a baixa ao que vai substituir, depois do
que, taes substitutos poderão engajar-se para con­
tinuar no seI" iço, observando-se, porém, o disposto
llU § 3° do art. 26 do Reg. n. 2171 de 1 de Maio
ele 1858.- Res. de 23 de Abril de 1859 (Ord. elo
dia n.127.)

- Reg. para a das praças de pl'et.- Dec. n. 2478
de 28 de Setembro de 1859 (Orel. do dia n. 157)
e Circo de 3 de Março de 1876 (Ord. do dia
n. 1196.)

- O director dó Hospital Militar deve ser ser,sub­
stituido em seus impedimentos pelo oflicial mais.
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graduado do Corpo de Saude, que alli estiver el11­
pregado.-On1. do dia n. 280 de 11 de Setembro
de lS61.

·Substituição.-O guarda nacional que apresentar
substituto para o serviço ele destacamento fica res-

o ponsavel por elle no caso de deserção, por espaço
de um anno, contado do dia em que jl1l'ar bandeira.
-Dec. n. 3513 ele 12 de Setembro de 1865.

'- Os empregndos que servem lagares por substi·
tui~ão não têm direito ás vantagens respectivas,
quando chamados a serviço estranho e obrigatorio.
- Circo do 'rhesouro de 13 de Dezembro ele
1865 e Porto ele '7 de Janeiro e 19 de Outubro
de 1869.

- Os almoxarifes dos hospitaes são substituidos pelos
fieis.- A. de l1l1e Maio Je 1869.

O Aviso de 4 de Setembro ele 1871 declarou que
o almoxarife elo Hospital Militar ela Côrte p6de,
no seu impedimento, ser substituído por pessoa por
elle proposta e sob sua responsabilidade, uma vez
que dessa substituição não re ulte augmellto ele
despeza. '

- As praças crimino.::as, ou indiciada.s como taes,
nao pOlIem a.presentar substitutos para o serviço
do exercito.- A. de 5 ele Agosto de 1869.

- E permittido ao sorteado fazer-se substituir por
outro individuo, logo depois do sort.eio, ou dentro
de um anno de praça, comtanto que o substituto
reuna 01'0 seguintes requisitos:

1.0 Robustez physica e necessaria para o s~r~
viço militar;

2.° Ter 1'7 annos completos e, nunca, mais de 30,
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:salvo· se tiver senrido no exercito ou armada,
-caso em que poderá ser admittido até aos 35
annos;

3.0 Se fôr menor de 21, autorização de seu pai
ou tutor; .

4.0 Apresentar folha corrida;
5.° Ter a precisa moralidade.
Paragrapho unico. O estrangeiro nao póde ser

substituto, excepto sejá tiver completado com regu­
lar procedimento o seu tempo de serviço como praça
voluntaria.- L. n. 2556 de 26 de Setembro de
1874, art. 1° § 1° n. 8, e Heg. n. 5881 de 27 de
Fevereiro de 1875, art. 71 (Ord. do dia n. 1114).

Substituição.-Na falta do parocho, ou sendo este
estrangeiro, o juiz de paz, presidente da junta da
parochia, chamará um sacerdote residente na paro­
chia, preferindo, sempre que não houver incoJwe­
niente, aquelle que tiver mais antiga residcnciaO'
-Heg. n. 5881 de 21 de Fevereiro de 1875;
art. 11 § 1.0

Não havendo na freguezia outro sacerdote, que
possa ser chamado, deve ser convocado o eleitor
mais votado, e, quando impedido este, os ql1e se
seguirem na ordem da votação.- Oirc. de 13 ele

.Maio e A. de 2~ de Ju'nho, 30 de Julho, 14
de Agosto e 4 de Setembro de 1 75.

Na falta de eleitores geraes poelem ser empre·
gallos os especiaes.-A. de 27 de Julho, 14: ele
Agosto e 4 de Setembro de 1875.

Se não houver nem uns nem outros, recor­
rer-se-ha aos da legislatura finda-A. de 6 e 19
de Setembro e 5 de Novembro de 1878, ou aos
da parochia mais proxima- A. de 28 de Junho,
15 e 30 de Julho e 4 de Setembro ele 1875.

E ainda na falta destes será convocado um
r. A.. 5
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cidadão com as condições de elegivel.-o A. de 24
de Setembro de 1878.

Se a observancia da ordem da "ohlção de elei­
tores, fôr um embaraço para que a junta se
reuna no dia designado, poder~lo er chamados
os que tiverem residencia mais proxima.- A. de
14 de Agosto e 4 ele Setembro de 1875. •

Os eleitores ainda não approvados nao podem
funccionar na falta do parocho ou de sacerdote
brazileiro residente na freguezia.- A. de 18 de
Maio de 1877, salva a hypothese do A. de. 24
de Setembro de 1878, acima citado.

Substituição.-O que apresentar substituto, e este
fôr aceito, assignará termo de responsabilidade
pela deserção do mesmo substituto no primeiro
anno ele praça.- Reg. n. 5881 de 27 de Feve­
reiro de 1875, art. 71.

-' Ao Ministro da Guerra, na Côrte, e aos presi­
dentes, nas provincias, compete admittil' a sub­
stituição pessoal elos sorteados par>t o serviço mili­
tar.-Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875,
art. 130.

- No impedimento do P juiz de paz, para presidir
a junta de parochia, servirá o primeiro substituto
que f'stivt:r desimpedido (§ lodo ·art. 11 do Reg.
de 27 de Fevereiro de 1875), e se na freguezia não
houver juizes de paz, ou estiverem todos impedidos,
eleve ser convocado o 20 juiz de paz da freguezia
mais proxima, ou os seus immediatü na mdem ua
votação, que não estiverem impossibilitados. ­
A. de 2, 17 e 28 de Julho e 4 de Setembro
de 1875.

- Na falta do subdelegado e seus supplentes, para
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servu' nas juntRs de paro chia, deverá ser cha­
mado o subdelegado do districto vizinho, perten­
cente á parochia, ou um dos supplentes da fregue­
zia mais proxima.- A. de 17 de Julho, 23 de
Agosto e 4 de Setembro de 1875.

Substituição.-Achando-se o vigario suspen o das
funcções de parocho, o presidente da junta da paro­
chia deve convocar o vigario interino, para fazer
parte da iunta.- A. de 18 de Agosto de 1875.

- Presidindo a junta de parochia o 30 juiz de paz, e
apresentando-se o 2°, deverá aquelle pa sal' log'o a
e1:lte a presidencia.-A. de 23 de Agosto de 1875.

- Declara-se que o fiel do escl'iptl1l'ario de uma
Thesouraria de Fazenda, que foi designado para
exercer provisoriamente o Iogar de almoxarife do
Ar enaI de GueITa, está sujeito á me mas con­
dições a que, em CâSOS semelhantes, ficào os das
ditas Thesourarias de Fazenda e por isso compre­
hendiGo nas disposições da Ordem do TheRouro
11. 279 de 10 de Setembro de 1867.-A. de 13 de
Setembro dA 1875.- Vide Ordem citada Ve1,bo­
S'l.lspensão.

- 1: os casos de impedimento de qualquer do mem­
bros das juntas revisoras, a convocação do sub ti­
tnto é da competencia do presidente da junta.­
A. ele 13 de Outubro de 1875.

- Declara·se que ao coadjuvante do profes~or de
primeiras letras do Arsenal de Guena de ~ orto
Alegre, na qualidadade de substituto nato do pro­
fessor, competem, durante o tempo em que esteve
impedido, as vantagens de coadjuvante e mais a
diffnençH, para perfazer os vencimentos integl'aes
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do alludido professor.- A. de 27 de Outubro de
1875.-V. o A. de 22 de Fevereiro de 1876.

Substituição.-Impedido o presidente da Oamara
Municipal, para fazer parte da junta revisora, o
presidente da junta convocará o vereador mais vo­
tado, ou, na su~ falta, os que se seguirem na, orelem
da votação.-A. de 15 de Novembro de 1875.

- Achando-se impedidos o delegado de policia e Reus
supplentes, deve ser convocado o delegado do termo
vizinho, pertencente á mesma comarca, ou, na sua
falta, os respectivos supplentes, para fazer parte
das juntas de parochia e de revisão.-A. de 28 de
Janeiro de 1876.

- Instrucções para execução do art. 130 do Regu­
lamento n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875-11
de Fevereiro de 1876, publicadas na Ord. do dia
n. 1196 (acompanha a Oirc. de 3 de Març,) do mesmo
anno).

- O Aviso de 27 de Outubro de 1875 estabelece
uoutrinn que nào s6 aproveita ao coadjuvante do
professor de primeiras letras do Arsenal, quando
substitue o respectivo professor, como tambem aos
demais empregados que se achem em identi­
cas circumstancias. - A. de 22 de Fevereiro
de 1876.

- Durante o impedimento do commandante das ar­
ma deve substituil-o, no conselho de compras do
Arsenal de Guerra, o official mais graduado dos que
estiverem na guarnição.- A. de 30 de Novembro
de 1876.

- Findo o quatrienio e não havendo. novos juizes de
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paz eleitos, cabe ao primeiro votado dos antigos
juizes assumir o exercicio.- A. de 5 de Janeiro
de 1877.

Substituição.-O ajudante da Intendencia da Guerra
deveI em seus impedimentós, ser substi t.uido pelo re­
spectivo secretario.-A. de 21 de Agosto de 1877.

- Quando o parocho tiver de ausentar-se para cum­
prir deveres inhel'entes ao seu cargo, deve-se sus­
pender o trRbalho da junta de alistamento militar,
se a ausencia fór éle horas, ou de um dia; mas se
prolongar-se além desse tempo deve ser substi tnido,
na fÓl'ma do Aviso de 4 ele Setembro de 1875.­
A. ele 10 ele Nt)vembro de 1877.

- O pamcbo, para justificar a sua ausencia nos tra­
balhos ela junta pal'ochial de alistnmento, basta
communicar ao juiz de paz, presidente da junta,
qual o serviço proprio de seu ministerio queo inhibe
ele comparecer áql1elles trabalhos.- A. de 26 de­
Novembro de 1878.

- V. Auditor.-Deserção.-Interinidade.-Recruta.
-Recurso.-Substituto. - Vencimento.

Subslituto.-Como se lhe conta o tempo de serviço.
-A. de 10 de Julho de 1854 e Dec. n. 2171 de 1
ele Maio de 1858, art. 26 (Ord. dn dia n. 64).

- O individuo que substituir outro no exercito tem
direito ás mesmas gratificaçoes que teria o I)ubsti­
tuido, dadas identicas circumstancias em relaçao ao
tempo de serviço.-Res. de 22 e A. de 25 de Agosto­
de 1857 (Ord. do dia n. 26).

- Nao póde ser aceita como tal a praça de pret do
exercito que ainda não tenha sido escusa, embora
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tenha completado o seu tempo de serviço.-Res. de
22 de Agosto de 1857 e Dec. n.2171 de 1 de Maio
de 1858, art. 26 § 2°.

Substituto.-Goza de todas as vantagens, e'é sujeito
a todos os onus do substituido.-Dec. n. 2171 de
1 de Maio de 1858, art. 26 § 5.°

- Quaes os titulos que se devem dar aos das praças
voluntarias ou engajadas.- Ord. do dia n. 302 de
25 de Janeiro de 1862.

- Disposições relativas ao modo de proceder. se para
com as praças que, havendo tido baixa por substi­
tuiçã.o individual, tiverem de voltar ao serviço do
exercito no caso de cleserção dos seus substitutos, e
para com estes quando se recolhãoda deserção, haja
ou não o substituido voltado para o serviço.-Res.
de 21 de Outubro de 1863 (Ord. do dia n. 429
de 1864).

- Não deve continuar a servir a praça que voltou
ao serviço do exercito por ter desertado o seu sub­
stituto, send.o este capturado.-A. de 30 de Dezem­
bro de 1864 (Ord. do dian. 431 de 1865).

- Póde seI' o que reunir os seguintes requisitos:
1.° Robustez physica e necessaria para o serviço

militar;
2.° Dezesete almas completos e, nunca mais de

30, salvo se tiver servido no exercito ou armada,
caso em que poderá ser admittido até aos 35 annos;

3.° Se fôr menor de 21, autorização de seu pai
ou tutor;

4.° Apresentar folha corrida;
5.° Ter a precisa moralidade'.
L. n. 2556 de 26 de Setembro de 1874, art. 10
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§ 1° n. 8, e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de
1875~ art. 71 (Ord. do dia n. 1114).

Sllbstituto.-O estrangeiro p6de como tal ser aceito
comtanto que já tenha servido como voluntario o
tempo marcado em lei.-Reg. n. 5881 de 27 de
Fevereiro de 1875, art. 71 (Ord. do dia n. 1114).

- Por elle é responsavel o substituido no ca'o de
deserção dentro do primeiro anno de praça.-Reg.
n. 5~81 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 72.- E
regressa ás fileiras do exercito, onde deve aguardar
que lhe toque a baixa, salvo se apresentarnovü suu·
stitnto, ou entrar para os cofres publicos com a
quota porporcional ao tempo que lhe faltar para
completar aquelle por que deve servil' .-A. de 17
de Abril e 10 de Julho de 1860 e ] 3 de Ag'osto
de 1874.

- V. Escola J.l!lilita1'.-Fm'damento.-GTatificação.
-Premio.-Substituz"ção.-Tempo de se1'viço.

Substituto das l?acllldades de Direito.- Tem as
honras de desembargador.- Dec. n. 1386 de 28
de Abril de 1854, art. 158, e A. de 12 ~e Julho
de 1855.

Suffragio.- Determina-se que se dê a todos os sol­
dados, que fallecerem em serviço, Llm mez de morto
para seus suffragios.- C. R. de 11 de Abril de
1643, 6 de Fevereiro e 5 de .r ovembro de 1698,
Provo de 28 de Fevereiro de 1686 c A. de 3 de
Setembro de 1735.

- V. Enterrarnento.-Missa.

Superior do dia.-O oflicial superior de dia á. guar­
nição visitará os hospitaes com attenção e CLudado;
e em um livro, que para isso se estabelecerá na
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portaria, mencionará a hora da visita, e as novidades
e faltas, que encontrar, datando e assignando a.
declaração que fizer, embora nenhuma novidade
encontre. Na sua parte dial'ia ao chefe militar da
guarnição fará a mesma declaração, que tiver lan­
çado no livro (art. 94.)

Estas visitas Herão feitas a qualquer hora, e po­
derão ser repetidas no mesmo dia: nellas o official
visitante observará o asseio e limpeza daH enfer­
marias, dos compartimentos do hOEipit.al, e d.o leito
e vestuario dos enfermos; a qualidade dos generos
das dietas e mais objectos de tratamento; ouvindo
e indagando dos doentes as observações e recla­
mações que.elles quizerem fazer (art. 95).-Eeg.
n. 1900 de 7 de Março de 1857 (Ord. do dia
n. 10).

Su.perior do dia.-Deve ser tenente-coronel de ca­
val1aria ou de artilharia, ou major de corpo alTegi­
mentado, que não estiyer commandando, sempre
que houver b:es ou mais de tes o:fficiaes disponiveis.
Quando não houver, deve-se llomear capitães para
completar o numero de tres.--Ord. do di~ n. 51
de 15 de Março de 1858.

- De\'e a.ssistir á parada geral e commanc1al-a sempre
que· houver guarda commanc1ada por o:fficial.
Quando não houver, deve commandar o ajudante
do superior do dia mais graduado ou mais antigo,
em presença e sob fiscalisação do mesmo superior
do dia.- Ord. do dia n. 51 de 15 de Março
de 1858.

- V. Ajudante.-Se·rviço.

.superiol'idade.-V. Magistrado.
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Supposta.-V. Inspecção.

Suppdmento.- V. Saque.

Supremo Tribunal de Justiça.- Tratamellto­
Magestade.-Alv. de 20 de Maio de 1769.

Suspeição.- É permittido aos réos dar de suspeitos
os officiaes do conselho de guerra contra quem
podem dar provas de suspeição, os quae serão logo
l'émovidos.-A. de 23 de Março de 1811.

- Não se admitte no auditor em um conselho de
guerra, quando nào lhe fôl' attl'ibuida pela parte.­
.Port. de 7 de Outubro de 1821.

- Não procede a que o réo quizeL' oppôr ao conselho
de g'uerra, se tiver consentido na sua jurisdicção, e
se elJa não fôr bafleada sobre factos positivos
e na f6rma da lei. - Porto de 27 de Novembro
de 1821.

- Se algum réo der de suspeito o auditor, ou qual­
quer outro membro do conselho de guernl o pre­
sidente não decidirá sobre tal objecto.; mas, suspen­
dendo a sessão, determinará ao mesmo réo que
declare por escripto os motivos de tal suopeição ; e
com elles dará parte á autoridade, que houver con·
vocado o conselho, afim d'e decidir se lhe deve, ou
nào ser recebida, e dar as providencias que fôrem
precisas, para que nem a parte su peita sofi'ra in­
juria, nem o réo injustiça, no eguinJento do seu
proces 0.-Tit. 3°, cap. 1° § 6·, das Iustrucções de
Sampaio, mandatlas ob ervar por portaria de 30 de
Março de 1 25.

- Sobre a de vogaes de conselho de guerl'a.-Pl'ov.
de 13 de Abril de 1832.
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Sns}}cição.-Quando os juizeR fôrem inimigos capi­
taes, ou intimas amigos, parentes, consanguineos,
ou aflins, até 2° gráo, de alguma das partes, seus
amos, senhores, tutores ou curadores, ou tiverem
com alguma dellas demandas, ou fôrem particular­
mente interessa.dos na decisào da causa, poderão ser
recusados. E elles são obrigados a darem-se de sus­
peitos, ainda quando não sejão recnsado .-Cod.
do Proc. Crirn. de 29 de Dezembro de 1832, art. 61.
-Não podem, porém, ser dados de suspeitos no
caso de formação de culpa, ou desobediencia.-­
O mesmo codigo, art. 66.

- Não tem lagar a res peito dos empregados das re­
partições fiscaes, quer sejão intentadas pelas partes,
q ller dadas e declaradas pelos mesmos empregados,
salvo o caso de se tr::ltar de negocio seu, ou de seus
consanguineos, ou'aflins até 2° gTáo.- Dec. de 16
de Janeiro de 1838.

- Declara·se que,' como seja omisso nesta materia o
direito militar, se seguirá 6 commum-constante do
3rt. 61 do Cad. do Proc. Crim.-À. de 29 de Ja­
neiro de 1857 .

- Quando a autoridade que houver mandado ins­
taurar o processo fiz~r parte da Junta de J Llstiça,
p6de ser dada por suspeita.-Res. de 13 de Abril
de 1866 (Ord. do dia n. 518).

- V. JLbnta de Justiça.

Snsl}eusão.- A do oflicial do exercito não lhe tira
o direito ao soldo por inteiro.-Alv. de 23 de Abril
de 1790, art. 3°, Dec. n. 263 de 10 de Janeiro de
] 843 e A. de 30 de Agosto de 1870.

~ Suspende-se o exercicio dos direitos politicas:
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por incapacidade physica ou moral, e por ~entença

condemnatoria á prisão ou degredo, emquanto du­
rarem os seus effeitos.-Const. PaI. do Imperio,
art. 8°.

Suspensão.-A pena de suspensão do emprego priva
o réo do respectivo exercicio, durante o tempo da
suspensão, em que não poderá ter outro emprego,
salvo sendo de eleição popular.-Cod. Oriru. tit. 2°,
cap. 10 art. p8 .

- A suspensão do exercicio das funcções nao estor­
vará o accesso legal que competir ao empregado
pronunciado.-Cod. do Proc. Cl'im. de 29 de 0­

vembro de 1832, art. 165.

- Os empregados publicas s6 podem ser uspensos
de seus empregos por crimes de respon abilidade.
-A. de 22 c 30 de Setembro d81834.

Nao sendo o crime de resjJon.'abilidade não tem
lagar a suspensão, senão €Inando j nlgado ou preso
o accusado.-A. de 24 de etembro de 1834.

Revogados pelos A. de 8 de Agosto de 1846,
12 de Maio de 1862 e 18 de Abril de 1864, em vista
do,' quaes, decretada a pronuncia; em qtWlque1' de­
licto, fica o pronunciado sujeito á suspensão dos di­
reitos politicas.

- O oflicial accusado por crime particular no fôro
commum civil, se a pronuncia não o obriga á pri ão;
deve continuar no exercicio do sen emprego, porque
s6 no crime de responsabilidade tem lagar a sus­
pensão de qnftlquer emprego publico.-A. de 30 de
Setembro de 1834.

- A do emprego importa a do vencimento, salvo
quando tenha logar por crime de responsabilidade.
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-Porto de 9 de Junho de 1838 e 11 de Janeiro
de 1839.

Suspensão.- A suspensão administrativa subsiste
el1lquanto nã.o finda, por sentença passada em jul­
gado, qualquer processo de responsabilidade.-A.
de 11 de Junho de 1842, 5 de Março de 1849, 14
de Abril de 1859, 4 de Junho de 1862 e 22 de
Jlmho de 1865.

- A de um empregado por crime de responsabilidade
importa a de qualquer outro emprego que o indi­
viduo occupe.-A. de 31 de Dezembro ·de 1846
§ 4°, 3 de Março de 1860, 2 de Agosto de 1867
e 12 de AbL'i1 de 1872.

- O funccionario publico, de qualquer condição que
seja, fica inhibido ipso jlbre ele exercer as funcções
de sen emprego, logo que, pela pronuncia compe­
tentemente sustentada, esteja indiciado em crime
commum ou de responsabilidade, ou se livre solto
ou preso.-A. de 3 de Novembro de 1854 e Circo de
28 de Setembro de 1863.

- Durante a suspensão impoata pelas assembléas pro­
viociaes ficao os réos privados do exercicio dos
seus empregos, e impedidos para outros que nao
sejào de eleição popular.-A. de 1 de Dezembro
de 1855.

- A suspensào administrativa não priva o empre·
gado de perceber integralmente :;:eu ordenado.
-Porto de 10 de Novembro de 1858.

- Nao póde ser appEcada aos empregados a pena
de sl.lspensão ac1miniHtrativa pelo delictos de ca­
lumnia e iojuria.-A. de 4 de Junho de 1860.
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Suspensão.-As sentenças condemnatol'ias, embora
appel1adas, snspendem o exercicio das funcçães
publicas.-A. de 10 de Maio de 1864.

- Sobre vencimentos a' emprega,dos suspensos.
-Porto n. 178 de 16 de Julho de 1864.

- O capel1ão do exercito, suspenso das suas ordens
pelo respectivo bispado, n~o tem direito a venci­
mentos.-Res. de 6 de Setemb'o e A. de 13 de
Ontubro de 1859; A. de 29 de Março de 1865
(Ord'.. do dia n. 18 do comruando em chefe do
] o corpo de exercito em operações no Paragnay) e
Res. de 14 e A. de 18 de Junho de 1879 (Ord. do
dia n. 1453).

- Os officiaes do exercito não têm direito a inde­
mnização de vantagens relativas ao tempo de sus­
pensão de seUil empreO'os, por quaesquer motivos
de disciplina.-Port. de 31 de Maio de 1865.

- A que é por efi'eito de pronuncia, embora haja
absolvição pelo Tribunal da Relação, não dá direito
á gratificação do emprego.--A. de 5 de Fevereiro
de 1867.

- No caso de suspensao dos thesoureiros e dos pa­
gadores, ficão impedido seus fieis.-Port. do The­
souro de 10 de Setembro de 1867.

- A pena de suspensão fica extincta com a demissão,
e não se estende a empregos futuros em que possa
o réo servÍr.-A. de 30 de Julho de 1868.

Esta disposição s6 p6de ser entendida de accôrdo
, com o art. 58 do Ood. Orim.

- Podem os presidentes de província impôr aos
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empregados interinos por eJles -nomeados com de­
pendencia da approva ção do Governo, mas não
demitti-los.-A. de 13 de Dezembro de 1869.

Suspensão.-O empregado suspenso administrativa­
ruente, como medida preventiva ou de segurança,
tem direito ao ordenado fixo do seu emprego, de­
vendo ser·lhe paga s6 a metade deste vencimento,
depois de- suspenso por effeito de pronuncia com­
petentemente sustentada.-Port. ele 16 de Noveill­
bro de 1871.

- A pena de suspensão do empregado publico não
se limita ao exercicio do emprego por cujo abuso
foi elle condemnado, e sim estende·se a todas e
quaesquer outras attribuições que o mesmo empre­
gado exerç<-l, ou tenha direito de exercer.-A. de 12
ele Abril de 1872.

- A suspensão provisoria do exercicio das funcçães
de qualquer emprego ou eargo, ordenada por auto­
ridade administrativa, nos casos em que a lei a per­
mitte, para o fim de ser o empregado ou funcciona­
l'io immediatamente sujeito a pl'ocesso judicial'io de
l'esponsabilidade, não tendo o mesmo caractel' da
suspensão pOl' virtude ele pronuncia e sentença do
poder judiciario, não produz o effeito que desta re­
sl1ha de privar o empregado ou funccionario sus­
penso do exercicio das fUllcções de qualquer outro
tmpl'ego ou cargo.-Circ. de 19 de Abril e A. ele
28 de Dezembro ele 1872.

- O empregado suspenso por acto do Governo, por
ter sido responsabilisaelo: s6 tem dil'eito á metade do
ordenado.-A. ele 3 de Dezembro de 1872.

- Das decisões do Tribunal do Thesouro' só ha.
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Tecnrso para o conselho de estado nos casos de in­
competencia, excesso de poder, violação de lei ou
de formulrts essenciaes.-Pol't. n. 229 de 27 ele
Junho de 1873.

Suspcnsãu.-A suspen ão adlJ}illistrativa é limitada
a,o cargo sobre o qurtl foi positivamente deterrui­
nadrt.-A. n. 489 de 28 de Dezembro de 1872.

- V. Capellão.-Conselho de g16e1'1'a.-Empregado
publico. - P agado1'. - Soldo. - Vencimento.

Systema mcb'ico.-Manda-se adoptar no Imperio
o systema metrico francez.-L. n. 1157 de 26 de
Junho de 1862 e Reg. n. 5169 de 11 de Dezembro
de 1872.

- Instrucçoes para a sua execução.- Circo de 13
de Janeiro de 1873 (Ord. do dia n. 910). E tas
instrucções são modificadas pelo A.de 12 de Setembro
elo mesmo anno, que mandou encerrar a escriptura­
çao feita pelo actual systema de pesos e medidas e
proceder a inven tarios em 1 de Janeiro de 1874
(Ord. do dian. 967).

T

Tabatinga.-Attl'ibuiçoes do commandante da fron­
teira, concernentes ao transito fluvial.-A. n. 259 de
9 ele Setembro de 1864.

Tabellião.- Não tem competencia para certificaI'
qual o estado das pensionistas nas procuraçoes
que estas outorgarem.- A. de 15 de Setembro
de 1862.
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Tabellião.-A competencia dos escrivàes do juizo de
paz, como tabelliães de notas em seus respectivos
districto>:l, abrange os actos celebrados por contra­
tantes domiciliarios na freguezia e os contratos
relativos a bens ahi situados.-A. de 7 de Outubro
de·1867 e Porto do Thesouro de 18 do mesmo mez e
anno.

Tachigraphia.- O Ministerio da Fazenda solicita
a expedição de ordens pa.l'a que não se permitta que
os empregados dos di\'ersos ministerios se empre­
guem em trabalhos de tacligraphia na época das
sessões da Assembléa Geral, percebendo QS Vtllci­
mentos de seus empregos.-A. de 28 de Setembro
de 1866.

Tambor.- São tão nobres como os soldados.-Res.
de 17 de Junho de 1690.

- Quando qualquer corpo se puzer em marcha os tam­
bores tocaráõ.-Art. 115 dos Regimentos militares
de 1753.

I

- Em marcha de estrada s6 tocaráõ na entrada e
sahida das povoações, e nunca acompanharáõ com
o toque os movimentos das tropas nas mano­
bras, excepto quando se recebe um general ou
fIuando se marcha em continencia. - Ord. do
exercito de 24 de Abril de 1809 e de 13 do dito mez
e anno.

- Seu servir.o e comportamento nos corpos do exer­
cito.-Reg. n. 6373 de 15 de NovembrQ de 1876,
al'ts. 42 a 51 (Ord. do dia n. 1263).

- V. Contrato.-Organização do ex'ercito.

Tambor-mór.- Seu serviço e comportamento nos
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corpos do exercito.- Reg n. 6373 de 15 de No-.
vembro de 1876) arts. 42 a 51 (Ord. do dia
n. 1263).

Tambor-mór.-V. Contmto.-Organização do exer·.
cito.

Tarimha.- As dos guarteis devem ser snbstituidns
por camas.- Circo de 29 de Setembro de 1855.

Taxa.- V. Imposto.

Teleg'ramma.- A sua despeza deve correr por conta
dos ministerios que os orig.inarem.- A. de 24 de
Setembro de 1867.

- Todas as communicações telegraphicas officiaes
dirigidas á estação central devem ter no sobre­
scripto a palavra - teleg1oamma. - Circo de 6 de
Março de 1869 e A. de 11 de Maio de 1870.

Telqp·apho.- Sua administração passou para oL\1i­
nisterio da Justiça-A. de 10 e 18 de Janeiro de
1837, e depois para o da Agricultura, com a creaçào
deste milll::lterio pelo Dec. n. 2747 de 16 de Feve­
reiro de 1861.

- Reg'ulamento pnra <~ Repartiçao dos Telegraphos.
-Dec. n. 4653 de 28 ele Dezembro de 1870.

- O Governo póde mandar addir á Repartição dos
Telegraphos um ou mais ofliciaes do exercito, com
uma turma de praça , para aprenderem telegraphia
theorica e pratica, os quaes serão considerados em
effectivo serviço no mesmo exercito, sendo recolhi­
dos a seus corpos e substituidos por outros, quando
não se quizerem prestar ao serviço on fôrem remis­
sos. Os seus vencimentos correráõ pelo Ministerio da

L L 6
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Guerra, menos as gratificações, quando fizerem tra­
balhos que aproveitem á Repartição, as quaes serão
em taes casos pagas pelo Ministerio da Agricultura.
- Dec. n. 4653 de 28 de Dezembro de 1870,
arts. 200 a 208.

Telegrapho.-V. Registro.

Tempo.- O de serviço para qualquer efl'eito s6 se
começa a contar depois de feitos 15 annos de idade.
-Alv. de 16 de Março de 1757, Dec. de 30 de De­
zembro de 1,806 e Ord. do dia 30 de Novembro
de 1809.-V. L. n. 2556 de 26 de Seternbro de
1874/ art. 7° (Ord. do dia n. 1114).

- Os militares demittidos do serviço que tornão a
ser alistados, e chegão a ser ofliciaes, contão o
tempo que servirão antes da demissão, quando taes
concessões não prejudicão a terceiros.- Res. de 9
de Dezembro de 1823 e Provo de 7 de Dezembro
de 1835.

- Manda-se contar como tempo de serviço os annas
que nm alferes esteve f6ra delle em virtude de
sentença e depois foi re::ltituido ao posto por decreto
do Poder Moderador.-Res. de 30 de Dezembro
de 1834.

- Fa.z·se extensivo a todas as praças militares indis­
tinctamente, quando se houver de contar o seu
tempo de serviço, o dispo to na Resolução de 9 de
Dezembro de 1823, e em varias outras, que man­
dárão cont.ar a difl'erentes ofliciaes o tempo que
servir3'.o antes das demissões que tiverão no serviço
militar, e que continuárão a servir depois de novas
admissões no dito serviço.-Prov. de 7 de Dezem­
bro de 1835.- V. Circo de 15 de Novernb1'o­
de 1.855.
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Tempo .-Não se leva em conta ás praças de pret o
decorrido no cumprimento de sentença por crimes
civis, devendo voltar ao exercito, findas as penas.
-Res. de 16 de Outubro e Oirc. de 5 de Novembro­
de 1841. .

- Perdem o tempo anterior de serviço os voluntarios
que desel'tão, e o tempo de prisão em -virtude de
sentença 'será descontado do engajamento. Sendo,
porém, perc1oados,tornão a fruir as vantagen de vo­
luntario.-Prov. de 6 de .r ovembro de 1846, Decv
n. 1112 de 31 de Janeiro de 1853, A. de 28 de Se­
tembro de 1857,Reg.n. 2171 de 1 de Mnio de 1858
e A. de 27 de Maio de 1863.

- O oilicial excluido do serviço em virto.de de sen­
tença. e que é depois perdoado com declaraçao expli­
cita de ser reintegrado, conta o tempo da primeira e
segunda praça, se o decreto de perdão não declarar
expres amente que [l, graça conferida limita·se
á reintegraçao. - Provo de 26 de Setembro
de 1848 ..

- Oonta-se como de serviço o de estudo COm aprovei-
ta.mento na antiga academia e na Escola Milit;n'
-Re '. de 24 de Agosto de 1850 e 21 de Novelubro
de 1871 (Ord. do dia n. 809).

- Não se 0011ta para antiguidade do serviço militar
o tempo passado em erviço e tranho á Reparti­
ção da Guerra; o de licença registrada; e o de
'um primento de senten~,a condemnatoria; excep."

tuao-se, e como taes eontaráõ o tempo de ser­
viço, os oiliciaes empregado na Guarda Nacional,
nos corpo.s de policia, na marinha, de guerra, em
missoe::; di plomaticás, em presidencias de provinci a,
em ministerios, no corp0 legislativo, e os que pOI
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nomeação ou permissão do Ministerio da Guerra
fôrem empregados dentro ou fóra do Il1lperio em
escolas e estudos militares, ou em industriaes e tra-

I balhos de qualquer dos ramos de engenharia.-L.
n.5 5 de 6 de Setembro de 1850 e Reg. n. 772 de
31 de Março ele 1851.-V. Commissão, 22 de
Dezemb1'o de 1865, e Reg. n. 5529 de 17 de Ja­
neiro de 1874, ar!. 230 (Ord. do dia n. 1020).

Tempo.-O período de cumprim,mto de sentença e
o de licellça sem soldo fazem perder o tempo de ser­
viço e antiguidade de posto, não havendo, quanto
·ás licenças, declaraçao em contl'ario.-Prov. de 11
·de Janeiro de 1851.

- Conta-se aos ofliciaes militares presos, cumprindo
sentença, todo o tempo que estiverem do elites nos
hospitaes.-Prov. de 16 de Janeiro de 1851.

- Ás praças de pret doentes no hospital, ou presas
por qualquer motivo, ou ausentes, antes de com­
pletar o tempo da deserção, se deverá contar t.empo
de serviço em qualquer destas circumstancias i mas
ás que- estiverem cumprindo sentença, e tiverem
licença registrada, não i:ie contará o tempo de sen­
tença, nem de licença.-Dec. n. 1112 ele 31 de
Janeiro de 1853, art. 5.°

- O disposto no titulo 10 artigo unico da Ordena.nça
de 9 de Abril de 1805, pelo qual se leva em conta
aos réos sentenciados por crimes de deserção os <lias
em que estào nos hospitaes, não compl'ehende os
sentenciados por outros crimes. - Circ. ele 20 de
Fevereiro de 1854.

- O de licença não se conta, em certos casos, nem
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pam a promoção e reforma, nem para a condeco­
ração de Aviz.- Dec. n. 1638 de 19 de Setembro
de 1855, n. 2778 de 20 de A.bril de 1861 (Ord.
do dia n. 257), n. 3579 de 3 Jan;:>iro de 1866,.
art, 6° §§ r e 3° (Ord. do dia n. 495), e n. 5529
de 17 de Janeiro de 1874, art. 231 (Ord. do dia
n. 1020).

Temp.o.-Os individuas a quem pos~ão aproveitar as
disposições da Provisão de 7 de Dezembro de 1835,
devem requerer ao Go..-erno, na ffJrll1a das ordens
estabelecidas, para que, precedendo consulta do Con- .
sclho Supremo Militar, o me 'mo Governo resolva
como fôr de ju tiça; ficando prohibido a q11alquer
autoridade militar fazer applicaçfio do preceito da
mencio!lada provisão, quanuo lhe seja requerido
pOl' qualquer praça do exercito, qu esteja sob seu
commando.-Circ. de 15 de Novembro de 1855.

- Desconta-se o passado com lieença para e tudar,.
quando os aluml10s são reprovado. nos exames de
suiliciencia das escolas militHre. .-A.. de 19 de Ja­
neiro de 1856.

- O que se t.ivel' de descontar aos alumno da esco­
las militares, que são inbabilitaclos ou perdem o
anno, deverá sr'r contado do dia em que nos re­
spect.ivos corpos fÔl'em dispensados do erviço para
f1'E~quental' qualquer daIS elScolas.-A. de 28 de
Julho de 1856.

- .Não se conta como de serviço, aquelle em que os
officiaes, sem autorização, pa sarem DOS corpo po­
liciaes ou c ,mmis. ões de fazenda.-Oirc. de 30 de
Julho de 18"'6.

- Conta-se para a reforma o que é prestado na
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Guarda Nacional em destacamento.-Res. de 27 de
Dezembro de 1856.

Tempo.-O contado para uma reforma ou aposenta­
doria não se computa para outra-Porto de 13 de
Março de 1857 e A. de 11 de Abril de 1861, ainda
mesmo quando parte delle não tenha ::;ido compu­
tado para a dita reforma ou aposentadoria-Res.
ele 30 de Dezembro de 1876.

- O tempo que os caeletes devem servil' de inferior,
para entral' em promoção, não será conta:do quando
não houverem obtido aproveitamento. Não é de ri­
gorosa obrigação que os referidos cadetes sirvão
precisamente pelo espaço de seis mezes , mas sim
que pelo menos não deixem de preencher esse lapso
de tempo.·-A. de 8 de Abril de 1857 (publicado
na eollecção das deci~ões do Governo com data de
8 de Março).

- Nas aposentadorias conta-se o de serviço como
praça de pret.-rort. de 12 de Junho de 1857.

- Providencias sobre a contagem do tempo de ser­
viço para aposentadorias, e so bre a intelligencia do
que seja emprego geral.-A. de 1 de Outubro
.de 1857 e 2 do mesmo mez de 1860 (V. estas datas
nos titulas Aposentado1'ia e Emprego).

- Os indi vicl uos que hOll verem servido no Hospital
Militar da Guarnição da Côrte, e passarem a perten­
cer ao Corpo de Saude do Exercito, contão para a sua
reforma o tempo em que servirem naquelle esLabe­
lecimento.-Res. de 6 de Março de 1858 e A. dA 10
do mesmo mez e anno e de 26 de Agosto de 1859.

- Manda-se contar a um musico o tempo em que
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servio por contrato, sem praça.-Res. de 17 e
A. de 19 de Julho de 1858 (Ord. do dia n. 74).

'Tempo.-A praça que deserta depois de. haver con­
cluido o tempo a que era obrigada por lei, não
perde o tempo anterior á deserção.-Decisão do
Conselho Supremo Militar de Justiça ele 19 de Fe­
vereiro de 1859 (Ord. do .dia n. ] 18) e Consulta
do Conselho Supremo i[ilitar de 24 de Agosto de
1863 (Ord. do dia n. 380).

- Para a reforma e condecoração de Aviz conta-se
aos ofliciaes o temp0 de serviço prestado) como
praça, nos corpos de policia militarmente orga­
nizados.-L. n. 1021 de 6 de ~Tulho de 1859
(Ord. do dia n. 141).

Esta disposição não comprehende as secções ur­
banas das provincias.-Res. de 21 de Junho de 1 79
(Ord. do dia n. 1462).

- Manda-se contar a um official o decorrido desde
a data da reforma até a da publicaçào da mesma
reforma em ordem do dia. - Dec. n. 1022 de 6 de
Julho de 1859.

- Manda-se passar para o Asylo dos Invalidas um
10 sargento que foi julgado incapaz do serviço
activo, afim de ali completar os 35 annos para a
refúrma.-Res. de 17 de Ag'osto de 1859.

- Não conta o capellão durante a suspensao das
suas ordens, imposta pelo respectivo bispado.-Res.
de 6 e A. de 13 de Setembro de 1~59 (Ord. do dia
n. 150).

- O que deve ser descontado na computação e liqui­
dação do que os voluntarios e engajados são obri­
gados a servir, será averbado no verso do titulo
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de praça.-Ord. do dia n. 166 de 7 de Dezembro­
de 1859.

Tempo.-É computavel aos officiaes do exercito 08

serviços prestados nos corpos de policia, ainda
mesmo em época anterior ao Dec. de 9 de Janeiro
de 1849.-A. de 22 de Dezemhro de 1859 e Oirc.
de 1 de Setembro de·1866.

_. O de serviço dos adilidos conta-se para a aposen­
tadoriR.-Res. de 29 de Setembro, Circo de 20
de Julho e 2 de Outubro de 1 60 e Porto de 8 de
Janeiro e 20 de Julho de 1861.

- A liquidação do tempo de serviço dos empregados
que fôrem aposentados, pertence a cada um dos mi­
nisterios.-A. de 12 de Novembro de 1860.

- Quaes as faltas que se deduzem nos tres annos de
efl'ect.ivo exercicio para a liquidação dos vencimen-·
tos de inactividade dos empregos de fazenda.
-Oirc. n. 16 de 8 de Jnneiro de 1861.

- A nenhum empregado puhlico se póde contar para
aposentadoria o tempo de serviço que já tiver sido
l'emllnerado ~por outra apo. entadoria anterior.
-Res. de 3 de Abril de 1861, communicada em
A: de 11.

- Oonta-se para a antiguidade o quc' uma praça do
eXtrcit0 prestou anteriormente na Marinha.-Res.
de 27 de Abril de 1861,8 de Novembro de 1862 e
18 de Novembro de 1865 (Ord. du dia n. 490).

- Manda se contar a um official que fui reintegrado.
no mesmo posto que tinha quando foi demittido..
-Res. de 26 de Abril de 1862.
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Tempo.-Não se levão em conta para a aposentado­
ria os serviços presta(los como serventuario vitalici<r
de officio de justiça.-A. de 13 de Junho de 1862,
nem os pre5tados nos corpos policiae , posterior­
mente R L. de 12 ele Agosto de 1834- Ord. do·
Thesouro de 19 de Novembro de 1866.

- Conta-se para a reforma o tempo de sC'rviço pre­
stado pelos ofticiaes do exercito nos corpos de poli.
cia, embora. teohão tambem obtido reforma por
aquel1es corpos.-~{es. de 4 de Novembro de 1863
e 11 de Dezembro de 1872 (Ord. do dia
n. 903).

- O de serviço dos ofliciaes do exercito para. a con­
cessão do meio soldo a sens herdeiros, quando fór
interrompido por mais de llma praça, deve ser li­
quidado da mesma maneira por qne o é para a con­
cessão da refornla.- Circo do Thesouro de 13 de
Novembro de 1863.

- O tempo de prüça dos cirurgiões e ca.pellàes do·
exercito conta-se da data do juramento.- Circo de
3 de Junho de 1864. .

- A praça que, concluindo o tempo de serviç.o, é
su bmettida a conselho de guerra e condemnada,
não perde o tempo anterior á sentença.-A. de 28
dd Julho de 1864.

- O,; officiaes da 2a classe nRO venceráõ tempo para
H. promoção durante a guerra. - L. n. 1246 de
28 de Junho de 1865, art. 6° (Ord. d0 dia
n. 459).

- l\hnda-se contar a um 10 cirnrgião do Corpo de
Sande do Exercito o tempo em que serviu como-
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'20 cirurgião de commissão.-Res. de 20 de Setem­
bro de 1865 (Ord. do dia n. 479).

'Tempo.-Manda-se contar a um 10 sargento da com­
panhia de enfermeiros o tempo que servia como
praça de pret no exercito.e na Armada.- Res. de
18 de Novembro ele 1865 (Ord. do dia n. 490).

- As Thesourarias de Fazenda não podem ser dis­
pensadas da. liquidação do tempo de serviço dos of­
ficiaes fallecidos, ainda que sejão estes reformados.
- A. de 23 de N'ovembro de 1865.

- Na contagem do tempo de serviço elos· ofliciaes que
se reformão, devem-se sommar as praças que elles
tiverem, cabendo áquelles que não têm 25 annos
de l:iel'viço tantas vigesimas quintas partes do re­
spectivo soldo quantos fôrem estes annos, como dis­
põe a L. n. 648 de 18 ele Agosto de 1852, sem des­
prezarem-se os mezes e dias que apparecem das
di:fferentes praças.-Res. de 10 de Agosto de 1866,
communicada ao Thesouro em A. ele 13.

- Manda-se contar, como tempo de serviço do magis­
teria, o prestado interinamente no lagar d.e oppositor
da Escola Militar de Applicação.- Res. ele 24 de
Julho de 1867.

- Não se conta o que medeia da data do decreto de
l'eforma á da sua publicação, quando o official não
está em serviço. - Res. de 18 de Setembro
de 1867.

- S6 no caso ele estar militarmente organizada uma
companhia de policia conta-se, como tempo de sel'­
viç.o, aquelle que um official houver al1i prestado
anteriormente ao seu alistamento no exercito.-Res.
.de 30 de Outubro de 1867.
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Tempo.-Oonta-se o que um capel1ão do exercito
servio como praça de pret, e como capellão dos
presidios militares. -Res. de 8 de Maio de 1869.

- Os aprendizes artilheiros que assentão praça vo­
luntariamente começfio a contar tempo de serviço
do dia em que completfio 18 ann08.-- A. de 15 de
Maio de 1869 (Orel. do dia n. 1370 de 1877).
-V. A. de 22 de Agosto de 1873 (Ord. do dia
n. 962) e 12 de Novemb7'o de 1875 (Ord. do dia
ns. 1178 e 1183). \

-' Conta-se o que uma praça prei'itou anteriormente
como empregado de fazenda d<t Armada e como
official de commfssfio do exercito.- Res. de 16 de
Junho de 1869.

- Manda-se contar a um capellão da Repartição Ec­
clesiastica do Exercito o tempo que servio como ca­
pellão engajado no mesmo exercito.-Res. de23 de
Fevereiro de 1870.

- Para. a condecoração de Aviz não se conta o tempo
de serviço prestado no corpo legislativo, por não
ser este serviço militar .- A. de 16 de Dezembro
de 1870.

- O de serviço da praça do exercito excluida por
sentença, e que volta ao mesmo exercito em virtude
de indulto imperial, deve ser contado uo dia em
que fôr ella incluida de novo no seu batalhao.-A.
de 14 de Julho de 1871 ( rd. do dia n. 784).

- Manda-se contar a um official do exercito o tempo
decorrido da data do decreto que oreformou na pro­
vincia em que elle se achava.-Port. de 18 de Setem­
bro de 1871.
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Tempo.-Manda.se contar a um official de commis­
"ão, admittido no quadro do exercito, o tempo que
serviu na campanha do Paraguay, como volunta­
rio da patria.-Res. de 21 de Novembro de 18'71
(Ord. do dia n. 810).

. - Conta-se para antiguidade o prestado como volun­
tario da patria; não se leva, porém, em conta
para a baixa.- R':'5. de 24 de Janeiro de 1872
(Ord. do dia n. 839) e Res. de 14 de Agosto do
mesmo anno (OreI. do dia n. 87 ).

- Manda-se contar a um cadete como tempo de ser­
viço o anno lectivo que estudou na Escola Militar
desde 3 de Março de 1868, quando se matriculou,
até 3 de Março seguinte em que prestou e:xame de
desenho, descontando-se, porém, o tempo das ferias
entre esses dous anuo..- Res. de 17 de Julho de
1872 (Ord. do dia n. 881).

- O dos operarias militares deve ser:
1. o Dez annos para os qne tiverem sido apren­

dize artifices.
2.° Oito annos para os que se alist.arem volunta­

riamente.
3.° Seis annos para os que, tendo obtido baixa

pGr conc1u ão de tempo, quizercm continuar a
sel'Yir como engajados, se fôrem julgados aptos para
o serviço respectivn.-Reg. n. 5118 de 19 de Outu­
bro de 1872, art. 263 (Ord. do dia n. 892).

- Cont.a-. e a um official o tempo decorrido do dia em
que foi julg}ldu pl'ompto, até o da sua reversão ao
quadro effect.ivo, visto não ter estado arredado do
serviço durante aquelle periodo.-Res. de 13 de
Novembro de 1872 (Orel. do dia n. 892).
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~.rempo.-Nãoperdem o tempo de serviço anterior ás
sentenças os voluntarios e engajados condemnados
á prisão por mais de seis mezes, salvo o caso de de­
serção.-Res. ele 8 de Março de 1873 (Ord. do dia
n. 937).

- A antiguidade das praças do batalhão de enge­
nheiros que, sendo menores dos arsenaes de guerra,
marchárao para a campanha do Paraguay, deve ser
contada desde o dia em que partirão para a mesma
campanha.-A. de 13 de Junho de 1873 (Ord. do
dia n. 954).

- Os aprendizes artilheiros s6 devem contar tempo
de praça depois de feita, com aproveitamento, a
aprendizagem, e aq uel1L:s que, por effeitos do art. 57
das Instrucçõe de 21 de Março de 1867, tenhão
de bel' transferic10R para o exercito, contaráõ o tempo
de praça da data da transferencia, sendo neste caso
considerados como vaI untarias, de conformidade
com o art. 57 das mesmas instrucçõe8.-Re . da 13
de Agosto, communicada em A. de 22 do me mo
mez de 1873 (Ord. do dia n. 962). V. A. de 15
de J.lfaio ele 1869 (Ord. do dia ns. 1174 de 1875
e 1370 de 1877) e 12 de Novembro de 1875 (Ord.
do dia n8. 117 e 1183).

- O Thesuuro, na liquidaçao do tempo de erviço
dos empregados de fazenda, p6c1e glozar o que se
pretellda contar como de serviço, quando este não
fôr con -iderado tal, ou reputado cOOlputavel se­
gundo as leis de fazenda, ainda no caso de ter sido
reconhecido pelos diversos ministerios ou tribunaes
o prestado em repartições ou claRses que lhes sejào
::mbordinadas . - Res. de 19 de Noverubro de 1873
e A. de 27 de Dez~mbro do mesmo anno.
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Tempo.-Para a reforma não se conta o tempo de­
serviço prestado como lente, repetidor, professor e­
adjunto na Escola Militar, excepto havendo renun­
cia. de jubilação.-Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro
de 1874, art. 231.-V. Art. 259 do mesmo 1'egu­
lamento.

- O tempo de frequencia dos alumnos militare::;,
com approvações plenas em todas as aulas e cadei­
ras em que estiverem matriculados, conta-se-lhes.
por inteiro como de serviço eifectivo para, todos os­
eifeitos, menos para as gratificações especiaes de'
exercicio e para a baixa ou demissão do serviço.­
Reg. n. 5529 ele 17 ele Janeiro de 1874, art. 218,
L. n. 2556 ele 26 de Setembro de 1874, art. 4°
§ 3°, e R(·g. n. 5881 de 27 ele Fevereiro de 1875,.
urt. 102 (Ord. do dia ns. 1020 e 1114).

- Ao servente da Intendencia que, tendo sido des­
pedido do establ;'lecilllento, fôr readmittielo, deve-se
levar em conta o tempo de serviço anterior para
haver o jornal de 2$ de que trata o Reg. de 19 de
Outubro ele 1872, quanelo aqnelle tempo, reunido
ao que tiver depois da readlllissKo, perfizer mais de
cinco annos de serviço effectivo, uma vez que tenha
tidn sempre bom comportamento e cumprido com
zêlo as suas obrigações, e não tenha dado fal tas por
motivos menos justos -A." de 5 de 1l'evereil'Ü'
de 1874.

- O tempo de serviço militar será de seis annos para.
os voluntarios, substitutos e design~tdos que 11ã.O e
evadirem ao. cumprimento elo eleveI'. Os designados
refractarios serviráõ oito ano.os.-L. n. 2566 de 26
ele Setembro de 1874, art. 4° §§ 1°, 2° e 3°,
e Reg. 5881 ele 27 de Fevereiro ele 1875, art. 101
(Qrd. elo dia n. 1114). Nos prazos.
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Nos prazos ~cima determinados não será levado-
em conta:

O tempo de licença registrada.
O de deserção.
O de cumprimento de sentença por crime civil ou

militar.
O de estudos nas escolas militares.-L. n. 2556

de 26 de Setembro de 1874, art. 4° § 3°, e
Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 102.

Os designados ou convocados que e subtrahirem
ao serviço de guerra, ser~o coagidos a a entar
praça no exercito ou Armada por seis armos.-Reg..
cito art. 118. Os que se apresenta,rem em devido
tempo serviráõ por dous annos, se antes não ter­
minal' a guena.- ht. 119.

Tempo.-Não será contado, como tempo de serviço
militar, o que fôr prestado ante' da idade de 19
annos completos, salvo em campanha, e com exce­
pçã.o dos voluntarios.-L. n. 2556 de 26 de Setem­
bro de 1874, art. 7°, e Reg. n. 5. 1 u.e 27 de Feve­
reiro de 1~75, art. 131 (Ord. do dia n. 1114).

- Manda-se contar a um individuo que dera por si
um subo tituto para ~ervir no exercito, e depois vo­
luntariamente se alistára nas fileiras do me mo
exercito, o tempo de serviço que prestou pe. oal­
mente durante a primeira pl'aça.-Res. de 28 de
Outubro de 1874 (Ord. do dia n. 1089).

- O de erviço em campanha é contado pelo
dôbro para reforma dos officiaes e praças do exer­
cito e armada.-L. n. 2655 de 29 de Setembro
de 1875. - Nesta disposição se comprehende o
tempo de campanhas anteriores a .Setembro de
1875, mas s6rnente para as reformas e pensões
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de meio soldo que occorrêrem ou tiverem occor­
rido depois desta nova disposição legislativa.­
A de 29 de Maio de 1878.

Tempo.-O aprendiz artilheiro que é transferido para
o exercito, por ter completado o respectivo curso,
deve contar tempo de serviço da data da transferen­
cia, se fôr menor, e da idade de 18 annos, se fôr maior,
servindo o periodo marcado na lei, conforme sua qua­
JiJade de voluntario ou recrutado.-A. de 12 de No­
vembro de 1875 (Ord. do dia ns. 1178 e 1183).

- Para as praças de policia engajadas por quatro
annos será levado em conta o que já tiverem servido
nos corpos policiaes, qnando sorteados para o exer­
cito, observada, porém, a di~posição do art. 131 do
Reg. de 27 de Fevereiro de 1875.-A. de 19 de
Setembro de 187 G.

- Devem perder o tempo da deserção as praças que,
achando-se presas para responder por esse crime,
farão mandada~ pôr em liberdade por não terem
começado ainda os respectivos processos, e se acha­
rem presas a mais tempo do que aquelle a que po­
dr.rião ser condemnadas no maximo. - A. de 8 de
Novembro de 1877 e 1 de Maio de 1878.

---..: Aos vaIuntarias do exercito indultados do crime
de deserção, nOR termos da Imperial Resolução de
] 9 de Setembro de 1857, não se deve levar em
conta para qualquer effeito o tempo decorrido desde
o dia da deserção até o da sua apresentação.- A. de
22 de Novembro de 1877(Ord. do dian. 1366).

- O tempo de serv~ço prestado nas cathedraes não
é computavel para a aposentadoria dos empregados
publicos.- Res. de 9 de Fevereiro de J 878 (Re­
lataria do Ministerio da Justiça apresentado á As­
fiembléa Geral em 26 de Dezembro de 1878).
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'1'empo.-Declarn.-se que não deve ser contado pararà
reforma de um aflicial da Armada o tempo em que
esteve empregado em serviço de S. A. O Sr. Duque
de Saxe, porqnn.nto a permissão para desempenhar
semelhante serviço não está nas condiçoes de ser
considerada licença, regi t.rada, ou não, mas dis­
pensa do serviço da Al'rnada.-Res. de 13 de J ulha
de 1878 (DiaTio Officzal li. 188).

- Na coneessão do meio soldo á. viuvas dos officiaes
do cxereita desconta-se o tempo de licenças de que
est.es houverem gozado.-Port. de 2 de Setembro
de 1878.

- Cantão os ofliciaes empregados no Corpo de Bom­
beiros como commandante e ajudante, viRtO que o
regulamento rel:\pectivo exige que taes logares sejão
exercidos por ofticiaea do exercito, e nao é licit.o a
estes recusarem as nomeações.-A. de 21 de Outu
bl'o de 1878 (01'd. do dia n. 1423).

- V. Dec. n. 3579 de 3 de Janez'1'o de 1866.-­
Antiguz"dade.- AposentadoJ'Z·a.- Baixa.-Castigo.
-Condecumção.-C01'pO Policial.-Emp1'egado lJU­

blico. - Engajado.- Licença. - ~lJ1edalha.- Meio
soldo.- Promocão.- Récruta.- Recrutamento.­
S'l.bbstituto. - V~tunta1'io.

Tenca.-Providencia-se sobre o desconto na tenças
11liiitares.-Dec. n. 131 de 13 de Outubro de
1837.

- Fica em vio-or no Brazil a assento do Conselho uI·o
tramarino de Portugal, de 28 de MarRo de 1792.
sobre a tarifa e pratica das tenças militares, e todas
as disposições que lhe fÔI'em relativas.-Dec. n. 181
de 23 de Junho de 1841. Tarifa

7
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Tarifa a que se l'efe~'e o c"\ecreto ;:;upl'a : .
Brigadeiro e outros officiues gene-

raes .
Coroneis de infanteria, , .. , .
Ditos de caval1aria. , .
Tenen tes-ooroneis de infanteria ..
Ditos de caval1aria , .
Majores de inf,mteria .
Ditos de caval1al'ia. , .
Capitães de infanteria .
Ditos de cavall8l'ia .
Tenentes de infanteria , .
Ditos de caval1aria .
Alferes de infanteria .
Ditos de cavaHaria .

Tença.- Requerirn'ento pedindo-a deve subir com a.
competente certidão de assentamentos.-Ord. do
dia n. 52 de 18 de Março de 1858.

- Os caval1eiros das Ordens de Christo, S. Bento de·
Aviz e S. Tl;liago não tem direito a tença, visto que
os estatuto:;; primitivos c1~~sas ordens fôrà(lrevog'a.
dos pelo Dec. n. 321 de 9 'de Setembro d,e 1843, que
não marcou taes pensões.-A. de 28 de Juubo de
1873.

Tenentc..Coroncl. - Na correspondencia e trato
entre os officiae? do exercito tem o tratamento de
Senboria.-Dec. n. 2779 de 20 de Abril de 1861
(Ord. do dia n. 257).

- Seus deveres nos corpos do exercito.-Reg. n. 6373
de 15 de Novembro de 1876, arts. 97 a 99 (Ord. do
dia n. 1263).

, Tenente-General (antigamente Mestl1e de Campo
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General).-Tem o fôro de fidalgo da Ca~a Impe­
üal e o tratamento ele ExcelleLlcia.-DeGl. de 5 de
Abril de 1726, L. de 29 de Janeiro de 1739 § 4°,
Alv. de 15 ele Janeiro de 1759 § 3°, e Dec. de 13
de Maio de 1789.

Tcrmo.-V. Inspecção ele sa'l.tde.

Tel'ras.-Os commandantes ele armas remettcníõ ao
Quartel-General do exercito a relação nominal das
praças que tiverem baixa, e que, na fórma da lei que
vigo~'ava durante seus engajamentos, têm direito á
data ele terras, e quizerelll recebeI-a, afim de se pro­
videnciar sobre a sua posse.-Ord. do dia n. 82 de
4 de Setembro de 1858.

- O prazo de terras que s~ concede aos voluntarios e
engajados que são escusas do serviço do exercito, é
fixado em 22,500 braças quadradas pela Lei n. 1246
de 28 de Junho de 1865, que declarou permanente
a disposição do art. 3D 'da de n. 1220 de 20 de Julho
de 1864 (Ord. elo dia n. 459).

- Os titulas de concessão de terras pertencentes a
colonias militares devem ReI' passados pelas presi­
dencias da~ províncias, á semelhança do que se pra­
tica a respeito de prazos concedidos a colono., pelo
Ministerio da Agricultura.-Oirc. de 25 ele Agosto
de 1865.

- V. Medição. -E as diversas leis fixando f07'ças
ele terra.

Terrenos.-Os pertencentes á Fazenda Nacional não
podem ser aforados, desde que dahi l'ewJtal' prejuizo
á serventia publica e ás fortificações.-Pl·ov. ,de 13
de Outubro de 1740.
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Tel'I'CIlOS.- O trabalho da medição de terrenos da
Fabrica da Polvora da Estrella, pedidos por parti­
culares, é feito a expensas do peticionario,. por
agrimensor da sua escolha, devidamente habili­
tado, porém s6mente depois que a directoria da fa­
brica não oppuzer razões contra a concessão do
prazo requerido; devendo o dito trabalho ser vi­
sado pela mesma directoria, e registrado nos livros
do estabelecimento antes de ser remettido á SeCl'e­
taria de Estado com o requerimento que tem de
instruir.-Â. de 17 de Junho de 1868.

-- A sua venda, bem como de outros immoveis per­
tencentes á nadl.o, deve-se fazer por escriptura
pubiil'a.-A. de 25 de.l: ovembro e 30 de Dezem­
bro de 18G8.

Testamento.-Os testamentos cerrados serão aber­
tos pelos juizes muni('.ipae~, e nas comarcl'lS espe­
ciaes pelos de direito. Na falta destes juizes serão
abertos pelos parocho'.- Ord., Liv. 1°, tit. 62
§§ 8°, 9° e 11, e Liv.3°, tit. 18 § 9°; A. de 28
de Julho de 1843 e 1 de Outubro de 1844.

- Não pôde fa'zel-o o escravo,-Ord., L'v. 4°, tit. 81
§ 4°; Ord. do 'l'hesouro de 13 çle Fevereiro de
1850.

- O filho familias, quefõr soldado, e tiver a idade de
14 anllOS, poderá livremente testar dos bens cas­
trenses, ou quasi ca::;trenses.-Ord., Liv. 4°, Tit. 83
§ 1°. .

- Os condemnados á morte natura1 não podem testar
mais que a terça parte de seus bens, para certas
obras pias.-Ord., Liv. 4°, tit. 83 § 2°.

A condemnação á pena de morte não tira a facção
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testamentaria.-Uonsolid. das Leis, nota ao art. 993
§ 5°.

Testamento.- O soldado condemna.do á morte na­
tural, por algum delicto, poderá fi:lzer testamento
livremente de todos os seus bens· castrenses, corno
se condemnado não fôra, e com o mesmo privilegio
ácerca das solemnidades, que se l'equHem para
testar, que antes da sentença tinha, e isto quando o
seu capitão, ou juiz, que a sentença der, lhe reservar
e declarar nella que possa dispôr de seus bens e
fazer testamento.- Ord., Liv. 4°, tit. 83 § 2°._
V. a nota ao alineo antecedente.

- Se um soldado instituir alguem por herdeiro em
uma propriedade, ou outra cousa, e visto maneI'
ab·intestato nõ restante de sua fazenda, succeder­
lhe-hão os que lhe houverão de succeder, se não
fizera testamento, por ser concedido por privilegio
aos soldados, que possão morrer em parte com tes­
tamento, e em parte ab-intestato.-Ord , Liv. 4°,

'tit. 83 § 3°.
Cessou o privilegio neste sentido que, pelas leis

posteriores á Ordenação, condemnou-se o principio
de-não poder alguem morrer em parte testado e
em parte intestado.-V. o ZJ7oeambulo da L. de
9 de Setembro de 1769.

- Se o soldado instituir um por herdeiro de -eus bens
castrenses, e outro dos bens que não são ca. trenses,
entender-se-ha ser duas heranças.-Orc1., Liv. 4°,
tit. 83 § 4°.

- Os soldados, quando vão em suas companhias para
a guerra, ou estão no arrayal, podem fazer seu
testamento com duas testemuuhas s6mentê, homens
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ou mulheres, porque se prove como lhe OUVlrao o
que dispuzel'ão, ou lhes virão escrever, comtan to
que afl ditRS testemunhas sejfí.o chamadas para o tal
acto. Estando no conflicto da batalha podem fazer
testamento de palavra ou por escl'ipto, ainda que
seja no chão-com a espada, on nos escudos, ou nas
espadas com o sangue dRS feI'idas, ou em qualriuer
outra cousa que se prove c,om as ditas duaR teste­
munhas, como o fizel'ão, ainda que não sejão cha­
madas, mas que se achem pur acaso ao fazer testa­
mentos.-Ord., Liv. 4°, tit. 83 § 5°._V. A. de 5
de 8etem,b?'o ele 1866, publicado na Ord. do dia
n .. 8 de 13 de Outubro de 1866 do commando em
chefe do 1° corpo de exercito em operações no­
Paraguay.

1Jestamenlo.-Os testamentos que os soldados fizerem
no exerci,to ou no conflicto da batalha, confor~e o
privilegio mil1t&r, não te'11do as sol81mnidades, que o
direitoJ1(i) testamento dos que não são.solda/dos reqner,
n~o terão vigor mai.s que morrendo elies na guerra,
on dentro de um Rnno, depois de sere.m despedidos
deUa, s0Lldo.a despedida honesta e llecessaria, e não
por erros ou culpas suas. O qu:itl anno não se esten­
ded .aos officiaes que no eX01'C~to têm officios, aos
q\laeS se mandão successores nos cargo'os, porque
os taes não se chamão clesped.i.dos.-·OJ·d., Liv. 4°,
tit. 83 § 6°.

- Do privilegio, de testar: concedido aos soldados,
gozão tambem quaeflquer pessoas, posto que solda­
dos não sejão, que no exercito se acharem, estando
em terra i.nimiga; mas os testamentos que fizerem,
não serão validos, senão morrendo elies em. batalha.
-Ord., Liv. 4°, tit.. 83 § 8°.

'-- Todos o~ testamentos que os soldados fizerem f6ra
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do exercito, on expedição, e conflicto de glleJTa, em
suas casas, ou em outra parte, serão feitos com a
solemnidade, que o direito requer DOS te~tamentos

dos que não são soldados. E, portanto, o que estive­
rem em presidio , ou fortalezas, não gozaráõ o dito
privilegio de testar, sem as solemnidades que o di·
reito requer, sal vo se os soldados dos ditos presidias
e fortalezas estiyerem de cerco, ou em conflict0 de
batalha, porqne, em taes casos, poderão fazer sens
te tamelltos. da maneira, que acima dissemo, que
o podem fazer o,' outros soldados.-Ord., Liv.4",
tit. 83 § 9".

'Testamcnto.- Declarão-se e amplião-se as provi­
dencias ordenadas para c,)hibil' a.s fraudulentas e
impins maquinações de testamentos e ultimas von­
tac1es.-L de 25 de Junho de 1766, ampliada e
declarada pela de 9 de Setembro de 1769 e Alv.
ele 23 de Novembro de 1770, 1 de Agosto de 1774
e 2b ele Maio de 1796.

- Deélara-se Dullo o testamento assignado e appro­
vado na presença do testador gl'~l.\'ementeenfermo,
ainda que tenha sido por eJle ordenado no estado
de saude.-Ass. de 5 de Abf·il de 1770 (O. Ass.)
pag. 479 D. 254).

- O htrdeiro alJ"intestato não deve entrar na posse
ela herança, por se ter julgado nuno o testamento
antes da liquidação dO:3 bens da mesma.-A s. de 5
de Abril de 1770 (O. Ass., pago 483 n. 255) .

.- Os religiosos'secularisados não podem herdar nem
testa.r: sua heránça pertence á corôa.-Res. de 26
de Dezembi'o de 1809, communichda em A. de 1 de
Dezembro de 1S12 (Inclice chI'. remissivo da Legis­
lação )J01'tvgueza, parte 5\ pago 309-Lisboa,1826).
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Testamento.- Declara-se não inogar nullidade de
testamento, feito na f6rma da Ord., Liv. 4°, tit. 8 .
§ 1°, o ser elle feito pelo mesmo tabelliâo que depois
o approvasse.-Ass. de 23 de Julho de 1811 (Indice
chr. 1'emúswo dct I"egislação P07't7.tg'ueza, parte 5:1,
pago 360 - Lisboa, 1826).

- Os escravos, como pessoas inbabeis para adquirir,
não podem testar.-Port. de 13 de Fevereiro de
1850.

- Os juizes de paz podem f?zel' e approvar testamen­
tos nos seus districtos, embora os testadores ahi
tenbão residencia temporaria (art. 6° da Lei de 15
de Outubro de 1827).-A. de 31 de Janeiro de
1851.

',- ,- Sua abertura no Imperio nã0 comlJete aos consu-
les.-A. de ] 9 de Outubro de 1864.

- Sobre a disposição feita por um furriel do 14° ba­
talhão de infanteria, por occasião de sua morte, a
bordo do vapor Onze de J'Ltnho.-Res. de 26. de
Junho de 1867 (Ord. do dia n. 559).

, - V. Divida.-Testem'Ltnha.

, "

Testemunha.-Podem servil' como tal todas as pes­
soas de um e antro sexo, ainda que lhes sejãÜ'
põstas contradictas.-Ord., Liv. 3°, tit. 56 pr.

- Sã,o absolutamente probibidos :
1. r-os dementes, qualquer que seja a especie

da demencia; excepto nos Incidas intervallos.­
Ord., Liv. 3°, tit. 56 § 5°; fI'. 20 § 4° Dig. Qui tes-·
tam. fac. posso (XXVIII, 1); Consto 6° Cad. De
curato fuI'. (V. }O)..

f'o-Os surdos-mudos de nascimento.- Arg. da.
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Ord., Liv. 4° tit. 35 pr.j Dir. Civ. Braz., tit. 4° cap. go
§ 8° n. 4.

g.o-Os impuberes.-Ord., Liv. go, tit. 56 § 6°, e
Li". 4°, tit. 85 pr.

4.0-0s'eticravos, salvo se fÔl'em geralmente tidos
por livres, ou se a verdade se não puder descobrir
por outro modo.-Ol'q., Liv. go, tit. 56 ~. go; Liv. 4°
tit. 85 pr.; Modast., fr. 7 Dig. De testo (XXII, 5);­
Consto 8° § 5.° De l'epud. (V. 17).

5."-Os presos; excepto nos seguintes casos:
Se antes da prisão fôrão nomeados por teste­

munhas.
Sendo pessoas de bôa fama e reputação presas

por feito civil, ou por delicto leve, a que não corres­
panela pena de mais de seis mezes de pl'isã0 ou de­
gredo .

.A respeito dos casos e maleficios que se fizerem
na cadêa.-Ord., Liv. go, tit. 56 § 9.°

Testemullha.-São relativamente prohibidos:
LO-Os ascendentes nas causas dos de~cenc1entes,

e estes nas daquelles j excepto o pai ou mãi em
questão relativa áidade do filho, posto que suspeitos­
sejão.-Ord., Liv. 3°, tit. 56 § 1.0

Esta disposição é extensiva ao sogro ou sogra na.
causa do genro ou nora, e a estes nas daquellesj não·
porém, aos padrastos nas causas dos enteados e
vice-versa.-Paulo, FI'. 4, Dig. De testo (XXII, 5);
Pomp., fI'. 16 Dig. So\ut. matrim. (XXIV, 3);
Consto 3 verbo Quid enzm. Cod. De nat.libert.(V. 27);
Silva ad Ord. cito § 1°; Phaeb. P. 1° Dec. 91j'Cab.
P. 2° aresto 9.

2.°-0 marido na causa da mulher, e e ta na
daquelle.- Consto 3° Ood. De testo (II, 20); Silva.
ad Ord. cito § 1° n. 18.

g.o-O irmão na causa do irmão, se estiver sob
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o poderio e governo deste, ou se se tratar de todos
ou da maior' parte dos bens elo irmão litigante.---,.
Ord., Liv. 39

) tit. 56 § 2. °
4.°-0 inimigo capital na cansa do sen inimigo.
Qualifica-se de inimigo capital o que ferio, inju­

riou, roubou, commetteu algnm grande furto, ou
adulterio, ou moveu alguma causa crime ou civel
sobre todos os bens ou a maior parte delles; quer
estes actos se refirào á propria pal'te, quer (t sua
mulher, :filho, neto ou irmão.-Ol'd., Li v. 3°, tit. 56
§§ 7° e 8."

5.0-0s cegos, nos factos que se referem aos OJ'gãos
da visão.-Arg. ,da Ord., Liv. 40, tiL 85 pr.; Silva ad
O,rd., Liv. 30, tit. 56 § 50; Dir. Ci\'. Braz., tiL 4°
cap. 3° § 8° n. 5.

6.0-0s surdos nos que se referem aos da audi­
ção.-Arg. da Ord.,Liv. 4°, tit. 85 pr.; Silva ad Ord.
cito § 5° n. 5; Dir. Civ. Braz. cito

7.0_·Os prodigos e as mulheres nos testamentos
e actos de lltima vOlüade; sah o estRs nos testa­
mentos nlincupativos' feitos na hora da morte.­
Ord., Liv. 4°.. tit. 80 pr. §§ 3° e 4°; tiL 85 pr.

8.°_'O~ advogados contra os seus clientesnaquilJo
,ql'fe por estes lhes foi confidencialmente coil1muni­
cac1o.-Pereirae Souza, nota477;Almeida e Souza,
'notít 477 n. 8.

'1'estclriunha ..-As testemunhas podem ser defeituo-
sa::

Lo-Por falta de bOCG fclma.
2.o-Por suspeita de pCl?'cialidade.
3. o-Por su.spátcG de subO?"?w.
4.0-Por vicio no seu depoimento.
São testemunha::; defeituosas por falta de Ma

famq, :
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1.o-Os que fôrão condemnados por sentença
1)elo crime de falsidade.-'Ord., Liv. 3°, tit. 58 § 5.°

2.°-08 infames. -Dir. Oiv. Braz., tit. 4°, cap. 3°
-§ 11; Pereira e Sonza, nota 480.

São testemunbas defeituosas por suspez'ta de pa?'­
cialidade :

Lo-Os que têm interesse pessoal na deoisão da
·cansa, ainda que nella não s:-jão partes; como o Bocio
na ca usa do outro socio; o fiador na do devedor
.afiançado;. o cessionario na do cedente; o chamado
á aut(\ria na cansa em ql e fôr cbamado; o ql'le tem
-cansa semelhante em juizo; o memhro de uma cor­
poraçâo nas callsa. desteu. -FI'. 10 Dig. De testo
(XXII, 5); COll. t. 10 Cod. eodem. (IV, ~O), Pereira
e Souza e Almeida e Souza, nota 481.

2.0-0s parentes e affins até o 4° gráo, contados
segundo o Direito Canonico (Ol'd.,Li v. 3", ti t. 58 § 9°);
,oi300l11padresepadrinhos(Ba:rbosaadOl'd., Liv. 3°,
Ú. 55 pr. Onnol. 7 n. 24); e os amigos intimas
{Ord., Li\'. 5°, t.it. 6° § 2.9 tit.. 37 § 3°; FI'. 3 Dig. De
test.; Consto 5. Cad. eodem).

3.o-Os domes,ticos e os criitdos ou assala,riados
de nm dos litigantC's.-Fr. 24 Dig. De testo e Oonst.
E.a Cod. eode17l.

4.0-0s qne esperào da call, a 10m 01' ou vituperio;
como () advogaclo, o procurador, n tutor, Ocurador,
o juiz e o arb~tJ'o lJaS cansas em que sen'irãoj ex­
-cepto consentindo as partes.-Fi.. 25 Dig. De testo
e Nov. 90 cap 8."

5.°-0" inimigos da parte ou de algum parente
destat dentro do gráo marcado no § 2°; os parentes
dos ditos inimigos dentro do dito gráo: e os qne se
offerecerem a jLrrat exponta,oeamenie',-Ord., Liv.
3°, tit. 56 § 8°, tit. 6°, 7° e 8°; Liv. 5·, dt. 6.0 § 29.

A prohibição de servir o inimigo como testemunha
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e a suspeit,a ae parcialidade não tem log~r quando
a inimizade se originar, depois do litigio começado,
por facto do litigante, e não da testemunba.-Ord.,
Liv. 3°, tit. 58 § 8.° ,

Não se deve ~ntretanto cunsiderar como suspeitos.
de parcia lidade :

1.°-01;3 legatarios nos testamentos em que lhes
são deixr.dos legados.-Ord., Liv. 4°, tit. 85 § 1.0

2.0-0s que embora tenhão interesse na causa,
farão apresentados pela parte contraria.-Pereira e
Souza, nota 481.

3.0-0s criados, quando se trata de provar:
O pagamento da soldada dos outros criados, até

a quantia de 30$, jurando tambem o amo.
Os factos domesticos, que de outro modo se não

podem provar.
Quàndo já não são criados ao tempo do depoi­

mento; salvo se fôrão despedidos para o fim de se
aproveitar o seu depoimento.

Ord., Liv. 4°, tit. 33 pr.; Alv. de 16 de Se­
tembro de 1814 § 2°; Oonst. 8 § 6° Ood. De·
repud. (XXII, 5) ; VaI. Oonst. 45 ns. 6 e 7 ; Oab_
P. 2 aresto 9.

São testemunhas defeituosas por suspeita de'
SUb01'?W:

1.0 Os que recebem dinheiro, ou promessa de·
interesse, para ir jurar.-Ord., Liv. 3°, tit. 58·
§ 2°.

2.° Os que depois de nomeados para testemu-­
nhas fallárão s6 e occultamente com a parte, ou
com outrem por ella.-Ord., Liv.3°, tit. 57 pr.

3.° Aquelles a quem a parte rogou que em seu.
favor calassem a verdade, ou dissessem o contrario.
della.-Ord., Liv. 3°, tit. 57 pr.
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A pobreza, por si s6, não innuz contra a teste­
munha presumpção de suborno.-Pereim e Souza
e Almeida e Souza, nota. 482.

São testemunhas suspeitas por vicios nos se'l.tS
depoimentos, a,s que depõem:

1.0 De modo contradictorio ou vario; isto é,
quando affirmà,o cousas entre si repugnantes ou
diversas. A testemunha p6de salvar a contradicção,
retractando-se no me. mo acto.

2.° De mera. credulidade.
3.0 De ouvida alheia.
4.° Com obscuridade e incerteza.
5.° Sem dar sufficiente razão da sciencia.-Ord.,

Liv. 1°, tit. 60 § 18, e tit. 86 § 1°.
6. 0 De cousas inverosimeis.
7.° F6ra do que se contêm nos artigos.-Qrd.,

Liv. 30
, tit. 86 § 1°.

8.° Por uma s6 phl'ílSe e de modo estudado.­
Fr. 3 ~ 10 Dlg. De testo Guerr. De invento Liv.
1° cap. 7° n. 21j.

9.° Com affectação ou animosidade.- Barbosa
ad Ord., Liv. 3°, tit. 55 pr., Concl., n. 87, Pereira e
Souza nota 487.

FI'. 3 § to e fr. 16 Dig. De testo (XXII, 5);
fr. 27 Dig. De lego Corno de fals . (XLVIII, 10);
Pereira e Souzae Almeida e Souza,nota 485 e 487.

Testellll1nha.- Faz prova plena o depoimento de
duas testemunhas habeis, não defeituosa!'!, pro­
duzidas dentro da dilação e inqllel'idas na f6rma da
lei.-Ord.) Liv. 10) til. 18 § 28, til. 62 § 21, tit.
78 § 4°; 'fI'. 12 Dig. De testo (XXII, 5); Consto 9
§ 10 Cad. eodem (IV, 20).

O depoimento de uma testemunha, nas condições
aeima, faz prova semi-plena (Ord., Liv. 3°) tit. 52
pr.); salvo nos seguintes casos em que a faz plena.
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(Rep. das Ord. vol.-'I'estemunhas, unia basta ~

Mello Freire, Liv. 4°, tit. 17 § 11):
1.0 A. que jura que conhece e sabe onde são·

moradoras as testemunhas que, ni'io sendo conhe·
cidas do juiz ou escrivão, depõem sem ter sido a
parte citada pessoalmente.

2.° Nas causas propostas pelos carniceiros, pa­
deirós ou taverneiros, para cobrança. do q1:ie lhes
é devido pela venda dos generos do seu respectivo
commercio) não excedendo a divida a 3~OOO.-Orcl.,

Liv. 4°, tit. 18; Alv. de 16 de Setembro de 1814
§ 2°.

3.° Nas causas que rE'speitão ao officio da teste­
munha, sendo esta pessoa publica.-:\Iello Freire,
Liv. 40, tit. 12 § 1°.

4.° Se depõe do facto proprio) concorrendo le­
gitimas conjl'lcturas, e versando o litigio sobre
quantia modica.-FI'. 58 § 2° Dig. De edilit. edicto
(XXI) 1); Va1. Consto 73 n. 5; Mend. Parte la
Liv.3", cap. 12 § 1° n. 5.

Testemunba.-Requer-se mais de duas testemunhas.
nos seguintes casos:

Tres ao menos para prova da nomeaçào dos prazos,.
não havendo escriptl1l'a publica.-Ord., Liv. 40,.
tit. 37 § 3°; Ass. de 27 de Agosto de 1611.

O mesmo numero para as hypothecas por es­
cripto particular, contrahidas antes da Lei n. 1231
de 24 de Setembro ele 1 64.-1.... de 20 ele Junho
de 1774 § 33 i Dec. n. 482 de 14 àe ovembro·
de 1 46, art. 7°, e n. 3453 de 26 de Abril de 1865,
art. 316.

Igual numero para a formação dos conselhos de
guel'ra.-Res. ele 9 de Outubl'o de 1861 (Ord. do
dia n. 288). .

Cinco ou seis para os testamentos, segundo as suas·
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difrerentcs especies.-Ord., Liv. 4°) tit. 80 pr. e
§§ 1°, 3° e 4°.

Duas para ús testamentos militares.-Ord., Liv.
4°, tit. 83 § 5° e A. de 5 de Setembro de 1866.

Qu.atro ou tres para os codicillos, segundo fôrem
feitos llas cidades, villas e logares de grande po­
voação ou fóra delles.-Ord., Liv. 4°) tit.· 8tj §§ 1°
e 2°.

Tres para o auto de renuncia do beneficio do Se­
natus Consulto Velleiano, afim de que ati mulheres
possão ser nomeadas tutoras de seus filhos.-Orcl.,
Li". 40, tit. 10~ § 30.

O mesmo numero para prova de cada artig o das
contradictas.-Ord., Liv. 3°, tit. 58 § 4°.

Testemunha.- As testemunhas citadas, com com­
minação penal para depôr, são obrigadas a com­
parecer pessoalmente em juizo para este fim; e,
quando o nao façao sem motivo justificado, serão
conduzidas debaixo de vara, e sofrrerftõ a pena de
c1esobediencia.-Ord., Liv. 30

, tit. 55 § 11, e tit.
66 pr.; 1.;. de 16 de Dezembro de 1830, art. 310
infine, e L. çle 29 de Novembro de 1832, arts.
85 a 95.

- As partes são obrigadas a pagar {tS testemunhas
os salarios de seus oflicios ou occupações que tive­
rem deixado de receber para ir a juizo para teste­
munhar; bem corno as despezas' de vinda e volta,
contando-se-lhes o caminho a seis legufls por dia.­
Ord., Liv. 1°, tit. 11 § 2°, e tit. 91 § 29; Liv. 30,
tit. 55 § 6°.

- Não podem ser obrigados a vi,r depôr em juizo:
1.° As pessoas moradoras em diverso termo, pois

devem ser inquiridas perante o juiz de seu fôro, em
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virtude de cartaprecatoria.-Ord.,Liv.1°, tit.86
§ 5°.

2.° As pessoas eg'regias e as legitimamente im­
pedidas, as quaes deporáõ em suas ca::; s.-Ord.,
Liv. 10, tit.78 § 30, tit. 84 § 10, tit. 50 § 14, e
tit. 26 § 5°; A. de 17 de Dezembro de 1857.

3.° O.:; militares, não tendo sido préviamente de­
precados pelo juizaos respectivos chefes - Alv. de
21 de Outubro de 1763 e 16 de 11aryo d 1812,
Porto de 21 de Julho de 1823, A. de 15 de Jlllho
de 1844 e 9 de Fevereiro de 1852, Circo ele 17 de
Julho de 1855: e A. de 17 de Outubro de 1 '72.

4.° Os empregados publicos no temp< em que
devem estar em nas repartições, não temIo sid
préviamente deprecados pelo juiz ao l'espeetivo Mi­
nistro, ou presidente da provincia, ou aULOridade
competente.-Dec. de 16 de Abril de 1847 e A. ele
27 de Dezembro de 1877.

5.° Os clerig()s, sem que se haja de;:)l'ecado licença
aos prelados, que não a podem denegar.-A. de 5
de Julho de 1844.

6.° O confessor para dizer aquillo que lhe foi de­
clarado debaixo de confi 'são, nem o parocho o que
lhe foi commnnicado confidencialmente.-Merlin}
Repert. de Jurisp. Ve1'bo-femoin, al't. 6° n. 2:
Ve1,bo. avocat, § 2. °

'Testemunba.- É permittido a toda e qualquer
pe gO~L, que se achar em conselho de guerra, para
nel1e ser julgada das culpas de que fór accusada,
contl'adictar as testemunhas perante o conselho, ou
por escri pto e requerer a acareação, ou que se 1'e­
perguntem, se assim o julgar a bem de sua defesa;
mas seaCQutecer que se suscite ou proponha alguma
qu~stão, ou interrogatorio que não pareça ter líg'ação
com o caso de que se trata, deverá o conselho
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decidir pela plmalidade de votos, se se deve ou não
admittir tal questão ou intel'l'ogatorio; poderá o
conselho mandar chamar todas as vezes que quizel',
e julgar conveniente, qualquer testemunha que lhe
parecer em estado de facilitar sufficiente informação,
independentemente de qualquer requisilião, eja da
parte do accusado, ou elo que fizer as vezes do
accusaaor.-Alv. de 17 de Fevereir0 de 1811.

Testemunha.-Nas deserções simples é bastante que
as testemunhas jurem da ausencia, do réos desde o
dia que declarem as partes dos commandantes das
companhias a que elles pertencem; nas deserções
aggravadas, porém, é indispensavel que, além deste
juramento, declarem tambem as circumstancias da
gravidade, e se o seu conhecimento e sciencia são de
vista, ou de ouvido; bem como todas as parti;­
cularidades, que são necessarias, afim de que a
existencia ou não exÍi;tencia do criD..le não soffi:a a
menor duvida na sua judicatura. -Instruc. de Sam­
paio, cap. 4° § lOdo tit. 2°, mandadas observar
por Porto de 30 de Março de 1825.

- Quando nos conselhos de guerra de deserções ·ag­
gravadas o réo não ofl'ereça testemunhas em sua de­
fesa, mas negue a existencia dos factos da gravidade;
ou dando testemunhas, estas deponhão contrA os
mesmos factos, deve proceder-se á acareação com
as testemunhas do conselho de disciplina, afim de
manifestar a verdade, e o conselho de guerra poder,
sem escl'upulo, sentenciar o réo com o devido co·­
nhecimento das circumstancias, que lhe são relativas.

. -Instruc. de Sampaio, cap. 4° § 2° do tit. 2°, man­
dadas observar por Porto de 30 de Março de 1825.

- O presidente do conselho de guerra elo auditor têm
faculdade para deprecar ás autoridades civis façoo
~. Â. 8
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comparecer em dia marcado; e quando a resirlencia
seja longinqua, devem os juizes, com a sufficiente e
prévia instrucção, fazer no di tl'icto a necessaria in­
quirição, enviando depois ao conselho o resultado
do depoimento.-A. d6 17 de .Março de 1828.

TestemlloLa.- Os j lÍzes do crime devul1l satisfazer
as requisições que fizerem as autoridades -militares
para a apresent~ ção de testemunhas, não lhes com­
petindo ventilar se o erime para o que se l'equisitão
as ditas testemunhas lá civil ou militar, nem se sao
para organizaç.ão de conselhos de guerra ou ele in­
vestigação, nem tão pouco intromettel'-se sobre
questões de fôro.-A. de 26 de Janeiro de 1831.

- Quando não souber escrever, nomeará uma pessoa
qUR a signe por ella, sendo antes lida a declaração,
na presença ue ambos.-Ood. do Proc. Orim. de 29,
de.J. o ernuro ue 1~3' ,art. 7.

-, Não podem sel-o o ascendente ou deRcendente,
mulher ou parente até o 2° gráo, do réo, o escravo
e o menor de 14 annos.-Ood. do Proc. Orim.,
art. 89.

,- Quando duas ou maiR testemunhas divergirem em
suas declarações, o juiz as reperguntará em face uma
da outra) mandando que expliquem a divergencia
ou contradicção, quando assim ° julgar neeessario,
ou lhe fôr requerido.-Ood. do Proc Orim., art. 96.

-, Toda a vez que o réo, levado á presença do juiz,
requerer que as testemunhas i.nquiridas em sua au­
sencia sejão reperguntadas em sua presença, assim
lhe será deferido, sendo possível.-.Ood. do Proc.
Cl'im., art. 97.

-.... O autor ou accnsadol') seu advogado, e por ultimo
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o l'éo, seu ad vogado, ou procurador I replic:uáõ v 1'­

balmente aos argumentos 'contrarios, e poderao re­
querer a repergunta de alguma ou de algumas teste­
munhasjá inquiridas.-Cod. do Proc.Crim ,art.265.

Testemunha.- As c18 e1l1)a elos conl'lelhos de gl ena
s~o nomeadas ou deprccadas pelo chefes que
mandão fazer os conselhos; e as outras, depois
de formada a culpa e durante o processo, ao
convocadas pelos conselhns.-Res. de 26 de No­
vembro e Provo de 5 de Dezeruuro de 1836.

- As autoridades judiciaes ou policiaes, quando pre­
cisarem de algum officia1 do exercito p(lra alguma
inquirição Oll acto judicial, deveráõ dirigir- e aos
commandantes das armas, nas provincias pOI' meio
de officios l'ogativos, e na Côrte ao Ajudante Gene­
ral.-Circ. de 17 de Julho de 1855 e A. de 17 de
Outubro de 1872. .

- Declara-se como se deve proceder no julgamento
de um réo de deserção, quando nao exi::;1ir nenhunla.
das testemunhas que depuzerão no con elho de di'­
ciplina.- Res. de 9 de Outubro de 1861 (Ord. d()
dia n. 288).

- Como deve ser prestado.o depoimento das que­
não puderem comparecer ante algum tl'ibulla1 mi­
litar para ser inqueridas em qua1qnei' proeesso.­
Dec. n. 3566 de 20 de Dezembro de 1865 (Ord. d<>
dia n. 491).

- Podem sel-o os juizes de facto ou de direito-.-A.
de 1 de Outubro de 1868.

- V. Consolidação das disposições legislativas e 1'e.r;n·
lamenta1'es concernentes ao p,'ocesso civil, pelo Di.
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Antonio Joaquim Ribas, 1878, CA.p. X secç?io IV
pago 118.

These.- Providencia sobre defesa de these por
alumno da Escola Militay antes de reformada.-A.
de 19 de Outubro de 1860 (Boletim do Governo).

- V. Exame.

'Thesouraria.-As ordens a ellas dirigidas irão dire­
ctamente e em portarias, e sua correspondencia com
a Recretaria de Estado por intermedio das presi.
dencias.- Circo de 13 de Janeiro de 1852,

- Devem n5,0 só cumprir as ordens dos diversos mi­
nistros, como com elles conesponder-se directa­
mente sobre os objectos dessas ordens. - A. de 16
de Fevereiro de 1863.

- Amp1ião-se as attribuiçães dos inspectores das
Thesourarias de Fazenda.-Dec. n. 4644 de 24 de
Dezembro de 1870.

- V. Pagado1'ia.

'TbesoUl'aria Geral das Trol as. - A Tbesoul'aria
das Tropas foi creada pela Provisao do Erario de
29 de Julho de 1774.-A Resolu<fci.o de9 de Agosto
de 1808deu-Ihe novo Regulamento.--Extincta pelo
Dec. de 10 de Abril ele 1832, creando-se em seu
logar a Pagadoria das Tropas da Côrte.

-< V. Pagadorz·cL.

ThesoureirQ.-V. Interinidade.

Thesoureiro Geral do ' besouro Nacional,­
Tratamento- Senhoria. - Dec. n. 736 de 20 de
.r' ovembro de 1850, 'art. 38.
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Tinla.-V. DOC7.6mento.

Tiro.-Os mestres das embarcações mercantes sobre
as quaes fôrem disparados tiros de paIvara sêcca
ou com bala, por contravenção ao regulamento do
porto, c1everáô pagar a importancia dos me8mos
na razão de 800 rs. por libra de polvora gasta, e
de rr.ais 2001'8. por libra do peso da bala, quando
fôrem com bala os tiros dados; recommenda-se,
purém, que sejão sempre, em casos taes, ~mprega­

da' ati peças de menor calibre que houver na forta­
h'za.-Cil'c. de 6 de Julho de 1863.

- V. Fo?'taleza.-Regist?'o.-Signal.

Titulo.-Sem sua apresentação não se abre assenta­
mento a pensionista. - Port. de 3 e 6 de Maio e
25 de Junho de 1856.

- Modelo do que se passa ao vaIuntaria no acto de
assentar praça.- Dec. n. 2171 de 1 de Maio de
1858, al't. 8° (Ord. do dia n. 64).- Modificado pela
Ord. do dia n. 84 de 15 de Setembro do mesmo­
anno.

- :Modelo dos que se devem passar aos engajados.
-Ord. do dia n. 111 de 9 de Fevereiro de 1859.

- Modelo dos que devem passar os commandantes
dos corpos aos voluntarios que assentão praça em
menoridade, e fazem cessão do direito ao premio
especial que lhes é garantido ao completarem a idade
de 18 annos.- Ord. do dia n. 160 de 14 de No­
vembro de 1859.

- O tempo que se deve descontar na computação e
liquidação do que os voluntarios e engajados são
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obrigados a servir deve ser averbado no verso do
titulo de praça.- Ord. do dia n. 166 de 7 de De­
zembro de 1859.

Titulo.- Nos das praç~s que se matricul~reDl nas
eSl;olas militares, deve-se fa'/,er declaração que 1'e­
nunciárão o premio.-A. de 11 de Junho de 1861
(Ord. do dia n. 264).

- Os de vohmtarios e engajados, que tiverem a praças
~:mbstituidas, são transferidos aos, substitutos; depois
de notar-se no verso dos mesmos titulos essa cir­
cumsti'l.ncia, sendo novamente rubrici'l.dos pela au­
toridade competente.- Ord. do dia n. 302 de 25
de Janeiro de 1862.

- Nos dos substitutos deve-se notar as condições
a que ficão sujeito~l inclusive a de serem conside­
rados recrutados, se desertarem.- Res. de 21 de
Outubro de 1863 (Ord. do dia n. 429 de 1864).

- V. Distincção.

Titulo de Conselho.- V. Cartct de Conselho.

Titulo de divida.- A praças que sahirem dos
corjJos poir baixa ou passagem para outros, e leva­
rem nas guias, ou escusas, declaração de suas
di vidas, nenhum outro titulo de divida se lhes
'passará, que não sejão as mesmas guias, on escusas
originaes, e quand0 nas thesourarias se lhes fizer
pa.gamentos, ficaráõ guardadas as guias ou escusa.s
orig-inaes para prova da despeza, entregando-se ás
partes certIdões authentieas das mesmas, assignadas
pelo chefe da repartição, com a competente nota
da quantia que houver sido paga, communicando-se
immediatamente aos corpos a que as praças tive­
Tem pertencido, e nas sobreditas certidões, guias
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ou escusas se deverá declarar separadamente o
soldo, e cada uma das mais vantagens, a que as
praças tenhão direito, e o tempo em que fôrao ven-.
c.ídos, principalmente se houver divida de gratifi­
cação de campanh::J ou de voluntario. - Instruc.
que baixarào com o Dec. de 10 de Janeiro de
1843 1 art. 66. - V. Ord. do dia n. 1070
de 1874.

Titolo de divida.- Dos titulas de divida qu tenhão
sido liquidados não se dão certidões.-Ord. do The­
somo de 26 de Janeiro de 1852 e 29 de Setembro de
lH62.

- Ás praças de pret que tiverem baixa do serviço se
deveráo passar, em separado, titulas de di"ida para
com elIes poderem requerer o pagamento do que '"
se lhes dever, não se mencionando, porém, isso nas
escusas; e das q ue ti verem passagem de un para
ontros corpos, não Sp: deverá passar titulo em se­
parado das respectivas guias, mas nestas se men­
'cionarM as dita dividas, para que o seu paga­
mento seja reclamado pelos commandantes dos
corpos para os quaes passarem, ou requerido por
elIas, precedendo informação dos referidos com­
mandantes.-Circ. de 25 de Abril de 1853.

-- Recommenda-se a fiel execução das Oirculares de
24 de Maio de 1844 e 5 de Março de 1847 decla­
rando que nos titnlos de vencimentos militares se
la.nce a nota do rtgistro.-Oirc. de 27 de Dezembro
de 1853.

- Modelo para os que se houver de pas ar ás praças
de pret (Circ. de 18 de Março de 1856) :
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Titulo de divida de fa?·damento.

P Regimento de Cavallaria Ligeira. - 2"
Companhia.

N. 174. Ex-cabo F ... ,assentou praça vo­
luntario em 27 de Outubro de 1842 110 Bata­
lhão 'do Deposito, donde passou para este
regimento em 17 de Agosto de 1843, pago
de fardamento até 30 de Junho do dito
anno.

Desertou em 15 de Agosto de 1844, sendo
reconduzido da deserção em 2 de Abril
de 1846.

Baixa do serviço em 19 de Maio de 1855.

Recebeu o fardamento relativo ao segundo
s-emestre de 1843, primeiro dito de 18 L14,
segundo de 1846, o dos annos de 1847 a
1853, e o primeiro semestre de 1854, tendo·se
ficado a dever uma barretina prompta, um par
de platinas de metal, uma farda e uma calça
de panno com listra, pertencente ao venci­
mento de 18Et2.

Deve-se-lhe mais o fardamento vencido no
segundo semestre de 1854 e o de 30 de Abril
de 1855: por não ter sido fornecido pelo
Arsenal de Guerra em tempo competente,.
cnjas peças, tendo sido aho11udas nas contas
do regimento, relativas ao al't. 80 do Hegu­
lamento da H.epal'tição de Quartel-Mestre-Ge­
neral e ao anno de 1854, serão descontadas.
na conta corrente do anno de 1855.- Em fir­
meza do que mandei passar o presente titulo
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de diviela, que assignei e fiz' sellar com o sinete
do regimento.

Quartel uo 1° Regi!;pento de Cavallaria Li­
geira, 22 de Maio de 1855.

(L. S.)
Assiguatura do commanelante do regI­

mento.

No verso vai o seguinte:

Certifico que o presente titulo de divida do
ex-cabo F. .. fica registrado nos assentos da
referida praça.

Assignatura do secretario do regimento.

Titulo de .tívida.- Não se passão em duplicata.
-A. de 3 de Novembro do 1858 e 26 ue Feyereiro
de 1859.

- Delles se não passão segundas vias, nem certidão,
por pretexto algum, salvo precedendo ordem espe­
cial elo Ministerio da Guerra.- A. de 9 de Novem­
bro e Ord. do dia n. 97 de 1~ de Novembro de
1858, A. de H de ovembro de 1859, Circo de 8
de Junho de 1860, Dec. n. 3586 de 17 de Janei­
ro de 1866, al't. 4°, e Circo de 8 de Janeiro
de 1870. .

- Ás praças de pret do exercito qne fôrem escusas
do serviço, reformadas, promovidas a oflicial, ou
excluidas por sentença, o commandante do Gorpo
passará um titulo do que se lhes dever, indppen­
dente das escusas, q nanto ás primeiras, e de
qualquer documento ele exclusão que e houver
ele passar, quanto ás ultimas, mencionando-se nes es
titulos especificadamente o vencimento que constitue
divida, e a que periodo esse vencimento se refere,
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bem como até quando estão as praças pagas dos
vencimentos que percebião na occasião em que se
lhes passou o titulo, de modo que as escusas s6
contenhã,o os assentamentos do individuo, con­
stante, do respéctivo livro mestre.-Ord. do dia n.97
de 1~ Je Novembro de 1858.

'Titulo de divi{la.-Os que se passarem pelos corpos
serão averbados nos livros e documentos, donde
constarem as dividas, notando-se no verso dos
mesmos essa averbaçKo.-Ord. do dia n. 97 de 19
de ovembro de 1858.

- Nao se passão ás praças que são transftJridas de
nns para outros corpos; mas mencionão-se as di­
vidas nas respectivas guias, especificando-se o
vencimento que constitue a divida, e o periodo
a que se refere, averbando-se nos livros e do­
cumentos, e notanuo-se no verso dos mesmos titulas.
- Ord. do' dia n. 97 de 19 de Novembro
de 1858.

- Devem ser o mais passiveI circumscriptos ao mo­
delo que baixou com o Aviso circular de 18 de
Março de 1856, e serKo, como as escusas do serviço,
rubricadas pelo Ajudante.General na Côrte, ou
p~los commandantes das armas nas pl'ovincias.
- Ord. do dia n. 97 de 19 de Novembro
de1858.

- Os de fardamento de qualquer praça do exercito,
quer esteja escusa do se~'viço, quer não, não devem
ser remettidos á Secretaria de Estado sem que
venhfto acompanhados de petição do credor.­
Circo de 8 de Março de 1859 e 27 de Novembro ele
1872 (Ord. do dia n. 894).
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'Titulo de divida, - Para ser liquidado deve ser
apresentado em original.-Port. de 29 de Setembro
de 1862.

- Os de fardamento devem mencionar as peças ven­
cidas até á data da exclusão ou promoção, as rece­
bidas a vencer, e a declaração de ter sido a praça
incluida em relação de ajuste de eontas.- Dec.
n. 3586 de 17 d~ Janeiro de 1866, art. 4° (Ord. do
dia n. 498). .

- Não é necessario acto especial do Governo para que
os commandantes de corpos, na occasião de serem
as praças escusas, expeção-lhes titulas de divida de
fardamento vencido, e ainda não distribuido, se eHas
preferirem receber em dinheiro a importancia de tal
fardamento.-A. de 8 de Março de 1870 (Ord. do dia
n. 720), Ord. do dia n. 1001 de 5 de Janeiro de 1874
·e A. de 22 de Junho de1877 (Ord. d.o dia n. 1305).

- Os que se passarem á. praças do exercito não
podem ser expedidos Delll a ellas entregues, sem
que fiquem averbados nos respectivos assenta­
mentos, para evitar-se duplicata de pagamento.
-Porto de 16 de Junho de 1872 (Ord. do dia
n. 945).

- Aos commandantes dos corpos não é licito expedir
titulas de divida pelas vantagens autorizadas no
art. 2° do Dec. de 7 de Janeiro de 1865.-Circ. de
18 de Junho de 1874 (Ord. do dia n. 1058).

- Os commandantes dos corpos são responsaTeis
pelas irregularidades que se derem nos titulas que
passarem.-Oirc. de6 de Março de 1878.

- V. Divida.-P1'ocumção.-Segunda via.-Sêllo.
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Titulo de nomeação.--Determina-se que sejão pon­
tualmente executadas as disposições contidas nos
arts. 3°, 4° e 5° das Instrucções de 16 de Janeiro de
~854 relativamente ás verbas que devem ser lan­
çadas nos titulos dos empregados nomeados ou pro­
movidos.-A. de 21 de Dezembro de 1859.

- Os dos officia.es de commissão pagão sêl1o, direitos
e emolumentos.- A. de 10 de Jl1nho de 1865.

- No caso de haver um empregado perdido o titulo­
de sua nomeação ou de vencimentos, dar-~e·lhe-ha

c6pia authentica ou certidão do mesmo titulo, que
s6 servirá para mostrar que o individuo foi nomeado,
ou obteve a concessão de algum vencimento, e não­
autoriza abono de pagamento sem ordem especial
e verificação da identidade de }Jessoa.- A. de 16
de Fevereiro de 1870.

- V.lmposto.-Nomeação.-RecT'I.btado?'.

Tope.- O tope nacional será de ora em diante com­
post.o de uma supel'ficie circular verde, com uma
estrel1a de cinco pontas amarel1a no centIo, e
collocada no meio da copa do chapeu para cima,
sendo redondo, e nos outros no logar do costume.

O cidadão que contravier esta disposição, fica
sujeito ás penas do art. 301 do tit. 7° do Cod.
Pen., impostas aos que usão de um distinctivo,
que lhes não compete.- Dec. de 5 ele Outubro de
1831.

Trajar.-V. Conflicto.

Transferencia.- Sempre que houver transferencia
de algum official de uma provincia para outra, de­
ve-se passar a competente guia.- A. de 29 de
Outubro de 1834.
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Transferencia.-P6de ser transferido para a 2a classe
o official do exercito que soffre,!' por mais de um
anno rnolestia continuada que o impossibilite para
prestar serviço.-Dec. n. 260 de 1 de Dezembro
de 1841.

Sendo julgado incapaz do serviço, em inspecção
de saude, será igualmente transferido para a
2a c!fl,sse. E se continua),' doente por um anno,
será, depois de inspeccionado novamente, refor­
rnado.-Res. de 20' de Julho de 1870.

Sendo julgado prompto, reverterá á la classe.
-A. de 9 de Abril de 1859.

- P6de ser transferido da 1a para a 2a clas e do
exercito, e s6mente em virtude de decreto, °offi­
cial :

Que estiver empregado por mais de um anno em
serviço alheio de sua profissão; .

Que, por ter cahido prisioneiro de guerra, estiver
ausente por mais de um anno. Dec. n. 260 de 1 de
Dezembro de 1841.- V. a significação da pctla­
vl'a-profissão-ve1'b.- Commissão, 22 de Dezem,bro
de 1865.

Os officiaes transferidos para a 2a classe
por exercerem empregos estranhos á profissão, de
que trata o al't. 20 § 10 primeira parte do Dec.
n. 260 de 1 de Dezembro de 1841, jámais perdem
antiguidade de posto, seja qual fôI' o tempo de per­
manencia nelles ; e têm direito a voltar á 1a classe,
logo que cesse aql1ella causa, uma vez que haja
vaga para a readmissão.

Na hypothese de não h~1Ver vaga no quadro, os
o:fficiaes nas ditas condições de promptos para o
serviço ficão considerados aggregados: segundo o
espirita do art. lodo citado decreto, e podem ser
empregados segundo as conveniencias do serviço,
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como se pertencessem á la classe.- A. do Ministe·­
rio da Marinha, de 24 de Maio de 1865, sobre·
consulta do Oonselho Naval.

A antiguidade de que trata este aviso não p6de­
referir-se ao intersticio dxigido para a promoção~

Transfercncia.-Serão transferidos para as armas de
caval1arla e infanteria os ofliciaes do e tado-maior
de 2a classe que se acharem em circumstancias de
pre::;tar servi<;o llellas; e bem as im passaráo para
aquellas ar'1'as os alteres e tenentes que pertencendo
ás scientificas, não concluirem os respectivos es-­
tudot:i.-Reg. n. 772 de 31 de Março de 1851,
art. 25.

Esta disposição acba-se em vigor por força do­
art. 8° da, Lei n. 615 de 23 de Agosto do mesmo
anno.-Res. de 23 de Dezembro de 1865 (Ord. do
dia n. 495).

- Serão transferidos para o estado-maior de 2a classe,
e empregados como melhor convier ao ser­
viço, os officiaes que se tornarem inbabilitados.
para desempenhar seus deveres nas armas ou tor­
pos ~o exercito em que se acharem.-Reg. n. 772.
de 31 de Março de 1851, art. 26.

Esta disposição foi revogada pela Lei n. 1101
de 20 de Setembro de 1860, art. 7° (Ord. do dia
n. 213); restabelecida pela de n. 1163 de 31 de­
Julho de 1862, art. 7° (Ord. do dia n. 331) e de­
clarada permanente pela de n. 1246 de 28 de Junho
de 1865, urt. 3° (Ord. do dia n. 459).

O Dec. n. 3522 de 1 de Outubro de 1865 (Ord~

do dia n. 480), que reorganizou o corpo de estado­
maior de 2a classe, ampliou as disposições do citado­
art. 26, declarando que no quadro daquelle corpo
s6 poderão ser admitticlos os officiaes capazes do
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serviço do exercito, que estiverem nas circul1l. tan­
cias do dito artigo e os officiaes das armas scienti·
ficas que não tiverem o respect.ivo curso.

Transferencia.-De exercicio dos officiaes existentes
na Côrte, e que envolvão alteração de vencimentós,
não develll ser cumpridas sem a competente au­
toriZrlção da Secretaria de Estado.-A. de 3 de
Outubro de 1856.

- As praças de pret s6 podem ser transferidas da
Côrte para, as provincias, e de umas para outras
provincias e para a. Côrte, precedendo ordem do Mi­
nistro; de um para outro corpo, porém, na mesma
guarnição, podem sel-o por determinação dos com­
mandantes das armas, e, onde os não houver, dos
presidentes das provincias. Exceptuão-se desta re­
gra as companhias de artífices, pal'a onde não
serão passadas, nem donde serão tiradas quaesq ler
praças de pret sem prévia informação dos respecti­
vos commandantes, directores de arsenaes, e appro­
vação do presidente da provincia ou do Ministro.- '
Dec. n. 2677 de 27 de Outubro de 1860, art. 108,
e n. 4516 de 17 de Abril de 1868, art 77.­
V. A. de 23 de Novembro de 1875 (01'd. elo d~'a

n. 1179). ,

- O Govemo é autorizado a transferir os officiaes do
exercito no primeiro posto de umas para outras
armas, devendo o official transferido considerar se
o mais moderno da arma para que pa::isar, conforme
o exigirem as circumstuncias do serviço e a aptidão
dos ,que o requererem.-L. n. 1143 de 11 de Se­
tembro de 1861, art. 6° (Ord. do dia n. 283), tor­
nada' permanente pela de n. 1220 de 20 de Julho
de 1864, art. 5u (Ord. do dia n. 409).

Esta disposição deve ser considerada revog~dQ
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. pelo art. 4° do Dec. n. 3522 de ] de Outubro de
1865 quanto á perda da antiguidade dos officiaes
que são transferidos para o estado-maior de 2" c1as­
8e.- Res. de 20 de Setembro de 1879 (Ord. do
dia n. 1474).

Tra 1sferencia.- Âs de praças de pret .de uns para
outros ('-orpos da mesma guarnição para as quaes é
concedida a faculdade. pelo art. 108 do Regu­
lamento ele 27 de Outubro de 1860, aos comman­
dantes de armas, s6 se referem ás praças di) serviço
activo, e não ás que devão pertencer ás companhias
de invalidas, por estarem incapazes rlo serviço act.ivo.
-Â. de 27 de Agosto de 1862 (Ord. do dia n. 342).

- O Governo p6de transferir, quando exigirem as ne­
cessidadeR do serviço, os offici~es dOR corpos de ar­
tilharia para o estado-maior da arma e Vlice ·versa.
-Dec. n. 3526 de 18 de Novembro de 1865, art. 7°
(Ord. do dia n. 483).

- Intel1igencia que se deve dar á palavra-profi são
-empregada DÓ art. 2° § P do Dec. n. 260 de 1
de Dezembro de 1841.-Res. (2) de 22 de Dezem­
bro ele 1865 (Ord. do dia n. 495).

- Os 2°5 tenentes de artilharia que se achão impos­
sibilitados de adquirir o curso da arma, e tiverem
sido promovidos depois de 31 de Março de 1851 ~

podem ser distribuidos, conforme suas aptidões,
pelas armas não scientificas, a seu pedido, ou a
arbitrio do Govcrno.-R.es. de 23 de Dezembro de
1865 (Ord. do dia n. 495).

- Os capitães e officiaes superiores da arma de ar­
tilheria que nao 1êm o respectivo curso, e que
nno o podem completar, s6 poderão ser transferidos
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para o corpo de estado-maior de 23 classe, de ,con­
formidade com o disposto no art. 26 do Heg. :de

. 31 de Março de 1851.-Res. de 23 de Dezemhm
de 1865 (Ord. do dia n. 498).

'Tl'ansferencia.- O official julgado incapaz de ,ser-
viço não p6de ser transferido para o estado·maior .',
de 23 classe.-Res. de 6 de Outubro de 1869 (o.rd.
do dia n. 701).

- Declara-se que para que um tenente de al'ti~ha­

ria possa ser transferido para o corpo de estado­
maior de 23 classe, deve mostrar-se competente­
mente habilitado.-Res. de 22 de Dezembro :de,
1869.

- Os aprendizes artifices que completarem 16 an,mos
de idade, e houverem mostrado vocação para ,os
officios mecanicos, passaráõ como efi'ectivos para o
corpo de operarias militares do Arsenal; aquelles,
porém, que até essa idade mostrarem negação para
taes oflicios, ou quizerem seguir a carreira.das
armas, serão transferidos parã o Deposito de Apl'.en­
dizes Artilheiros. Estas transferencias deveráõ t-el'
logar durante os mezes de Janeiro ou Fevereiro de
<Jada anno, excepto quanto aos de conducta irregu­
lar, que o poderão ser em qualquer época.-Reg.
n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, arts.177, 17.8
e 187.

/

transferencia para a companhia de operal~ios

militares p6de ser ordenada pelos presidentes .elas
provincias, sob proposta dús directores dos,3,r -e­
naes, uma vez que seja ele conformidade com o
art. 177 do dito Regulamento.-A. ele 8 de Junlio
de 1874 (Ord. do dia n. 1057).

1. A. 9
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Tran~ferencia.- O operaria militar que se tornar
incorrigivel, ou não se applicar aos ofEcios que lhe
fôrem designados pelo director do Arsenal, será
transferido para um dos corpos de artilharia do
exercito, onde completará o tempo de serviço a que
estiver obrigado como operario.-Reg. n. 5118 de
19 de Outubro de 1872, art. 267 (Ord. do dian. 892).

-. O cabo de esquadra, anspeçada ou soldado que
no espaço de 12 mezes, e com as circumstancias
aggravantes dos §§ 4° e 5° do art. 2° do Reg'.
n. 5884 de 8 de .Março de 1875, houver commet­
tido 12 transgressões de disciplina, quaesquer que
sejão, poderá ser declarado incorrigivel, por deci­
são do conselho ele disciplina, confirmada pelo com­
mandante do corpo, e, neste caso, será transferido
para o deposito de disciplina, ou terá o destino que
111e der o commandante das armas.-Reg. cit.,
art. 33 (Ord. do dia n. 1116).

O A. de 4 de Maio de 1876 decl~ra que as trans­
gressões a que se refere o artigo supra são unica­
mente as oifensivas do brio e di:>ciplina militar,
commettidas contra os preceitos da subordinação,
taes como: embriaguez, falta de respeito aos sl1pe­
riOl'es, e outros delictos de semelhante gravidade, e
não faltas leves que em nada prejudicão o bom
comportamento e aptidão das ditas praças para o
cu 111 primento de seus deveres; e que aqnellas que
fôrem julgadas incorrigiveis devem, na fal ta de de­
posito de disciplina, ser transferidas para os corpos
que se achão nas fronteiras, ou para a Armada, ao
arhitrio do Ajudante-General.

- Os alumnoo da Escola Militar emquanto estiverem
estudando, ou praticando, não podem ser transfe­
ridos de umas para outras armas, salvas certas
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hypotheses.-Reg. n. 5529 de 17 de Janeu'o de­
1874, art. 47 (Ord. do dian.l020).

Transferencia.- Das praças de pl'et de lIDS para
outros corpos da mesma arma p6de ser feita pelo
Ajudante-General, sem dependencia de aviso da Se­
cretaria de Estado. -A.. de 23 de Novembro de
1875 (Ord. do dia n. 1..179).

- Â transferencia dos menores do Arsenal de Guerra
para o corpo de operarias militares e Deposito de
Aprendizes Artilheiros é ela attribuição do Governo
Imperia1.-A. de 29 de Março de r876.-V. A.
de 8 de Jtmho de 1874.

- V. Avulso. -Pratica.

Transferencia de fundos.-V. Oredito.

Transferido.-V. A·usente.

Transporte. - Instrucções para execução do con­
trato celebrado pelo Ministerio da Guerra com a
companhia de paquetes a vapor para transporte­
de officiaes e praças do exercito.-Dec. n. 186 ele
20 de Junho de 1842 e Circo de 29 de Outubr0
de 1850.-V. A. de 6 de Ma'io de 1872.

- Regula-se o serviço de transporte das familias dos
militares.-Circ. de 14 de Dezembro de 184:7, 29
de Outubro de 1850, 1 e 2 de Outubro de 1855
e 14 de Janeiro de 1856. lnstr. de 24 de Julho
de 1857 e A. de 15 de Abril de 1869 e 23de Se­
tembro de 1878.

-Prohibe-se ás pl'esidencias dar passagens, por conta
do Governo, aos officiaes que rnarchão a' reunir-se
aos seus cmpos, ou em serviço, depois do gõzo
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das licenças que obtiverão.-A. de 19 de Dezembro
de 1849.

Transporte.- Não se dá por conta do Estado a
individuas licenciados, nem a escravos de officiaes.
-Circo de 4 de Maio e 7 de Dezembro de 1850 e A.
de 6 e 9 de Setembro de 1866.

- Os recrutas, que fôrem isentos, têm direito aos
necessarios meios de transporte para os seus do­
micilios.-L. n. 615 de 23 de Agosto de 1851,
art. 10.

- As praças escusas têm direito a transporte para
suas provincias s6mente dentro dos dous primeiro~

mezes depois da baixa.-A. de 19 de Novembro de
1855.-Faz-se extensiva, no caso de molestia ou
de pen uria, a disposição deste aviso aos officiaes
que são reformados ou demittidos.-Res. de 22 de
Novembro de 1865 (Ord. do dia n. 490).

- Instrucções para o dos officiaes que viaj ão em
commissão de serviço.-24 de Julho de 1857 (Ord.
do dia n. 23).

Explica-se a disposição do § 3° destas instrucções,
declarando que não se deve attender ás reclamações
pela intelligencia anteriormente dada ao referido
paragrapho.-A. de 29 de Setembro de 1858.

Revoga-se a .....disposição do art. 9° na parte rela­
tiva ao pagamento da metade das despezas de trans­
porte dos officiaes e suas familias, quando trans­
feridos, a seu pedido, de uns para outros corpos, e
declara-se em inteiro vigor as dísposições da Circo
de 14 de Janeiro de 1856 estabelecendo que ta,es
trantlpol'tes corrão por conta dos officiaes tran!\­
feridos, sendo s6mente por conta do Estado o dos



- 133 -

que o fôrem por c(lnveniencia do serviço, ou por
accesso.-Ord. do dia n. 282 de 19 de Setembro
de 1861.

Transporte.-Instrucções para os officiaes que acom~

panhal'em os combois ou tropas de conducções (le
objectos militares da Oôrte para as provincias do in­
terior.-A. n. 400 de 3 de Novembro de 1857.

- Aos voluntal'ios, que são recusados pela in pecção
de saude, dão os presidentes das provincia os
meios indispensaveis para () seu transporte, ou
viagem de volta para as freguezias donde vierao.­
Dec. n. 2171 de 1 de Maio de 1858, art. 9° (Ord.
do dia n. 64).

- Devem ser pagos na Cê'rte os que pelo Ministerio
da Guerra se mandarem dar.-Circ. de 11 de Março
de 1859.

- Nos vapores da companhia do alto Paraguay.­
A.. de 24 de Março de 1860.

- Nas ordens para transporte de o:fficiaes e suas fa­
milias deve-se declarar o motivo da viagem, e, no
caso que t~Dhão familia, qual o numero de pessoas
e a idade dos filhos.-Circ. de 30 de Outubro de
1860 e 23 de A.bril de 1879 e A. de 1Ó de Janeiro
de 1861.

- Nos vapores da companhia do Alto Paragllay p6de
mandar dar a legação iml eria] em Montevidéo.­
\. de 10 de pezembro de 1860.

- Mandão-se abonar as gratificações de 30$ mcnsaes
ao capitão, 20$ aos subalternos e 400 r'. (\iarios
ás praças de pret, sem distincção, da companhias
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de transportes organizadas em virtude do Aviso re­
servado de 19 de Outubro de 1859, sendo estas
gratificações elevadas em tempo de guerra para o
primeiro a 50$: para o segundo a 35$, e para os
ultimos a 600 rs.-A. de 15 de Dezembro de 1860.

Transporte.-Não devem ser passadas em duplicata
as ordens para transporte.-A. de 27 de Novembro
de 1861.-V. Ce1"ticlão.

- Todas as vezes que fôr requisitado pelo inspector
da, Pagadoria das Tropas da Côrte, deve o Arsenal
de Guerra prestar um escaler para transporte do
empregado que fôr passar mostra em qualquer ponto
do litoral.-A. de 10 de Fevereiro de 1862.

- O dos officiaes e praças de artifices da Fabrica de
Polvora, que vierem em serviço á Oôrte, deve ser
pago por conta da consignação para as clespezas
miudas í ficando o director autorizado a concedeI'

. duas passagens mensalmente, sendo uma de la
classe aos officiaes, e outra de 2a ás praças de pret
que os acompanharem.-A. de 11 de Agosto de
1862.

- A despeza com otransport3 dos empregados de
. Fazenda, que passão mostra aos corpos, bem como
aos fieis, que fazem pagamento nos arsenaes, não
será levada em conta pelo 1VIinisterio da Guerra.­
Circo de 14 de Outubro de 1862.

- A que tem direito o oflicial despachado para f6ra
da provincia em que se achar, p6de passar para
aquelle com quem faça troca de corpo, dado o caso
ae que o primeiro não haja realizado o transporte.
-A. de 7 de Abril de 1864.
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Transporte.-Sempre que houver de embarcar força,
o presidente da provincia deve remetter ao com­
mandante do vapor uma lista dos officiaes e cadetes
que têm direito a passagens a ré, unicos que serão
attendidos sem ordem expressa da mesma presi~

dencia, que poderá determinar o contrario por qual­
quer cil'cumstancia extraordinaria, o que erá
declaradu ao mesmo comruandante.-Circ. de 23
de Agosto de 1865.

- Como se deve fazer o abono da diaria designada na
. tabella de 1 de Maio de 1858 para transporte de

munições de guerra e trem bellico.-A. n. 302 de
14 de Agosto de 1866.

- Na estrada de fp.rro D. Pedro II só se concede por
motivo de serviço.-A. de 20 de Setembro de 1866
e 8 de Janeiro de 1870..

- Não têm direito as praças que, tendo estado com
licença nas provincias á espera de reforma ou
pensão, regressão á Côrte.-Circ. de 13 de Maio
de 1868.

- Sobre passagens concedidas por conta do Governo
á bordo elos paquetes da Oompanhia Brazileira.­
A. n. 97 de 11 de Fe~ereiro de 1869.

- Corre por cont>l do Estado o transporte por agua
exigido pelo desempenho das commissões de enge­
nharia militar.- A. ele 14 de Outubro de 1870.

- Recommenda.-se que á bordo dos transportes de
guerra a alimentação dos officiaes e praças do exer­
cito e empregadoo dos diverRos ministerios s ja feita
com os generos da Fazenda aciona1, procedendo- 'e
de conformidade C0:11 o di posto no paragrapho
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unico do art. 44 do Dec. n. 4542 A de 30 de­
Junho de 1870.- A. de 18 de Agosto de 1871 e
1 de Dezembro do mesmo nnno.

'l~ransporte.-Approvão-se as tabellas dos preços dos
fretes e passagens nos paquetes das linhas de na·
vegação par vapor ao Norte e Sul da capital do
Imperio e da linha intermediaria até Santa Oa­
tluU'ina.- A. de 6 Maio de 1872.

- As despezas com o transporte dos reformados, a
quem se concede licença para residir em qualquer
ponto, correm por conta dos licenciados. - A. ele
9 ele Fevereiro de 1874 (Ord. do dia n. 1015).

- Os presidentes das prov~ncias não podem, sem
ordem do Governo, dar transporte aos officiaes ho·
norarios do exercito dispensados das commissões em
que se acharem.- A. de 9 Lle Fevereiro ele 1874.

- Os individuas designados para o serviço do exer­
cito e armada têm direito aos soccorros necessarios
pnra o seu transporte deseJe os lagares em que resi­
dil'ern.- L. n. 2556 de 26 ele Setembro de 1874,
art. 3° § 9°, e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro·
ele 1875, art. 100 (Ord. do dia n. 1114.)

- O official do exercito, alTegimentado, quando viaja
por mar com passagem por conta elo Estado, tem
direito a que se lhe conceda passagem de prôa
para um m·iado.-Oil'c. de 18 de Junho de 1875·
(Ord. do dia n. 1135).

- Aos officiaes transferidos de uns para outros corpos
a sen pedido deve-se fazer carga da importancia das
passagens para descontar-se do respectivo soldo pela
quinta parte; quando, porém, a transferencia fór
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por conveniencia do ,serviço, o transporte correrá
por conta do Estado, nos termos da Oircular de
.14 de Janeiro de 1856.- A. de 13 de Outubro
de 1876 (Ord. do dia n. 1245).

Transporte.- O transporte a que têm direito as fa­
milias dos ofliciaes quando os acolnpanhão em acto
de serviço, nos termos do A. de 15 de Abril de 1869,
é unicamente quando esse serviço tem por conse­
quencia forçada a mudança de domicilio da familia,
por transferencia de uns para outros logares, ou de
umas para outras provincias, e não quando os
officiaes têm de viajar em serviço proprio de seus
corpos, aos quaes devem voltar.- A. de 23 de
Setembro de 1878.

- V. C1'édito.-Sobms.

Tratamento.- As mulheres e filhas dos cavalleiros
de S. Bento de Aviz, S. Tbiago da Espada e
Ohristo têm-dom-de jure.-Alv. de 18 de Maio
de 1544.

- Não se trata ninguem de Senhor nos papeis que
sobem á real presença.-Alv. de 3 de Agosto e 3 de
Novembro de 1597 e Provo de 27 de Dezembro
de 1730.

- Sobre os tratamentos, armas e sinetes. -Lei de 16
de Setembro de 1597. Ampliada pelos Alv. de 7
de Agosto de 1602, 29 de Janeiro de 1739, 15 de
Janeiro de 1759, 4 de Setembro do mesmo anno'e
Res. de 15 de Maio de 1799.

- Podem usar de--dom-os Bispos e Oondes. as mu­
lheres e filhas dos fidalgos e dos desembargadores e
os filhos dos titulos até á publicação da lei, ainda
que sejão bastardos.-L. de 3 de Janeiro de 1611.
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Tratml1cnto.- A' mulher, filhos e descendentes do
genero femínino dos officiaes de patente competem o
titulo e graduação de dom .-Nata ao art. 5° da Lei
de 25 de Outubro de 1659, transcripta na colleccão
das leis militares, tomo 4° pago 61.

- Declara-se que o governador de Santa Catharina
não tem o de Senhoria, nem pelo Alvará ele 29 de
Janeiro de 1739, e'l1 razão do posto; nem pelo de 2
de Maio de 1782.-Prov. de 23 de Julho de 1814.

- Qual o que se deve dar ao Imperador no expedi­
ente dos tl'ibunaes e mais repartições publiC'.as.­
Dec. de 13 de Outubro de 1822 (V. esta data no
titulo-Expediente) .

- Ordena-se que se ponha em rigorosa execuçã.o a
lei elos tratamentos a respeito doe militares.-Port.
de 1 de Agosto ele 1825.

- Prohibe-se restricta,mente qualquer alteração da, lei
dos tratamentos, maxime em correspondencia offi­
cial e em acto de sel'viço.-Port. de 3 de Ago::>to de
1825 e A. de 12 de Julho de 1841.

-' De Excellencia concedeu-se aos membros ela re­
gencia 'durante a menoridade do Imperador. -L.
,de 14 de Junho de 1831.

- Igual aos (los Ministros de Estado concedeu-se ao
tutor de S. M. O Imperador o Sr. D. Pedro n.-L.
de 12 de Agosto de 1831.

\

- O de Senhoria compete aos commanelantes da Es­
cola Militar e das armas.-Dec. n. 88 de 18 de
Julho de 1841 e 209 de 2 de Agosto de' 1842 .

.- Os inspectores das Thesourarias de Fazenda não
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devem consentir que na correspondencia oflicial se
lhes falte com o tratamento devido.-Ol'd. de 11 de
Junho de 1842.

)

Tratamento.- Os ofliciaes militares, em geral, reci­
lJI'ocamente não devem dar-se tratamento que não
tenbão por lei; e por isso não devem ser acceitos
documentos ou correspondencias em que taes tra­
tamentos se encontrem.-Prov. de 29 de Agosto
de 1842.

- Não se podem dar senão os que cÇJmpetem por lei.
-Reg. de 8 de Maio de 1843, art. 2° § 9°.

- Os ofliciaes da Guarda Nacional têm o mesmo tra­
tamento dos ofliciaes do exel'cito.-L. n. 602 de 19
de Setembro de 1850, art. 60.

- Oonservào-no os empregados do corpo diplomatico
em disponibilidade e os aposentados.-Dec. n.940
de 20 de Março de 1852, art. 17.

- Nas honras de desembnrgador concedidas aos len·
tes das faculdades de medicina se comprebende o
tratamento de Senhoria.- A. de 12 de Julho
de 1855.

- Os cirurgiões militares trataráõ em suas molestias,
fóra do hospital, os officiaes do exercito, suas mu­
lheres e filhos que com eI1es morarem nos quarteis
ou acampamentos, e assim tarnbem áquelles que,
tendo direito á casa no quartel, morarem fóra dene
por não haveI· as ahi para sua residencia e de suas
fami1ias legitimas. Tl'ataráõ do meSIDCl modo, e sob
as mesmas condições, os empregados da adminis­
h'ação, suas família::; e de todas as mais pessoas a
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quem o Estado prestar tratamento gratuito.-Reg.
n. 1900 de 7 de Março de 1857, art. 23.

Os medicamentos serão fornecidos talllbem pelo,
Estado.-Res. de 17 de Agosto de 1859 (Ord. do
dia n. 1416 de 1878), communicada em A. de 26.

Estas disposições referem-se unicamente ás fa­
milias dos officiaes arregimentados e nã.o ás dos
fallecidos.- A. de 18 de Fevereiro de 1871 (Ord.
do dia citada) e 17 de Setembro de 1878.-V. Me-
dicamento. .

Tratamento.-De Senhoria têm, emquanto servirem,
os directores geraes dos indios.-A. de 19 de Maio
de 18.17.

- As praças casadas, que tiverem meios para se tra­
tar f6ra das enfermarias, poderão fazel-o com per­
missão dos respectivos commandantes, quando aisto
se nR.o oppllzer a regularidade do tratamento i aquel­
las, porém, que abuzarem dessa permissão, não ob­
servando os preceitos hygienicos, ou não entrando­
immediatamente em tratamento regular, o que de­
verá ser julgado pelo medico militar respectivo, per-­
deráõ o direito de tratar-se no seio de suas familias.
-Reg. de 30 de Janeiro de 1861, art. 4°.

- Fixa-se a regra do tratamento que devem entre
si usar os officiaes do exercito.-Dec. n. 2779 de
20 de Abril de 1861 (Ord. do dia n. 257).

- Os officiaes dos corpoR fixos ainda mesmo resi-­
dindo f6ra do quartel têm direito á visita dos offi­
ciaes do Corpo de Saude e a medicamentos gratuitos,
uma vez que a distancia em que morarem dó quar-­
tel não seja tal que obrígue o facultativo a despeza
de transporte, hypothese esta que s6 p6de ser ad­
missivel em casos muito especiaes.- A. de 3 ele·
JaneÍl'o de 1862.
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Tratamento.- V. Cumtivo. - .LVedicamentos. ­
E os titulos ?'espectivos.

Tribunal do ()ommercio.- Tratamento- Meritis­
simo Tribunal do Commercio.-Dec. n. 738 de 25
de Novembro de 1850, art.17.

Tribunall'lilitar.-Não ju1gão dos crimes commet­
tidos por ex-praças do exercito.- Res. de 7 de De­
zembro de 1866.

- V. Conselho Supremo.-F8?'o.-P?'ocesso.- Sen­
tença.

Tribunal Superior da Relação.- Tratamento­
Magestade.-Alv. de 20 de Maio de 1769.

Tribunal do Tbesouro Nacional.- Tratamento
-Magestade.-Alv. de 20 de Maio de 1769.

Troca.-Só póde permittir-se entre officiaes da me.­
ma graduação e arma.- Dec. de 13 de Agosto
de 1735.

- V. Ajuda de custo.-Transporte.

Tutur de S. 1\'1:. O Imperador.- Tratamento-o
mesmo dos Ministros de Estado. - L. de 12 de
Agosto ele 1831.

Typo.-V. Amostra.

Uniforme.-Os militares não podem ir ás audiencias,
nem entrar nos Paços dos Monarchas l sem unifor­
mes, salvo os que fôrem seus criados, e tenham par­
ticipação para levar a farda da casa.- Dec. de 27
de Fevereiro de 1761.
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Uniforme. - E' expressamente prohibido usal-o
quem não fór militar .-Alv. de 20 de Outubro de
1763.

- Regulão-se os dos criados da Oasa Real.- Dec.
de 19 de Janeiro e 13 de Fevereiro de 1795.

- Nenhum militar desde o simples soldado até coro­
nel1 ou capitão de mar e guerra. inclusivamente,
deve-se apreRentar fÓl'a de seu quartel sem que de
seus uniformes leve vestida ao menos a casaca ou
farda com as divisas do seu posto ou praça.--Ord.
de 24de Maio de 1809 (Oollecção Nabuco).

- Prohibe-se qualquer alteração no modelo dos far­
damentos, seja qual fór o pretexto.- Alv. de 12
de Março de 1810, art. 42, e Oirc. de 27 de Junho
de 1855.

- Os coroneis e o conselho de administração dos
corpos são obrigados a fazer executar o modelo dos
fardamentos, sob pena de se pôr novamente, á SUl:!.

custa, no estado do mesmo modelo, todo o que se
achar alterado dos correspondentesfigurinos.-Alv.
de 12 de Março de 1810, art. 47.

- O officia.l demittido não póde continuar a usar do
unifoTme,-A. de 25 de Novembro de 1812.

- Manda-se observar o Decreto de 19 de Maio
de 1806 ácerca do uniforme do;:; empregados da
Secretaria do Oonselho Supremo Militar.-Res. d_e
1 de Outubro de 1821'.

- Os officiaes das extinctas Milicias, que vencem
soldo devem usar o uniforme dos officiaes avulsos
de la linha.-A. de 5 de Dezembro de 1823.
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Uniforllle.-Os militares não podem entrar nas esta­
ções publicas e nas casas dos ministros sem unifor­
mes.-Port. de 16 de Fevereiro de 1825 e A. de
13 de Dezembro de 1830.-V. A. de 24 de Maio
de 1809, 13 de Dezembro de 1813, 10 de Feve­
1'eú'o ele 1827, 6 de Ab1'il ele 1833, 22 de Feve­
re2?'o e 10 ele Marco de 1837.,

- O da. Guarda Nacional não é permittido aos officiaes
do exercito que nella servirem como instructore ou
majores de legião.-A. de 22 de Fevereiro de 1837.

- Estabelece-se nm fardamento ligeiro para os m'i­
litares empregados nos estabelecimentos militares,
e no qual se caracterisa o posto do official pelo diso'
tinctivo do galão no canhão, quando não fór official
general, em cujo caso terá s6mente na gola o bor­
dado correspondente á sua graduação.- A de 22
de Fevereiro de 1837.

- O dos officiaes de segunda linha deve ser o dos
corpos a que pertenciam, ou dos corpos do exercito
a que se acharem encorporados.- Provo de 6 de
Abril de 1843.

- Os capellães contratad0s podem usar dos distincti·
vos elos do exercito. - A. de 22 de Março
de 1852.

- Plano geral.- Dec. n. 1029 de 7 ele Agosto
de 1852.

Alterado pelos Decs. ns. 1804 de 19 de Agosto
de 1856 ; 3526 de 18 de Novembro de 1865 (Ord.
do dia n. 483); 3620 de 28 de Fevereiro de 1866
(Ord. do dia n. 507); 4626 A de 9 de Novembro de
1870 (Ord. do dia n.746); 5077 de 28 de Ago-eto
de 1872 (Ord. do dia n. 876) e 5625 ele 2 de Maio
de 1874 (Ord. do dia n. 1053).
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Uniforme.-Os brigadeiros graduados, quando com-o
,mandarem corpos, deveráõ usar do bordado na
gola e canhõef:, dragonas e botões correspondentes
áquelle posto, sobre a farda do uniforme dos corpos,
que commandarem, podendo f6ra do serviço regi­
mental usar do uniforme do estado maior general
correspondente á sua graduação ..- Prov. de 11
de Janeiro de 1853.

- Approva.se o figurino do uniforme dos musicos
do 2° batalhão de artilharia a pé.-A. de 18 de
Outubro de 1853.

- Os officiaes e praças da Guarda Nacional em qual.
quer serviço ou acto militar devem comparecer far­
dados e armados.-Dec. n. 1354 de 6 de Abril
de 1854, art. 38.

- Permitte·se aos corpos de caval1aria existentes na
província de S. Pedro o uso de esporas de ferro.­
A. de 9 de Janeiro de 1855.

- Nos actos de serviço o auditor de guerra usará do
uniforme de capitão de estado maior de 2a classe.­
A. de 8 e Pl'I)v. de 23 de Outubro de 1855.

- Approva-se o dos alferes alumnos. -Dec. n. 1760
de 7 de Maio de 1856.

- Padrão das bl~sas dos alumnos da Escola de Appli­
cação.-A. de 31 de Maio de 1856.

- Figurino dos capotes dos officiaes do exercito.­
Circo de 5 de Junho de 1856.

- Os officiaes poderão usar, f6ra da f6rma, gravatas
de seda, sendo, porém, do modelo das de couro.-A.
de 11 de Julho de 1856.
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Uniforme.- Os ofliciaes não poder~o usar sobre a
farda, ou sobrecasaca militai', cadeia ou corrente de
relogio, ou outros objectos que não sejão os mar­
cados no plano dos uniformes do exercito, em qual­
quer occasião que se apresentem fardados, estejão
ou não ltrmados.-A. de 21 ele Julho. de 1856.

- As dragonas não fazem parte elo segundo uniforme
dos ofliciaes generaes.- A. de 28 de Agosto
de 1856.

- Recommenaa-se a execução do plano dos unifor­
mes, e as disposições do Govel'llo que lhes sao rela­
tivas, e que nenhum individuo militar use, es­
tando fardado, de peça que não seja do uniforme de
seu corpo ou eliversa do figurino estabelecido na­
quelle plano, estranh~Lb.do a alguns commaodantes de
corpos e ofliciaes arregimentados o uso de chapeu
armado, sem que lhes pertença.-Ord. do J.ia n. 35
de 24 de Novembro ele 1857, n. 44 de 31 de Ja­
neiro ele 1858: n. 125 de 10 de Maio de 1859 e
11. 236 de 2 de Setembro ele 1862.

- Os officiaes dos corpos arregimentaelos a pé, em­
pregad s em commissàes de exercicio a cavallo, ele­
vem us r do 'uniforme dos offiltiaes montados dos
respectivos batalhões. -Oflicio do Quartel-General
de 1 de Dezembro de 1857.

- . Figurinos para as blusas do exercito.-Â. de 7 de
Dezembro ele 1857.

- Estranha-se o pOl..ICO escrupulo com que militares
usao com a sobrecasaca militar objectos inberentes
aos tmjos paisanos.-Orel. elo dia n. 44 de 31 eleJa­
neiro de 1858.

I. A. 10
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Uniforme.- Dos lentes, professores, oppositol'es"
e adjuntos das escolas, que não sendo mi litares go~

zarem de graduações hOllurifica:3.-A. de 12 de
Junho l1e 1858.

_. Prohibe-se o de pha.ntasia nos piquetes do com­
mandante das ai ma::> da provincia de S. Pedro.-A.
de 1 de Setembro de 1858 (Ord. do dia n. 83).

- Altera-se o primeiro uniforme das praças perten­
centes á pancadaria da banda de 1U~icf\ da Escola
Militar.-A. de 6 de Outubro de 1858.

-' Nenhum oflicial p6de apresentar-se á paisana
em qualquer acto ou solemnic1ade onde esteja.
S. M. O Imperador.-}\' de 5 de Abril de 1859.

--- Sempre que os corpos de artilharia a caval10 e ca­
vallaria ligeira formarem, ou fizerem serviço a ca­
valto, deveráõ USêLr calça azul com listra, qllando em
grande uniforme, e sem ena, quando em pequeno;
s6mente nas formatura:> e serviço a pé será permit­
ticlo o uso da calça branca.-Ord. do dia n. 125 de­
10 de Maio de 1859.

-'Marca-se a collocação das divisas dos ofliciaes in-­
feriores, cabos e anspeçadaí>. -'- Ord. do dia n. 148
de 10 de Setembro de 1859,-V. Divisas.

_. Estabelece-se o dos schabraks para os corpos de ea-·
v:allaria da provincia de S. Pedro.-A. de 9 de Ja-
neiro de 1860. . .

-' AppIova-se o da companhia de enfermeiros do·
Corpo de Saude.-A. n. 139 de 27 de :iYbrço de·
1860.

As esporas dos corpos de cavallaria da provincia
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de S. Pedro devel'Ao ser de' feno, e de couro c1'1í. flS

sinchas.-.8.. de 2~ e 31 de Maio de 1860.

Uniforme.-Ao Ajudante-General compete vel'iticar
se é mantido em toda a sua integridade o plano dos
uniformes. -Dec. D. 2677 de 27 de Outubro de
1860, art. 53 § 10 (Ord. do dia n. 218).

- Pertnitte-se que nos dias solemnes e de festa !la­
cioDa,1 . as eavalgadmas dos corpos ele guarnlc;ao
usem de schabraks, como 'e facultou, por A. de ~

(le Janeiro do corrente anno, aos corpos ele cav:al~

laria do Rio-Grande elo Sul.-A. de 21 de Maio de
1861 (Ord. do dia n. 261).

- Substituem-se as fardetas e bonets dos menoret'l do
Arsenal de Guerra da Côrte, por blusas avivadas .e
bonuts iguaes aos modelos que fôrqo apre.ent.adoB á
Secretaria da Guerra.-A. de 21 de Mai de 1863.

- Como se deve proceder para com as praças do exer­
cito 'que venderem peças de sens uniformes.-A. de
30 de Junho de 1863 (Ord. do dia n. 362).

-' Para as companhias de operarias militares.-lnstr.
de 3 de Janeiro de 1866, art. 11 (Ord. do. dia
n. 500).

- Os ofliciaes do exercito, em qualquer acto do -ser-o
viço ou fóra delle, não poc1em usar de outro farda­
mento que não seja o que lhes competir pelos re8.-·
pectivos figm:nos; e quando estiverem empregadoS'
em cOlllmissoes alheias [10 Ministerio da GuerTa~

para as quaes tenhão uniforme eepecial, s6mente
deveráõ usar deHes dentro dos estabelecimento ou
em outros quaesquer lagares onde tenhão ele exercer
as funcç~õe.<; inherentes a tne,; rOllll1li,; ões.-Ürel. do
<.lia n. 500 de 6 de Fevereiro de 18GG.
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Uniforme.- Dos aprendizes artilheiros.- Instr.
de 21 ele Março de 1867, arts. 69 e 73 (Ord. do dia
n. 541).

- Das pl'a:ças do AsyIa de Invalidos.-'--Instl'. de 21
de AbTil de 1867, art. 28 (Ord. do dia n. 546).

- Declara-se que o uniforme grande dos ofEciaes do
exercito serve para os dias de l' e 2:>' gala.-A. de
1'7 de Março de 1868 (Ord. do dia n. 614).

- OR officiaes graduados no primeiro posto ficào dis­
pensados'de formar em grande uniforme.-À.. de
12 de Outubro de 1871 (Ord. do dia n. 797).

- O uso do fardamento do 10 uniforme s6 é permit­
tido aos corpos estacionados na Côrte.-Observa­
çào 30. da tabel1a annexa ao peco n. 4805 de 18 d-e
Outubro de 1871 (Ord. do dia n. 806).

'- Permitte-se que as praças de pret do AsyIo de ln- ,
validos da Patl'ia usem por emquanto de uma pes­
tana branca na gola e canhões das respectivas so­
brecasat:as.-Pol't. de 20 de Novembro de 1871
(Ord. do dia n. 809).

- Nos actos de 20. gala devem O' offióaes do exercito
usar do uniforme de serviço.-A. de 23 de ...Tulha
de 1872 (Ord. do dia n. 869).

- Modifica-se o plano de uniforme estabelecido para
a arma de artilharia.-Dec. n. 5077 de 28 de Agosto
de 1872 {Ord. do dia n. 876).-V. a 01"d. elo elia
n. 884 elo ?nes?no anno.

- Altera-se o modelo das esporas dos officiaes de ca­
vallaria.-Dec. n. 5172 de 11 de Deze:m.bro de ltl72
(Ord. do dia n. 898).
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(jniforme.- Felz-se extensiva aos ofliciaes ele t0das
as al'mati e corpos especiaes do exerciío, que u.são
de boneta corncos, a disposição do art. 2° do Dec. n.
5077 de 9.8 de Agosto de 1872.-Dec. n. 5225 de
22 de FevereiJ..o de 1873 (Ord. do dian. 922).

- Altera-se o dos bonets dos officiaes dos corp0s de
caçadores elo exercito.-Dec. D. 5273 de 26 de
Abril de 1873 e A. de 2 de Maio do mesmo anno
(Ord. do dia m 937).

- Os officiaes em serviço no batalhão de engenheiros
estão comprehelldidos nas disposições do Bec.
D. 5225 de 22 de Fevereiro ultiruo.-A. de 30 de
Junho de 1873.

- Dos alumnos da Escola Iilitar.-Reg. n. 5529 de
17 de Janeiro de 1874, art. 108 (Ord. do dia n. 1020).
-V. App. Dec. n. 7494 de 13 de Setemb1'O de
1879.

- O dos alumnos do Cmso de Cavallaria e Infanteria
do Rio-Grande do Sul é o mesmo uos da Escola
Militar.-Reg. n. 5578 de 21 de Março de 1874,
art. 41.

- Altera-se o plano dos nniformes dos co.rpos e~pe­

ciaes do exercito, com excepção do COl'pO eccle.sias­
tico.-Dec. n. 5625 de 2 de Maio de 1874.

- O fardamento dos ofliciaes do Asylo dos Invaliaos
nos dias de gala, e por occasião de cortejo, eleverá
ser o do 2° uniforme.-A. de 16 de Maio de 1874
(Ord. do dia n. 1054).

- Dm; capelIães do e:xel'cito.-Reg. D. 5679 de 27
de Junho de 1874, art. 24.
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Uniforme.-Declara-se que um professor da Escola
de Marinha, que tem, pelo seu eJ?1prego, a gra­
duação de 20 tenente e é capitão da Guarda Nacional,
póde, no exercicio elo magisterio, usar do uniforme
deste ultimo posto, tendo, l'em prejuízo do que dispõe
o regulamento, relativamente aos lentes e opposi­
tores; precedencia entre os da mesma categoria.­
Res. de 30 de Setembro, communicada em A. de 6
ele Outubro de 1874.

- Os officiaes honorari08 que assentao praça de pret
DOS corpos de linha ni'io podem usar· das respectivas
insignias emquanto permanecerem. no exercito.­
Res. de 22 ele I[aio de 1875 (Ord. do dia n. 1135)-

-, Substituem-se os talins de galão de prata para o
grande uniforme dos musiCOfi dos corpo. por outros
de couro da Russia.-A. de 24 de 1Uaio ele 1877
(Orel. do dia n. 1302).

-- O dos aprendizes militares das provincias deve ser
° mesmo dos corpos de iofanteria pe ada.--A. de
12 ele Fevereiro de 1878 (Ord. do dü~ n. 1401).

- Os officiaes do 10 regimento de cayallaria ligeira
devem usar no pequeno uniforme dos bonets de
panDa estabelecidos no plano dos uniformes, appro­
vado pelo Dec. D. 1029 de 7 de Ago to ele 1852,
com as modificações feita:; posteriormente, em vez
dos de oleado que actml1mente nsào.-A. de 28 de
Março de 187 (Ord. do dia n. 1406).

-. Approva-se o plano para o dos officiaes honorarios
do exercito.-Dec. n. 5883 de 16 de Abril de 1878
(Ord. do dia D. 1410).

- Manda-se substituir o correame branco de que
nsão o corpos e companhias i::.,<)ladas do exercito
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pelo de couro preto.- Dec. n. 6939 de 15 de,Tunho
de 1878.

lJniforrnc.- "'\. Conselho St61J1'erno.- C01iflz'cto.­
Fa1'dal1wnto.-Pago,clo1'ia ..

Uso (le armas.--V. A1'ma.

Utensilios.-"'\ . ]JI[ate1'ial do Exe1'cito.

Vaccina. - Ninguem poderá ser admittido, matri­
culado ou in cripto em qualquer e tabelecimento
oflicia1 ou 1it.ttrario, publico ou particular, em que
mostre primeiramente que teve vaccina regular ou
bexigas naturaes, ou que foi vaccinado infructuosa­
mente pelo menos t.res vezes; 11em continuar 110S

ditos estabelecimento , 'e tres annos depois da pri­
meira, não tiver feito nova tentativa seguida. de feliz
exito, ou igualmente repetida nos termo do Reg.
n. 464 de 17 de Agosto de 1846 .

.~ Todos os individuos, que entrarem para o erv1ço
do exercito ou armada, ou os que fôrem admitt.idos
a estahelecimentos de educação ou officina , que
estejão a cargo do Governo, serão primeiro que tudo
vaccinados, a meno. que mostrem estar preservados
desta enfermidade, ou que já tentárão a , accinação
nos termos pre cripta no Reg'. n. 464 de 17 .de
Agosto de 1846.

- N~o ue,em O' ]'f'crutas vir para a Côrt.e sem ser
vaccinados.-Circ. de 4 de Maio e 23 de Dezembro
de 1850, 1fi de Ago to de 1856, 9 de J unlJO de 185 ,
19 ele Ago. to de 1865 e 22 de Julho de 1868 (Ord. do
dia n. 631).
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Vaccina.-Logo que os voluntarios e recrutas che­
garem á capita.l da provincia, os respectivos pre­
sidentes ordenaráõ que sejão vaccinados, e na guia
qtie os acompanhar, far-se-ha menção· do acto e
resultado da vaccinação. Na Côrte a vaccinação será
ordenada e fiscalisada pela Repartição de Ajudante­
General.-Dec. n. 2171 de 1 de Maio de 1858,
art. 14.

- Recommenda-se a vaccinação nos corpos do exer­
cito e nas companhias e depositos de aprendizes ar­
tilheiJ:os e artífices, e em todos os individuos que
verificarem praça no mesmo exercito.- A. de 19,
de Nov@mbro de 1875 (Ord. do dia n. 1175).

. - Devem ser immediatamente vaccinados os indivi­
duos que pretenderem alistar-se no exercito, quando­
na inspecção a que são submettidos, se verificar que
ainda o não estào.- A. de 6 de Julho de 1878.
(Ord. do dia n. 1414).

-' V. Recruta.

Vaga.-V. 01'ganizaçào do Exercito.

Vantagem.-Marcão.se os soldos e mais vencimentos·
, dos ofE.ciaes do exercito.-Dec. n. 260 de 1 de De­

zembro de 1841.

- Declar3--se quaes sejão as dos úfliciaes l'efol'maclos.
-A. de 29 de Março de 1842.

- Aos ofliciaes reformados, quando empregados ef-
fectivamente, quer no serviço do exercito, quer nos­
corpos destacados da Guarda Nacional, deve-se
abonar o soldo de suas patentes, com: as mais van­
tagens que lhes competirem pelo exercicio em que
se acharem.-A. de 23 de Maio de 1842.
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Vantagem.- A praças de pret promovidas a offi­
ciaes não têm direito a er indemnizadas das van­
tagens, ou presta<;ões de voluntan:ios engajados, da
data da promoçào em diante.-Circ. de 23 de
Janeiro de 1855.

- A de soldo dobrado não é extensiva aos invalidos.
-A. de 11 de Setembro de 1855.

- Augmentão-se as dos commandantes de armas das
proviucias.-L. n. 840 de 15 de Setembro de 1855.

- A de soldo dobrado manda·se dar á praça que,
tendo acabado o seu tempo, contimla no serviço
mesmo sem...engajamento.-Dec. n. 1658 de 17 ele
Outubro de 1855, Circo de 21 de J lillho do mesmo
amlO e Ord. do dia n. 245 ce 8 de Março de 186l.

- A de meio soldo aos generaes empregados como
eug'enheiros \ regula-se peb tabella.-A. de 4 de
Abril de 1856.

- Os engajados não perdem o meio soldo de volun­
tal~O, quando o tenhão sido, por perceberem 0 soldo
dobrado pelo engajamento.-A. de 12 de Maio e
CiTc. de 10 de Junho de 1856. Esta disposição é
extensiva ás praças de pedestres.-A. de 22 de Julho
de 1856.

- Espeoiaes são: as gra,tificações corresp0.ndentes ao
exercicio de funcções prrvativas, e as forragens para
ca,algadnras e bestas de bagagem, conforme a na­
tmeza do exercicio e a occasião do serviço; e as
quantias necessarias pa,l'a compra e remonta de ca­
valgaduras e bestas de hag;agem (Obsel'va<}ão 1. 3

)

Ge-raes -são: a gratificação addiciol1.al~ a etapa, e
a terça parte do soldo em campanha (Observação 1.3

)
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As de exercicio de funcções privativas são adju­
dicadas desde o dia em que o official assume o exer­
cicio (Observaçao 10a).

Tabella que acompanha o Dec. n. IOde 31 de
Jalleiro de 1857 (Ord. do dia n. 2).

Vantag'em.- Em caso algum p'odem ser abonadas
duas gratificações ou vantagens da mésma deno­
minação.-Observar,ão lIa da tabella que acolU­
panha o Dec. n. 1880 de 31 de Janeiro de 1857
(Ord. do dia n. 2) e A.. de 15 de Novembro de 1864.

- A.s gemes que competirem ao official pela legisla­
ção em vigor, são·lhe devidas logo que eIle parte
para o seu destino.-Observação 10a da tabella que
acompanha o Dec. D. 1880 de 31 de Janeiro de 1857
(Ord. do dia n. 2).

- O gozr] das vantagens conferidas, pela Circu1ar ele
21 de Julbo de 1855, aos que continuão em enga­
iamento, não comprehende as praças de máo com­
portamento.-A. de 20 de Março de 1857.

-' Os voluntarios que concll1irem o eu tempú de
praça exigido pela lei, têm direito á gratificação
que pel'cebião como voluntaria ,e á de solelo igual ao
de primeira praça, que pelo facto <la continuaçào
no serviço lhes compete em virtude da ordem do dia
de 17 de Outubro de 1855.-A. de 17 de Julho
ele 1857.

- Tem direi tu a vantagens de estado maior de 2a

classe, durante o mez de Março, os membros
das commis ões de exame pI atico de que trata o
Reg. de 31 de Março de 1851 e o A. de 11 de
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Setembro de 1855, se não perceberem outro '\enci­
mento militar.-A. de 29 de Julho de 1857 (Ord. do
dia n. 24).

E s6 se abonão emquanto funccionão as com­
missões.-Circ. de 25 de Maio de 1861.

Vantagem.- Pelo facto de passarem a invalidas as
praças do exercito não perdem o direito ás vantao'E'l1s
que na occasião perceberem como voluntarias, ou
engajadas.-.A. de 23 de Maio de 1859.

- Explicação sobre a de empregados da egunda
directoria geral da Secretaria de Estado.-V. Sec1'e­
ta?'ia da Guer1'a, A. de 30 de NOVe'l}1b1'O de 1860.

-' Declara-se que o preceito do Aviso circular de 20
de Março de 1.B61 (Ord. do dia n. 251) importa
unicamente a reproducçilo do que e. tá disposto nas
Instrucções d,e 24 de Julho de 1857, afim de que
não sejão privados das vantagens a que el1as dão
direito, os officiaes, que tiverem de seguir a seu
destino.-A. de 18 de Junho de 1861.

- O abono das que são dadas por ordens especiaes
não p6de ser feito de um para outro exercicio sem
nova autorização.-A. de 7 de Junho de 1862.

- O official demorado em lagar diverso daquelle em
em que está o i::eu corpo ainda mesmo por ordem
superior, 6 tem direito a vantagens gerae.'.-A. de
29 de Janeiro de 1863..

- O officia] reformado, embora addido a algum corpo,
não tem direito a addicional c etapa logo que não
faça i"eniço na gmll'l1içi'to.-A. de 29 de Janeiro
de 18G3. '
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Vantagem.- As vantagens- gemes correspondem á
patelílte.-A. de 1 de Junho de 1863. .

- O o:ffi.cial nomeado para inspeocionar presidios­
militares perceberá as vantagens marcadas para os
inspectores militares na tabella de 1 de Maio de
1858, menos o quantitativo a1li design3JGlo para a
compra ele cavallos, vantagem esta que s6 terá
log·ar quando as inspecções fôrem pel'manentes.­
A. de 19 de Julho de 1864..

- Ao official desliga.do s6 se abonão vantagensgeraes
até á'Vespel'a.-A. de 18 de Noyembro de1864.

- Mandão-se abonar ao official que exerce simulta­
neamente as fUJ.íl.cções de director .da .3 3 dil',ectoria
da. Secretaria da Guerra vantag:eiJ1s de commando
ele divisão.-A. de 17 de lIIal'yG d.e 18G.5.

- Não pel'ceíbe o official suspenso por motivo de dis­
ciplina.-Port. de 31 de NIaio de 1865.

-'- Quaes as dos offi.eiaes de engenheiro s, e ·de 1a

classe, em campanha.-A. n. 246 de 3 de Junho
éle 1B65.

- Aos instructores de ca:val\laria e iDJfantmia oom­
petem unicamente vantagens geraes.-Port. de 30
de J aIIleiro de 1'866..

- Ao comman~bnte do Deposito de Aprendizes Arti­
lheiros competem vantageNs de engenheiro em
commissão activa, com excepç~o da gratificação
especirul de chefe <ile commissã0, e aos COD1man­
dantes de companhÍfl. e mais officiaes as de estado
maiOJ.' de 1n classe.-A. de 8 de Fevereiro de lRG6.

Em 14 de Março do mesmo anno declarou.. se á
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Pagadoria que d.evia abonar ao com mandante do
deposito a gl'atificação de commaudo de corpo, logo
que o mesmo deposito tivesse mais de uma compa­
nhia.

'T311tagem.- Declara-se que competem a um major
reformado commandando guardas nacionaes des­
t.acados, vantagens de commando de corpo, não po­
dendo, porém, accumulal' duas gratificações de
exel'cicio.-A. de 7 de Abril de 1866.

- Os marechaes de campo e tenente!5 gener~tes, que
exercerem commissàes a que correspondao vanta­
gens de commando de brigada, devem perceber a
relativa aos brigadeiros no exercicio deste com­
mando.-Res. de 13 de Abril de 1866.

- As de major de praça são devidas segundo o posto
de quem exercer tal cargo, na fórma da tabella
de 1 de Maio de 1858.- A. de 13 de Agosto
de 1868.

- As que competem aos membros dos conselhos de
guerra devem ser contadas da data da instal1ação
dos mesmos conselhos, até a sua remessa á autori­
dade competente.-À. de 3 de Junho de 1870.

- Que se d~ve abonar a um brigadeiro graduado que
interinamente commanda o corpo de estado maior
de P classe (vantagens de exercicio e etapa
correspondente ao posto em que é graduado).-A.
de 9 de Maio de 1871.

- Será paga em dobro aos licenciados que se apre­
sentarem voluntariamente quando chamados a se1'­
viço.-Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875,
a1't. 112.
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Vantagem.- V. Dec. n. 260 de 1 de Dezem61'o de­
1841. - Classe. -. Engajame'Tlto. - Solclo.- Sub­
stit1tto.- Vencimento.

Vassoura.-V. Mate?'ial do exercito.

Veador da Casa Impcr'al.-Tratamento-Excel­
lencia.-Alv. de 25 de Abril de 1804.

Velas.-Os medicos e capellães não têm direito a
fornecimento de velas. Apenas devem ser forne­
cidas aos hospitaes, enfermarias e pbarmacias as
que fôrem indispensaveis para conservação de luz,.
e ás ambnlancias velas stearinas.-A. de 15 de
Fevereiro de 1866.

-. V. L1bZ.

Vencimento.-Os almoxarifes, thesoureÍl:os e rece­
bedores da Fazenda Nacional percebem o ordenado­
do anno em que prestão as suas contas, prestando-as.
dentro desse anno.-C.R. de 12 de Janeiro de lG94.

- Tabella dos vencimentos que develp. perceber
os officiaes e praças do exercito.- Dec. de 25
de Março de 1825. Substituida pela que baixou
com o Dec. de 28 do mesmo mez e anno, e n. 260
de 1 de Dezembro de 1841, L. n. 648 de 18 de
Agosto _de 1852 e n. 2105 de 8 de Fevereiro de·
1873 (Ord. do dia n. 917).

- O official promovido em resarciruento de preteri-o
çào que tenha soffrido tem direito ao soldo da nova
patente desde o dia da antiguidade, que fôr man­
dada contarno decreto da sua promoção.-Prov. de
15 de Março de 1827, Instr. de 10 de Janeiro de­
1843, art. 7~, e Res. de 18 de Outubro de 1 62.
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Vencimcnto.-Os elos individuos qúe, tendo servido
nos corpos militare', fôrem sentenciados com :16

penas de terceira deserção e houverem ue cumprir
suas sentAnças em qualquer estação dependente do
Arsenal de Marinha, devem ser regulados pelo que
lhes concede a carta regia de 19 de Fevereiro
ue 1807.-A. de 23 de Janeiro de 1836.

- Devem ser restituidos os provenientes de empregos
ou commissões sediciosamente adquil'idos.-Pol't.
de 25 de Janeiro de 1837.

- Instrucções para melhor execução da tabella de 2R
de Março de 1825, Dec. de 1 de Dezembro de 1841
e mais legislação sobre vencimentos 1;llilital'es.­
Dec. de 10 de Janeiro de 1843 e Oirc. de 15 .de
D~embro do mesmo anno.

- S6 é pago do dia em que começa o exerClClO.­
A. de 16 de Janeiro e 13 de Julho de 1843.

- Os officiaes l'eformados quando empregados em
tempo de paz, ou em serviço ol'dinario. de guarnição,
s6 têm direito ao soldo da reforma com a addiciollal
e ás mais vantagens; e quando se empregarem em
serviço de campanha devem perceber soldo da ta­
bella em vigor e a respectiva. addiciona1. -- Oil·C.
de 19 de Fevereiro e A. de 30 de Março e 19 de
Setembro de 1844.-V. A. de 11 de Ab1'il e 11 de
Julho de 1865.

- O empregado publico pronunciado e preso, nos
crimes comilluns ou particulares, não tem direito ao
vencimento do emprego. -Porto de 7 de Março de
1846 e A. de 16 de Fevereiro de 1854.

- O soldo 'lue compete aos o:fficiaes reformados,
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quando empregados, é o declarado na patente de
Teforma.- Provo de 26 de Outubro de 1846, Dec.
n. 635 de 10 de Setembro de 1849, A. de 7 de
Junho e Res. de 20 de NovelIllbro de 1872.

VenClmento.- O o:fficial condemnado a pena menor
de dous annos de prisão em uma fortalez.a, fazendo
todo <) s.erviço inhel'ente ao seu posto, que lhe fór
destinado, s6 tem direito 1.0 meio soldo da res­
pectiva patente.-Res. de 26 oe Julho de 1848.

- Os empregados publicos, licenciados e pronuncia­
dos em crimes particulares, continuão a perceher o
vencimento da lillença.-A. de 13 de Novembro
de 1849.

Os que são condemnados, em crime de respon­
sabilidade, não restituem a metade do ordenado que
l'ecebêrão. durante a. pronuncia.-A. de 27 de Ja·
neü'o de 1858.

Subsiste o direito á metade do ordenado 1avendo
sentença de condemnação e interposição de re­
eurso, até que seja confirmada e passe em julgado.
-Port.de.28 de Julho de1866.·

Os que são condemnados em crime de responsa­
bilidade e obtem perdão não têm direito de haver o
que deixárão de receber, e que cobrarião, "e em
vez de perdoados fossem absolvidos.-Port. de 11
deAgosto de 1849 e 21 de Agosto de 1856 e A.
de 27 de Janeiro de 1858. Aqnelles, porém, c.ujo
vencimento consta s6mente de gratificação, devem
recebe·la quando absolvidos desse crime.-ePort.
de 19 de'Jl1Jho de 1862.

- A praça que desel'ta não perde o direito ao soldo e
~Tatificações durante I) tempo que tiver servido
antes e depoi15 da deserçfio.- Provo de 14 de Se­
tembro de 1850.
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Vencimento.- Estabelecem-se l'egras sobre o das
praças de pret em diversas hypotheses.-Dec. n.
1112 de 31 de Janeiro de 1853.

- O dos officiaes da Guarda Nacional em serviço
militar é o do exercito.-Prov. de 2 de Agosto de
1853.

- Os dos officiaes aggregados quando empregados
são identicos aos <los de Ia classe.-Dec. .n. 762 de
29 de Julho de 1854.

- Os officiaes doentes no hospital s6 percebem meio
soldo.- A. de 19 de Outubro de 1854 e Circo de
17 de Dezembro de 1873 (Ord. do dia n. 993),­
Os que se conservão doentes nos seus quarteis têm
direito a soldo e a etapa.- A. de 28 de Julho, 1
de Setembro e 28 de Outubro de 1863,25 de M8io
e 1 de Junho de 1864.

- O soldado recrutado tem soldo simples. Se acabado
o tempo a que está obrigado, se engajar para con­
tinuar a servir, deve perceber as vantagens garan­
tidas pela legislação para os engajados; se, porém,
não quer engajar-se e continuar a servil' porque as
cu'cumstancias não permittem que seja escuso, re­
cebe s6mente o soldo simples, que lhe compete, e
não outras vantagens como se engajado se
houvera.

O soldado voluntario tem o soldo, e mais metade
deste; se acabado seu tempo, se engaja, abo­
não-se-lhe as vantagens de engajado, isto é, o soldo
dobrado, etc.; se, porém, não quer engajar-se, e COl1­

tinúa a servil' por qualquer motivo, percebe s6mente
o soldo e .meio de que primitivamente e tava

·de posse, e nunca os dous soldos, como engajado.
L A, 11
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o soldado engajado tem soldo dobrado, e o con-­
serva mesmo depois de completo o tempo do enga­
jamento, por que já estava na posse dessa vanta.­
gem.-A. de 25 de Novembro de 1854.- V. A.
de 18 de Ma1'co de 187G.

>

Vencimento.-A um empregado que fôra demittido
por faltas provenientes de lliolestia e depois re~

integrado, manda-se pagar o que deixára de perceber
emquanto esteve f6ra do serviço.-Port. de 29 de
Outubro de 1855.

- Estabelece-se a intelligencia da lei sobre o dos
officiaes ~ mais praças da Guarda Nacional em
serviço. - A. n. 358 de 14 de Novembro
de 1855.

- Quando se alterarem em consequencia da mudança
de exercicio, não se abonaráõ os novos sem ordem
da Secretaria de Estado. - A. de 3 de Outubro
de 1856.

- Não se paga antes de findo o mez porque fôr devi­
do.-A. de 24 de Fevereil'o de 1857.

- Os dos militares e empregados civis, juizes de facto·
ou em serviço da Guarda Nacional, são pagos.­
Porto de 17 de Março de 1857 e Circo ele 27 de Julho,
de 1860.-V. Se1'viço gmtuito.

- Declara-se que aos secretarias elos commandos de
armas compete o de estado-maior de 1a classe.­
Circo de 19 de :Y.1:aio de 1857.

- O Ajudante-General do exercito, que é membro do.
ConselLo Supremo Militar, não accumula as duas
gratificações.-Res. de 27 e A. de 29 de Maio de:-,
1857.-V. A. de 21 de Feve1'eiro de 1859.
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Vencimento.- Declaração dos engenheiros em ter­
renos diamantinos.-Port. n. 226 de 6 de Julho
de 1857.

- Instrucções regulando os dos ofEciaes que marchão
em serviço.-24 de Julho de 1857 (Ord. do dia
n. 23), A. de 29 de Setembro de 185H, Circo de JO
de Maio de 1858, 4 de Março de 1859 e 5 de No­
vembro 1860 e Port. de 7 de Agosto de 1860.

- Qual o que compete ao official reformado, presi­
dente do conselho administrativo de compras.­
Res. de 25 de Julho de 1857.- V. A. de 23 de
Outubro de 1873.

- Os offi.ciaes nomeados para membros de com­
missões de exames praticas das difi'erentes armas
do exercito percebem vantagens de estado-maior
de 2a classe, se não tiverem outro vencimento mi­
litar.- A. de 29 de Julho de 1357 (Ord. do dia
n.24).

E tes vencimentos s6 devem ser abonados em
quanto durarem os trabalhos dacommissao.-Oirc.
de 25 de Maio de 1861. .

- Os ofEciaes e praças de pret pertencentes a contin­
gentes embarcados em navio de guerra, devem
perceber os mesmos vencimentos que os da mari­
nha emquanto estiverem nesse sel'viço.- A. de 13
de Fevereiro de 1~58.

- Suspende-se o do oflicial que nomeado para qual­
.quer commissão não segue a eu destino dentro de
30 dias.-A. de 23 de Abril de 1 58 (Ord. do dia
n. 61).

Como devem ser pagos os ofliciaes e praças de pret
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dos destacamentos do interior das provincias.-V.
Pagamento, 1858.

VencÍmento.-Os o:fficiaes do exercito empregados
na Guarda Nacional, como majores e ajudantes, em
serviço orclinario a cargo do Ministerio da Justiça,
serão pagos pelo da Guerra, s6mente do soldo das
patentes que tiverem no exercito. Qua.ndo em ser~

viço de corpos destacados por ordem e a serviço do
Ministerio da Guerra, perceberáõ por este o soldo
e mais vantagens dos postos que exercerem ng
Guarda Nacional, correspondentes ao mesmo exer­
cicio no exercito. Quàndo l finalmente, em serviço
de campanha, se lhes abonaráõ, como no desta­
camento, além elo soldo, todas as vantagens que
perceberem os o:fficiaes do exercito em exercicios
identicos.- A. de 20 de Julho de 1858 (Ord. do
dia n. 77).

- O dos secretarias dos corpos de estado-maior é
igual ao dos secretarias dos corpos arregimentados.
-A. de 29 de Setembro de 1858.

- Podem-se accumular vencimentos quando provie.
rem de exercicios diversos, e não fôrem propria­
mente militares.-A. de 21 de Fevereiro de 1859.

- Nenhum se abona ao capellão suspenso das suas
ordens pelo respectivo bispado.-Res. de 6 de Se­
tembro e A. de 13 de Outubro de 1859; A. de 29
de Março de 1865 (Ord.' do dia n. 18 do commando
em chefe do ro corpo de exercito no Paraguay) e
Res. d6 14 e A. de 18 de Junho de 1879 (Ord. do
rua n. 1453).

- Aos officiaes empregados, quer no batalhão de
engenheiros, quer nas companhias de alumnos da
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Escola Militar competem vencimentos de estado­
maior de 13 classe, á excepção do commandante,
major e ajudante daquelle batalhão, que perceberáõ
OR de commissão activa de engenheiros.-A. de
10 de Setembro de 1859.

Vencimcnto.-Aos officiaes que accumularem o exer­
cicio de commando de companhia, ajudante,
quartel-mestre e secretario, com o de director de
escolas regimentaes devem-se abonar as vantagens
por que tiverem optado e nunca as dos dous
logares.-A. de 4 de Janeiro de 1860.

- Declara-se que o official do corpo de engenheiros
á disposição de qualquer presidencia tem ou não
direito ás vantagens de commissl'io activa ou de re­
sidencia, segundo a natureza do serviço e ser este
prestado á Repartição da Guerra, porque no caso de
ser o serviço provincial s6 perceberá pela Repartição
da Guerra o respectivo soldo; e que o official de
engenheiro não tem direito a ser pago de vantagens
correspondentes aos dias do mez em que não estiver
effectivamente empregado. - A. de 27 de Janeiro
de 1860.

- S6 o geral perceberá o official empregado no sim­
ples serviço de fortaleza.-A. de 10 de Fevereiro de
1860.

- O ~.uditor de guerra e os officiaes reformados,
membros dos conselhos de guerra, não soffrem des­
conto em seus vencimentos nos dia." em que os con·
selhos não fUDccionão.-Res. ue 3 e A. de 6 de
Março de 1860 e A. de 3 de Jn~ho de 1870 (Ord.
do dia n. 725).

- O official durante a viagem por mar tem direitOo
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ao vencimento de addicional, e transporte por conta
do Governo; e durante a de terra, da addicional,
et~pa e ajuda de custo, excluindo o abono para
bestas de bagagem, que s6mente se faz em cam­
panha.-~ort. de 7 de Agosto de 1860.

Vcncimento.- Nesta expressão se comprehende a
totalidade das difl'erentes parcellas que o empregado
publico recebe do Thesouro sob diversas deno­
minações.-Res. de 12 e A. de 17 de Setembro
de 1860.

- Os empregados promovidos ou removidos quando
doentes ou no gozo de licença, e os que ficarem ad­
didos ás repartições a que até então pertencião, não
têm direito aos respectivos vencimentos senão de­
pois da efl'ectiva posse de exercicio em os novos
empregos para que houverem sido despachados, e
portanto devem perceber, pela repartição donde
sahirão, os vencimentos que anteriormente lhes

. pertencião. Se na applicação desta regTa alguma
differellç.a se dér entre as quantias despendidas e
as decretadas na lei do orçamento, o excesso das
primeiras para as segundas deverá ser levado á
verba-Eventuafs.-Res. do Conselho de Estado,
de 29 de Setembro de 1860, communicada em A.
de 2 de Outubro} do Ministerio da Fazenda (Boletim
do Governo).

- No easo previsto no art. 2° das Instrucções de 24
de Julho de 1857, isto é, de viajarem os officiaes de
um para outro ponto dent.ro da mesma provincia,
têm direito ao abono da addicional, etapa e forra­
gens para urna besta de bagagem, ainda que em
razão da patente lhes não compita, á excepção da
ajuda de custo, como é expreRso no mesmo ar­
tig·o.-Circ. de 5 de Tovembl'o de 1860.
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Vencimento.- Dos empregados da Fabrica de Pol­
vora da Estrella.-Dec. n. 2697 de 23 de Novembro
de 1860.

.- Um coronel que serve interinamente como .Aja­
daute-General, tem direito a vantagens de briga­
deiro commandando divisão.-Â.. de 30 de Novem­
bro de 1860 (Boletim do Governo).

- Ao official que serve de ajudante de orden do
Ajudante-General, competem vantagens de estado­
maior de la classe.-A. de 30 de Novembro de
1860 (Boletim do Governo).

- Os officiaes destacados têm direito a addicional e
etapa, a uma gratificação e á f01'l'agem para cavallo
de pessoa, em razão da respectiva patente.- A.
de 4 de Janeiro de 1861.

- Fazem-se extensivas aos empregados do Ministerio
da Gue1'l'a as disposições do art. 65 do Dec. n. 736
de 20 de Novembro de 1850 e elo art. 5° do Dec.
11. 1073 de 30 de Novembro de 1852, que mal'cão
a data em que os empregados começão a perceber
os respectivos vencimentos.-Dec. n. 2792 de 25
de Maio de 1861.

- Aos desertores abona-se desde o dia da captura
on apresentação.-A. ele 4 ele Julho ele 1861 (Ord.
do dia 11. 268).

- O official reformado ou demittic10 percebe todo o
vencimento até á data da publicação da reforma ou
demissão no logar em que se achar.-A. de 9 de
Setembro de 1861.

- Mandão-se considerar permanentes as disposições
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do Aviso de 19 de Maio de 1859, que concedeu van~

tagens de estado-maior de 2a classe ao oflicial en­
carregado do expediente da fortaleza de Santa­
Cruz, e a gratificação de 12$ mensaes ao inferiOl~

ou cadete que servir de amanuense.-A. de 27 de
Fevereiro de 1862.

Vencimento.- O empregado que só tem gratificação
recebe-a integralmente, sendo absolvido em crime
de responsabilidade.-Res. de 26 de Abá} de 1862
e Porto de 19 de Julho do mesmo anno.

- Os dos ofliciaes e praças tratadas no hospital de­
vem ser tirados em prets especiaes.- A. de 26 de,
Agosto de 1862 (Ord. do dia n. 336).

- Ao individuo preso por suspeita de desertor abo­
na-se simplesmente etapa.-A. de 19 de Dezembro
de 1862 (Ord. do dia n. 363 de 1863).

- O oflicial demorado por ordem superior só tem
direito a vantagens geraes, e não ás de exercicio.­
A. de 29 de Janeiro de 1863.

- O empregado do Ministerio da Guerra, cujo ven­
cimento constar unicamente de gratificação, deve
percebe-la, quando f~ütar por motivo justificado.
Esta disposição só aproveita ás gratificações de
empregos permanentes e cujos serviços devão ser
contados para aposentadoria. - Circo de 18 de Ja­
neiro de 1864.- V. A. ele 1 ele Julho e 28 ele De-·
zembro ele 1868, 30 ele Março ele 1870, 10 ele Ou­
tub'ro ele 1872 e 17 de Novembro de 1873. ,

- Os ofliciaes do exercito empregados em commis­
sões de outros ministerios não têm direito a venci-o
cimento algum pelo Ministerio da Guerra.- A. de
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20 de Junho de 1864, 1 de Junho, 4 de Julho e
12 de Outubro de 1865.-V. Res. de 28 de Janeú'o
de 1871.

Vencimento.-O official que cUillulativamente exerce
o logar de commandante de companhia e de ajudante
do corpo, está no mesmo caso daquelle que com­
manda duas companhias, isto é, tem direito á
indemnização das despezas do expediente da com­
panhia, na conformidade do A. de 11 de Março
de 1861, e opta pelos vencimentos inherentes ao
outro emprego.-A. de 16 de Julho de 1864.

- O official reformado empregado em serviço de
campanha perceberá soldo integral inherente á re­
forma; se fór, porém, commissionado abonar-se-lhe­
ha o soldo correspondente ao posto ele commissão.
~A. de 11 ele Abril de 1865.

- Os dos lentes e empregados da administração da
Escola Militar que não tiverem exercicio, devem ser
reduzidos a ordenado simples.-A. de 21 ele Abril
de 1865.- V. Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de
1874, art. 224 (Ora: do dia n. 1020).

-O aj udante do porteiro do Hospital da Côrte, que
accllmula as funccõea de fiel de roupas, tem di­
reito ao vencimento mensal de 30 000, designado
para este logar na tabella annexa ao Dec. n. 1900
de 7 de Março de 1857.- A. de 20 de Maio de
1865.

- Declara·se ql1aes as vantagens que competem aos
officiaes de engenheiros e de estado-maior de la
classe em certos casos.- A. n. 246 de 3 de Junho
de 1865.
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Vencimento.-Dos aprendizes menores do Arsenal
de Guerra excedentes ao quadro devem ser tirados
no pret geral da companhia, como se pratica no
exercito.-A. de 20 de Junho de 1865.

- O official reformado não póde accumular o soldo
da reforma ao da commissão; mas accumula ao
ordenado de aposentação e jubilação.-A. de 11 e
28 de Julho de 1865 e 6 de Agosto de 1868.

- Declara-se que um cirurgião ajudante reformado
do exercito, que fôra chamado a serviço activo do
Ministerio da Guerra com a Guarda Nacional, na
qual exerce as funcções de cirurgião-mór de divisão
do commando superior, só tem direito ás vantagens
de 2° cirurgino do Corpo de Sande do exercito, abo­
nando-se-lhe o ,soldo na fórma do disposto na cir­
culal'de 11 de Abril de 1865.-A. de23de Setembro
de 1865.

- Os medicos CIVIS contratados para coadjuvar o
serviço de sande do exercito devem vencer quando
em exercicio adoecerem, a saber: uma gratificação
igual ao meio soldo dos 2°8 cirurgiões militares, caso

. se curem no hospital; uma grat.ificação igual ao
soldo e etapa, correspondentes á mesma classe de
cirurgiões, quando se curarem em suas casas, visto
que são equiparados aos 2°8 cirurgiões militares.

Os alumnos pensionistas nada devem perder,
curando-se em suas cas!:ts, uma vez 'que estejão
doentes, e curando-se no hospital deveráõ perder,
como prescreve o art. 155 do Reg. n. 1900 de 7 de
Março de 1857, a gratificação e mais vantagens
respectivas (A. de 23 de Julho de 1857). -Res. de
18 de Novembro de 1865, communicada em Circo
de 11 de Dezembro do mesmo anno.
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Vencimento.-Dos officiaes do estado-maior de arti­
lharia.-Dec.n. 3526 de 19 de Novem bro de 1865,
art. 8° (Ord. do dia n. 483).

- Os de membros da junta de justiça e auditor de
guerra não podem ser accumulados.- A. de 24 de
Novembro de 1865.

- Aos juizes togados, que fazem parte das juntas de
justiça militar, competem os vencimentos marcados
para os desembargadores adjuntos ao Conselho Su­
premo Militar de Justiça, com exclusão de outros
qlU.I,esquer que percebão pelos cofres publicos.

Os membros das mesmas juntas, que fôrem mili­
tares, perceberáõ unicamente, além do soldo, a gra­
tificação mensal de 100$, quando a junta func­
cionar na capital, e o dobro quando na fronteira.
-A. de 27 de Novembro de 1865.

- Declara-se que os professores da Escola Militar
Preparatoría do Rio-Grande do Sul têm direito ao
abono dos respectivos vencimentos durante o tempo
do encerramento das aulas motivado pela guerra
que sustentámos contra o governo do Paraguay.
-Res. de 29 de Novembro de 1865.

'- Os instructoree ele cavallaria e infanteria tAm di­
reito ás vantagens geraes.-Circ. ele 30 ele Janeiro
ele 1866.

'- Declara-se que a um cil'l1rgião-m61' de brigada, nas
circumstancias da 6a observaçao da tabella annexa
ao regulamento de 7 de Março de 1857 s6 tem di-

o reito ágratificação de enfermaria em campanha com
os vencimentos corre pondentes ao eu posto.-A.
de 22 de Março de 1 66.
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Vencimento.- Os marechaes de campo e tenentes~

generaes que exercerem o logar de Quartel.Mestre~

General, têm direito á percepção das vantagens­
relativas :lOS brigadeiros commandando brigada.
-nes. de 13 de Abril de 1866.

- Ao commandante da guarnição de S. Gabriel, con­
siderada de primeira ordem, competem vencimentos
correspondentes a esta categoria.- A. de 8 de Ju­
nho de 1866.

- O art. 16 do Regulamento que baixou com o De­
creto n. 2038 de 25 de Novembro de 1857, relati·
vamente aos vencimentos dos deputados do Aju-·

. dante-General, do Qu!trtel-JYIestre General e seus
assistentes, ajudantes de ordens e de campo, do se­
cretario militar, escriptl.lrario e amanuense da Re­
pártição de Ajudante-General, não foi l'evogado pela
tabella de 1 de Maio de 1858.-A. de 22 de Outu­
bro de 1866.

- Dos directores elos hospitaes militares (soldo, etapa.
e a gratificação de exercicio, que é de 100$000
mensaes).-Port. de 16 de Novembro de 1866.

- Providencia-se sobre o abono de vencimentos ás
praças do exercito, que não têm guia, nos casos lU'·

gentes de embarque de tropa, e outros semelhantes~

-A. de 19 de JaIl.eiro de 1867.

- Não se pagão aos funccionarios publicos sem o
competente assentamento feito á vista do respectivo.
titulo do emprego. -Oirc. de 29 de Agosto de 1867.

- Aos de campanha só têm ilireito os officiaeR nas·
circumstancias de que trata o Aviso de 1 de Julho
de 1865 e nunca os que se achão na provincia do-
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Rio Grande do sul e naS difIerentes guarnições da
mesma provincia.-Res. de 30 de Outubro de 1867
(Ord. do dia n. 595).

Vencimento.- Não se abona durante o tempo que
um: official da Guarda Nacional, chamado a serviço
do exercito, responde a conselho de investigação ou
de guerra, se elle fõr dispensado do mesmo serviço
anteriormente ao andamento do mesmo conselho.
-Res. de 9 de Novembl'o de 1867 e À. de 3 de No­
vembro de 1871 e 5 de Março de 1872.

- Na liquidação de vencimentos é indispensavel fa­
zer-se menção da lei ou regulamento que servir de
base ao calculo.-Port. de 20 de Dezembro de 1867.

- Os vencimentos que percebem os officiaes do exer­
cito, quando nomeados para serviços militares, de­
vem ser corre 'pondentes ao posto e não á gradua­
ção.-A. de 26 de Março de 1868.

-- Não se abona ao empregado da Secretaria de Es­
tado que deixa o exercicio do seu lagar, pelo de
qualquer commissão alheia ao Ministerio da Guerra,
ainda que com autorisação deste.-Dec. n. 4156 de
17 de Abril de 1868, art. 29. (Ord. do dia n. 617).

- Os empregados que têm um s6 vencimento devem
2/3 deste ser considerados corno ordenado e -1/3
como gratificação.-A. de 1 de Julho e 28 ele De­
zembro de 1868 e 30 de1YIarço de 1870.

- A praya qne fôr escusa, estando f6ra de seu corpo,
perceberá vencimentos até que volte ao mesmo
corpo.-A. de 11 de Janeiro de 1869.

- Ás Thesourarias de Fazenda e não aos pl:esidentes
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compete a expedição de ordens para o pagamento.
de vencimentos.-A. de 15 de Setembro de 1869~

Vencimento.- Determina·se que se proceda ao pa·
gamento de vencimentos dos officiaes addidos a
corpos ou empregados em estabelecimentos mi­
litares, independentemente de communicação es­
pecial ou publicação em ordem do dia, uma vez que
apresentem attestados de exercício, ou estejão con­
templados nas folhas dos corpos; e bem assim dos
que servirem em conselhos de guerra; corntanto que
exhibão recibos rubricados pelo Ajudante-General,
além do attestado de exercicio.-A. de 21 de Ja­
neiro.de 1870 (Ord. do dia n. 709).

- Não se pagão aquelles, cujos ajustamentos de con­
tas não renhão sido feitos em presença de guias­
originaet' ue officiaes, praças de pret on empregados
civis.-Ord. do dia n. 736 de 26 de Setembro­
de 1870.

- Declara-se: 1° que a 10a observação da tabella an­
nexa ao Dec. n. 1880 de 31 de Janeiro de 1857 revo­
gou o art. 41 das instrucções de 10 do mesmo mez­
de 1843; 2° que o abono de vantagens especiaes'
principia e cessa com o exer(;icio das commissões de
engenharia militar para que sfio arbitradas; 3° que
corre por conta do Estado o transporte por agua
exigido pelo desempenho de uma commíssão da
mel:;ma engenharia; 4° que dos vencimentos do offi­
cial embarcado por conta do Estado para desempe­
nho de commissão de engenharia militar, apenas se
desconta a etapa dos dias em que as cOlllec1orias
fôrem pagas pelos cofres publicos.-A. de 14 de
Outubro de 1870.

- Ao secretario do corpo de estado-maior de 2a classe:
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s6 competem vencimentos de estado-maior de
2a classe.-Res. de 28 de Dezembro de 1870 e A.
de 18 de Setembro de 1878.

\7 encimento.-A disposição do Aviso circular de 4
de Julho de 1865 sobre vencimentos de ofliciaes do
exercito em serviço estranho ao Ministerio da
Guerra, não deve ter effeito retroactivo.-Res. de
28 de Janeiro de 1871.

- O oflicial honorario re pondendo a conselho de
guerra não tem direito a socco1'1'o algum pelo :Mi­
nisterio da Guena.-A. de 22 de Abril de 1871 e
30 de Junho de 1879.-Excepto quando, estando
em e:ffectivo exercicio, fór preso para semélhaute fim,
em cujo caso perceberá meio soldo e etapa.-A. d
19 de Setembro de 1871.

- Declara-se que a um oflicial subnlteruo qlle exer­
ceu cumulativamente as funcções de director da es­
cola elementar do respectivo batalhão, e as de com­
mandante de uma companhia do mesmo batalhão,
competem s6mente os vencimentos do primeiro da­
quelles logares.-Port. de 14 de Julho de 1871.

- O enfermeiro-mÓi' contratado do Hospitc1.1 da
Côrte, além do soldo e gratificação, que eompetem
aos enfermeiros-m6res militares, s6 tem elii'eito a
uma etapa de praça de pret quando de, al'1'anchado.
-A. de 19 de Outubro de 1871.

- Declara-se que a um oflieial honoral'io do exercito
que fôra nomeado arnanuense da Secretaria elo Com­
mando Geral do Corpo de Engenheiros, se deve
abonar unicamente a gratificação de 26$ men­
saes, marcada para os amanuenses dos corpos es­
peciaes, sem mais vantagem alguma.-A. de 30 de
Novembro de 1871.
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Vencimento.-Declara-se que por emquanto devem
ser conservados aos officiaes no primeiro posto os
vencimentos que tinhão antes do decreto que os
graduou; isto é, que devem yencer como se efi'e­
ctivos fôssem.-A. de 14 de Dezembro de 1871.

- Declara-se que um lente e repetidor da Escola
Oentral não têm direito a perceber durante as férias
vencimentos dos empregos que accumulárão no
tempo· lectivo, e bem assim que se algqm exerceu,
desde o encerramento das aulas até o dia em que
começál'ão as férias, funcçães de lente ou repetidor,
que lhes erão·proprias, assiste a ambos ou a algum
delles que as tiver exercido, diJ..eito de perceber os
vencimentos marcados aos que accumulão, enten­
dendo, porém, que ao repetidor durante as férias
devem ser abonados os vencimentos do lente sub­
stituido, quando este não os perceber.-Res. de 21,
communicada em A. de 22 de Dezembro de 1871.

- Aos secretarios e ajudantes dos officiaes inspectores
dos C(l1"POS competem vencimentos de estado-maior
de 1u classe.-A. de21de 1aiode1872.

- O abono dos vencimentos aos officiaes seCl'etarios
dos corpos scientificos nao fica dependente de reno­
vação de ordem em todos os exercícios; sendo que
tal formalidade s6 é indispensavel quando se refere
a commi.ssàe não marcadas em lei.-A. de 2 de Se­
tembro de 1872.

- Declara-se que do vencimento mensal mandado
abonar aos addidos á Secretaria de Estado uma
terça parte eleve ser considerada como gratificação,
e sujeita a desconto, quando faltarem á repartiçao
com causa justificada, descontando-se, porém, todo
o vencimento se a falta não fôI' abonada.--A. de 10
de Outubro de 1872.
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- Vencimento.-Casos em qne o director do Arsenal
poderá mandar abonar aos mestres, contra-mestres,
mandadores e operarios quando faltarem ao serviço.
-Dec. n. 5118 de 19 de Outubro~ de 1872, arts.
231 e 232 (Ord. do dia n. 892).

- Igualao-se as do secretario do corpo de estado­
maior de 1a classe aos dos sectetarios dos corpos
de engenheiros e estado-maior de artilharia.-A.
de 25 de Outubro de 1872.

- A um capitão da Guarda acional manda-se abo­
nar o meio soldo da. sua patente emquanto esti\-er
respondendo a processo por faltas que se lhe attri­
buem, commetticlcts no serviço de guarnição para
que havia sido destacado.-A. de 6 de Novembro
de 1872.

- O das praças' dos corpos e companhias do exercito
eleve ser pag'o mensalmente.-A. de 11 de Novem­
bro de 1872 e de 2 de Junho de 1873 (Ord. do dia
ns. 890 e 943). .

- Os dos cirurgiões contratados edos do Corpo de
Sande devem ser clc..ssificados descriminadamente.
-Circo de 12 de Novembro de 1872 (Ord. do dia
n. 894).

- Marca-se a gratificação de 30$ para o director da
Colonia Militar de Albuquerque e de 20$ para o
commandante do destacamento.-A. de 9 ele De­
zembro de 1872.

- Ao encarregado do Muzeu Militar compet-e, além
do vencimento de adjunto, mais a gratificação
mensal de 50$.-A. de 7 de Janeiro de 1873.
L. A. 12
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Vencimcnto.-A um brigadeiro nomeado presidente
do conselho de compras, Cl'eado pelo Regulamento
n. 51] 8 de 19 de Outubro de 1872, mandão-se
abonar 'vencimentos de engenheiro em cOlllmissào
activa.-A. de 7 de Janeiro de 1873.

- Aos encarregados de depositos de artigos bellicos
nas provincias competem vencimentos de ~stado­

maior de 2(\ classe.-Circ. de 31 de Iurço de 1873
e'Reg. n. 5856 de 23 de Janeiro de 1875 (Ord. do
dia n. 111 O).

- Eleva,se o dos lentes cathedraticos, repetidores, se­
cretarios e mais empregados das Escolas Central e
Militar.-bec. n. 2223 de 5 de Abril e n. 2417 de
17deSete~bro, e A.de3c1eMaio de 1873.

- O escrivão chefe da repartição de costuras do Al'­
sen aI de Guerra da Côrte tem categoria igual á dos
escrivães chefes dos esC'-riptorios dos ajudante~, e por
isso deve perceber os me'mos "encimentos que
aquelJes.-, ,A. de 25 de Abril de 1873.

- Eleva-se o do director, porteiro e continuas do
Archivo Milit.ar e os jornaes dos operarias da afficina
litbographicaannexaaornesmo archivo.-L. n. 234
de 25 ele Agosto e A. de 9 de Set.embro ele 1873.~,

V. Reg. n. 7012 de 3'1 de .Agosto ele 1878 (Ord. do
d· 142S!\la n. 0v).

- Os dos officiaes da Secretaria do Conselho Supremo,
Militar são equiparados aos que percebem, ou vierem
a perceber, os lOS officiaes do Conselho Naval.-Dec.
n. ~398 de 12 de Setembro de 1873.

- Estabelece-se o vencimento de estado-maior de
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1a classe pna um major designado pela pre3idencia
de Matto-Gl'OSSO para presidir o conselho de com­
pras do Arsenal da mesma provincia, nos termos do
Dec. n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, arr. 34l.
-A. de 23 de Outubro de 1873.

Vencimcnto.-Para a aposentadoria dos empregados
que têm um s6 vencimento devem 2/3 deste ser
consid~radocomo ordenado ~ 1/3 como gratificação.
-A. de 17 de Novembro de 1873.-Este aviso
refere-se aos empregados que percebem gratificação
pro labo1'e, como sejão os guardas, serventes, etc.
-A. de' 28 de Janeiro de 1875.

- As praças que cahirem prisioneiras do inimigo, e
provarem que fôrào a isso levadas pela-força das
circumstancias, terão direito aos vencimentos legaes,
com excepção da etapa, desde o aprisionamento até
o seu resgate.-Res. de 17 dI; Dezembro de 1873, .
comillunicada emA. de22 de Janeu'o de 1874(Ord.
do dia n. 1009).

- Dos alun;mos das Escolas Militar e de Cavallaria e
'Infanteria do Rio-Grande do Sul.-Reg. n. 5529 (le
[7 de Janeu'o de 1874, arts. 104 a 107 e 23H, e
n. 6783 de 29 de Dezembrl) de 1877 (Ord. do dia
n. 1394).

- Tabella dos vencimentos diarios do pessoal das
offiCÍ'nas e mais serviços dos arsenaes de guerra elas
provincias.-Cu·c. de 16 de Março de 1874 (Ord.
do dia n. 1034).

- As praças de 1a linha e da Guarda Nacional desta­
cadas, quando occupão nas enfermarias militares.
os lognres de enfermeiros, têm direito a perceber~
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além de seus propl'ios vencimentos, mais a grati­
ficação daquelle emprego.-Port. de 24 de Março
de 1874.

V cncimento.-A p~'aça do exercito que, sendo con­
demnada por crime de deserção, é perdoada, não
perde a qualidade de voluntario, e tem direito aos
vencimentos que como tal anteriormente percebia.
-Res. de 3 de Dezembro de 1874, communicada
em A. de 11.

- A contar do exercicio de 1875 a 1876 em diante os
vencimentos do patrão e remadores do escaleI' da
fort.aleza da Barra no Pará serão regulados pela ta­
be11:\ annexa ao Reg. n. 5118 de 19 de Outubro de
1872.-A. de 11 de Março de 1875.

I _. Elevão-se os da Repartição FiHcal e Pagadori~ das
Tropas. -. Dec. 11. 6001 de 9 de Outubro
de 1875.

- Os recrutados que concluem o tempo de serviço,
bem corno os engajados, têm direito s6mente, além
do soldo, a uma gratificação igual ao soldo da pri­
meira praça, assim como os voluntarios que termi­
não o tempo de serviço; mas, terminando el1e,
perdem essa qualidade de praça e a gratificação do
meio" soldo, para receber tão s6mente a de soldo
por inteiro, igual á de engajado, por serem assim
considerados,-A. de 18 de Março de 1876 (Ord.
do dian. 1206).

- O official do exercito empregado em conselho de
guerra pe~'cebe, além do soldo da patente, etapa,
gratificação addicional e para criado.-Â. de 22 de
Maio de 1877.



- 181-

Veneimento.-O 2° cirUl'gião qlle exerce o logar de
primeiro medico de 11m hospi~al militar, tem direito
á gratificação desse emprego.-A. ele 2 de Junho
oe 1877.

- Das praças empregadas nas enfermarias como en­
fermeiros, ajudantes destes e cozinheiros.-A. de 20
de Maio de 1878 (Ord. elo dia n. 1411).,

- V. Addicional. - Assembléa Geml. - Assembléa
Provincial.- Co?nmanclo de companhia. - Gom­
missão. - ConseLho administ'rativo. - Conselho de
guer'ra. -. Con,signação.- C01'PO Policial. - Des­
conto> -Desertor. -Doente. - ErnbL~1'que. - Em­
pregado Publico. -EscoLa . - Etapa.- Exe1'cicios
p1'aticos. -Fabrica de a1'mas.-;F01'ragern.- G1'ati­
ficação. -Gtbarda Nacio7tal. -Hospital. -Inspec­
ção.-Ju1'Y . -Pagamento. -Professor. -P'romm­
Cl·a.- Reformado. - Residencia.- 'entenciado.­
Serviço eleÜo1'Cll. -Se?'vico gratuito. -) oldo. - -/vb­
stittbiçào.-S'LbSpensào. >

Venda ele polvora.-V. Fab1'ica de polvora.- Pol­
V01'a.

Ventoza.-A sua applicação deve ser feita pelos en­
fermeiros e offiClaes do Corpo de Saude.-A. de 26
de Setembro de 1862.

Verba.-V. Credito.

Vereador.-Como devem proceder os empregados
de Fazenda eleitos para e te cargo.-V. Incompa­
tibilidade.

- É incompativel o seu exercicio com o de funcçães
milital'es.-Res. de 3 e 26 de Dezembro de 1860
(Ord. do dia n. 230 de 1861).
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Vereador.- Não p6de exercer este cargo o ofliciaI
do exercito em serviço acti \'0; mas se fór posteri­
ormente refl:>rmad01 cessa o impedimento.-A. de
26 de Janeiro de 1861.

- Não se abon-ã,o a08 empregados as faltas que derem
para exercer funcções na qualidade de vereador.­
A. de 16 de Novembro de 1866.

-, V. lncornpatibilidade.

Vetrrano.-V. Hospital.-Vantagem.

Vetcrinario. -Os medicos veterinarios contratados
para servir nos corpos de cavallaria do exercito
têm direito ao soldo e etapa correspondente ao
posto de alferes e a addicional dos officiaes do Corpo
lle Saude.-A. de 14 de Setembro de 1. 57.

- Serviço que lhe compete nos corpos do exercito.
-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
arts. 108 a 119 (Ord. do dian.1263).

"' iajantc.-V. Cornrnunicação.

\ ice-almirantc. - (Antigamente tenente general
com exercicio no mar).-Tratarnento-Excellencia.
-L. de 29 de Janeiro de 1739 e Alv. de 15 de
Janeiro ele 1759 § 3.°

Vice-pl'csi(lente de provincia.-Tnttam.ento-Ex­
cellencia, durante o exercicio.-L. de 3 de Outubro
de 1834, art. 9.°

- Tem direito ao ordenado integral quando o presi­
dente é deputado ou senador.-A. de 26 de Junho
de 1868.
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Vice-presidente de provincia.- Quando exerce
cumulativamente o cargo de commandante de armas,
tem direito ao ordenado do primeiro cargo, com o
soldo e vantagens de segundo.-A. de 1 de Outubro
de 1869.

- V. Accumulação.-·Casa.

Vigal·io.-Os parochos subsidiados pelo Estado de­
vem prestar gratuitamente os soccorros espiri­
tL1aes aos militares pobres. -A. de 12 de Outu bro
de 1865.

- V. Attestado.-Junta de Parochia.

Vinho. -- Não faz parte da
. das enfermaria . - A. de

de 1862.

receita ordinaria
1 de Fevereiro

Visconde.-Tratamento: com grandeza-Excellen­
cia, sem ella-Senhoria.-L. de 29 de Janeiro de
1739 §§ P e 6. 0

Visita.- Declara·se revogada a ordem que mandou
passar as visitas mais tal'de do que se acha detel'­
minado no art. 120 do l'egulamellto do Oorpo de
Saude, o qual deve ser posto em execução para que
os alnmllos pensionistas p(lssao assistir ás visitas e
depois segnirpara as suas aulas.-A. de 1 deJunho
de 1863.

- V. Preso.-Supe7'ior do dia.

Visto. - V. Cor7'espondencia.
cional.

Guarda Na-

Viuva.-V. Ap?'endiz menor.-Fiança. -Habilitação.
-Mào soldo.-P7'ocu?'ação.
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Vivandeiro. - O que trouxer ao exerci-to ou ás
praças mantimentos corruptos, que possão causar
doença, será castigado como parecer.-Alv. de 7
de Maio de 1710, art. 34.

- O official ou soldado que se metter a vivandeiro,
será castigado como parecer.-Alv. de 7 de Maio
de 1710, art. 35.

Vogal.-Do Supremo Conselho de Justiça Militar
(antigamente conselheiro de guerra ou do almiran­
tado).-Tratamento-Excellencia.- L. de 29 de
Janeiro de 1739.

- Podem como taes servir nos conselhos militares os
officiaes da Guarda Naciona1.-Res. de 11 de Agos­
to de 1860, communicada em A. de 14 (01'0. elo
dia n. 208).

- V. Ca?'ta de conselho.-Conselho administrativo.­
Conselho economico.-ConselllO Sup1'enw.-Gmtiji­
cação. - P?'ecedencz'a.

Volume.-Como devem ser abertos os que se remet­
tem de uma provincia para outra. -A. de 1 de
Março de 1862.

- V. InvohLcro.

V oluntario. - É o que se contrata expontanea­
me)1te para o serviço das armas.--Ama?'al-Indi-
cador da Legislação .Ll!Jz'litar. .

- O que tendo-se ofl'erecido e assignado termo, re­
cusar marchar para o seu destino, deve ser con­
strangido do mesmo modo que se pratica com o re .
crutado.-A. de 26 de Março de 1836.



- 185-

VolunlarÍo. - Circumstancias em que perdem o
tempo ãeserviço.-Prov.de 6 de Novembro de 1846
e 20 de Fevereiro de 1847 j Decs. ns. 1112 de E1 de
Janeiro de 1853 e 2171 de 1 de Maio de 1858 e L.
n. 1101 de 20 de Setembro de 1860, art. 5° § 3°
(Ord. do dia n. 213), declarada permanente pela de
n. 1246 de 28 de Junho de 1865, art. 3° (Ord. do
dia n. 459).

- As suas vantagens re encontrão nas diverRas lei
de fixação de forçl'ls. Instrucções para seu contrato.
-Dec. n. 562 de 18 de Novembro de 1848.-V.
L. n. 648 de 18 ele Agosto de 1852.

- O que deserta perde as vantagens do premio, a
gratifieação do soldo e tempo de serviço, e passa a
ser considerado como simples recrutado.-- Decs.
n. 1089 de 14 de Dezembro de 1852 e n. 2171 de
1 de Maio de 1858, art. 10 (Ord. do dia n. 64).

- Devem servir de preferencia nas províncias, que
escolherem, excepto se alguma circllmstancia im­
portante aconselhar que não fação parte da guar­
niçà.o de uma ou outra.-A. de 7 de Janeiro de
1853, § 7°.

- O que deserta e é sentenciado, perde a qualidade
de voluntario, quer seja capturado quer se apre­
sente; sendo, porém, perdoado com declaração em
contrario fica rehabilitado para gozar das vantagens
de voluntario.-Dec. n. 1112 de 31 de Janeiro de
1853.-V. Dec. n. 2171 de 1 de Maio de 1858 (Ord.
do dia n. 64) e L. de 20 de Setemb?'o ele 1860.

- Tem o soldo e mais metade deste: acabado o seu
tempo, se se engajou, abonão-se-lhe as vantagens
de eng~jado, isto é~ () .soldo dobrado, etc.: se, porém"
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não quer engajar-se, e continúa a servir por qual­
quer outro motivo, percebe s6mente o soldo e meio
de que primitivamente estava, de posse, e nunca os
dous'soldos como engaj::.do.-A. de25 de Novembro
de 1854.-V. A. de 18'de Março de 1876 (Ord. do
dia n. 1206) Verbo-Vencimento.

Voluntario.- O que fór menor de 18 annos não
tem direito á gratificação e vantagens dos engajados,
embora conte o tempo de praça.-=-A. de 30 de
Outubro de 1855.

- O que deserta e é indultado nem perde o tempo de
serviço anterior á deserção nem a q.ualidade de vo­
luntario ou engajado; não se tranca, porém, a nota
de deserção, e o indulto não comprehende a deserção
em tempo de guerra.--Res. de 19 de Setembro de
1857 e A. de 28 do mesmo mez e 27 de Maio de
1863 (Ord. do dia n. 358).-V. Hes. ele 3 ele DeZe?1~­

bro de 1874.

- Quando posteriormente se torne invalido, não
perde por isso o gozo de todas as vantagens que a
lei lhe garante, emquanto se conservar com praça
no exercito, e não tiver concluido o tempo do seu
contrato.-Res. de 19 e A. de 26 de Setembro de
1857 e 23 de Maio de 1859.

- Devem seguir na primeira opportunidade para os
corpos a que se destinarem: cumprindo q'ue quando
assim não se verifique, seja o Quartel General scien·
tificado 'do motivo qne retarda fi exectlção deste pre­
ceito.-Ord. do dia n. 112 de 19 de Fevereiro de
1859.

- Nenhuma praça de pret, a titulo de voluntario,
p6de ter como gratificação mais de um soldo. - Res.
.de 23 de Abril de 1859.
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Voluntario. - Como tal não deve assentar praça o
individuo recrutado.-A. de 11 de Janeiro de 1860.

.- São contados no numero de recrutas que deve dar
cada uma provincia.-A. de 11 de Maio de 1860.

-' O que' ti ver assentado praça em menoridade rece­
berá o respecti\ o premio, e contará o tempo de vo­
luntario desde qne completar 18 annos ele idade.
-A. ele 5 ele Jnnho ele 1 60.

- Não é acceito sem prévia inspecção de sande.­
I Ord. do dia n. 200 de 10 ue Julho ele '1860.

- Além do crime de deserção, qualquer outro que
importe acondemnação por tempo superior aseis rue­
zes de prisão, fará perder ás praç,as de pl'et as van­
tagens de voluntal'io.-L. n. 1101. de 20 de Setem·
bro de 1860, art. 5° 9 30 (Ord. do dia n. 213).

Esta disposição foi declarada permanente pela
L. n. 1246 de 28 de Junho de 1865, art. 3°.-<'" '\ .
Sentenciado, A. de 11 de Dezembro de 1862.

ão deve receber adiantado o premio, que 6 será
abonado depois de jnlg'ado apto em inspecção le
sauele.-A. ele 26 ele' Outubro ele 1 60.

- Permitte-se que assentem praça os que se apre en­
tarem nos corpos que estiverem a longa di tancia
do Ql).artel General do Commando das Armas, lla
provincia elo Rio Grande elo uI, e elepois de in­
speccionaelo~.-9rd. do dia n. 261 de 27 de Maio
ele 1861. '

I

- Perdem o elireito ás gratificações e premias os que
s~ matricularem nas escolas militares.- A. de 11
de Junho de 1861 (Ord. do dia n. 264) e 17 de Ou­
tubro do mesmo anno (Ord. do eli~ n. 291).
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Voluntario.- Além da gratificação cliaria ig'ual ao
soldo inteiro, ou ao meio soldo de 1ti praça, emquanto
fôrem praças de pret, conforme tiverem ou não ser·
vida no exercito o tempo marcado na lei, perceberáõ
o premio de engajamento ou gratificação que não ex­
ceda a 400$-;-pal'a os primeiros, e a 300$-para os
segundos, paga pelo modo que fór estabelecido nos.
regulamentos do Governo; e quando fórern escusas
do servi<;o se lhes concederá nas cnlonias militares,
ou de nacionaes, um prazo ele terras de 22) 500

. braças quadradas.-L. n. 1143 de 1'1 de Setembro
de 1861, art. 4° § 2°.(Ol'd. do dia n. 283).- V. as
diversas leis fixando f07'ças ele te?'1'a.

- Tem direito ao meio soldo, ou soldo integral corres­
pondente á praça de soldado da arma em que se
alistar.-A. de 26 de Fevereiro de 1862.

- Quando não puder exhibir sua certidão de idade
pela distancia da parochia onde fôr baptisac1o, de­
verá o commandante do corpo assim o participar
á presidencia para q11e esta. exija officialmente do
l'espectivo parocho a conveniente deebração.- A.
de 9 de Julho de 1862.

- Nenhum deve assentar praça sem que haja certeza
de que não pertence á Armada, sendo em caso de
duvida mandado apresentar á antoridade compe­
tente da mesma Armada, para que se proceda ás ne·
cessarias averiguaçães.- A. de 12 de Julho e 20
de Agosto de 1862.

- Quando doente no hospital soifre desconto da gl'a­
tificação.- A. de 17 de Setembro ele 1862.

- A gratificação deve ser-lhes abonada, e.1n relação á
arma em que estiverem servindo) e não {~ em qlle
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as::;elltár30 praça.-Ord. do dia n. 380 de 26 de De­
zembro ele 1863.-·-V. L. n. 2105 de 8 de Feve'reiro
de 1873.

V olunt31'io.- São permanente::; as disposiçoes do
art. 5° § 3° da L. n. 1101 de 20 tle Setembro de
1860 e dos arts. 2°e 3° daL. n.122J ele 20 de Julho
ele 1864.- L. n. 1246 de 28 de Junho de 1865
art. 3° (Ord. élo dia n. 459). . ~

- S6mente os que assentárUo prac:a durante o anno
financeiro :le 1861 a 1862, e os que tiverem de ali ­
lar-se depois de 1 de Julho de 1866, estão sujeitos
;í perda das vautRgens de volunt.ario, quando se acha­
rem na circuOlstancias do § 3° do ad. 5° da L. de
20 de Setembro de 1860.-Res. ele 27 de Dezembro
de 1865 (Ord. do dia n. 495).

- Oomo 'tal nao devem ser admittidos menores nas
fileiras do exercito sem qlie preceda inspecção de
saude e perOli::isã.o de seus pais.- A. de 28 de Ja­
neiro de 1871.

- Emquanto fôr praça de pret perceberá mai uma
gratificaçao igual á metade do solelo de primeira
praça, segundo a arma em que servir.- L. n. 2105
de 8 de Fevereiro de 1873 (Ord. do dia n. 917).

- Aquelle que findo o eu tempo ele :ierviço contÍlUlal'
nas fileira, com ou em engajétruento, perceberá
mais uma gratificação igual ao soldo da primeira
praça, segundo a arma em que 8e)'v)1'.-- L. n. 2105
de 8 de Fevereiro de.1873(Ord. do c1ian. 917).

- Tem direito a ser como tal considerado o aprendiz
artilheiro transferido para o exercito por eft'eitos do
art. 57 da Instrllcçoe::; de 21 de 1arço de 1867,
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uma vez que tenha assentado praça volllntaria-­
mente no Deposito.- Res. de 13 de Agosto de­
1873 (Ord. ,do dia n. 962).

Vol untal'io.-Todo o cidadão, ainda que esteja com­
prehendido nos alistamentos, p6de aprese?t:u-se
para o serviço militar.-L. n. 2556 de 26 de Se­
tembro de 1874, m't.4°, e Reg. n. 5881 de 27 de
Fevereiro ele 1875, art. 64 (Ord. do dia n. 111-~).

- Para ser voluntario é preciso:
1.0 Ter a robustez physica necessaria para o se\'­

viço militar;
2." Ter a idade de 17 annos completos;
3.° Se fór menor de 21 annos, autorizaçao deseu

pai ou tutor;
4.° Não lcr mais de 30 annas de ielauc, salvo se

servir no e:-'cl'cito, caso em que p6dE'- ser adlllittido­
até os 35 annos ;

5.° Folha cOlTida.
Lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1874:, m't. 4°'

§ 1°: e Reg. n. 5881 <1e 27 de Fevereiro de 1875,_
art. 65 (Ord. do dia n. 1114).

- A praça do exercito que, sendo condemnada por
crime de deserção, é perdoaua, não perde a qua·
lidade de voluntario, e tem direito aos vencimen­
tos que como tal anteriormente percebia. -R,=s. de
'3 de Dezembro ele 1874, communicada em A~

de 11.

- O individuo que assenta praça no e:llel'cito para.
estudar e renuncia essa licença: não tendo logar fL.

matricula, tem direito a todas as vantagens de vo­
ll1ntario.-Res. de 13 de Març,o de 1875 (Ord. do­
dia n. 1137).- v: oa1·t. 107 elo Reg. n. 5529 ele 1T
ele Janeú'o de 1874 (Ord. do dia n.1020).
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Voluntario.- V. Alistamento-. - Asylo - Cautela_
-Desertor.-Engajarnento.- Estmngeú'o. - Gmti­
ficação. -Invalido. -Meno1'. -M~lsica.-Prernio.
-Sentenciaelo.- Solelo . - Substit~lto . - Titulo. ­
Vantagem.

Voluntal'io da Patria.- Por occaSlao da guerra
com a Republica do Paraguay organizarão- 'e corpos
com esta denomiuaçao, os quaes forão di. solvidos
depois de terminada a campanha.
. Na primeira edição deste trabalho, publicada em

1875, se encontra o que occorreu a seu res­
peito.

Votante.-V. Pmça de pTet.

Voto.-Nas consultas em que houver votos singula­
res se deve declarar os nomes dos ministros que os
c1erem.-C. R. de 3 de Fevereiro de 1615. Recom­
IDéndada em 3 de Outubro de 1615, 22 elt: Março, 6
de Maio e 9 de Agosto de 1616.

- Os presidentes das Juntas de Ju tiça votaráõ s6­
mente no caso de empate:- L. de 1 de Julho de
1830, art. l.°-A Imperial Res. de 18 de Junho
de 1845 declara que, em vi ta elo que dispõe a
L. de 22 de Agosto de 1833, os presidenteR das
juntas não têm voto de desempate, deveudo a sen­
tença ser lavrada pela menor peua qnando h,tja em­
pate.-V. Dec. n. 419 de 20 de Junho de 1'-1:5.

- Em caso de empate nas causas criminaes, quer
sobre a eondemnação, quer sobre o gráo da pena,
seguir-se-ha a parte mais favoravel ao réo; e nas
causas civeis desempatará o presidente.-L. de Ç)

de Novembro de 1830, art. 3.° Esta.
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Esta disposição é extensiva a todos os Tribunaes
'de Justiça do Imperio. -L. de 22 de Agosto
de 1833.

Voto.-O de qualidade dos comm&ndantes de armas
s6 serve para desempatar, e não para invalidar de­
.cisões: devendo aquelles funccionarios limitar-se a
dar parte dos actos l1ullos que se pratiquem nos
conselhos.-A. de 22 de Outubro de 1841.

- V. ConselheiTo de guerm. - Conselho administra­
tivo. - Conselho de disáplina. -Presidente. -Pro­
cesso.

z

.Zelo.-Constitue mere~imento militar para preferir
a antiguidade no provimento de metade do nu­
mero das vagas dos postos de major, tenente-co­
ronel e· coronel.- Reg. n. 772 de 31 de Março
de 1851, art. 13 § 3.°

- Quando se verifica na entrega, sem ordem su­
perior, de objectos pertencentes á Fazenda Pu­
blica, não é digno de approvação. - A. de 7 de
Outubro de 1859.

V. Merecimtmto.



APPENDICE (1)

.A

_Accumulação.-Os Ministros de Estado, quando são
senadores ou deputac1oH, accumulão os subsidios
aos ordenados.-L. n. 143 de 20 de Outubro
de 1837.

.Acta.- As das sessões da Oommissão de Melhora­
mentos do Material de Guerra serão lavradas pelo
secretario, e publicadas quando tratarem de as­
sumptos importantes.- Dec. n. 7575 de 20
de Dezembro de 1879, art. 6° (Ord. do dia
n.1488) .

.Addicional.- Os officiaes honorarios ou reforma­
dos do exercitu, que se acharem empregados na
provincia de Matto-Grosso, devem perceber addi­
cional simples e não dobrada.- A. de 4 de Março
de 1879, ao presidente.

'- Manda-se abonar ao director do Hospital JHilitar
da Oôrte.-A. de 24 de Julho de 1879 1 á Paga­
doria.

.
(1) Contêm as ultimas disposições publicadas até 31 de Março

-de 1880.
1. J.. 13
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Adiantamento.-Manda-se abonar a diversos alferes
alunmos a importancia correspondente a tres mezes
de soldo, declarando-s6, porém, que não terão
direito a identico abono quando fôrem confirmados.
-A. de 24 de Dezembro de 1879, á Pagadoria.­
V. A. de 19 de Junho de 1876, 1° volume,
pago 18.

Ag'ente.-Autoriza-se a eleição semestral dR um of­
frcial subalterno para exercer o logar de agente da
enfel'maria a cargo do 17° batalhão de infanteria,
sem direito a gratificaç'ão alguma por tal serviço.
-A. de 31 de Dezembro de 1879, ao presidente
de Santa Oatharina (Ord. do dia n. 1494
de 1880).

- Attribuiçães dos agentes dos corpos e fortalezas,
sobre o fornecimento de viveres, forragens e fer­
ragens.- Reg. n. 7685 de 6 de Março de 1880,
cap. 4° (Ord. do...dian. ).

Agg'regado . -Manda-se passar a aggregado á re­
spectiva arma um alferes que foi inspeccionado 'ii

julgado incapaz do serviço do exercito antes de
publicada. a sua promoção na provincia em que
servia, sendo tambem aquella circumstancia des­
conhecida na Oôrte. - Dec. de 12 de Julho
de 1879.

Aj mIa de custo. - Não se abona a ofliciaes que
viajão por mar com transporte pago por conta do
Estado. -A. de 11 de Dezembro de 1861 e 19 de
Novembro de 1870, ao presidente de Matto·Grosso.

- Manda-se abonar ao commandante das armas de
Matto-Grosso a ajuda de custo de volta, não ob­
stante haver sido dispensado da commissão quando.
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se achava na Oôrte, para onde \'iera com licença.
- A, de 20 de Outubro de 1879, á Paga­
doria,

Igual abono mandou-se fazer a outro oflieial em
identicas condições, -. A. de 13 de Fevereiro e 15
de Março de 1880, á Fazenda. - V, Prescri­
pçãCJ, A. de 19 de Dezembro de 1867, 2° voI.
pago 305.

Ajuda de custo.-Os herdeiros do oflieial que fallece
em viagem para desempenho de alguma commissão,
não são obrigados a indemnizar o que o mesmo
oflieial houver recebido como ajuda de custO.-POl't.
de 16 de Dezembro de 1879, á Thesouraria do Rio
Grande do Sul.

- V. Prescrzpção.

Ajudante.-Suas attribuições nos corpos do exercito.
-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, arts.4°
e 103 (Ord. do dia n. 1263).

Almanak- Declara-se que, para o serviço de cada
uma dá's repartições da Oôrte subordinadas ao Mi­
nisterio da Guerra, é sufliciente úm exemplar do
alm'anak civil.-Oirc. de 26 deJunho de 1879.

Almoxarife.-Os almoxarifes, thesoureiros e recebe­
dores da Fazenda Nacional percebem o ordenado
do anno em que prestão as suas contas, prestando-as
dentro desse anno.-O. R. de 12 de Janeiro
de 1694.

- São dispensados os das fortalezas desarmadas .­
Oirc. de 28 de Abril de 1879.

- As contas dos generos alimenticios que entrarem
para os hospitaes, depois de liquidadas mensalmente
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de accôrdo com as ordens em vigor, devem ser re­
mettidas á Repartição Fiscal para serem apuradas
e resolver-se ácerca dos deficits ou saldos que se
verificarem e á vista dos quaes tem de ser paga a
porcentagem que compete aos almoxarifes, nos ter­
mos do A. de 8 de Janeiro de 1846.-A. de 10
de Maio de 1879, ao director do Hospital do An­
darahy.

Almoxarife.-As disposições relativas aos quarteis~

mestres dos corpos, ácerca do rancho, são extensivas
aos almoxarifes das fortalezas.-Reg. n. 7685 de 6
de Março de 1880, arte 43 (Ord. do dia n. ).

Alumno pensionista.-Supprimidos pelaL. n. 2940
de 31 de Outubro de 1879, art. 6° n. 7, e A. ao
Hospital Militar da CÔrte em 8 de Novembro.

Annuncio . -Devem ser publicados unicamente no
Diario Officz"al. - Cire. de 18 de Fevereiro
de 1879.

Anspeçada _-Seus deveres nos corpos elo exercito.
- Reg. n. 6373 de 15 de Novembro ele 1'876,
arts. 40, 41 e 145 a 147 (Ord. elo. dia
n. 1263).

Antiguidade.-A elos capellães e cirurgiões do exer­
cito conta-se da data do juramento. - üirc. de 3
de Junho de 1864.

Aposentadoria. -A nenhum empregado publico se
p6de contar para aposentadoria o tempo de serviço
que já tiver sido remunerado por outra aposenta­
doria anterior.-Res. de 3 de Abril de 1861 sobre
consulta da Secção de Fazenda do Conselho de Es­
tado, communicaela em A. de 11.
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Aprendiz artifice.-Sobre a sua transfel'encia para
as bandas de musica dos corpos.- V. Transfe­
renáa.

- Os que antes do Reg. de 19 de Outubro de
1872 fôrão passados para o Deposito de Apren­
dizes A1'tilheiros, e dahi transferidos aos corpos de
linha, ficárão isentos da indemnização das despezas
feitas com a sua educação e devem ter baixa depois
de completado o seu tempo de serviço.-Res. de 9
de Outubro de 1879, commumcada em A. de 15 ao
Ajudante-General (Or~. do dia n. 1480).

- Reduz-se a 100 o numero de aprendizes do Arse­
nal de Guerra da Côrte, e a 50 o dos do Pará, Per­
nambuco, B<111 ia, Rio Grande do Sul e Matto-Grosso.
-A. de 8 Je Novembro de 1879 (Ord. do dia
n.1485).

Aprendiz militar.- Reduz-se a 40 o numero dos
menores das companhias de aprendizes militares de
Minas e Goyaz, e supprimem-se no pessoal admi­
nistrativo o adjunto do professor de primeiras
letras, dous guardas e dous serventes em cada uma
dellas.-A. de 18 de Novembro de 1879 (Ord. do
dia n. 1485).

Arreiamento.-Mandão-se supprimir no exercito os
coldres, como peça de arreiamento.- A. de 22 de­
Novembro de 1879, ao Ajudante-General.

Arsenal de Guerra.-V. Publicação.

Assemhléa Geral.-O empregado publico geral elei­
to deputado, e cujo diploma não é reconhecido.,
tem direito" aos vencimentos do seu emprego du­
rante todo o tempo que deixa de exerceI-o, para vir
defender na respectiva camara a legitimidade do
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mesmo diploma.-A. de 19 de Março de 1879, do
Ministerio do Imperio, ao presidente de Pernam­
buco.

Assembléa Geral-Durante o tempo das proroga­
ções só têm direito a perceber vencimentos como
funccionarios publicos os senadores e deputados
que houverem desde o começo da sessão optado por
esses vencimentos.-A.de 10 de Dezembro de 1879,
doMinisterio da Fazenda, á Directoria Geral de Con­
tabilidade do Thesouro Nacional.

Auditor.-Nos conselhos de guerra é o depositario
dos papeis relativos aos processos, antes do compe­
tente julgamento; podem, entretanto, os respectivos
pl'esidentes conservaI-os em seu poder quando o
auditor delles não precisar para o regular anda­
mento dos mesmos processos.- A. de 9 de Julho
de 1879, ao presidente das Alagôas.

- Nos conselhos de guerra os termos dos processos,
e o necessario expediente devem ser escriptos pelos
cadetes ou o:fficiaes inferiores) sob a direcção dos
auditores.-Dec. n. 2932 de 25 de Outubro de 1879
(Ord. do dia n. 1483).

E

Bacharel-V. Sec1'etaria da Gue1'ra.-Soldado par­
ticular.

Baixa.- Os cad!3tes e inferiores, que concluirem o
tempo de praça, e fôrem de bôa conducta, só terão
baixa do serviço do exercito quando a solicitarem.
-A. de 13 de Março de 1879) ao Ajudante-Gene­
ral (Ord. do dia n. 1442).-Esta disposição não foi
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revogada pelo Dec. n. 7670 de 21 de Fevereiro
de 1880.-A. de 10 de Março de 1880, ao Ajudante-
General (Ord. do dia n. ).

Baixa.-Regnla-se a concessão de baixas ás praças do
exercito, logo que terminem seu tempo de serviço.
-Dec. n. 7670 de 21 de Fevereiro de 1880 (Ord.
do dia n. 1503).

Balanço.-Na confecção dos balanços definitivos que
são enviados ao Thesouro deve se observar o se­
guinte :

1.n Na discriminação das despezas feitas por conta
de qualquer das verbas do orçamento, acompanhar­
se-ha o systema em uso no Thesouro, e constante
do ultimo balanço geral impresso, collocando-se os
dizeres na mesma ordem em que alli se achão, e
guardando-se para os ultimos lagares os que, pela
especie da despeza, possão delles diffel'ir.

2.° No fim de cada tabella de despeza, em que se
comprehenda a de pessoal, declarar-se-ha a quali.
d~de dos vencimentos; e no fim dos quadros, em
que entra mais de uma repartiçao, far-se-ha uma
recapitulação, tudo de conformidade com o balanço
geral impresso.

3.° O quadro das rendas de que trata o modelo
que acompanhou a Circo de 24 de Julho de 1854,
e que vai ao Thesouro com os balanços definitivos,
deverá ser substituido por tabellas distinctas, seme­
lhantes ás que são annexadas presentemente aos ba­
lanços mensaes.

4.° Na classificação da despeza de vencimentos
cumprirá que appareção em paragraphos separados
os ordenados, os soldos, as gratificações, os salarios,
os jornaes e as soldadas, de modo que se não con­
fundão, como ás vezes tem acontecido.
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5.° No balanço definitivo não se deverá, sem
ordem do Thesouro, a1terar o saldo que se mencio­
no\;! no mensal de Março, e que passou para o exer-·
cicio seguinte, conforme as Instr. n. 262 de 30
de Dezembro de 1850 ; as correcções serão feitas no­
balanço do exercicio seguinte ao encerrado, caso­
possão ter ellas l~gar; porque, do contrario, dar­
se-ha dellas noticia á Directoria Geral de Contabili­
dade, para que ahi se providencie, como fôr conve­
niente ao serviço.

6.° Para que se evitem as constantes dillerenças.
que apparecem no encerramento da conta de mo­
vimento de fundos, cumprirá que se tenhão sempre
em vista as communicações que se fizerem sobre­
operações desta natureza, e que fique sempre expli­
cada no balanço definitivo a procedencia das par­
cellas que compuzerem a somma do movimento
de fundos.

7.° J untar-se-hão aos balanços definit.ivos rela­
ções dos saques feitos e dos saques pagos, das.
remessas feitas e remessas recebidas, e bem assim
as contas de supprimentos de exercicios e çlas caixas.
especiaes.- Oirc. do Thesouro, de 23 de Maio
de 1879 (Diano Oflicial 11. 141).

Busca.-V. Sêllo.

o
Cabo de dia.-Serviço que lhe compete nos corpos

do exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de
1876, art. 56 (Ord. do dia n. 1263).

Cabo de esquadra.- Seus deveres nos corpos do
exercito.-Reg; n. 6373 de 15 de Novembro de
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1876, arts. 40, 41 e 145 a 147 (Ord. do dia,
n. 1263).

Camara(la.-Na fórma do disposto no A. de 8 de
Agosto de 1878 têm direito ao quantitativo para.
aluguel de _criado os officiaes que marchão em ser­
viço, os removidos e presos de correcção, salvo se
estiverem em commandos especiaes.-Port. de 3 de
Março de 1879, á Thesouraria de Matto-Grosso.

- Aos officiaes arregimentados, que por ordem do
Governo, se achão addidos á Repartição de Aju­
dante-General, até que tenhão destino, compete a
respectiva gratificação para aluguel de cl'iado.-A.
de 17 de Janeiro de 1880, á Pagadoria.

Cambio.- V. Letra.

Capellão.- Seus deveres nos corpos do exercito.­
Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, art. 8°
(Ord. do dia n. 1263).

- Durante a suspensão de ordens imposta pelo re­
spectivo bispado, não conta tempo de serviço, nem
pereebe vencimento algum.-Res. de 14 e A. de 18
de Junho de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do
dia n. 1453).

- Deve ser considerado suspenso o capellão do exer­
cito que não tiver tirado em tempo provisão do
diocesano, para continuar no exercicio de suas
fuucções.-Res. de 14 e A. de 1'8 de Junho de 1879,
ao Ajudante-General (Ord. do dia n. 1453).

Carta de conselho.-Terão direito ao titulo de con·
selho os lentes cathedraticos dos estabelecimentos
de instrucção superior, que completarem 25 annos
.e tiverem no magisterio bem desempenhado os seus.
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deveres.- Dec. n. 7247 de 19 de Abril de 1879,
art. 20 § 18.

'Carta deliberdade.-V. Emolumentos.-Regist7'O.

'Casa.-Os ajudantes dos directores dos arsenaes de
guerra não têm direito ao abono dé gratificação
para aluguel de casa, em viRta do disposto no A.
de 19 de Fevereiro de 1876, que prohibetaes abonos.
-A. de 14 de Fevereiro ele 1879, ao presidente da
Bah:ia.

-casamento.-O limite das licenças de casamento ás
praças do exercito, estabelecido pelo Reg. de 1n­
fanteria de 1763, deve continuar a vigorar, não
obstante a reducção do respectivo quadro.-A. de
12 de Setembro de 1879, ao Ajudante-General
(Orel. do dia n. 1474).

Castigo.- Aos inferiores sujeitos a conselho de
guerra p6de o respectivo commandante infligir o
castigo de que trata o n. 5 do § 2° do art. 7° do
Reg. de 8 de Março de 1875, quando transgredirem
a disciplina na prisão.-A. de 13 de Dezembro de
1879, ao Ajudante-General.

- Que se deve infligir nas fortalezas aos presos, por
faltas leves.-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de
1880, tit. 3°~ cap. 30 (Ord. do dia n. 1504).

'Cego.-V. Testamen.to.-Tutor.

Ccrtidão.- Devem os corpos remetter á Repartição
de Ajudante-General as certidões de assentamento
das praças que se fôrem habilitando para entrar em
escalas de promoção.- Ord. do dia n. 1450 de 31
de Maio de 1879.- V. Informação, 18 de Abril
<de 1879.
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Certidão de vida.- Para o abono de vencimentos
contemplados em folha deve ser dispensada, sempre
que a pessoa, a quem de direito pertenção os venci­
mentos, estiver notoriamente no exercicio de qual­
quer funcção publica, visto quea prova da existencia
do interessado s6 se torna necessaria, e mesmo in­
dispensave1, no caso em que seja duvidoso semelhante
ponto, e corra por isso a Fazenda Nacional o risco
de vir a ser prejudicada.-Circ. do Thesouro de 12
de Julho de 1879.

Cirurgião.- Suas attribuições e deveres nos corpos
do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de .l' ovembro
de 1876, arts. 9 e 10 (Ord. do dia n. 1263).

Clarim.-Seu serviço e compol'tamentonos corpos do
exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876,
al'ts. 42 a 51 e 148 a 154 (Ord. do dia n. 1263).

Clarim-mór.- Serviço que lhe compete nos corpos
do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 àe Novembro
de 1876, arts.19 a 22 (Ord. do dia n. 1263).

Classe. - Os officiaes dos corpos especiaes que
fôrem addidos á Repartição de Ajudante-General,
na f6rma das Instr. de 27 de Fevereiro de 1866,
devem perceb,er vantagens de estado-maior de la
classe.

Os officiaes do estado-maior de 2a classe, porém,
terão as vantagens inherentes a este corpo.-A. de
10 de Dezembro de 1879, á Pagadoria.

Colonias militares.-Emancipa-se do regimen mili·
tal' o nucleo colonial do Taquary, em Matto-Grosso,
Cl'eado por acto da presidencia de 25 de Novembro
de 1862 e instrucções da mesma data, no logar de­
nominado- Beliago.- A. de 19 de Fevereiro de
1879, ao presidente de Matto-Grosso.
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Colonias militares.-Crêa-se a do Alto Urugtbay,
que ficará collocada nas proximidades do Passo­
Grande, municipio da Palmeira, provincia do Rio­
Grande do Sul, e deverá reger-se pelo Reg. n. 2604
de 16 de Novembro d~ 1859, para a colonia Cazeros,
ultimamente emancipada.-Dec. n. 7221 de 15 de
Março de 1879 e A. de 18 do mesmo mez, ao pre­
sidente do Rio-Grande (Ord. do dia n. 1442 e 1446).

- As repartições geraes, provinciaes e municipaes
nenhuma ingerencia podem ter nas colonias mili­
tares, em qualquer dos assumptos que interessem á
economia interna das referidas colonias, cujo regi­
men não está sujeito ás regras, disposições e forma­
lidades do direito commum.- A. de lU de Março
de 1880, ao presidente do Paraná.

Commandante de cavalhariça.- Seu serviço nos
corpos do exercito.- Reg'. n. 6373 de 15 de No­
vembro de 1876, arts. 161 a 172 (Ord. do dia
n. 1263).

Commandante de companhia.- Suas attribuições.
-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, arts.
23, 129 e 130 (Ord. do dia n. 1263).

- V. Capitão.

Commandante de corpo.-Suas attribuiçães.-Reg.
n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, arts. Pe 93
a 96 (Ord. do dia n. 1263), e n. 7669 de 21 de Fe­
vereiro de 1880, arts. 44 e 45 (Ord. do dia n. 1504).

Commandante de guarda.- Serviço que compete
aos commandantes das guardas dos corpos.-Reg.
n. 6373 de 15 de Novembro de 1876, art. 55 (Ord.
do dia n. 1263), e n. 7669 de 21 de Fevereiro de
1880, cap. 2°, 4° e 5°, tit. 2° (Ord. do dia n. 1504).
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Commando de armas.- Os officiaes .cmpreg~d;­
em exercicio, em que não podem ter accesso, não
devem tomar o commando das provincias.- Res.
de 16 de Março de 1818 (lnd. chI'. remissivo da
Legislação portugueza, parte 6a pago 3- Lisbôa,
1830).
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Commando de companhia.-Vagando o commando
de uma companhia e havendo dous officiaes em dis­
ponibilidade, sendo o mais antigo director da escola
regimental, deve o que não tiver exercicio assumir
o dito commando, embora mais moderno do que o
director da escola.

Quando houver em disponibilidade s6mente o
director da escola deve o commando recahir no ofE.·
cial mais antigo do;:; flue já commandarem compa­
nhia, de accârdo com a doutrina do A. de 12 de
Março de 1874, que firmou a incompatibilidade do
exercicio de agente de batalhão com o de director
da escola regimental.-A. de 13 de Maio de 1879,
ao Ajudante-General (Ord. do dia n. 1452).

- Ao official subalterno que commanda companhia
s6 competem as attribuições marcadas no cap. 12
do Reg. approvado peloDec.n. 6373 de 15 de No­
vembro de 1876, salvo o caso de falta absoluta de
outros subalternos para o serviço externo em que o
commandante do corpo poderá designar os que devão
ser empregados no mesmo serviço, attendendo ás
suas graduações e antiguidades.-A. de 4 de Junho
de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do dia n.1453).

-A precedencia estabelecida pelo A. de 1 de De­
zembro de 1854 entre os capitães addidos ou ag­
gregados deve tambem estender-se aos officiaes
subalternos nas mesmas condições daquelles.-



- 206-

A. de 24 de Julho de 1879, ao Ajl~dante-General
(Ord. do dia n. 1461).

Commando de companhia.-Quàndo tenha de re­
cahir o commando de companhia em um alferes
deve sempre ter preferencia o mais antigo em posto
e graduação, embora haja no corpo alferes mais
moderno com o posto honorario de tenente, que
poderá servil' em qualquer companhia commandada
por capitão ou tenente.-A. de 3 de Setembro de
1879, ao Ajudante-General (Ord. do dia n. 1470).

Commando de fronteira.-Declara-se á presidencia
do Rio Grande do Sul que sendo demasiadamente
extensa a fronteira de Sant'Anna do, Livramento,
que comprehende a linha divisoria do Promorotim,
Quarahim e Uruguay até á barra do Ibicuhy-grande,
fica ella subdividida em duas, creando-se a de Uru­
guayana, comprehendida entre as barras do Ibi­
cuhy-grande e Quarahim-mirim, a qual ficará à.
cargo do commandante da guarnição da mesma
cidade.-A. de 11 de Março (Ord. do dia n. 1441)
e 30 de Abril de 1879.

- O commandante da fronteil'a e guarnição de Uru­
guayana não tem jurisdicção para o interior, mas
deve prestar todo o auxilio ás autoridades civis, e
dentro de um raio de 10 leguas prender os criminosos
de que tiver noticia, entregando-os á autoridade
competente.-A. de 29 de Agosto de 1879, ao Aju­
dante-General (Ord. do dia n. 1469).

Commando de guarnição.-Os seus commandantes
commandão fronteiras na falta de o:fficial de gra­
duação superior, especialmente designado para esse
fim.-A. de 24 de Maio de 1879, ao Ajudante-Ge­
neral.
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Commercio.-Aos officiaes l'eformados, quando em
serviço militar, não é licito negociar.-Re::3. de 25
de Novembro de 1856,communicada em A. de 29,
do Ministerio da Marinha.

Commissão.-Os membros da commissão nomeada
por A. de 28 de Abril ultimo para examinar o estado­
do material das fortalezas desarmadas, em Pernam­
buco, devem perceber os mesmos vencimentos que
perceberião se estivessem em serviço nos respectivos
corpos.-A. de 5 de Julho de 1879, ao presidente
de Pernambuco.

- Orêa-se uma eommissão para encarregar-se da per­
muta das publicações e documentos officiaes entre
diversos paizes e relativos ás sciencias que entendem
mais ou menos directamente com o conhecimento
do globo, taes como, em 1u lagar 3. astronomia, a
geodesia, a cartographia) a geographia, a topogra­
phia, a geologia, a mineralogia, a botanica, a anthro­
pologia, a hygiena, a archeologia, a, linguistica, a
numismatica, etc., e em 2° lagar a estatistica em todos
os seus variados ramos; e dão-se instrucções pro­
visorias a essa commissão, que denominar-se-ha
Oommissão Central de Permutações Intel'llacionaes~

-A. do Imperio de 13 de Novembro de 1879.
O Ministerio da Guerra expedio circular em 17

de Dezembro do mesmo anno ás repartições a ella
snbordinadas, determinando que satisfação as requi-

. sições que lhes fôrem feitas pela dita commissão,
devendo, quando occorrer duvida sobre a conve­
niencia de prestar algum documento reclamado,
consultar préviamente o mesmo ministerio.

- Orêa-se uma commissào de-Melhoramentos do
Material de Guerra-composta do commandant~
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geral de artilharia, do Quartel-Mestre General, do
director do Arsenal de Guerra, dos 2° e 3° ajudantes
deste, do commandante da Escola Geral de Tiro do
Campo Grande, do director Ida Fabrica de Pol­
vora da Estrella e do director do Laboratorio Py­
rotechnico do Campinho, e bem assim de dous
officiaes da Armada Imperial, que fôrem designados
pelo Ministerio da Marinha, afim de acompanhar
DS aperfeiçoamentos que fôr tendo o material de
guerra nos paizes adiantados.-Dec. n. 7575 de
20 de Dezembro de 1879 (Ord. do dia n. 1488).

Instrucções para o seu serviço.-A. de 18 de
Março de 1880, ao presidente da Commissão.

Concurso.- Programma para o concurso para o
logar de mestre de equitação da Escola Militar.­
A. de 15 de Fevereiro de 1879, ao commandante
da Escola.

- Regulamento especial para ° concurso de repeti­
dores da Escola Militar.- Dec. n. 7227 de 22 de
Março de 1879.

- Os bachareis em sciencias sociaes são habilitados,
independente de exames, para os logares de ama­
nuense e praticante das Secretarias de Estado e
mais repartições publicas.-Dec. n. 7247 de 19 de
Abril de 1879, art. 23 § 8.°

- Regulamento especial para o concurso dos pro~­

fessores e adjuntos do curso preparatorio da Escola
Militar.-Dec. n. 7516 de 11 de Outubro de 1879
(Ord. do dia n. 1484).

·Condecoracão.-Emborao decreto que regula a con­
cessão da ·ordem de S. Bento de Aviz dispense a
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apresentação de requerimento, não p6de ser veda­
do ao oflicial o direito constitucional de requerer
essa condecoração.- A. do Ministerio da Marinha
de 11 de Setembro de 1878, expedido de conformi·
dade com o parecer da Secção de Marinha e Guerra
do Conselho de Estado.

Conrl.ecoração.- Nas disposições da L. n. 1021 de
6 de Julho de 1859, que manda contar para a re­
forma e condecoração de Aviz o tempo de serviço
prestado pelos officiae::; do exercito como praças de
pret no corpo municipal permanente da Côrte e e:1'l
outros quaesquer policiaes, militarmente organi­
zados, não se comprehende o tempo de serviço
prestado nas secções urbanas dos corpos policiaes
das pro.vincias.-Res. de 21 de Junho de 187.
(Ord. do dia n. 1462).

Conduccão.- V. Postas milita?·es..
Conselheiro de ffucrra.-Tanto nas materias de jus­

tiça como nas de graça não podem votar em pa­
rentes dentro dos gráos prohibidos, nem em criados
seus ou que o tenhão sido, nem nos conselheiros
que estf'jão presentes; devendo, quando tal seja ne­
cessario, fazeI-o por escriptos cerrados, que serão
enviados ao Monal'cha f6ra da competente consul­
ta..~Dp.c. de 4 de Metia de 1643,7 de Abril de 1655
e 2 de Setembro de 1683.

- No exercicio das funcções deste emprego vence
o soldo de sua patente, sem dependencia de outro
qualquer en~a)'g'o, sem cOllltudo se lhe duplicar o
mesmo soldo. - Dec. de 19 de Novembro
de 1790.

Conselho dedisciplina.-~osde que trata o art. 123
L~ ti
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do Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874 (Esco-­
las do Exercito) terão tambem vot0 o secretario e o
adjudante da Escola l\filitar, o major do bata lhão
de engenheiros e os dous instructores de la
classe.-Dec. n. 7494de 13 de Setembro de 1879
(Ord. do dia n. 1473).

Conselho de disciplina.-r a falta de conselho de­
disciplina deve o desertor serpostoem liberdade.­
lnstr. mandadas observar pela Circo de 3 de Feve­
reiro de 1880 (Ord. do dia n. 1502).-V. 10 vol.
pago 196, 10 alineo.

- Os commandantes dos corpos não ficao privados
de mandar proceder a conselho de disciplina por
crimes praticados contra a disciplina interna delles,
pela cÍJ:cumstancia de se acharem de guarnição ou
aquartelados nas praças de guerra.-Reg. n. 7669
de ~ 1 de Fevereiro de 1880, art. 205 § 70 (Ord. do
dia n. 1504).

(~ollsclhocconomico.-Os conselLlos economicos dos
eorpos são competentes para pagar as despeza::l das
enfermarias até onde chegarem ai:) consignações re­
cebidas das praças em tratamento; porém, depois
de encerra.do o exercicio não podem mais pagar a
despeza, nem ser considerados credores do deficit,
como já foi explicado na Ordem n. 53 de 14 de
Julho de 1875.-Port. doThesouro, de 9 de Novem­
bro de 1878.

- As sessões dos conselhos economicos das enfer­
marias militares das guarnições, em que houver
mais de um corpo, ficão dispensados de comparecer
os conselhos economicos dos corpos que não tiverem
a seu cargo taes enfermarias: revogado nesta parte
o art. 41 do Reg. de 30 de Janeiro de 1861.-A'~.
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de 8 de Outubro ele 1879, ao Ajudante-General
(Ord. do dia n. 1480).

Conselho econumico.-Para administração do ran­
cllO dos presos' sentenciados ou para sentenciar,
existentes nas fortalezas.-Reg. n. 7669 de 21 de
Fevereiro de 1880, art. 165 (Ord. do dia n. 1504).

- Fícão extinctos os conselhos economicos CJ'eados
pelo Dec. n. 1649 de 6 de Outubro de 1855, sub­
::;istindo, porém, naquelles corpos qne tiverem
bandas de mu -ica, um conselho para a gerencia e
fiscalização da rcceita e despeza dos dinheiros rela­
tivos á. mesma. musica, regido, tanto quanto fôr pos­
sivel, de accôrdo com o que estava. prescripto no
regulamento que baixou com o referido decretO.­
Oreao-se em substituição Conselhos pam forneé'i­
mento de vive1'es e J01'ragens.-Dec. n. 7685 de 6
de Murço de 1880 (Ord. do dia n. ).

- V. Conselho de J01'necúnento.-Multa.- Voto.

Conselho de fornecimcnto.- Creao-Re conselhos
em tempo de paz, para fOl'necimento de viVl'lc:- e
forragens aos corpos do exercito, Deposito de Apren­
di~es Artilheiros, e fortalezas; e dá-se-lhe regllla­
mento.-Dec. n. 7685 de 6 de Março de 1880 (Ord.
do dia n. )..

ConscHIO de C·UCl'l·3.-SÓ compete aos juizes o exame
das provas e nenbum arbítrio para alterar a lei.­
Alv. ele 15 de Julho de 17G3.

- Regula-se o andamento do proce os de conselho
de g'lleITa na Imperior instancia.-Dec. de 20 de
l\g,(.:-to de 1777.

- D"rccções para a formação dos coni:idhos de
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guerra em campanha.-Ord. do exercito de 27 de
Agosto de 1811.

Conselho de guerra.-Os officiaes do exercito, tanto
effectivos como reformados, empregados em con­
selhos de guerra, s6 percebem vencimentos quando
estiverem em effectivo exercicio e não quando
fôrem suspensos por qualquer cil'cumstancia pre­
vista ou impl'evista.-A. de 24 de Setembro de
1879, ao presidente do Maranhao.

- Nos conselhos de guerra os termos do prncesso e
o necessal'io expediente serão escriptos pelos cadetes
ou offiüiaes inferiores sob a direcção dos auditores.
Dec. n. 2932 de 25 de Outubro de 1879 (Ord. do
dia n. 1483).

- V. P1'ocesso.

Conselho de investigação.-Os commandantes dos
corpos não ficão privados de mandar proceder a
conselho" de investigação, por crimes praticados
contra a disciplina interna delles, pela circumstancia
de se acharem de guarnição ou aquartelados nas
praças de guerra.-Reg. n. 7669 ele 21 de Feve­
reiro de 1880, art. 205 § 7° (Ord. do dia n. 1504).

Conselho Supremo l\'lilitar.-"Emquanto se despa­
char e votar não p6de estar presente pessoa além
dos ministros, nem mesmo os officiaes ela secretaria.
-Dec. de 19 de Abril de 1641.

Consig'nação.-Não p6de ser estabelecida no lagar
ela residencia do official.--Oirc." de 5 de Agogto
de 1843. Esta disposição acha-se por engano men­
cionada a pago 225 do primeiro volume como
aviso de 1853.



- 213-

Consignação.-Para pagamento das consignações
devem as estações pagadoras exigir no principio
de cada exercicio procuração dos consignantes, ou
prova authentica da existencia delles, a qual poderá
pcr dada pela autoridade superior sob cujas ordens
servir.- Porto do Thesouro, de 17 de Outubro de
1878.

- Estabelece-se a de 100$ mensaes para as c1espezas
miudas do Laboratorio Chimico Pharmaceutico
annexo ao Hospital Militar da Côrte, devendo essa
quanti.a ser deduzida da de 1:200$ que, para o
mesmo fim, recebe o almoxarife do dito hospital.­
A. de 23 de Junho de 1879, ao Hospital.

O almoxarife s6 entregará ao encanegado do
laboratorio a quantia designada (com excepção
apenm; da primeira prestação) depois que elle tiver
apreselltado as contas documentadas das despezas
a seu cargo e fôrem devidamente examinadas pelo
respectivo director.-A.. de 4 de Julho de 1879, ao
HOl:ipital.

Consulta. -Deve-se referir pontualmente nas con·
sultas a substancia de todos os papeis importantes
quenellas se accusarem. -C. H.. de 3 de Dezembro
de 1G 14. .

- Deve-se nas consultas dos tribunaes declarar o
nome dos ministro~ que votarão com difi'erença.­
C. R. de 9 de A.gosto de 1616.

- Determina-se que de quaesquel' papeis que se con­
sultarem contendo mai de uma materia se fação
consultas separadas, com relação substanciada dos
papeis a que se referirem e do numero dos que nas
consultas fÔl'em incluido ; e referindo-se a alguma
re~olução já tomada, se substancie esta consulta,
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011 l5e envie com e1la a sua cópia.-C. R. de 10 de
Novelllbro de 1629 e 2 de Novembro de 1632.

Consulta.- As que houverem de subir á presença
de Sua Magestac1e devem ser-lhe remettidas logo
que fôreOl aSEignadas, sem esperar-se por ontras.­
Dec. de 14 de Janeiro de 1644.

Conta.-As de serviços feitos nas differentes repar­
tições, e remettidas ao Thesouro para pagamento,
devem ser conferidas pelo empregado que tiver a
seu cargo o serviço e ruuricadas pelo chefe da re­
partiç?to.- A. do Ministe1'io da Fazenda, de 31 de
Agosto de1878.

- As dos (1i"c1'sos millisterins não devem ser remet­
tidas ao Thesonro, para pagaI-as, sem que estejão
processadas pelos e11"pl'egados competentes.-A. do
1YIinisterio da Fazendct, de 11 de Setembro de 1878.

- AR do Laboratorio Chimico Pharmaceutico annexo
ao Ho pital Militar da Côrte devem acompanhar as
deste estabelecimento, par;:1 o processo da Reparti­
çào Fisc[ll, legalisadaR pelo mesmo modo e nos pra­
zos marcados para a remessa das mesmas.-Â. de
4 de Julho de 1879, ao Hospitàl.

Conlrato.-A contar de 1 de Janeiro de 1880 devem
ser feito emestralmente os contratos para forneci­
mento de generos alimentícios aos hospitaes milita­
res lb Côrte e do Andaraby.-A. de 7 de Outubro
de 1 79, aos mesmos hospitaes.

COl'neta.-Sen serviço e comportamento nos corpos
do exe1'cito.-Reg. n. 6373 de 15 de ~ ovembro de
1876, arts. 42 a 51, 148 a 154 (On1. do dia
n. 1263).



- 215 -

Corncta-mÓI'.-Serviço que lhe compete nos corpos
do exercito.- Reg. n. 6373 de 15 de Novembro
de 1876, arts. 19 a 22 (Ord. do dia n. 1263).

Coronhciro.-ldem, idem.-O mesmo Reg., arts.
17 e 18.

Corpo de engenlleiros.-Seus officiaes, quando ac1di­
dos a0 Quartel-General, em virtude das lnstr. de
26 ele Fevereiro de 1866, perceberáõ vantagens
de estado-maior de 1a classe.- A. de 10 de
Dezembro de 1879, á Pagadoria.

Corl'espondencia.- A da Commissão de Melhora­
mentos do Material de Guerra será directa e assi­
gnada pelo presidente.-Dec. n. 7575 de 20 de De­
zembro de 1879, art. 5° (Ord. do dia n. 1488).

- A força militar de uma'praça de guerra oufortaleza
não p6c1e, nem deve, corresponder-se com as autori­
dades civis, senão por intermedio do respectivo corn­
mandante.- Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, art. 20 (Ord. do c1ia n. 1504).

D

Defesa.-V. JU?·Y.

Deficit.-As contas das enfermarias militares relati­
vas ao semestre em que por qualquer motivo houver
deficit, devem ser apresentadas com a demonstração
deste, mencionando-se os nomes dos fornecedores e
mais pessoas que tivessem ficado por pagar, e as
quan tias devidas, afim de se poder efi'ectuar o paga­
mento, depois de liquidadas pelas Thesourarias.­
Porto do Thesouro, de 9 de Novembro de 1878.
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Deposjto de disciplina.-Manda-se estabelecer um
de 1a ordem na Fortaleza de Santa Oruz, do Rio de
Janeiro, devendo reger-se pelas Instr. de, 15 de
Fevereiro de 1866 (Ord. do dia n. 504).-A. de
6 de Março de 1880, ao Ajudante-General (Ord. do
dia n. ).

Deposito de polvora.-Ao encarregado do das Pe­
dra,s Brancas, no Rio Granue do Sul, devem ser abo­
nados os vencimentos marcados na tabel1a que
acompanhou o Reg. n. 5856 de 25 de Janeiro
de 1875, sendo o soldo pela nova tabella.-A. de
17 de Março de 1879, ao presidente do Rio Grande
do Sul.

- Instrucções regulando o serviço do deposito de
polvora em MatatLí., cujo encarregado deverá remet­
ter semanalmente á Secretaria do Governo da Pro­
vincia uma nota da polvora, que entrar e sahil' du­
l'ante a semana.-A. de 22 de Abril de 1879, ao
presidente da Bahia.

Deserção.-Os commandantes de fronteira podem au­
torisar os agentes consulares do Imperio nas repu­
blicas visinhas a despender com a alimentação de
cada um dos desertores, que fôrem appl'ehendidos
em territorio das mesmas republicas, até á impor­
tancia da etapa fixada para as praças das respectivas
gnnrnições; devendo proceder, quanto aos meios de
fat:ilitar a entrega dos desertores, de conformidade
com o disposto nos ajustes feitos entre o Brazil e as
mesmas republicas.- A. de 26 de Junho de 1879,
ao presidente do Rio Grande do Sul (Ord. do dia
n. 1455).

-Procedimento que devem ter as autoridades milita­
res com os individuas que se apresentarem como
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desertores, ou fórem como taes cnpturados.-Instr.
mandadas observar pela Circo de 3 de Fevereiro
de 1880 (Ord. do dia n. 1502). V. 1° vol. pago 287,
4' alz'neo.

Deserção.-A despeza que se fizer com o individuo
que não fór reconhecido desertor será satisfeita pela
autoridade que o tiver remeltido, quando provas
concludentes lhe fÔl'em apresentadas, ou quando na
verificação do facto não tenhão sido observadas as
Instr. de 3 de Fevereiro de 1880. - Instr. ci­
tadas, art. 7° (Ord. do dia n. 1502). V. 10 vol.
pago 289, 2° alíneo.

- Alterão-se as disposições contidas na ordem do dia
n. 104 de 16 de Dezembro de 1858 (l°vol. pago 286,
4° alíneo) sobre conselhos de guerra de desertores,
e mandào-se observar as seguintes instrucções:

l.a_rI:'l'eS dias depois de recolhido a seu corpo o
réo de deserçã,o, o respectivo commandante nomeará
o conselho de guerra que tem de julgaI-o, ainda
mesmo que não conste a data da captura do mesmo
réo, ou da sna apresentação, cumprindo-se a este
respeito o que recommenda a Imperial Resolução
de 27 de Junho de 1809 (P vo1. pago 279, ultimo
alineo). .

2. 3-Se no andamento do processo O réo allegar
que sua apresentação oli captura teve logar antes de
completar a deserção, o conselho, tomando por
termo essa declaração, ouvirá as testemunhas, acei­
tará os documentos apresentados pelo mesmo réo
e requisitará os precisos esclarecimentos da autori­
dade que nomeou o conselho.

3.a-Quando o conselho, pelas provas que o réo
apresentar, ou por communicação official, verificar
que o réo não completou a deserção, dará por findo
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'Ú processo, lavrando o competente parecer, e lan­
çando o presidente as necessarias notas no conselho
-de disciplina.

O commandante do corpo, conformando-se com
. o parecer, fará corrigir a praça pelo crime de au­
.sencia. illegal, na fórma do art. 5° § 23 do Regula­
mento disciplinar, mandando publicar em ordem do
dia essa decisão e are hi vando-se os autos.

4."--Se pela. confissão do proprio réo, ou por
outros esclarecimento~, houver indicios vehementes
de que completou elle a deserção, será. o mesmo
submettielo a julgamento como desert0r na fónua da
lei.

5."-Se o desertor recolhido fôr acompanhado de
·communicação em que se declare a data ele sua
apresentação ou captura, embora conste da mesma
communicação não ter sido completo o prazo da
-deserção, o commandante do corpo convocar:.1 o cou­
::;elho de guerra, ao qual remetterá a refericJa com­
ll1unicação, e o lUeslUO conselho, verificando que
com effeito não se conlpletou o dito prazo, procederá
'na fórmn. elo mt. 3.°

6."-0 réo de deserçã.o, logo que houver com­
pletado o te!llpo da sentençn. que lhe foi imposta, e
se não estiver preso por outro motivo, será posto
em liberdade, independentemente de quaesquer
'outras formalidades e por simples ordem do com­
nJandante elo corpo ou fortaleza, anele se achar
curo pl'indo a pena, dando parte immeeliata ela ob­
scrvallcia deste preceito á autoridade militar a que
e;:,tiver sujeito.- á. de 5 de Março de 1880, ao
Ajudante-General (Ord. elo dia n. ).

Dcscl'ção.-V. Conselho de disciplina.

UesliC'3L'.-Não é licito aos commandantes dos .corpos
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desligar praças e consideraI-as aggregadas com o
fim de substituil·as pelos voluntarios que se apre­
sentão.-A. de 29 de Março de 1879, ao Ajudante­
General (Ord. do dia n. 1443).

Despeza.-A especificaçã,o de despezas, exigida pela
L. n. 1351 de 14 de Setembro de 1866, deverá ser
feita nas futuras propostas dos Ministerio da
GuelTa e da Marinha, por modo que cada uma das
verbas indicadas na referida lei figure em paragra­
pho <1istincto nas ditas pro'postas.- L. n. 2792 de
20 de Outubro de 1877, art. 23.

Esta disposição fica extensiva aos diversos minis­
terios.- L. n. 2940 ele 31 de Ontubro de 1879,
al't. 25.

- O!3 conselhos administrativos dos corpos são com­
petentes para pagar aci despezas das enfermarias,
até onde chegarem as con ignaçães recebidas das
praças em tratamento; porém depois de encerra­
do o exercicio não podem mais pagar as elespezas
nem ser Coilsiderados credores do deficit, como já
foi explicado na Ordem 11. 63 de 14 de Julho de
1875. -Port'. do Thesouro, de 9 de Novembro
de 1878.

- V. Deserçao.-Indemnização.-Reposição.

))im-io O:fficial.-V. Jornaes.

Distaucias,-De Coritiba a Paranaguá, 16 leguas;
de Casa Branca, em S. Paulo a Goyaz 174 leguas.
-l'1.. de 31 de Julho de 1879, ao preiiidente do
Paraná.

Distinctivo.-O official do exercito que tem honras de
posto superior p6de no respectivo corpo usar dos
distinctivos do posto de que tem as hooras.-A. de
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3 de Setembro de 1879, ao Ajudante-General (Ord.
do dia n. 1470).

Divida.- As Thesourarias de Fazenda liquic1ão e
pagão, independentemente de ordem especial para
esse fim, as dividas provenientes ele soldos, gratifi­
cações ou fardamentos elas praças de pret que obtêm
escusa do serviço, dando conta ao 'l'hesonro, de tres
em tres mezes, da despeza que assim fizerem pela
verba-Exercicios findos-) com a declaração dos
nomes, e importancias pngas a cada credor desta
especie.- Circo do Thesouro, de 9 de Abril
de 1879.

Divisa.-V. Distz'nctivo.-Marco.

Documento.- Devem ser escriptos com tinta inde­
leveI os documentos comprobatoriof' de despezas
publicas.- Porto do Thesouro, de 2 de Maio
de 1878.

E

Emolumentos.- Pelo registro das cartas de liber­
dades não têm os tabelliães emolumento algum.-A.
n~ 397 de 22 de Outubro de 1872.

- Os que se arrecadavão em virtude do Reg. n. 4356
de 24 de Abril de 1869 são incluidos no imposto do
sêllo.-(V. esta ultima palavra., 15 de Novembro
de 1879).

}1:mpreitada.-- Approvão·se as tabellas dos preços
dos differentes artigos que têm de ser marmf:;wtUl'ados
no Rio Grande do Sul, por intermedio do Arsenal
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de Porto-Alegre, e que devem vigorar em substi.
tuição das que fôrão appl'ovadas provisoriamente
pela pr8sidencia da provincia.- A. de 21 de Junho
de 1879, ao presidente do Rio Grande do Sul.

Enfermaria.- Recommenda-se aos commandantes
de corpos que têm a seu carg'O enfermarias mili­
tares, que nã(1 empreguem paL .lOS n8S me mas en­
fermarias, sem prévia ordem do Ministerio da
Guerra, que lhes arbitrará os vencimentos."--Port.
cl 2 de Julho de 1879, ao Ajudante.General (Ord.
do din n. 1456).

- V. Agente.

Enterramento.-O Estado só concorre com a despeza
para o enterramento do oflicial pobre, quando e,c;;te
pertence ao quadro efi'ectivo do exercito, ou não é
credor de vencimentos superiores a es~a despev.a.
-A. de 4 de Abril de 1879, ao presidente de Per­
nambuco.

- O das praças das companhias de artifices deve ser
feito como o da. praças do exercito.-A. de 23 de
Maio de 1879, ao presidente de Pernambuco.

Epidemia.-Instrucçoes para os qnal'tei:::; e hospitaes
militares em occasião de epidemia.- Ord. do dia
á gua1'l1içao, n. 54, de 17 rle Fevereiro de 1867
(Formulario pharmaceutico para uso dos hospitaes
e enferm rias militares, pago 239).

Escola militar.-Os ofliciaes inferiores que ohtiverem
licença para estudar não porlem por este motivo Rer
rebaixados dos postos que occupão, mas devem re­
signal·os, afim de serem admittidos á matricula, se
não estiverem comprehendidos no numero que tiver



de dfLr o corpo a q l~e pertencem.-A. de 17 de J a­
neiro de 1879, ao Ajudante-General (Orel. elo dia
n. 1436).

Escola militar.-Programma para o concurso para.
o logar de mest.re de equitação da Escola Mditar.­
A. de 15 de Fevereiro ele 1879, á Escola.

- Regulamento especial para o conc'urso ele repeti­
dores ela Escola Militar.- Dcc. n. 722'7 de 22 de
Março da 1879.

- Alterão-se diversas dispoRições do Reg. 5529 de
17 de Janeiro ele 1874.- Dec. n. 74:94 de 13 de
Setembro de 1879 (Ord. do dia n. 1473).

- Regnln·.1Icnto especial para o concurso de profes­
sores e H. I.; nntos do cmso preparatorlo da Escola
Militar.-Dec. n. 7516 de 11 ele Outnbro de 1879
(Orel. do dia n. 1484).

- Autori~a-se a instl'ucç;)o pratica de artilhm-ia na
Escola de Infanter.ia e Oavallaria elo Rio-Grande do
Sul, atim de que os alumnos que passarem a estu­
dar o terceiro anno do curso sllperior da Escola
l\Iilitar possão acompallhar o respectivo ensino
pratico.-A. de 3 de Dezembro de 1879, ao presi­
dente do Rio-Grande elo Sul (Orel. elo dia n. 1491).

- Antorisa-se o commandante da E cola de Infan­
teria e Cavallaria. do Rio-Grande do Sul a propôr
trcs officiaes de corpos ef'peciaes para leccionarem
provisoriamente portuguez: fnmcez, inglez, historia
c geographia, sem direito a qnaesquer outrOs ven­
cimentos além elos qne lhes competirem como of­
i-iciaes daquelles corpos.- A. de 18 de Dezembro
ele 1879, ao presidente do Rio-Grande elo Sul.

- A ultima parte do art. 41 elo Reg. n. 6783 ele 29-
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de Dezembro de 1877 fica substituida pelo disposto­
na primeira parte do art. 180 do de n. 5529 de 17
de Janeiro de 1874, isto é: não poderão ser pro­
postos para estudar o tmrilO de artilharia na E cola
Militar da Oôrte os alumnos ela do Rio-Grande do­
Sul que nos exames de t.odas as doutrinas do curso
obtiverem mais de duas approvações simple , e os
que tiverem esta mesma approvaçao nos exercicios
praticos.- Dec. n. 7678 de 28 de Fevereiro
de 1880.

Escola de recrutas.-V. Reg. n. 6373 de 15 de No.·
vembro de 1876, art . 62 a 70 e 193 (Ord. do dia
n. 1263).

Escola regimental-V. Reg. n. 6373 de 15 de 0­

vembro de 1876, art .71 a 78 (Ord. do dia n.1263).
-Este regulamento alterou o de n. 5529 de 17 de
Janeiro de 1874 (Ord. do dia n. 1020).

Escola de Til'o.-Logo que o commnnclante de ta
escola reconheça qne <)ualq uer oflicial inferi 1'1 Jos.
que nJri se achao, não possue os predicados indispen­
saveis par?- o fim a que se destinão, deve dar dis'o
conhecimento no Ministerio da Guerra.-A. de 1 de
Fevereiro de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do
dia n. 1441).

EscJ'avo.-Para provar a propriedade do que assenta
praça no exercito não é necessario sentença do juizo
competente homologarla eru segunda instancia.­
Res. de 15 communicada em A. de 19 de Fevereiro
de 1879, ao Oonselho de E tado (Dian'o Official
n. 57 de 3 de Março).

Escripturação.-Os ajudantes dos arsenae , a cujo
cargo se achão as respectivas officinas, como chefe
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e fiRcaes do seu serviço, têm obrigação de fiscalisar
tambem a sua escripturação.-A. de 7 de Fevereiro
de 1880, ao presidente da Bahia.

Espingardeil'o.-.Serviço que lhe compete nos corpos
do exercito.-Reg. n. 6373 de 15 de Novembro
de 1876, arts. 16 e 18 (Ord. do dia n. 1263).

Estado-maior.-Serviço que compete ao official de
estado-mainr nos corpos do exercito. -Reg. n. ~ 373
de 15 de Novembro de 1876, arts. 52 e 53 e 158
a 160 (Ord. do dia n. 1263).

- Na falta de capitães para o serviço de estado-maior
nos corpos de linha, proceder-se-ha de conformidaue
com o disposto na ordem do dia n. 51 de 15 de
Março de 1858; isto é, designar-se-hão os subalter­
nos que fôrem llecessarios para esse serviço.-A. de
6 de Maio de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do
dia n. 1450) .-V. Commando de companhia.

Etapa.-Não se abonfio ás praças de prd rações atra­
zadas, que por qualquer eventualiuade deixem de
ser fornecidas no devido tempo.-Reg. n. 7685
de 6 de Março de 1880, al't. 36 (Ord. do dia n. ).

- V. Ração.-Rancho.

Exame.-Os de sufTiciellcia e preparatorios, feitos na
Escola de Inf,mteria e Cavallaria do Rio-Grande
do Sul, devem ser aceitos na Escola Militar da
Côrte, de accôrdo com o dispost.o no art. 20 do Beg.
n. 6785 de 29 de Dezembro de 1877.-A. de 29
oe Março ele 1 79, ao com mandante ela Escola
Militar.

- Os alumnos do curso pl'eparatorio da Escola Mi­
litar não devem ser admittidos a exame perante a
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Inspectoria da Instrucção Publica da Côrte sem ex­
hibirem licença do commandante da mesma escola.
-A. de 8 de Março de 1880, á Escola Militar, e de
13 do mesmo mez, do Ministerio do Imperio, ao
inspector da Instrucção Publica.

:Exercido fin(lo.-O abono do premio ás praças do
exercito, embora vencido em exercicio anterior, não
p6de ser considerado como divida de exercicio findo,
emquanto a praça est~í em eifectivo serviço.-A. de
20 de Junho de 1862, á Thesouraria do Rio-Grande
do Sul.

Expediente.-A compra de livros eoutros objectos,
que não sejão meramente relativos ao expediente,
não se eifectuarcl, sem prévia autorização do Minis­
terio da Guerra, nas suas diversas reparLições.-Circ.
n. 391 de 28 de Outubro de 1873.

- A despeza com o expediente da casa da ordem corre
por conta do commandante do respectivo corpo; os

J demais officiaes do estado-maior s6 realisaráõ a que
fôr necessaria para o desempenho do serviço que
lhes está consignado no Regulamento approvado
pelo Dec. n. 6373 de 15 de Novembro de 1876.
-A. de 11 de Janeiro de 1879, ao Ajudante-Ge­
neral (Ord. do di~ n. 1435).

- Recommenda-se ás repartições subordinadas ao
Ministerio da Guerra que não encominendem a of-

,finas particulares o que puder ser fornecido pela
Typographia Nacional, que está perfeitamente mon­
tada para todo o serviço de impres. ào, encaderna­
ção, etc.-Circ. de 22 de Janeiro de 1880.

- A despeza com o expediente das companhias de
operarios militares corre por conta da gratificação

I. .... 15
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dos respectivos commandantes.-A. de 9 de Março.
de 1880, ao presidente do Pará.

Expediente.-V. Imposto.

F

Fabrica da polvora.-V. Publicação.

Fardamento.-Os pedagogos das companhias de ar-­
t.ifices dos arsenaes de guerra, seus ajudantes e­
guardas não têm direito a fardamento fornecido­
pelo Estado.-Circ. de 21 de Janeiro de 1879.

- O A. de 27 de Agosto de 1878 supprimindo o­
fornecimento de perneiras nos corpos, companhias
e esquadrão de caval1aria estacionados nas provin­
cias, refere-se tanto aos officiaes como ás 'praças de
pret.-A. de 14 de Fevereiro de 1879 (Ord. do dia
n. 1439).

- Os corpos de cavallaria e artilharia a cavallo exis­
tentes no Rio-Grande do Sul devem incluir nos pe­
didus geraes de fardamento o numero do que fôr'
necessario para os musicas, com indicação da cÔr, e
que será deduzido da quantidade precisa ao corpo~

-A. de 23 de Agosto de 1879, ao presidente do
Rio-Grande.

- Aos alumnos da Escola de Infanteria e Cavallaria.
do Rio-Grande do Sul deve-se fornecer, além das
peças de fardamento, que lhes competem, mais um
capote com a duração de dous annos, e conforme o­
modelo mandado adoptár por A. de 5 de Junho­
de 1856.-A. de 30 de Agosto de 1879, ao Quartel­
Mestre General.
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Fal'damento.- Os recruta. na provincia do Rio­
Grande do Sul não têm direito ao abono de capote
ou ponche, senão dous annos depois I da data em
que passarem a promptos, e os das outras provin­
cias quatro annos depois (la mesma data. Quanto
ás mantas de lã não lhes devem ser abonadas sem
que tenhão completado dous annos as que lhes hou- .
verem sido fornecidas gratuitamente. - A. de 27
de Dezembro de 1879, ao Ajudante-General (Ord.
do dia 11. 1490).

- Fixa-se em dous annos o tempo de duração dos
bonets que se distribuem ás praças do exercito pal'a
o serviço interno, e em.18 mezes o dos cobertores
de lã que ::;ão fornecidos ás ditas praças.-A. de
16 de Jlilneiro de 1880, ao Ajudante-General (Ord.
do dia n. 1495).

Féria.- Os directores dos arsenaes quando solici­
tarem pagamento das férias elas officinas devem
indicar a importancia total das mesmas.- A. de
22 de Março de 1879, ao presidente da Bahia (Ord.
do dia n. 1446).

Ferragens. - V. Agente.

Fianca.- V. Sêllo ..
Fixação.- De forças de terra, para o exercicio de

1878 a 1879.-L. n. 2582 de 3 de Maio de 1879
(Ord. do dia n. 1449).

- Para 1879 a 1880. - L. 2879 de 30 de Junho
de 1879 (Ord. do dia n. 1455). ,

I

- Para 1880 a 1881. - L. n. 2942 de 8 Novembro
. de 1879 (Ord. do dia n. 1482).
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Fornecimento.- A compra de livros e outros obje­
ctos, que não sejão meramente relativos ao expedi­
ente, não se effectuará, sem prévia autorização do
Ministerio da Guerra, nas suas diversas reparti­
ções.- Circo n. 391 de 28 de Outubro de 1873.

- A contar de 1 de Janeiro de 1880 devem ser
feitos semestralmente os contratos para forneci­
mento de generos alimenticios aos hospitaes mili­
ta.res da Côrte e do Andarahy.- A. de 7 de Ou­
tubro de'1879, aos mesmos hospitaes.

- V. Conselho defornecimento.-Pagamento.

Foro.- Manda-se entregar á justiça civil um anspe­
çada do regimento n. 11 preso por crime de ro-q.bo,
e adverte-se o commandante do dito regimento por
se haver a isso recusado, soltando o mesmo anspe­
çada e rebaixando-o apenas á praça de soldado.­
A. de 23 de Janeiro de 1816, ao intendente do
exercito (Jornal de Coimb7'a n. 51 pago 152).

- Declara-se competente o conselho de guerra para
julgar um coronel commandante das forças que
defendião a vil1a de Caçapava, e que se rendêra
sem resistencia aos rebeldes, porquanto a com pe­
tencia das Relações ou das autoridades judiciaes,
nas provincias em que não houver relações, para
julgar os commandantes militares nos crimes de
responsabilidade, refere-se aos de que trat~o o
art. 79 e o § 5° do art. 102 da Constituição do
Imperio, ou aos seus substitutos nomeados segundo
a disposição do cap. 144 do Regimento de 20 de Fe­
vereiro de 1708, Res. de 11 de Fevereiro de 1710
e Dec. de 21 de Julho de 1794, e não ao simples
commandante de um districto, de um posto fortifi··
cado ou de um corpo qualquer de tropa subordinado
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ao commandante militar ou general em chefe.­
Provo de 1 de Setembro de 1837.

Foro.-Declara-se que deve ser julgada no fôro com­
muro uma praça do exercito que, fazendo parte de
uma escolta, assassinára a um paisano.-A. de 9 de
Abril de 1879, do Ministerio da Justiça, ao pre­
sidente do Rio de Janeiro.

Forragem.- Manda-se abonar ao director do Hos­
pital Militar da Côrte.-A. de 24 de Julho de 1879,
á Pagadoria.

- V. Conselho de fOl'necimento.-lmposto.

Fortaleza.-São dispensados os almoxarifes das for­
tificaçõ('~ desarmadas, e determina-se que seja re­
colhido aos arsenaes e depositos de artigos bellicos
o material que não convenha ser nellas conservado
e possa aproveitar-se em outros misteres, ficando o
mais sob a guarda dos encarregados ou comman­
dantes das mesmas fortalezas .-Circ. de 28 de Abril
de 1879.

- Os membros da commissão nomeada por A. de 28
de Abril ultimo, para examinar o estado do material
das fortalezas desarmadas em Pernambuco, devem
perceber os mesmos vencimentos que perceberião
se estivessem em serviço nos seus corpos.-A.. de
5 de Julho de 1879, ao presidente de Pernam­
buco.

- Regulamento para o seu serviço.- Dec. n. 7669
de 21 de Fevereiro de 1880 (Ord. do dia
n. 1504).

- Presos que podem ser remettidos para as forta­
lezas :
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1. o SentencÍados expulsos do exercito, aguar­
dando occasi~o de seguir para os presidias mili·
tares.

2. o Praças de pret sentenciadas a menos de
seis annos de prisão, não sendo por crime de primeira
deserção.

3.° Officiaes sentenciados e para sentenciar.
4.° Praças de pret para sentenciar.
5.° Officiaes e praças de pret presos de corre~ção

em virtude do codigo disciplinar do exercito, ou
dos regulamentos dos respectivos estabelecimentos
militares.

6.° Detidos militares ou paisanos nacionaes ou
estrangeiro,s.

7.o Prisioneiros de guerra.
Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880, tit. 3°,

cap. r (Ord. do dia n. 1504).

}'ortaleza.-O Forte de S. Marcos, no Maranhão, é
reduzido a um posto de signaes.-A. de 13 de
Março de 1880, ao presidente da provincia.

Fuga.- A fuga de prisão correc cional pelo tempo
excedente ao prazo marcado pe la lei para ser de­
serção não póde deixar de ser como tal considerada.
-Decisão do Oonselho Supremo Militar de Justiça,
de 15 de Novembro' de 1879 (Ord. do dia
n.1492).

G-

Governador de hispado.-Só lhe cabe o tratamento
que tiver pessoalmente, ou por sua hierarchia eccle­
siastica.-A. do 'Ministerio do Imperio, de 29 de
Agosto de 1879.



- 231-

'Gl'aduação.-Os ofliciaes do exercito que obtiverao
duas graduações uma em virtude da L. de 6 de Ou­
tubro de 1870, e outra pela de 13 de Agosto 'de
1875, devem ser mantidos nos postos em que se
achão, sem contar antiguidade para. promoção, até
que (IS preteridos por elles sejão promovido .­
Dec. n. 7222 de 15' de Março de 1879 (01'd, do

. <.lia n. 1440).

Gratificação.- Os operarias militares transferidos­
para os corpos do exercito, na conformidade do
art. 267 do Reg. de 19 de Outubro de 1 72, não
têm direito á gratificação de voluntario.-Â. de 13
de Outubro de 1879) ao Ajudante· General (01' L do
dia n. 1484).

Guarda.-Regras relativas ao seu serviço; deveres
dos l'espectivos com mandantes, ofliciaes inferiores,
cabo', sentinel1as e vigias.-Reg. n. 7668 de 21 de
Fevereiro de 1880. caps. 2°, 4" e f)o, tit. 2° (Ord.
do dia r;,. 1504).

Guarda de hom'a.-Para as festas religiosas nas pro­
viocias de' e-se prestar sempre a força que fôr requi­
sitada uma vez que não haja atropello no serviç,o.­
A. de 15 de Janeiro de 1879, ao Ajudante-General.

IIahilitacão.-Além dos documentos indicados nos
artR. 2°· e 3° § 2° ns. 1, 2 e 3 do Dec. n. 3607 de
10 de Fevereiro de 1866) devem as habilitandas
ao meio soldo juntar ás suas petições os segnintes
documentos e provas:

As filhas viuvas: 1°, certidões de casamento e de
obito de seus maridos; 2°, justificação de que se con­
servão honestamente em estado de viuvez, e vi,-êrào
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sempre com seu!! nutridos, ou não estiverào Jivor­
ciadas, nem, pelo seu procedimento, deUes separadas.

As filhas casadas: 1°, certidão de casamento;
2°, justifica.ção de não existirem irmfi.s solteiras ou
viuvas, e irmãos menores de 18 annos; 3°, justifica­
ção de que vivem com seus maridos, e nunca esti­
verão divorciadas, nem, pelo seu máo procedimento,
deUes separadas.-Circ. do Thesol1ro, de 31 de
Maio de 1879.

Honras funebres.-Não se fazem fóra das capitaes
das provincias. -A. de 15 de Janeiro de 1879, ao
Ajudante-General.

- Como se devem fazer aos commandantes e mais
officiaes empregados nas fortalezas ou praças de
guerra, e nas cidades ou povoações.-Reg. n. 7669
de 21 de Fevereiro de 1880, cap. 6°, tit. 2° (Ord. do
dia n. 1504).

Hospitall\'Iilitar. -Autoriza-se a directoria do da
Côrte a mandar publicar J;llensalmente, sem dispen­
dio, porém, para os cofres publicos, a estatistica
das enfermarias desse estabelecimento, com o fim
de demonstrar o serviço medicq e cirurgico das di­
tas enfermarias.-A. de 18 de Agotito de 1879.

- v.. Pubtz'cação.

I
Imposto.-Estabelece- e o de 5 % sobre os venci­

mentos pagos pelos cofres publicos geraes, compre­
hendirlos os pensionistas, jubilados, reformados e
aposentados, e bem assim todos os serventuarios
de cartorios e officios de quaesquer instancias, sub­
sidios de senadores e deputados geraes, .e venci­
mentos dos empregados municipaes da Côrte.-L.
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n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, art. 18 n. 5.­
Regulamento para a sua cobrança.-Dec. n. 7544
de 22 de Novembro de 1'879 .

.A s gratificações gue percebem os commandantes,
fiscaes, ajudantes, guarteis-mestres e secretarios de
corpos e os capitães de companhias, para despezas
de expediente, assim como as contribuições para
forragem, em dinheiro, aos ofliciaes montados para
sustento das respectivas cavalgaduras, estão ex­
cluidas deste imposto.-,Por~. do The:souro, de 21
de Janeiro, á Thesouraria do Rio-Grande do Sul,
Circo de 31 do mesmo mez e A. de 18 de Março
de 1880, do Ministerio da Fazenda.

Imposto.-Em caso algum deve o Estado ser consi­
derado como contribuinte obrigado ao pagamento
de impostos provinciaes.-Circ. do Ministerio da
Fazenda, de 29 de Janeiro de 1880.

Imprensa.-Fica pertencendo exclusivamente á Ty­
pographia Nacional, além da impressão das leis,
a do Dia7'io Oificial) relatorios ministeriaes e outros
quae quer trabalhos que tenhão caracter oflicial.

A despeza com as publicações no Dia7'io e com
as assignaturas concedidas por ordem do Gbverno,
correrá por conta dos respectivos ministerios.-L.
n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, art. 19.

O Ministerio da Guerra, em aviso circular de 22
de Janeiro de 1880, recommendou ás diversas re­
partições a elle subordinadas, que não encommen­
dem a oflicinas particulares o que puder ser forne­
cido pela rrypographia Nacional.

Incompatihilidade.-Dqs militares para os cargo.
de senador e deputado.-Dec. n. 2675 de 20 de Ou­
tubro de 1875, art. 3° e Reg. n. 6097 de 12 de
Janeiro de 1876, art. 128.
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IncOffil}atibilidade.-É incompativel (I exercicio de
commandante de companhia com o de director de
escola regimental.-A. de 13 de Maio de 1879, ao
Ajudante-General (Ord. do dia n. 1452).

Informaçfi.o.-Declara-se que, para se ter, pelas infor­
mações de cond ncta concernentes aos officiae , offi­
ciaes inferiores ~ cadetes, exacto conhecimento de
seus direitos, com referencia á promoção, e de seus
serviço" conducta e prestimo. tleve da parte do
commandantes dos corpos haver o .maior cuidado
em não omittir nas relações annl1ues de conducta
nenhuma das particularidades indicadas nas folhas
que a ellas se destinã,o; mencionando-se os exames
feito", na conformidade dos arts. 28 e 29 do Regula­
mento approvado pelo Dec. n. 772 de 31 (le
Março de 1851; o tempo que tiverem de argen­
teayão os inferiores e cadetes, qner pertenção ao
corpos informantes, quer estejão addidos; o tempo
de serviço effectivo dos alferes alumnos nos corpo',
seu tempo de sargenteaçao, e os exames pratico
q ue tiverem feito ql1ando praças de pret; exigindo
dos proprios officiaes e praças, declaraçoes compro­
vadas dessas habilitações, quando dellas nfi.o haja
conhecimento official, ou solicitando das autoridades
compet~mtes os esclarecimentos que julgarem ne­
cessarios. com a conveniente antecipação, para que
não \'enhao incompletas as informações, principal­
mente na parte relativa a habilitações pratica•.

Indepen"dentemente das informações de conducta, .
em que devem ser consignadas todas estas circum-
tancias com a precisa. clareza, convêm que ejão

communicaàas á repartiçfi.o ele Ajudante-General,
sem demora, as que fôrem occonendo no intervallo
do tempo marcado para a remessa das informações
eleconclLlcta, l'elnti,ari1ente aos officiae e praça. que
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nellas são comprehendidas, e que 'possão influir no
seu accesso por qualquer modo, disposição esta que
aos commandantes das escolas militares tambem é
recommendada com relação aos respectivos alumnos,
os quaes, depois de desligados das referidas escolas,
embora nno sejão inferiores ou cadetes, devem fi­
gurar nas supracitadas informações de conducta dos
corpos a que pertencerem, por estarem habilitados
a ter accesso, na conformidade do art. 241 do
Dec. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874.-0rd. do
dia n. 1445 de 18 de Abril de 1879.

Inspecção de saude.-Devem ser ~ompostas de tres
medicas, de accôrdo com o disposto no art. 10 do
Dec. n. 2715 de 26 de Dezembro de 1860.-A. de
12 de Maio de 1879, ao presidente do Rio-Grande
do Norte.'

- Os officiaes qne, nos termos da Imperial Resolução
de 20 de Julho de 1870, estiverem aggl'egados aos
dift'erentes corpos e armas do exercito e se acharem
nas provincias, devem ser ahi inspeccionados por
cirurgiões do Corpo de Saude, e, 86 na falta de me­
dicas militares, para formar junta, deveráõ ser man­
dados para a Côrte.-A. de 27 de Janeiro de 1880,
ao Ajudante-General (Ord. do dia n.1499). V. 2°vol.
pago 88, 3° alineo.

Intendencia.-Extingue-se uma das secções do alma­
xarifado e distribue-se o serviço pelas duas restantes,
organizadas com o pessoal marcado no Reg. n. 5118
de 19 dle Outubro de 1872.-Dec. n. 7561 de 6 de
Dezembro de 1879 (Ord. do dia n. 1486).

V. Publicação.
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Jornaes.-Não podem as repartições subordinadas
ao Ministerio da Guerra assignar por conta dos. cofres
publicos quaesquer folhas, com excepção do Dl'ario
Oificial.-Circ. de 3 de Fevereiro de 1880 (Ord. do
dia n. 1499).

J uramento.-Os commandantes das praçae de guerra
e fortalezas prestão juramento nas mãos dos com­
mandantes de armas; ou presidentes de provincia,
onde não houver aquella autoridade; e os officiaes
nomeados para o estado-maior nas dos respeétivos
commandantes.-Reg'. n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, arts. 42 é 43 (Ord. do dia n. 1504).

Jury.-O seu presidente não p6de coagir alguem, não
ad vogado, a defender um réo.-A. do Ministerio da

. Justiça, de 4 de Abril de 1879, ao presidente do
Rio de Janeiro.

L
I

Laboratorio.-As contas do Laboratorio 'Chimico
Pharmaceutico, annexo ao Hospital Militar da Côrte,
devem acompanhar as deste estabelecimento para
o processo da Repartição Fiscal, legalisadas pelo
mesmo modo e nos prazos marcados para a remessa
das mesmas.-A. ele 4 de Julho de 1879, ao Hos­
pital.

- Moelificao-se as' lnstr. de 15 de Dezembro de
1877 pelas quaes se rege o Laboratorio Chimico
Pharmaceutico annexo ao Hospital Militar ela Côrte.
-'A. de 24 de Novembro de 1879, ao Hospital.
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Laboratorio.-V. Publicação.

Legislação.-O privilegio concedido á Typographia
~ acional pela L. de 18 de Setembro. de 1845 é para
a impressão d~s leis, decretos e outros actos gover­
nativos que tenhão de ser vendidos em collecção;
não véda a impressão dos ditos actos nos periodicos
ou obras em que elles tenhão de ser analysados,
commentados ou explicados, bem como a impressão
em avulso em quaesquer typographias -A. do Mi­
nisterio da Fazenda, de 24 de Dezembro de 1879.

l ... ente.-Os lentes cathedraticos dos estabelecimentos
de instrucção superior gozaráõ das honras e privile­
gias de desembargador e do tratamento de senhoria.

Os que completarem 25 annos, e tiverem no ma­
gisterio bem desempenh:1 ;1 o os seus dtweres, terão
direito ao titulo de conselho.-Dec. n. 7247 de 19
de Abril de 1879, art. 20 § 18.

- V. Senado?'.-Substituto.

Letra.-A conversão em moeda brazileira, do valor
das letras sacadas em paiz estrangeiro sobre o The­
souro, deve, nos termos do art. 431 do Codigo
O?mmercial, ser calculada pelo cambio do dia em
que se vencerem, salvo se se houver estipulado o

_pagamento em certa e determinada especie, ou a
cambio fixo. .

Estando vencida a letra, o cambio será o cotado
para os titulas á vista.

Se se houver estipulado pagamento em certa e
·determinada especie, não é licito efl'ectual-o em
outra, salvo accôrdo da parte a quem, em tal
hypothese, se dará, em moeda brazileira, quantia
·equivalente á do valor da letra.

A respeito do aceite que deve ser lançado nas
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letra~ sacadas 'Sobre o Thesouro observar-se-hão as
disposições dos arts. 393 e 395 do Codigo Com­
mercial.- Circo dó Thesouro de 30 de Abril
de 1879.

Licença.-Os empregados cujos vencimentos constão
s6mente de ordenado ou gratificação, devem, quando
licenciados por motivo de molestia ou para tratar
de negocios, soffrer desconto da quarta parte dos
dous terços desses vencimentos, considerados como
ordenado, ou da metade elo vencimento total.-A.
de 8 de Abril de 1879, á Fazenda.

- As que os presidentes de provincia concedem
para tratament0 de saude devem ser sempre prece­
didas de inspecção de saude, de conformidade com
o § 10 do art. 10 do Dec. n. 3679 de 3 de Janeiro
de 1866.- A. de 12 de Maio de 1879, ao presi­
dente do Rio-Grande do Norte.

- Aos empregados dos arsenaes de guerra das pro­
vincias podem ser concedidas pelos respectivos
presidentes.-A. de 17 de Julho de1879, ao presi­
dente de Pernambuco.

- Não se concedem a praças de pret para trata­
mento de saude, porque devem tratar-se nas, enfer­
nlarias militares.-A. de 27 de Agosto, ao Ajudante­
General e Circo de 18 de Setembro de 1879, aos
presidentes de provincia. Excepto quando as juntas
de saude declararem nos termos de inspecção
ser conveniente a concessão de taes licenças.­
Circo de 18 de Dezembro de 1879, aos presidentes
(Ord. do dia n. 1489).

Livro.- A compra de livros e outros objectos, que
não ~ejào meramente relativos ao exepediente, não



- 239-

se effectual'á, sem prévia autorização do Ministeri<>
da Guerra, nas suas diversas repartições.-"- Oirc.
n. 391 de 28 de Outubro de 1873.

Livro.-Para escripturação dos quarteis-mestres e
agentes dos corpos e fortalezas.- Reg. n. 76.85­
de 6 de Março de 1880, arts. 36 a 39 (Ord .. d<>
d·ia n. ).

Marco.- Todas as pessoas que arrancarem marcos
e estacas divisorias ou destruirem os signaes, nu­
meros e declarações que se gravarem nos ditos mar­
cos ou estacas, e em arvores, pedras nativas, etc. t

serão punidas com a multa de 200$, além das.
penas a que estiverem sujeitas pelas leis em vi­
gor.-Reg. n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854,
art. 108.

Matricula.- Sobre a preferencia que devem ter os
candidatos á matricula do curso preparatorio da.
Escola Militar,- A. de 24 de Março de 1879, á.
Escola (Ord. do dia n. 1446).

Mcdicamento.- As pharmacias militares s6 devem
fornecer os indicados no respectivo formulario.­
A. de 17 de Maio de 1879, ao presidente do Rio­
Grp.nde do Sul.

Multa.-A importancia das multas impostas aos for­
necedores de generos, por falta de observancia de
algumas das condições de seus contratos, deve ser
arrecadada pelos conselhos economicos dos corpos.
e escripturada como economia do rancho.- A. de
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17 de Fevereiro de 1880, ao Ajudante-General
(Ord. do dia n. 1502).

!I\lusica.-Sobre a transferencia de aprendizes artifi­
ces para as bandas de musicas dos ctlrpos.-V.
J'7'ansje7·encia.

- Fica revogado o Dec. n. 1649 de 6 de Ou,tu­
bl'o de 1855, que creou conselhos economicos nos
corpos, subsistindo, porém, naquelles que tiverem
bandas de musica, um conselho para a gerencia e
fiscalisação da receita e despeza dos dinheiros
,relativos á mesma musica, observando-se o se­
.g'linte:

§ 1.0 Constitnil'á a receita da caixa do instru­
mental bellico, não s6 a respectiva consignação
.mensal, destinada á substituição e conservação do
mesmo instrumental, mas tambem as gratificações
-obtidas pela banda de mnsica em serviços parti­
oCulares.

§ 2.° Para as bandas de musica tocarem f6ra do
erviço publico é indispensavel prévia autorização

·do Ajudante-General na Côrte, e dos commandantes
das armas ou de quem suas vezes fizer nas

J)l'I)vincias.
§ 3.0 Daa gratificações recebidas pelas .bandas

·de musica, por serviço particular, entraráõ para a
-caixa dnas terças partes, sendo a outra div~dida

proporcionalmente pelos musicos que prestárão o
mesmo serVIço.

§ 4.° Os fundos recolhidos á ~aixa da musica
-serão applicados ás despezas necessarias com o
-concerto e substituição do instrumental, e compra
de musicas, papel e outros accessorios.

O conselho da caixa da musica será organizado
-e regido, tanto quanto fóI' possivel, de accôrdo
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<com o que estava prescripto no Regula.mento que
baixou com o referido Dec. n. 1649 de 6 de
Outubro de 1855.- Reg. n. 7685 de 6 de
Março de 1880, ~rts. 44 e 45 (Ord. do dia
n. )

Nomeação.-As que fôrem feitas pelo intendente e
directores dos arsenaes de guerra, na conformidade
do art. 127 do Reg. n. 5118 de 19 de Outubro de
1872 (Ord. do dia n. 892) para exercicio interino
de lagares vagos, cujo preenchimento seja da com­
petencia do Governo, não necessitão de portarias
ou titulos.-A. de 6 de Agosto de 1879, ao Minis­
teria da Fazenda.

o
Ufficial honorario.-O cÍue não estando em serviço

é prel:lo para responder a conselho de guerra, não
tem direito a SOCCOl'l'O Rlgum pelo Mioisterio da
Guerra.-A. de 30 ele Junho de 1879, ao Ajudante­
General (OrcL do dia n. 1455).

- O oflicial do exercito que tem homas de posto su­
perior' p6c1e no respectivo corpo usar das insignias
do posto de que tem as honras.- A. de 3 de Se­
tembro de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do dia
n.1470).

Oflicial inferior.-V. Escola Jl1z'lita1·.

Opel'ario militar.-Reduz-se a 85 o nnmero dos ope­
rarios militares do Arsenal de Gnerr(1, ela Côrte, a 65

16
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o elos elo Rio-Granele elo Sul e a 25 o elos elo Pará,
Pernambuco, Bahia e Matto-Grosso.- A. ele 8 ele
Novembro ele 18-79 (Orel. elo dia n. 1485).

Operario militar.-V. Gratificação.-Premío.

Orçamento.-V. Despeza.

Or(lena(lo.-O elo director da Secretaria ela Guerra é
equiparado ao do director da Repartição Fiscal ano
nexa á mesma secretaria, diminuindo-se propor­
cionalmente para este fim a respectiva gratificação.
-L. n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, art. 6°
§ 5°

Org'anização.-Supprimem-se os clarins e tambores
nas eompanhias e corpos elo exercito, sendo adopta­
das, em substituição, as cornetas usadas nos corpos
ele caçaelores.- A. de 10 de Janeiro de 1879, ao
Ajudante-General (Ord. elo elian. 1435).

F

Pagamento.-Para as partes obterem o pagamento
de fornecimentos feitos, quer em virtude de con·

.trato, quer de simples ajuste ou pedido, não é ne­
cessario requerimento, bastando a apresentação da
conta á repartição fornecida que a eleve examinar e
processar, ou á presidencia, da provincia, nos casos
emque lhe compete ordenar o respectivo pagamento.
-Circo elo Thesouro, de 27 de Setembro de 1879...

Parada.--':Para o serviço ele guardas.-Reg. n. 7669
de 21 de Fevereiro ele 1880, tit. 2°, cap. 4° (Ord. do
dia n. 1504).



- 243-

Passe.- Nos que fôrem concedidos a militares para
poderem transitar nas estradas de ferro deve-se es­
pecificar a qualidade do serviço a que elles Be desti~

narem, sem o que não serão aceitos nas respecti­
vas estações.-Circ. de 24 de Dezembro de 1879 e
A. da mesma data á Agricultura (Ord. do dia
n.1492).

Patrulha.- Seus deveres nas praças de guerra e
guarnição.- Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, tit., 2°, cap. 2° (Ord. do dia n. 1504).

Pena.-A expulsão de qualquer oflicial, em virtude
de sentença do tribunal militar, não o isenta de cum­
pru' a pena a que posteriormente foi tambem con­
demnado por outro crime militar, cujo processo se
instaurou competentemente, antes da mesma ex­
pulsão ; devendo a pena ser cumprida em prisão
militar, e sendo licito apenas dar ao réo, durante o
cumprimento da sentença, os alimentos caritativos
que são de pratica e o necessario vestuario
(Prov. de 21 de Março de 1829).- Res. de 17 de
Janeiro de 1880, communicada ao Ajudante-Gene­
ral em A. de 28 (Ord. do dia n. 1498).

Penhora.- Por acções ou execuções entre parti­
culares p6de ter logar a penhora sobre quaesquer
titulos da divida publica e papeis de credito do
Governo, excepto apolices da divida consolidada e
respectivos juros.

Quando o devedor dolosamente converter todos
os seml bens em apolices, para defraudar o credor,
deve a precatoria ser acompanhada da prova que
se houver produzido, afim de que possa ter logar a
execução.-A. do Ministerio da Fazenda, de 28 de
Junho de 1879, ao juizo de direito da 23 vara com­
mel'cial.
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Posse.-Formalidades a observar na posse dos com­
mandantes das praças de guerra e fortalezas, e na
elos officiaes nomeaqos para o estado-maior das
mesmas.-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de
1880, cap. 12, tit. 10 (Ord. do dia n. 1504).

- V. JU1wrnento.

Postas l\iilitares.-Mandão-se cessar as que existem
na província do Rio-Grande do Sul, recolhendo-se
as praças aos respectivos corpos.-A. de 2 de
Junho de 1879, ao presiLiente.

Praça de guerra.-V. F01"taleza.

Preferencia.-V. ~~Matr-icula.

Premio.-Os operarias militares comprehendidos na
ultima parte do art. 263 do Reg. n. 5118 de 19 de
Outubro de 1872, isto é, que tendo obtido baixa
por conclusão de tempo quizerem continuar a servir
como engajados, têm direito ao respectivo premio
proporcional ao tempo em que nas fileiras do exer­
cito perceberem vencimentos militares, quando
transferidos para os corpos do me>:mo exercito POl'

conveniencia do serviço e ordem do Governo.
. Os que fôrem transferidos nos termos do al't. 267
do citado regulamento, por incorregiveis, ()u não
se applicarem ao serviço que lhes fóI' designado
pelo director do Arsenal, não têm direito no a1lu­
dido premio. -A. de 26 de Fevereiro de 1 li 79, ao
Ajudante-General (Ord. do dia n. 1440).

- A praça presa para sentenciar não perde o direit.o
ao premio vencido, mas s6 lhe deverá ser satisfeito
depois de ultimado o processo, porquanto a pena a
que fór condemnado p6c1e envolver indemnização
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pecuniaria para garantia da qual convem reser­
var-se o que a dita praça houver de receber dos
cofres publicos, com excepção do soldo e etapa.­
A. de 9 de Abril de 1879, ao Ajudante-General
(Ord. do dia n. 1447). Revogado, portanto, o Â. ele
27 de Agosto de 1862, publicado na ordem do dia
n. 330.

Podem receber as prestações vencidas, antes ele
concluidos os respectivos processos, as que esti­
verem quites com os cofres publicos, e destas as
que não fôrem convencidas de terem commettido
crimes que obriguem a indemnização pecuniaria.­
A. de 22 de Setembro de 1879, ao presidente do
Ceará (Ord. do dia n. 1479).

Premio.-V. Exercicio findo. .
Prescripção.-O A. de 19 de Dezembro de 1867,

sobre a prescripção do direito ao abono da ajuda
de custo, só se refere aos empregados civis.-A. de
15 de Março de 1880, ao Ministerio da Fazenda.­
V. 2° 'Vol. pago 305, 2° alz'neo.

- V. Etapa.

Presidente. - Os vencimentos dos presidentes ele
provincia contao-se unicamente até á data em que
esses funccionarios deixí1o, por exoneração, o exer­
cicio do respectivo cargo.-Circ. do Thesouro, de
12 de Agosto, e A. do .Ministerio do Imperio, de 12 de
Dezembro de 1878.

Presidio.-Extingue-se o de Santa Leopoldina, em
Goyaz.-A. de 10 de :Março de 1879, ao presidente.

Em 30 de Junho seguinte autorizou-se a presi.
dencia da provincia a conservar naquella localidade
e na denominada-Furo de Pedra-, se tambem
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fôr necessario, postos militares, commandados por
ofliciaes do corpo de infanteria ou do esquadrão
de caval1aria alli estacionados, afim de protege­
rem a navegação do rio Araguaya (Ord ..do dia
n. 1458).

Processo.-O auditor de guerra é o depositario dos
papeis relativos aos processos de conselho de guerra
antes do competente julgamento; podem entre­
tanto os respectivos presidentes conservaI-os em
seu poder, quando o auditor delles não precisar
para o regular andamento dos mesmos processos.
- A. de 9 de Julho de 1879, ao presidente das
Alagôas.

- Os de conselho de guerra, que têm de ser julgados
pelo Conselho Supremo Militar de Justiça, devem
ser directamente remettidos áquelle tribunal pela
Repartição de Ajudante-General. - A. de 5 de
Março de 1880, ao Ajudante-General. -

Procuração.-A circumstancia de já se achar a pro­
curação recolhida a alguma repartição publica, e
junta a qualquer auto ou processo, não prejudica a
faculdade de substabelecer, que, porventura, con­
ceda ao mandataria, sendo preciso s6mente para
regularidade do substabelecimento, que neste caso
se tará mesmo na repartição, requerimento do inte­
ressado e despacho do chefe respectivo.- Circo do
Thesouro, de 4 de Novembro de 1879.

- Os sentenciados á prisão com trabalho, tanto em
cadêa ou detenções militares, como em casas de cor­
recção, são babeis para conferir ?nandatu, visto que
essa pena sujeita s6mente os presos· á perda dos
direitos politicos, na f6rma da Constituição, e não a
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dos direitos civis; sendo-lhes, portanto, licito cele­
brar contrato, e conseguintemente constituir pro­
curador j ficando assim revogadas as ordens de 29
de Agosto de 1863 e 27 de Janeiro de 1864.­
Circ. do TheEOuro, de 19 de Janeiro de 1880.--V.
2° vol. pag.336.

Promoção.- As relações que a Repartição de
Ajudante-General organiza por occasião das pro­
moções devem ser substituidas por folha.s especiaes
para cada official ou praça.- A. de 16 de Janeiro
de 1879, ao Ajudande-General.

- V. Cm'tidão.- Infor17wção.

Publicação.- Devem ser publicadas no Dl'a1'l'o Offi­
cial, no prineipio de cada mez, as contas das com·
pras effectuadas pela agencia do A11senal de Guerra
da Côrte, Intendencia~ Labol'atorio do Campinho e
Fabrica da Polvora, com declaração do nome do
vendedor, e da quantidade, qualidade, preço de cada
artigo e importancia total dos objectos fornecidos.­
Circo de 25 de Agosto de 1876.-No mesmo sentido
expedirão-se avisos aos hospitaes militares da Côrte
e do Andarahy em 5 de Fevereiro de 1880.

- Autoriza-se o director do Hospital Militar da Côrte
a mandar publicar mensalmente, sem dispendio,
porém, para os cofres publicos, a estatística das en­
fermarias desse estabelecimento, com o fim de de­
monstrar o serviço medico e cirurgico (las ditas en­
fermal'ias.- A. de 18 de Agosto de 1879.
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Q,

Quartel-mestre.-Attribuições elos quarteis-mestres
dos corpos relativamente ao fornecimento do ran­
cho.-Reg. 11. 7685 de 6 de Março de 1880, cap. 3"
(Ord. do dia n. ).

Racão.- Deve-se abonar em dinheiro aos serventes
d·o Laboratorio Cbimico Pharmaceutico apnexo ao
Hospital Militar da CÔl'te.-A. de 18 de Fevereiro,
ao Hospital.

- V. Etap~.

Rancho.- As praças desananchadas perceberáõ a
respectiva etapa em generos ou em dinheiro, se o
preferirem, calculada a sua importancia pela ta­
bella da distribuição, combinada com o preço da
arrematação dos generos, e que será no principio
de cada semestre remettido a cada corpo pelo con­
selho de fOl'l1ecimento.- Reg. n. 7685 de 6 de
Março de 1880, art. 33 (Ord. do dia n. ).

- V. Agente.-Conselho de f01'necimento.-Etapa.­
Q'Lbartel-mest1'e.

Reforma.- Nas disposições da L. n. 1021 de 6 de
Julho de 1859, que manda contar para a reforma
e condecoração de Aviz o tempo de serviço prestado
pelos officiaes do exercito como praças de pret no
corpo municipal permanente da Côrte e em outros
quaesquer policiaesmilitarmente organizados, não se
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comprehende o tempo de serviço prestado nas sec­
ções urbanas dos corpos policiaes das provineias.
- Res. de 21 de Junho de 1879 (Ord. do dia
n. 1462).

Reforma.-Declara-se que deve ser considerada com
o soldo da patente de major eifectivo a reforma con­
cedida a um official do exercito que contava mais de·
30 annos de serviço e jà era graduado naquelle posto
quando foi l'f'lformado.- Res. de 21 de Junho
de 1879 (Ord. do dia n. 1461). .

Registro.- Pelo das cartas de liberdad.e não têm os
tabelliães emolumento algum.-A. n. 397 de 22 de
Outubro de 1872.

Repartição (le Aj udante-General.-Restabelece-se­
a 33 secção que havia sido extincta pelo Reg. de 17
de Abril de 1868, e dá-se nova distribuição ao seu
serviço.-Dec. n. 7562 de 6 de Dezembro de 1879
(Ord. do dia n. 1486).

Repartição de Quari:el-llestre General.- Resta­
belece-se a 33 secção que havia sido extincta pelO'
Reg. de 17 de Abril de 1868, e dá-se nova distri­
buição ao seu serviço.- Dec. n. 7562 de 6 de De­
zembro de 1879 (Ord. do dia n. 1486).

Reposição.- V. Ajttda de C'l.tsto.

Ronda ele visita.- Deveres do official encarregadO'
deste serviço.- Reg. n. 7669 de 21 de FevereirO'
de 1880, tit. 2°} cap. 2° (Ord. do dia n. 1504).

- V. PaTada.
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s
Sacristão.-No Hospital Militar do Andarahy deve

este emprego ser exercido por um enfermeiro sem
outro vencimento além do que percebe como enfer­
meiro.-A. de 24 de Março de 1879, ao director
do Hospital.

Santo.-Nas praças de guerra e fortalezas compete
aos respectivos commandantes dar o santo, senhas
e contra-senhas.-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro
de 1880, art. 17 § 6° (Ol'd. do dia n. 1504).

Secretaria da Guerra.- Os bachareis em sciencias
sociaes são habilitados, independente de exames,
para os logares de amanuense e praticante das Se­
cretarias de Estado e mais repartições publicas.-.­
Dec. n. 7247 de 19 de Abril de 1879, art. 23
§ 8°.

- Supprime-se um logar de official de gabinete.­
L. n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, art. 6° n. 1.

- Restabelece-se nas repartições de Ajudante-Ge­
neral e de Quartel-Mestre General, annexas á Se­
cretaria de Estado, a 3a secção que em cada uma
del1as havia sido extincta pela reforma realisada
pelo Dec. n. 4156 de 17 de Abril de 1868, e dá-se
nova distribuição ao serviço das mesmas repar­
tiçães.-Dec. n. 7562 de 6 de Dezembro de 1879
(Ord. do dia n. 1486).

Sello.-Declara-se: Que, quando as contas e do­
cumentos apresentados á Thesouraria para serem
indemnizados já contiverem quitações ou recibos das
quantias pagas, os empregados a quem tocar o

...
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processo e a autorização do pagamento da despeza,
e bem assim os que tiverem de dar cumprimento
aos despachos respectivos, são obrigados a exigir
o séllo ou revalidação do das quitações que o não
tenhão satisfeito, na f6rma do art. 13 § 3° do ci­
tado regulamento e da Circo n. 28 de 16 de No­
vembro de 1877, sob pena de ficarem sujeitos á
multa, do § 4° do art. 43 do referiào regulamento.

Que, segundo se acha estabelecido no Thesouro
Nacional, ao escrivão da repartição pagadora com­
pete o exame dos documentos, que devem ou não
pagar sêllo, s6 respondendo o thesoureiro ou pa­
gador pelas taxas não .arrecadadas, quando essa
falta proceder de acto ou determinação sua.-Circ.
do Thesouro, de 27 de Setembro de 1879.

Sello.-Autorizado o Governo pelas Ls. ns. 2348 de
25 de Agosto de 1873, art. 11 § 8°, 2640 de 22 de
Setembro de 1875, art. 20, 2792 de 20 de Outubro
de 1877, art. 12 paragrap'ho unico, e 2940 de 31 de
Outubro de 1879, art. 18 n. 3 § 3° a incluir neste im­
posto os emolumentos que se arrecadavão em virtude
do Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, tendo em
vista que as novas taxas fôssem, quanto possivel,
ignaes ás das tabellas então em vigor, publicou o
Reg. n. 7540 de 15 de Novembro de 1879, (Ord.
do dia n. de 1880), do qual extrahimos a parte
que mais p6de interessar aos empregados da Repar­
tição da Guerra:

SELLO PROPORCIONAL

Dos papei'> sujeitos ao seuo proporcional

Art. 1.0 Os ti tulos compl'ehendidos nas classes
mencionadas neste capitulo estão sujeitos ao sêllo
proporcional fixado nas respectivas tabel1as.
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l.a CLASSE

Sêllo ctclhesivo

Letras de cambio e da terra; eSCl'iptoR á ordem,
Cl'editos e escripturas, ou escriptos de obrigação ou
exoneração de sommas e valores:

Valor Sêllo
Não excedendo de 200$000 .. . . . . . . 200 reis.
De maIS de 200$000 atê 400$000 400

400$000 b 600$000 600
600$000» 800$000 800 »

800$000 b 1.000$000 1$000

Assim por diante; cobrando-se mais 1$ por
conto ou fracção de conto de réis.

Comprehendem-se nesta classe:
Letras de cambio e da terra sacadas no 00­

peno.
Letras sacadas em paiz estrangeiro para serem

.aceitas e pagas no Imperio. ..-
Escriptos á oru.em.
Contratos de sociedades e escripturas publicas

e particulares e de dissolução das mesmas.
Escripturas publicas e escriptos particulares de

fiança.
Os endossos escriptoR em titulos sem praso,

qllando contiverem a declaração de valO?, recebido
ou em conta.

Os endossos escriptos em titulos á. vista, contendo
aquella mesma declaração~ depois de apresentados
ao aceitante.

Os endossos escl'iptos em titulos a praso, depois
de vencidos, quando tiverem a mesma declaração
de valo?' ?'ecebido) ou em conta.

Os endossos em bmnco nos titulos sem praso,
sem distincção de tempo; nos titulos pagaveis á
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vista e a praso, depois da apresentação, ou venci­
mento dos mesmos titulos sempre que contiverem
aquel1a dita declaração.

Termos de fiança prestadaemjuizo ou em repar­
tição publica.

Papeis que contiverem promessa ou obrigação
de pag~tmento, ainda que sob fórma de recibo,
carta, telegramma, relação ou qualquer outra; e
bem assim distrato ou exoneração de obriga­
ção, delegação, subrogação, garantia e declaração
ou liquidação de sommas ou valores.

Quando taes papeis comprehenderem mais de
um individuo, o sêl10 será pago sobre a quantia
pertencente a cada um.

2. a CLASSE

Notas :lC' l' fi l' I a ,101' e á, Ista

(Sêllo de ve1'ba)

Nao excedendo de 200$000 " , 200 réis
De mais de 200$000 até 1:000$000 500

Assim por diante; cobrando-se mais 500 réis por
conto ou fracção de conto de réis.

4. a CLASSE

Apolices ou lelr:ls ele segul'os e contl'atos ou ICtl':lS ele I'isco

(Sêllo adhesivo)
Valor do premio Sêllo

Não excedendo de. . . . . . . 10$000 200 réis
De mg,is de 10$000 até 50$000 1$000

50$000 p 100$000 2$000
100$000) 150$000 3$000

Assim por diante; cobrando-se mais 1$ por 50$
ou fracção de 50$000.

Art. 2,0 O sêllo dos titulos de 1a e 2a classes será
cobrado:
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2. 0 Nas fianças prestadas em juizo ou repartição
publica, sobre o valor arbitrado, ou estabelecido em
lei ou regulamento.

5.° Nos titulos de contratos em virtude dos
quaes se pas.sarem letras na. mesma data delles e
que não constituirem por si s6 obrigação nova,
sobre a differença entre o valor do contrato e o das
letras.

Sendo o contrato feito por escriptura publica, o
tabellião deverá declarar nella qual a importancia
do sêllo das letras e o modo por que foi pago.

No caso de escripto particular, igual declaração
será lançada no titulo pelo recebedor e escrivão
do sêllo, dentro do prazo de 30 dias da data. do
titulo.

7. ° Nos contratos de que houver diversos
exemplares, os quaes deveráõ ser apresentados
ao mesmo tempo e numerados seguidamente, sobre
um delles s6mente, declarando nos· outros o rece­
bedor e o escrivilo elo sêllo o numero do exem­
plar sellado, o valor do imposto e o nome de
quem inutilisou a estampilha, ou a data e o nu­
~ero da verba, se não fôr sujeito ao sêllo adhe­
SlVO.

Esta disposição não é extensiva ás letras.
9.° Nos titulos em q.ue se convencionar o paga­

mento por prestação de quantias que se não
possão determinar, sobre a importancia de uma
annuidade.

10. Nos contratos com as repartições publicas,
não se declarando o valor total, antes da ex­
pedição das ordens para pagamento de cada pre­
stação.
. Art. 3. il O sêllo proporcional de um titulo com­

prehende o das disposições constitutivas do con­
trato e das que fôrem consequencias necessarias
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destas. Se, porém, o titulo contiver varias estipu.
lações indepêndentes umas das outras, de sorte que
por si s6 constituão outros tanto~ contratos, será
devido o sêllo de cada. uma, ainda que se refirào aos
mesmos contrahentes.

5. a CLASSE

Mercês pecuniarias

(SêUO de verba)

A rt. 4. 0 São sujeitos ao sêllo os titulos conce­
dendo vencimentos de 200$ para cima.

§ 1.0 Nomeação para emprego civil, de magis­
tratura,de magisterio, ecclesiastico,diplomatico, con­
sular, oflicio ou em prego de justiça, concessão de
aposentadoria, jubilação e pensão.

(Os titulos declaratorios de meio soldo annual de
200$ e dahi para cima continuão a pagar o sêllo de
2 %a que estavão sujeitos pelas disposições ante­
riOl'es a este regulamento.-Oirc. do Thesouro, de 12
de Janeiro de 1880).
Do vencimento annual de . . 1: 000$000 12 %
Pelo excedente até 9:000$000 8 %

1. O imposto será calculado sobre o ordenado,
gratificação ou outro vencimento do emprego ou
mercê correspondente a um anno, comprehendidüs
as porcentagens, commissões e emolumentos, con­
forme a lotação.

2. Nos casos de accesso, remoção, transferencia,
designação, promoção ou passagem de emprego ou
oflicio do mesmo ou de differente ministerio, o im­
posto será eobrado na razão do aug::nento ou me­
lhoria do vencimento corrrespondente a um anno.

A taxa de 12 %até um conto de réis s6 é devida
d.as primeiras nomeações que attinjão áquelle alga­
rI$mo.
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3. O sêllo do accrescimo será cobrado ainda que
'Se não lavrem novos titulas, nem apostillas, aver­
bando-se, findo o pagamento, naquelles em virtude
-dos quaes se acharem servindo os empregados.

§ 2. 0 Nomeações de ofliciaes do exercito e da
armada para commissão ou emprego de adminis­
tração em repartição ou estabelecimento militar.

Do vencimento annual de qualquer
natureza, deduzido o soldo propriamente
dapatente . . . . . . . . . . . . . . .. 10 0

/ 0

§ 3. 0 Titulas de nomeação interina ou
Jor menos de um anno, o de oflicial de
,gabinete e as gratificações por serviços
extl'llordinarios. . . . . . . . . . . . . . 5 %

§ 4. 0 Concessões de reforma a oflicial
do exerci to e da armada . . . . . . . . 7 %

§ 5. 0 Titulas de nomea.çào para em­
pregos pl'ovinciaes,. municipaes, de COl:­
poração de rDão-morta e sociedades ano-
nymas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 %

Art. 5. 0 O imposto será cobrado por descontos
lJas folhas e pela f6rma seguinte:

Nos casos do § 1.0, dos empregos estipendiados
}:elos cofres do Thesouro, 7 % de uma s6 vez e 5 0/.
em doze prestações mensaes dentro do primeiro
anno.

I os caROS do § 2.°, Golo de um.a s6 vez e 5 %

(m doze prestações da mesma f6rma acima.
Nos ca o:; do § 3.0

, s6mente em doze prestações
mensaes dentro do primeiro anno.

Nos casos do SI 4. 0
, 2 % de uma s6 vez e 5 %

-em doze prestações da mesma f6rma acima.
Podem, porém, os empregados tomar posse e en­

irar em exercicio sem o prévio pagamento do sêl1o.
Art. 6. 0 O sêllo dos titulas desta classe é devido
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qualquer que seja a f6rma por que fôr expedido o
acto da nomeação ou mercê. H lvendo mais de um
acto, será averbado no que d3r direito ao exercicio
do emprego, ou ás vantagens da mercê.

'1'itulos isentos do sêllo propoI'cioDal

PRIMEIRA E SEGUNDA. CLASSES

Art. 7.° São isentos do sêllo proporcional:
VI. Os conhecimentos passados para pagamento

aos vendedores de generos para os arsenaes e outros
estabelecimentos publicos. As contas dos fornece­
dores de generos para o expediente das mesmas
repartições.

X. Oontratos de empreitada ou locação de ser­
viço, em que o empreiteiro ou locador apenas for­
neça o proprío trabalho ou industria.

XI. Actos relativos á desapropriação por utili­
dade ou neces 'idade publica, por conta do Estado,
das administrações pl'ovinciaes, ou das Oamaras
Municipaes.

XII. Titulos de concessão de liberdade.
XV. Titulas e documentos apresentados em

juizo a favor dcs que litigarem por sua liberdade.
XVI. Quitações de dinheiro proveniente de con­

tratos que tenhão pago sêllo proporcional, exce­
ptuadas as que comprehendao pagamento de juro
ou de quantia não computada no titulo principal,
as quaes pagará5 o sêllo do accrescimo.

sa CLASSE

Art. 9.° São isentos do sêllo proporcional:
1. As (jartas de senador.

1. A. 17
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II. A designação, distribuição, classificação, re­
moção, transferencia e nomeação dos officiaes do
exercito para commissões ou empregos de serviços.
especiaes a difi'erentes armas e COl'POS do respectivo.
quadro ou ás fortalezas, e bem assim analogas al­
terações dos qfficiaes da armada para todo serviço
efi'ectivo de bordo dos navios do Estado, corpos de
marinha e companhias de aprendizes' marinheiros.

m. As pensões concedidas pelo Governo ás fa­
milias dos militares e dos officiaes e praças da Guarda
Nacional e voluntarios da patl'ia mortos em conse­
quencia da guerra do Paraguay.
. IV. ConcessÕes de meio-soldo inferior a' 200$ e­

pensão ás praças de pret do exercità e da armada.
V. A concessão de reforma a praças de pret e as.

vantagens que lhes competirem pela effectividade.
VI. As gl'atificações militares inherentes ao exer-·

cicio do posto e as substitutivas das antigas vanta­
gens militares.

VIL As substituições temporarias entre empre­
gados da mesma reparti<rão e os casos de exercicio­
eventual.

VIII. A designação ou nomeação para commis­
são de serviços extraordinarios; as g'l'atificações
tempol'arias pelos mesmos serviços e os .empregos.
de vencimento annual menor de 200$.

Papeis que pagão sêllo lixo

Art. 10 Estão sujeitos ao sêllo fixo os papeis, li­
vros e titulos comprehendidos nas Eegllintes elas­
ses:



'1

- 259-

la CLASSE

Papeis que pagão segun.lo o numero de tolhas

(Sêllo adhesivo)
§ 1. o Papeis forenseR e documentos civis:
Autos de qualquer natureza, com­

prehendidos os que correm ante o
juizo ecclesiast(l, delegados} subde-
legados e juizes de paz .

Requerimentos, memorias, memo­
l'iaes dirigidos a qualquer autoridad.e,
mesmo quando contenhão mais de
uma assignatura .

Escriptos particulares ou por in­
strumento publico fóra das notas em
que directa ou indirectamente não se
declare valor certo ....•.........

Traslados, certidões e publicas-
fórmas .

Sentenças e sobre-sentenças extra­
hidas de processo, incluidas as de for-
mal de partilhas .

Cartas testemunhaveis, precatorias,
avocatorias, executorias, de inquiri­
ção, arrematação e adjudicação, ainda
que expedidas a favor da Fazenda
Provincial .

Pruvisão de tutela e outras não es­
pecificadas. . . . . . _. . . . . . . . . . . . ..

Imtrumento de dia, de apparecer,
de posse, de protesto e outros fóra
das notas .......•.............

Editaes e mandados judiciaes ....
Procurações e apud·acta, não con.!

tendo clausula que torne exigivel o
sêllo proporcional. ..•....••.....

$200
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Substabelecimentos das mesmas,
quando não outorguem poderes para
a venda de escravos .

Attestados . . . . . . . . .. . .
Recibos de menos de 25$ .
Testamentos e codicillos .
Compromis50s ou estatutos de ir- $200

mandades, ordens terceiras, confra-
rias e sociedades.. . . . . . . . . . .. . ..

Contratos, titulos e papeis não
sujeitos ao sêllo proporcional nem à
taxa fixa maior do que a designada
neste paragrapho .

Sentenças e quaesquer outros do­
cumentos provenientes de autoridades
de paizes e 'trangeiros, que tenhão de
surtir efl'eitos no Imperio, compre­
hendido o reconhecimento da firma
do agente diplomatico ou consular.. $400

Não é píirmiUido escrever em cada uma folha de

papel dous ou mais actos diversos} sem que pagu,e o sêllo

de cada 'l.bm,. salvo se f6rem escriptos e1n consequencia

ou para complemento dos actos que os precederem.

As taxll,s acima estabelecidas são devidas 1'01' meia

folha de papel toda escripta ou em pa1'teJ não excedendo

de 33 centimetros de comp?'imento e 22 de la1'g'l.bra.

Excedendo esta medida} cada meiafolha paga1'á o d6­

bro da respectiva taxa.
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2." CLASSE

Papeis que pagão na razão da qualidade do acto

(Sêllo adhesivo)

§ 3.0 Documentos diversos:

Recibos e quitações particulares
de 25$ para cima .
Titulas de residencia .

Guias de mudança de domicilio .
Substabelecimentos de procurações

que outorguem poderes para a venda
de eSCl'avos ........•...........

$200

40$000

$400

2$000

7$000

Sendo mais de um, a taxa será multiplicada
pelo numel'O delles, com tanto que não exceda de
2.000$000.

(Sêllo de ve1'ba)

§ 4.0 Titulas de nomeação sujeitos a sêllo fixo:

Mestre de oflicina com vencimento
diario .

Nomeação para commissão sem
vencimento .. , , .

Remoção de emprego, continuação
de exercicio ou reconducção sem me-
lhoria de vencimento .

Nomeação interina para emprego l'emlmerado,
mas de exercicio eventual) de emprego de venci­
mento annual menor de 200$ e outros não especi­
ficados:

Por decreto, , .
Por portaria .

32$000
17$000



$500

64$000
34$000

79$000
64$000
49$000
34$000
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Força policial da Oôrte :
Oommandante geral .
Major.. . . . . . . . . . . .. . .
O .~apltao .. , " .
Tenente e Alferes .
Guarda urbana da Oôrte :
Commandante geral. .
Commandante de districto .

§ 6. 0 Certidões (Sêllo adhesivo).
Extrahidas nas repartições de livros e documentos:

Por cada lauda de 30 linhas. . . . . 1$800
Nenhuma certidão pagará menos

de 1$000.
Basca.- Das certidões extrahidas

de livros findos ou parados. Por
anno .

Oontar-se-ha o tempo da busca, do anno seguinte
áquelle em que os papeis e livros se acharem findos,
excluido o anno em que se passar a certidão.

Sempre que a parte interessada indicar no requeri­
mento o anno ou annos em que se deu o acto de que
pedir certidão, limitando-se a busca a esse periodo,
dever-se-hão contar na mesma razão os respectivos
emolumentos, excluindo os dous annos a que se re­
fere o art. 30 § 108 do Reg. de 24 de Abril de 1869,
cobrando-se em todo o caso 500 rs. de busca, ainda
quando o tempo indicado pela parte não exceda de
um anuo.

Ainda que um ou mais individuas requeirão CeI'ti­

dão, não se cobrará mais de uma busca, nem esta será
contada segundo o numero de volumes em que esti­
verem divididos os livros sobre o mesmo assumpto.
Cobra-se-ha, porém, a impol'tancia de tantas buscas,
quantos fôrem os assumptos de que se pedio certidão.



5$200

10$200

9$000
18$000

5$200

105$000
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Certificado de approvação em exa­
mes de cada uma das materias exigi­
das para a matricula nos cursos su-
periores passados pela inspectoria da
instrucção publica da Côrte .

§ 8.° Passaporte (Sê]]o adhesivo).

Expedidos pela Secretaria de Estado:

Por pessoa ou familia .

Concedidos pela Secretaria da Policia:

Por pessoa ou familia. . . . . . . . . . . 5$200

As pol'ta7'ias para viajar pagão as mesmas taxas.

§ 9.° Licença e dispensas (Sêllo de verba).

Licença concedida a magistrados, militares, em­
pregado civil e ecclesiastico :

Até 3 mezes .
Por mais de 3 mezes .

Devem ser selladas antes dO-C'Lbmpra-se-da auto­
ridade irnrnediatarnente superio?'} e quando não depen.
de1'em dellej antes de pi'oduzi1'ern eifeito.

Licença concedida a pensionistas
do Estado, jubilados, aposentados,
l'eformados, não sendo praças de
pret do exercito e da armada, para
mudarem de residencia, comprehen­
dida a expedição da guia para paga­
mento do vencimento na repartição
de fazenda do lagar da nova resi-
dencia .

Licença para aceitar emprego ou
pensão de governo estrangeiro ....
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$200

80$000

67$500

19$000

2$000

2$000 .

11$500

Janeiro de

Licença para abertura de casa ou
escriptorio de emprestimo sobre pe-
nhores .

Licenças concedida pelas Camaras
MUlllClpaes ,.
- Licença concedida pelas capitanias
dos portos .

Licenças concedidas pelas alfande­
gas e mesas de rendas para ir a
bordo .

Licença pal'a impetrar breve apos­
tolico da Santa Sé, ou de seu dele-
gado no Imperio. . . . . . . . . . . . . . . . 11$500
Sendo breve de dispensa de impedimento não se

cobrará mcás do que este sêllo) ainda quando seja de
mais de ~~m impedimento e duas as pessoas que a re­
quererem.

Alvará de supplemento de licença
de pai ou tutor para casamento ~ ...

Dispensa de lapso de tempo con­
cedida pela Assembléa Geral ou pelo
Governo nos casos permittidos por
lei .

Alvará de licença não especificada
concedida por titulo especial e não por
simples despacho .

(A Circo do Thesouro, de 14 de
1880, declarou:

1.0, que as licenças e alvarás não especificados,
de que trata a ultima parte do § 4° do art. 13 do
Regulamento annexo ao Dec. n. 4505 de 9 de
Abril de 1870, expedidos pelas autoridades judicia­
l'jas, e bem assim todos os mais passados por
quaesquer outras autoridades civis ou ecclesiasticas
e que não estavão sujeitas a emolumentos pelo



- 265-

Reg. de 24 de Abril de 1869 devem pagar o
sêllo a que erão obrigados (2$), elevado ao dôbro
em virtude da L. n. 2940 de 31 de Outubro do
anno proximo passado, art. 18 § 2°, do n. 3.
Esta taxa ele 4$ será paga por meio ele sêllo aelhe­
sivo, incluídos pal'a esse .fim taes alvarás e licenças
no art. 15 § 2° elo Regulamento que baixou com
o Dec. n. 7540 de 15 ele Novembro ele 1879;

2.°. que as autorizações dadas por simples des­
pacho dos juizes, sem expedição de alvará, deveráõ
pagar s6mente o sêIlo de 200 réis) na f6rma do
art. 10 § 1° deste ultimo regulamento;

3.°, .fim\lmente, que as licenças e alvarás não
especificados, expedidos pelas repartições publicas
geraes, estào sujeitos ao sêIlo de 11$500, de que
trata o citado regulamento de Novembro de 1879,
na ultima parte do § 9° do art. 10).

§ 10. Titulas de tratamento (Sêllo de verba).
Cartas de mercê de:
Duque ou Duqueza.. . . . . . . . . . . 2:450$000
Marquez ou Marqueza. . . . . . . . . . 2:020$000
Conde on Condessa, Visconde on

Viscondessa, Barão ou Barone.za com
'grandeza. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 1:575$000

Visconde e Viscondessa. . . . . . . . 1:025$000
Barão ou Baroneza........... 750$000
Honras de grandeza. . . . . . . . . . . 975$000
Conselho ou titulo de Conselho.. . 375$000
Tratamento de Excellencia. . . . . . 720 000
Tratamento de Senhoria. . . . . . . . 345$000
§ 11. Nobreza e Brazão (Sêllo de verba).
AI vará de mercê de:
Fidalgo, Cavalleiro, ou Moço Fi-

~dalgo com exercicio............. 490$000
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950$000

750$000

325$000

980$000
205$000

735$000
520$000
405$000
330$000
195$000

285$000
145$000
165$000
lR5$OOO

Fidalgo Escudeiro, ou Moço Fi-
dalgo .

Cavalleiro Fidalgo ou Escudeiro
Fidalgo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190$000 .

Brazão à'Armas.............. 170$000
§ 12. Oificiaes da Casa Imperial (Sêllo de verba).

Mercê do cargo de:
Mordomo-mór. . . . . . . . . . . . . . . . I:E 00$000
Capellão-mór, Estribeira-mór, Ca-

mareiro-mór e qualquer outro offieial-
mór da Casa Imperial .

Mordomo .
Gentil-homem, Dama de Palacio e

Veador .
Moço ela Imperial Camúa ela Guar-

da-roupa .....•.......' .
Moço da Imperial Camara .
Açafata .
Official-menor .
Qualquer outra nomeação de officio

da Casa Imperial.. . . . . . . . . • . . . . . 70$000
As honras s6mente dos refe1'idos officios paga1'áõ me-

tade do sêllo cor1'espondente ao titulo da efJectividade.

§ 13. Condecorações (Sêllo de verba).
Mercê de:
Gran-Cruz de qualquer ordem.. . . 1:195$000
Grande Dignatal'io da Ordem da

Rosa .
Dignitario da Ordem Imperial do

Cruzeiro e da Rosa ............•
Commendador da Rosa .
Offieial do Cruzeiro e da Rosa .
Commendador das outras ordens.
Caval1eiro de qualquer ordem...•
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Os agraciados com distincção de qualquer ordem
pagaráõ mais 25 % do sêllo con;espondente aos
gráos anteriores, que' lhes não houverem sido espe­
cialmente conferidos.
. Os agraciados com qualquer condecoração ou

mercê honorifica são obrigados, sob pena de ficar
sem effeito o despacho, salva a dispensa de lapso
·de tempo, a solicitar o respectivo titulo no prazo de
.seis mezes, contados da data da notificação da re­
lJartição de fazenda encarregada da cobrança do
sêllo devido (Dec. n. 4412 de 9 de Setembro de
1869).

Licenças a cidadãos brasileiros para aceitar dis·
tincções honorificas de governos estrangeíros :

Qualquer distincção inferior aQ ti-
tulo de Oommendador. . . . . . . . . . . . 250$000

De Commendador. 500$000
De Barão.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2:000$000
De Visconde. . . . . . . . . . . . . . . .. 4:000$000
De Oonde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6:000$000
De Marql1ez.. . . . . . . . . . . . . . . . . 8:000$000
§ 14. Diplomas scientificosJ litterarios e titulos

de habilitação (Sêllo de verba).
Oartas de Doutor e Bacharel. . . . . 115$000

de Bacharel em letras, de
approvação do curso de institutos
commerciaes, de Engenheiro civil ou
geographo e de Pharmaceutico. . . . 47$500

de Agrimensor, Piloto, lvIa-
chinista e Pratico das barcas.. . . . . . 7$00q

Outros titulos de approvação e de
habilitação scientifica ou de profissão. 11$500
As apostillas nos titulos scientificos pa9sados por j a­

culdades estrangei1'as pagaráõ o sêllo acima estabele­
cido para os que o!ô1'em no lmpe1'io.



160$000

112$500

175$000
160$000
175$000
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'ritulos de capacidade para o ensino
de qualquer ramo de instrucção secun­
daria no Municipio da Côrte, compre­
henilida a licença para o exercicio da
profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19$000

Para o ensino primario idgm. . . . 11$500
Esta taxa é devida aindcb que haja dispensa das

provas de cetpacz'dade nos ca.sos dos 1'eg·ulamentos da
Jnstruccão Publica.

>

Matriúula ou registro de diploma na Junta de
Hygiene:

De Medico, Cirurgião, Boticario,
Dentista e Parteira. . . . . . . . . . . . . . 7$000

§ 15. Honras e pn'vilegios (S~llo de verba).
Titulos concedendo:
Honras de Ministro do Supremo

Tribunal de Justiça '..
- de Desembal'ga.dor .
- de Monsenhor .
- de Conego da Cape11a Imperial

e Cathedral do Rio de Janeiro .
- de Conego e Dignidades das

outras Cathedraes .
- de Prégador da Capella Impe.

Tia1. ',' . 160$000
Patente concedendo honras e graduações de

postos do exercito e armada (officiaes honorarios) :
Offieial General.. . . . . . . . . . . . . . 175$000
Official Superior. . . . . . . . . . . . . . 105$000
Capitão e suhalternos......... 70$000
Sendo a graduação concedida a

official do exercito ou ela armada. . . 2$000
Patente de official da Guarda Nacional, quer de
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11$500

11$500

27$500

310$000

175$000

360$000
297$000
250$000

eifectividade, quer de reforma, de concessão de
honras do posto e de passagem da activa para a
reserva e vICe-versa:

Commandante Superior ou Coronel
Tenente CoroneL .
Major .
Capitão, Tenente, Alferes ou 2° Te-

nente.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70$000
U sgllo das patentes a?"?'ecadado nas p?"ovíncías

pertencente á ?'enda P?'ovirtcíal (L. n. 2395 de 10
ele Setembro de 1873. A. n. 227 de 7 de Julho
ele 1874).

§ 16. Diplomas ecclesiasticos, comprehendídos os
beneplacitos (Sêllo de verba).

Bulla de confirmação de Bispo Ti-
tular .

Breve concedendo honras, graças
e titulos especiaes a clerigos secula-
res e regulares .

Breve concedendo graças espiri-
tuaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35$000

Nas dispensas para casamento não se lJagará mais
do que este s"'llo ainda que seja mazs de um o im­
pedimento e duas as pessoas que a reque?"erem.

Cartas de Ordens de Presbytero. 20$000
Dita de impedimento e de prégão

para casamento concedidas pelos Pa-
rochoso .

Dita de fiança de banhos, as cha­
madas de temporas, irregularidade,
etc., quando dadas pelo Ordinario..

Outros diplomas passados por auto­
ridade ecclesiastica, não especificauos
neste paragrapho .
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$060

5$000

15$200

80$000

22$000
40$000

12$000

67$500
27$500

15$500

60$000-

5$000
titulo feito
solicitação

Licença para oratorio particular :
Por tempo de um anno .
Por mais de um anno :
Nas povoações .
Noutros logares .

§ 17. Outras 1nercês (Sêllo de verba).
Carta, de naturalisação .. '. . . . . . . 120$000

de perfilhação e adopção:
Tantas vezes quantas as pes-
soas contempladas .
de supplemento de idade:

Tantas vezes quantas fôrem
as pessoas ~ontempIadas ...
ou decreto de perdao, ou de
commutação de pena, quan-
do não fôr expedida a favor
dos pobres .

Provisão de opere clemoliendo .
Aviso concedendo moratoria a de-

vedor da Fazenda Nacional .
Titulo de concessão de pena d'agua

dos aqueductos publicos da Côrte, ou
das apostillas nos casos de transfe-
renCla .

Registros de patentes e de nomea­
ções de offi<liaes do exercito, da armada
e classes anllexas .

Registros das reformas dos mesmos
officiaes .

Registro de qualquer documento ou
nos livros das repartições publicas por
das partes :

Por linhas de 30 letras .
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Não se cobrará de cada verba de registro menos
de 1$500.

Termo lavrado nas mesmas repartições não su­
jeito ao sêllo proporcional:

O mesmo que paga o registro de qualquer do­
cumento.

Não se comprehendem os termos de fiança de ?'es­
ponsaveis á Fazenda Nacional pela cobrança das
rendas publicas, p01° contratos de serviços, de /01'­

necimento e semelhantes.
Mercês não especificadas:
Cartalmperial ou decreto expedido

em favor da parte , . . . . . . . 24$000
Avif'o ou portaria idem, expedida

por qualquer ministerio.. . . . . . . . . . 14$000
Portaria expedida pela Secretaria

da Policia ,.,. 2$000
Nas mercês acima não estão comprehendidos :
1 Os avisos e portarias que ordenarem pagamentO'

de vencimentos, aj uda de custo, gratificações prove­
nientes de contratos ou destinados a remunerar ser­
viços extraordinarios.

2 Os que communicarem decisões de recU1'SOS~

3 Os que versarem sobre matriculas em academias,
aulas de instrucção secundaria, ou concessão de dis­
pensa de exame de habilitação para qualquer fim~

4 Os expedidos a favor de praças de pret do
exercito e da armada, ou em beneficio dos presos­
pobres.

5 Os que ordenarem pagamentos aos empregados
pelas estações fiscaes dos logares em que residirem.

6 Os que ordenarem pagamento de divida pas­
siva do Estado, de qualqner origem.
. 7 As quitações passadas aos responsaveis da Fa­
zenda Nacional.
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Art. 11. Se um titulo contiver differentes mercês,
de cada uma das quaes seja devido o sêllo fixo, pa·
gará o imposto s6mente d~quella que fór sujeita a
maior taxa.

TITULOS ISENTOS DO SELLO FIXO

Art. 12. São isentos do sêllo fixo:

1. Titulos, ('Anrlecorações, honras e distincções,
comprehendidab as medalllas de bravura, ele cam­
panha e outras concedidas a officiaes e praça.s do
exercito e armada, Guarua Nacional em destaca­
mento ou corpos destacados, por serviços militares,
declarando-se esta circumstancia no proprio decreto
ele mercê, excepto quanto ás condecorações da
Ordem de S. Bento de Aviz (L. n. 586 de 6
de Setembro de 1850, Hrt., 16 en. 719 de 28 de Se­
tembro de 1853, art. 22)'.

As fés de officios de officiaes do exercito e da ar­
mada, as certidões destas, e bem assim as escusas
ou baixas de serviço das praças de pret e da mari­
nhagem. As licenças concedidas a offieiaes do exer­
cito e da armada em virtude de inspecção de saudei
as concedidas a praças de pret dos mesmos exercitos
e o titulos de divida uas mesmas praças de preto

II. Concessão de terras publicas gratuitas ou em
remuneração de serviços.

III. Mercês conferidas a Principes e a subditos
estrangeiros.

VI. Processos em que fÔl'em partes aJustiça e a
Fazenda Nacional; seus traslados e sentenças; os
mandados e quaesquer actos promovidos ex-aflicia
em juizo, sendo, porém, o l'éo, quando afinal con­
dernnado, sujeito ao pa~amento do sêllo. As certidões
passadas ex-aflicia no interesse da Justiça e da Fa­
zenda Publica.
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VJI. Processos de desapropriação paI' utilidade ou
necessidade publica, promovidos por eonta do Es~

tado, das administrações provinciaes e Camaras Mu­
nicipaes.

VIII. Actos promovidos, titulos e documentos
-apresentados em juizo a favor dos que litigarem por
.sua liberdade; sendo, porém, a parte contraria sujeita
ao pagamento do sêllo, se fór vencida. As cartas de
liberdade.

IX. Processos do conselho de direcçao, inquiri­
ção, disciplina: investigação, de guerra e outros que
se instaurarem no exercito e armada, nos corpos de
policia e na Gnarda Nacional.

X. Recibos passados em titulos sujeitos ao
sêI10 proporcional, e as diffel'entes vias dos meSlllOS
recibos; os não inferiores a 25$ passados a par­
ticulares pelos chefes do trafego das estradas de feno,
os menores de 25$, salva em todos elles a di po­
sição do art. 13. Tiüt]os ou papeis ujeitos ao ..êllo
proporcional e os que delle fôrem i~entos, pagando
estes ultimos o sêlIo fixo do art. 10 § 1°, quando
exhibiJos como documentos em tribunaes, juizos e
estações publicas.

XII. Attestados de medicos para entel'l'amento,
de frequencia e os de molestia passados a emprega­
dos e professores publicas para a percepçào de ven­
cimentos; as guias das autoridades para sepultura
de cadaveres.

XIV. Licença e dispensa de impedimento para
casar, e de prégao concedida a pe oas pobre. , decla­
radas taes pelo parocho, e as que o fôrem para casa­
mento de consciencia. Requenmentos e pclpeis dos
presos pobre,s.

XV. Passaporte concedido pelo Ministerio de Es­
trangeiros aos agentes diplomaticos e consulares

I. A. 18
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nacionaes e estrangeil'os e aos encarregados d~ des·­
pachos. O-visto-da autoridade policial nos pas­
saportes estrangeiros. Passaporte ou-passe-con-·
cedido ás embarcações brasileiras empregadas na
pesca.

XVI. Carta de naturalisação concedida a estran­
geiro que vier para o Brasil como immigrante ou
colono, os contratados para serviço militar na con­
formidade da L. n. 808 A de 23 de Junho de 1855
e n. 1101 de 20 de Setembro de 1860, art. 4° pa­
ragrapho unico.

XIX. Apostillas lançadas nas patentes de officiaes
da Guarda Nacional.

XX. Todos os papeis e documentos relativos ao
alistamento, revisão e sorteio para o serviço do exer­
cito e d'a armada, e recursos que os interessados
apresentem na defesa de seus direitos (L. n. 2556
de26 de Setembro de 1874, art. 2° § 8°, e Dec.n. 5581
de 27 de Fevereiro de 1875, art. 139).

XXI. Relações apresentadas para a matricula dos
escravos a que se referem os arts. 10 e 8° do Reg.
n. 4129 de 28 de Março de 1868, e as declarações
apresenla<las á matricula especial nos termos elo de
n. 1835 de 1 de Dezembro de 1871.
. XXII. Documentos do expediente das repartições
gemes, provinciaes e municipaes, comprehendidos
os conhecimentos dos impostos, as guias de depo­
sitos de mercadorias nos entreposto , armazens e
trapiches alfandegados, os bilhetes de sahida das
mesmas mercadorias, os requerimentos de emprega·
dos publicas pedindo attestados de freqnencin para
receber vencimento, os que pedirem levantar ql1an
tias em deposito na propria repartiçao excepto a
quitação ao thesoureiro dada pelos mesmos fUllCl;io­
narios; os recibos de contas de f01'11eci111ento para o·
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expediente das mesmas repartições e outros da
mesma natureza.

Ârt. 13. Os papeis de que tratão os ns. 12 a 22
do artigo antecedente pagaráõ o sêllo do al't. 10 § 10
quando, juntos como documentos, fôrem apresenta­
dos á autoridade para produzirem eífeito cliveI' o do
fim para que fôrão passados, se, por qualquer acto
neHes contidos, já não estiverem sellados.

Da cobrauça

DO SÉLLO ADHESIVO

Al't. 15.-0 séllo ac1hesivo serve:
§ 1.0 Para os titulos da 1a, 3a e 4a classes do sêllo

proporcional, excepto o do capital das companhias
e sociedades anonymas.

§ 2.° Para os actos e pnpeis sujeitos ao sêllo fixo
a que se refere o art. 10 ~§ 1°, 3°, 5°, 8°, 9°, para o
registro das patentes, nomeações e reformas de offi­
ciaes do exercito e da armada, para os titulos de con­
cessão de penDas d'agua e de matriculas de condllctor
de vehiculos consignados no § 17.

(Fica incluido neste paragrapbo o § 6° do art. lO,
accrescent~mdo-se depois elo § 9° nelle citado a pn1:1­
vras--licenças expedida pelas Camara Uunici paes,
capi tanias de portos, alfandegas, e licenças e aI vaní
não e::ipecificado~.-Circ.de 22 de Março de 1880,
elo Mini terio da Fazenda).

Art. 16. O sêllo (aclhesivo) ení inutili, ado, es­
crevendo- e a data e a as~ignatura parte no papel e
parte na e tampilha.

§ 1.0 É competente para inutili~ar o sêllo :
1 Na:; letras de cambio e da terra o acátante,.

nas que fÔl'em sacadas á vista, ou sobre paiz estra)~­

geiro o sacador.
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2 Nas que se protestarem por falta de aceite, o
€scrivão do protesto.

4 Nos contratos que se lavrarem em notas, e em
repartições publicas, o contrahente que o assignar
em primeiro logar; collocando-se a estampilha no
proprin livro.

Não se declarando nelles o valor total (art. 2
D. 10) o escri vã,o do séllo inutilisR.ní a estampilha
nas guias expedidas pela repartiçao onde se houver
celebrado o contrato.

5 as facturas ou contas a signadas de generos
vendidos, o comprado?' ; nos creditos e outros titulos
de obrigação, o deveclo?'.

10 Nos titulos extrahidos de proeessos, nas cer­
tidões, traslados, publicas-fórmas, traducçoes e
outro. documentos officiaes, o empreo'ado publico,
ou COl'poraç~to de mão mo -ta, que primeiro subscre­
ver taes documentos.

11 as procurações e sub tabelecimcutos por
instrumento publico fóra das notas e nas ap'LLcl-acta,
o tabellião ou e crivão.

13 os requerimentos, comprehendidos ú' do­
cumentos que lhe fôrem appenso (se já não tiverem
ido uuteriormente sella,dos) os signatarios dos

mesmos requerimentos, a, autoridade que os de pa­
cha,r ou o empregado que, antes de despaho lhes
clér andamento ou informação.

14 o testamentos e codicillos, o escnvao
-que lavrar o termo da aceitação da testamen­
taria.

15 Nos titulos sujeitos ao sêllo, pa sado nas e­
cretarias de Estado do Senado e da Camara dos
Deputados e nas directorias do Thesouro Nacional,
{) escrivão elo sêllo (la esta<:::to a que fôrem remet­
tidos para a cobrança. Nos que expedirem as



- 277 -

secretarias das presidencias de provincia, do
tribunaes e das Cam~uas MLlnicipne~,os respectivos
secretarias. Rendo passados em outras repartições,
o signatario dos titulos.

16 Nas procurações particulares e nos documen­
tos não especificados nos numeras antecedentes,
o signatario, ou, na falta deste, o escrivão eb sêllo
ou o- empregétd~ a quem fôrem apreselltados para
produzirem effeito.

§ 2° Aos banco' e associações bancarias é fa­
cultado inutilisar o sêllo por meio de earimbo
que imprima o nome do banco ou da firma social e
a data.

§ 3° Qmmdo fÔl'em diversos os signatarios de
um papel, inut.ilisará a estampilha o que as 'ignar
em primeiro lagar.

§ 4° As petições e quaesquer documentos sella­
dos que devão ficar nas repartiçoes publicêls, depois
dos de pachos definitivo., fará ° respectivo chefe
golpear com dous furos, por meio de um alicate,
ante::; de serem recolhidos ao archivo.

Àrt. 17. Para completar a illlportancia da taxa
devida poderão ser collocadas em um titulo estam­
pilhas do mesmo ou ele diver os valores.

DO SÊLLO POR VERBA

Art. 19. Devem ser se11ados por verba:
§ 1.0 Os papeis nao sujeitos ao sêllo adhe ivo.
§ 2.° Aql1elles em que nao se em pregar o sêllo

adhesivo por nà,o o ha\"cr no Jog::tl', s nelo isto decla­
rado pelo eserivão do s ~Ilo que lançar a verba.

~ 3.° Os titulas ClljO sêllo pl'oporcion~.1 excE:der ao
da estampilha de maior \'~tlor, se o contribuinte não
preferir o modo de p' galllellto e tabelecido no
art. 17.
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§ 4.° Os que incorrerem em revalidação na con­
formidade do art. 29.

Art. 20. O sêllo das graças concE.didas pela
Santa Sé averbar-se- ha no beneplacito Imperial, e
os dos outros diplomas eccIesiasticos (art. 10 § 16)
no despacho ou titulo de concessão, antes de pro­
duzir effeito.

~4.rt. 22. O pagamento do sêllo constará de uma
verba rubricada pelo recebedor e escrivão, contendo
o numero do assento do livro da receita, o valor da
taxa em algarismo e por extenso, o nome do logar e
a data.

Art. 23. Apresentado qualquer papel á estação
fiscal e sendo entregue ao recebedor a importancia
do sêll0, escreverá em algarismo o valor recebido,
lançando depois o escrivão a partida no livro e em
ultimo logar a verba no papel.

Art. 24 .. Quando se houver pago t.axa inferior á
devida e o titulo fôr de novo apresentado ao sêllo
no prazo legal, cobrar-se-ha a differença sómente,
lançando·se no livro da receita e na verba as letras
- clilf.

Art. 25. A verba do sêllo nos titulos lavrados
nos livros de notas, nos das repartiyões publicas, e
nos de transfercncias de acçõe de companhias se
lançará em uma nota circumstanciada, assignada
por alguns dos interessados, on pelo tabellião, em­
pregado ou corrector, mencionando-se no acto, que
ó á vi ta desta nota se poderá lavrar, o numero,

qur.ntia e data do sêllo.

DO SÊLLO PROPORCIONAL E FIXO

Art. 27. Os contratos que fôrem obrigados ao
sêllo proporcional, não serão lavrado::> em livros de
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notas do tabellião, nas repartições publicas e com·
panhias anonymas, sem ter pago a taxa nos
termos do art. 25.

§ 2° n. 1. Nas letras de cambio e da terra, sacadas
a dias ou ?nezes de vista, conta· se o prazo para o sêllo
da data do acez'te.

Al't. 28. Os papeis sujeitos ao sêllo fixo serão
seHados: .

2.° Os titulos extrahidos ele processos, certi­
dões e outros documentos ofliciaes, antes de sub­
scriptos.

5.° Os testamentos e codicillos, antes de sub­
scripto o termo de aceitação da testamentaria.

6.° Os requerimentos antes de despachados.
7.° Os demais papeis assignados por particulares,

antes de juntos a autos e a requerimentos, ou da
apresentação á autoridade ou oflicial publico para
produzirem efl'eito.

DA REVALIDAÇÃO

Art. 29. Os papeis não seHados em tempo e
aquelles em que o sêllo adhesivo não fór compe­
tentemente inutilisado, ou de que se cobrar taxa in·
feriar á divida, serão revalidados, pagando:

1.0 No P e 2° casos, o décuplo do sêllo marcado
na respectiva tabella; no ultimo o décuplo da dif­
ferença entre o mesmo sêllo e o que houverem pago
no prazo legal.

2.° O dôbro das taxas designadas no numero an­
tecedente, os que estão sujeitos ao sêllo proporcional,
se não fôrem rev&.lidados antes do dia do venci­
mento.

Art. 30. A disposição do artigo precedente não
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é applicavel aos titulos da 5a classe do sêllo pro­
porcional, nem aos da 2a classe §§ 4°, 5°, 7°, 8°, ID­
a 17 do sêllo fixo.

Art. 31. Aos titulos sem data, ou que a tiverem
emendada, sem que no mesmo papel tenha o proprio
signatario ratificado a emenda, applical'-se-ha a
disposição relativa aos não seJ1ados em tempo, ex­
ceptuados aquelles cujo prazo para o sêllo não se
contar da data.

Art. 32. A reva1idação será calculada com re­
. lação ao valor, de que se deverá pagar o sêllo pro­

porcional, ainda que o mesmo valor se ache dimi­
nuido pOl: quitação ou outro meio legal.

DA FISCALISAÇÃO

Art. 33. As estações encarregadas da cobranç3J
não poderão fazer exame nos cal'torios ou em repar­
tições para âveriguar faltas de pagamento; de­
vendo, no caso de infracção, requisitar das autori­
dades certidões ou exames para procederem contra
os infractores.

Art. 35. O juiz, chefe de repartição publica, Oli
qualquer autoridade civil, ecclesiastica e militar,
gerFll, provinc~al e-IDunicipal, a quem fór presente
algulll processo administrativo ou judicial, no qual
existão papeis, que não tenhão pago o sêllo on a
revalidação nos prazos legaes, exigirá, por despacho
no mesmo processo, antes de se lhe elar andamento,
que a falta seja supprida. -

Os processos de que trata o art. 57 e os que
estiverem submettic10s aos tribunaes judiciarios,
militares e ecclesiasticos,. ás thesoul'urias gemes e
provinciaes, ao Thesouro e ás Secretarias de Es-·
tado, poderão todavia ser aru. despachados antes.
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de pago o sêllo, ficando dependentes deste os eifeito&
dos despachos.

Àrt. 38. Às autoridades, empregados, juizes, ta­
belliães, escrivães e officiaes publicas, a quem fôr
presente titulo ou papel sujeito á revaJidação, ou de
onde constem alguma' das infracções, de que tratão
os arts. 41 a 45, o remetteráõ ao chefe da estação
fiscal do districto, ou a quem competir proceder
sobre e11e.

Àrt. 39. As decisões serão dadas por despacho
no proprio titulo, no l'equerimento da parte, ou
commu'nicação official.

Àlt. 40. Se o oontribuinte não pagar logo (\ im­
posto, ou se além da revaiidação, houver multa,
ser-lhe-ha, nilo ob tante, devolvido o titulo, ficando
a cópia authent.ica do mesmo e do despacho nellc
proferido, para os eifeitos legaes.

§ 1.0 De autos e e criptas lavrados c registra­
dos em livros de cartorios e repartições publicas,
e de papeis de grande volume nao se extrallirá có­
pia, mas sim extractos contendo os fa.ctos justifica­
tivos da decisão.

§ 2." Este artigo não é applica.vel aos t.itulos e
papeis de que trata o art. 43, os quaes, 3ccidida
definitivamente a questão }Jcb autoridade achni­
nistrativa, Rerão enviados a quem de direit.o íôr para
in s taUl'açJ.o do processo (;1'i 111i11[\1.

DAS 1\1 L'l'.AS

Àrt. 41. Ficão sujeitos á multa de 5$ a 2fj$,
além da pena.' do od. Crim., 01,; empregados
na anecadaçâo do sdllo qllC receberelll 011 lança­
rem no livro de receita taxa ]))01io1' ou menor do
que a devida.
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Art. 42. Incorrem na multa de 10$ a 50$,
além das penas do Cad. Crim. :

§ 2.0 O juiz, autoridade civil, ecclesiastica,
militar ou municipal, chefe de corporação de mão­
morta ou director de sociedade anonyma, que dér'
posse ou exercicio a qualquer empregado, que não
tenha vencimentos dos cofres publicas, sem que o
titulo de nomeação esteja sellado.

§ 3. 0 O chefe de repartição publica) juiz ou ou­
tro funccionario, que assignar contratos ou nomea­
ções, attender oflicialmente ou deferir requerimento
ou papel instruido de documentos não sellados ; ou
fizer guardar e cumprir, ou que produza effeito ti­
tulo ou papel sujeito ao sêllo, sem que o tenha pago.

§ 4.0 O oflicial pu.blico, que lavrar contrato;
subscrever, ou registrar papel sujeito ao sêllo, sem
prévio pagamento deste.

Ârt. 43. Ficão sujeitos á multa de 40$ a 200$,
além das penas do Ood. Crim. :

§ 1.0 Os que falsificarem o sêllo, ou empregarem
estampilha falsa, ou de que se tenha feito uso, e os
que escreverem verbas falsas.

§ 2.° O escrivão ou outro empregado nas esta­
ções do sêllo, que ante-datar ou alterar a verba,
com o fim de evitar o pagamento da revalidação.

Art. 44. O que negociar, aceitar ou pagar letra
de cambio ou da tel'l'a, escripto á ordem, cheque
ou nota promissoria, antes de pago o sêllo em tem­
po ou revalidação, quando devida, será sujeita á
multa de 5 % do valor da letra, escripto ou nota,
e ao dôbro na reincidencia, se o negociador da letra,
escripto ou nota, fôr corrector e houver procedido
de má fé, será na reincidencia destituido do oflicio.

Art. 45. O que vender sêllo adhesivo sem a com­
petente autorização perderá o valor das estampilhas
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·que lhe fôrem encontradas, e incorrerá na multa
·de 20$ a 100$. No caso de reincidencia a multa
será duplicada.

Art. 46. As multas serão impostas:
1.° Pelas recebedorias de rendas internas, al~

fandeg~s, mesas de rendas e collectorias, cada
.uma em relação aos papeis que nellas .se possão
se1lar, a quaesquer infractores que sejão autorida­
des judiciaes, ecclesiasticas, militare::; e civis, in­
cluidos os vereadores e os chefes das repartições
.administrativas geraes e provinciaes, quando 131'0­

cedão em razão de seus cargos.
2.° Pelos presidentes ele provincia ás respecti­

vas ~utoridades e fllnccionarios comprehendidos
nns excepções do Dumero antecedente.

3.° Pelos Ministros de Estado ás autoridaa:es e
-chefes das repartições da Côrte.

DOS RECURSOS E RESTITUIÇÕES

Art. 47. Das decisões proferidas pelos chefes
·das repartições fisc~es, sobre questões relativas ao
-jmposto do sê]Jo e sobre as multas comminadas
neste regulamento, caberão os recursos facultados
pelo Dec.l1. 2343 de 29 de Janeiro de 1859, art. 3.°
§§ 1.0 e 27.

§ 1.0 Os co1lectores e administradores de me­
sas de rendas recolTel'áõ ex-oflicio, na provincia
·do Rio de Janeiro para o Tribunal do Thesouro,
e Das outras provincias para as thesourarias, das
decisões favoraveis sobre restituiçao do imposto e
das multas.

§ 2.° Os recursos, tanto voluntarios como ne­
-cessarios, serão interpostos dentro de 30 dias, con­
tados da intimação ou publicação das c1eci&ões;
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tendo etfeito suspensivo os que versarem sobre
restituição.

Al't. 48. Será restituido o sêllo de verba devida­
menh: arrecadado:

1.0 De nOlll('<lçaO que não produzir effeito pela
posse do Il0me~Ldo ou pelo excrcieio do emprego.

2.') D,) acto ou cOlltrato qnc nilo ::;c eff\::ctual'.
3.0 De contrato nl111o, se a nul1itL1de fôr absoluta.
Art. 49. O sêllo adhesivo el11 nenhum caso se

]'estitue', ficando salvo á parte o direito á indemni­
zação ]Jdo funccionario que, em razão do cargo, ap­
pEeil], a, algum papel e tampilha de maior valor que
o devido, ou cujo imposto deva ser pag-o por verba..

IliSJlo~i(:,'es ~~G'acs

Art. .14. Os titulos das mercês ele que trata o
art. 10 §§ 4", 5", 7°,9" e 17'; serão remettidos á
Recebedoria do Rio de Janeiro, ou á e 'tacào arreca­
dadora do imposto na capital da provincia em que
residirem os agraciados, afim de lhe' serem entl'e­
gues depois de sellados.

A di posiçao deste artigo só é applicavel aos actos .
do Governo, ela mordomia da Casa Il11perial e dos
presidentes de provincia; os outros pagaráõ antes
de assignados.

§ 1.0 Os agraciado coJ')J quaesq uer condecora­
ções ou mercês honorificas são obrigado!:', ob pena
de ficarem sem effeito os despachos, . al, o a dispensa
de lapso de tempo. a solicitar os respectivos
titulo lenlro de seis rueze , contados da data da
notificação da. l'fpartição de f8/zenda do logar en­
carregada dn courança do sêlll1 clHS me. mas mercês
(Dec. n. 441~ de 9 de Setembro de 1869).

~ 2." Terminado o pl'azo em que os titulos elevem
ser soLicitados, seU1 que os interessados o tenbão.
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feito, a repartição fiscal os devolverá áquella que
os houver expedido.

Art. 57. Não será retardado o julgamento dos
processos crirninaes, policiaes e administrativos em
qualquer instancia por falta de sê11o, o qual será pago
depois pelo interessado no andamento do pr cesso.

Art. 58. O valor do sêllo da revalidação e das
multa, que não fór pago voluntariamente, será ar­
recadado por meio executivo; procedtmdo-se, quanto
ás muI tas, na conformidade do Dec. n. 4181 de 6 de
Ma'o de 1868.

Art. 59. Os infractores das leis e regnl~mentos

do sêllo são solidariamente responsaveis á Fazenda
Nacional pela irnporte"wcia da revalidação dos titulos
e das multas. Terão, porém, direito regrcssivo uns
contra os outros, 1 a ordem da responsabilidade
contrahic1a.

Os funccionr.rios responderáõ sómente pelas
multas) quando procederem em razão de seu cargos.

Art. 60. Serao admittidas denuncias obre as in­
fracçõt's deste rcgulamento, cabendo ao denunciante
metade das multas. .

Scllo.-Não é devido o sê1Jo proporcional do valor ou
importallcia daI" contas das passagens e fretes con­
cedido' pelas companhias de vapores, u bvencionadas
pelo Estado em virtude de contratos celebrados
pelas mesmas companhias com o Governo, uma vez
que já o tenhão pago de seus contratos.

Tambem nao é devido o sêlJo fixo elos documentos
comprobatorios das ditas contas, porque as ordens
das autoridades competente para que as mencio­
nadas companhias concedão taes passagens e fretes
são consideradas papei.s de expediente dns reparti­
ções.-Cire. do Ministerio da Fazenda,dc 24 de De­
zembro de 1879.
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Senador.-Os lentes e substitutos dos estabeleci
mentos de instrucção superior, que fôrem escolhidos
senadores, serão jubilados com ordenado propor­
cional ao tempo de serviço efi'ectivo, caso este ex­
ceda de 10 annos, e não attinja a 25; quando, porém,.
fôr inferior a 10 annos, se entenderá haverem re­
nunciado o cargo.-Dec. n. 7247 de 19 de Abril
de 1879, art. 20 § 15.

- V. Lente.-Substit'ltto.

Sentenciado.-Autoriza-se a remoção para a forta-­
leza de Santa-Cruz, ou para outras que estejão ar­
madas e guarnecidas, das praçás já condemnadas.
ou que o fôrem a mais de um ~mno de prisão com
trnbalhos pllblicos.-A. de 31 de Outubro de 1879,
ao Ajudan:l··General (Ord. do dia n. 1484).

- Regula-se o emprego, abono de vencimentos e di­
recção dos presos cumprindo sentença nas fortalezas.
-Reg. n. 7669 de 21 de Fevereiro de 1880, tit. 3°~

cap. 2° (Ord. du dia n. 1504).

Sentinella.-V. G'ua1,da.

Serventc.-Faz-se extensiva aos serventes da Phar­
marcia Militar de Porto-Alegre a disposição do
A. de 20 de Maio de 1878, publicado na Ord.
do dia n. 1411.- A. de 21 de Junho de 1879, ao
presidente do Rio-Grande do Sul.

Soldado particular.-Torna-se extensivo aos filhos
dos bachareis formados em sciencias jurídicas e
sociaes, ou physicas, natUl:aes e mathematicas, a
disposição do A. de 5 de Março de 1866, que
manda considerar habilitados para serem reconhe­
cidos soldados particulares os filhos dos doutores.
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-A. de 13 de Maio de 1879, ao Ajudante-General
(Ord. do dia n. 1449).

Soldo.-Ao encarregado do Deposito de Polvora das
Pedras Brancas, no Rio- Grande do Sul, cúmpete o
soldo da nova tabelJa além das demais vantagens
do Reg. n. 5856 de 25 de Janeiro de 1875.-A. de
17 de Março de 1879, ao pl'esidente do Rio-Grande
do Sul.

Substituição.-Na falta do delegado de policia ou
supplente para formaçã9 da junta revisora do alista­
mento militar, deve ser convocado o da comarca
mais proxima, á semelhança do que se pratica nas
substituições dos subdelegados nas juntas paro­
chiaes. -A. de 4 de Janeiro de 1879, ao presidente
do Pará.

- As disposições do art. 71 do Reg. n. 5881 de 27
de Fevereiro de 1875 (Ord. do dia n. 1114) não
têm applicação ás actuaes praça~ do exercito, visto
que a L. n. 2556 de 26 de Setembro de 1874, sobre
o recrutamento, e o regulamento citado não se
achão em pleno vigor. - A. de 14 de Outubro
de 1~79, ao Ajudante-General (Ord. do dia
n. 1483).

- O commandante da Escola Militar deve nos seus
impedimentos e faltas ser substituido pelo 2° com­
mandante, nOA termos do art. 62 do Reg. de 17 de
Janeiro de 1874.-A. de 10 de Dezembro de 1879,
ao corumandante da Escola.

Substituto. -Os dos cursos superiores de instrucção
gozaráõ das honras e privilegias de desembargador
e do tra.tamento de senhoria. - Dec. n. 7247 de
19 de Abril de 1879, [l,rt,. 20 § 18.
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Substituto.-V. Lente.-Senado1'.

Supcl'ior do dia.- V. Reg. n. 7669 de 21 de Feve­
reiro de 1880, tit. 2°, cap. 2° (Ord. do dia
n.1504).

- V. Pm'ada.

SUSIJcnsão.- O capellão do exercito suspenso de
ordens não conta tempo ele serviço, nem percebe
vencimento algum. -Res. de 14e A. de 18 de Junho
de 1879, ao Ajudante-General (Ord. -do dia
n. 1453).

- A suspensão administrativa conserva ao empl'e·
gado o direito aos vencimentos, se não se ve.rifica a
culpa.-Oirc. do Thesouro, de 18 de Setembro
de 1879.

- .A snspensao administrativa imposta ao funccio­
nario publico não deixa de subsistir pelo f:Lcto da
annullação do processo contra elle instaurado.-A.
do 1YIinisterio d~, Justiça, de 11 de Dezembro de
1879, ao presidente do Paran~.

T

Taxa dc cscl'avos.- Regulamento para a sua co­
brança.-Dec. n. 7536 de 15 de Novembro
de 1879.

Tempo.-O capellão do exercito suspenso de ordens
não conta tempo de serviço.- Res. de 14 e A. de
18 dc Junho ele 1879, ao Ajudante-General (Ord.
do dia n. 1453).
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Tempo.-Nas disposições da L. n. 1021 de 6 de
Julho de 1859 que manda contar para a reforma
e condecoração de Aviz o tempo de serviço pre·
stado pelos officiaes do exercito, como praças de pret
no corpo de lUunicipaes permanentes da Côrte e
em outros quaesquer policiaes, militarmente orga­
nizados, não se comprehende o tempo de serviço
prestado nas sessões urbanas dos corpos policiaes
das provincias.-Res. de 21 de Junho de 1879
(Ord. do dia n. 1462).

Testamento.-Nem a Ordenação do livro 4° tit. 80,
nem qualquer outra disposição de lei, prohibe ao
cégo fazer testamento cerrado. - Dec. n. 2878 de
21 de Junho de 1879.

'Transferencia. -De aprendizes artifices dos arsenaes
de guerra para as bandas de musica dos corpos 136
p6de e:ffectuar-se a pedido dos proprios artifices.­
A.. de 8 de Maio de 1879, ao presidente do Rio­
Grande do Sul (Ord. do dia n. 1450).

Transporte.-S6 p6de ser dado a officiaes e praças
do exercito pelas presidencias de provincia, de
accôrdo com a lei, e nos termos dos A. de 30
de Outubro de 1860 e 10 de Janeiro de 1861.­
Circo de 26 de Agosto de 1879.

- .As praças escusas do serviço por incorregiveis não,
têm direito a transporte por conta do Estado.- A.
de 13 de Outubro de 1879, '10 Ajudante-General
(Ord. do dia n. 1481).

- . S6 deve ser dado por conta do E:;tado a officiaes
e praças quando viajarem por motivo de serviço
publico.-Circ. de 29 de Novembro de 1879, aos
presidentes de provincia (Ord. do dia n.· 1486).
L~ w
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Transporte.- O prazo de dous mezes de qne trata o·
A. de 19 de Novembro de 1855 para a concessão
de passagem á praça que é escusa do serviço do
exercito, deve ser contado da data em que clla ficar
inteiramente desligada do seu quartel, e qualldo
a escusa tião mencionar o motivo da haixa., não
póde esta ser considerada. por má conducta, e por
tanto tem h praça direito a transporte por conta do
Estado.

Quando o transporte 'se fizer por mais elE: uma via,
a autoridade qne eoncedel-o de,'erá eommunicar á
do ponto intermediaria, para que esta faculte ::í.
praça osmeios de conducção até o logar de sen des­
tino.-A. de 10 de Dezembro de 1879, ao, ~~judan­
te-General (Ol'd~ do dia ns. l L187 e 1492).

- Não se concede a escravos de ofliciaes do exercito,
nem a cria.dos dos ·officiaes dos corpos especiaes,
ainda mesmo com a clausula de indemnização dos
cofres publicos.- Circo de 17 de Ma.rço de 1880,
aos presidentes.

Tutol'.- O cégo não estú imp::J,'sibilitado de ser­
tutor e administr!:l.dor dos bens de sells filhos, nos
termos da Ord. L. 1°" tit. 88 § 6~.- A. do Minis-­
teria da Justiça, de 1 de Març.o de 1879, ao presi­
dent,~ do Rio de Janeiro.

Typogl'upbia Nacional. -v. Im,p1'ensa.

Uniforroe.- A supprcssào de pastas nos talins, de-­
terminada pelo Dec. n. 6939 de 15 de Junho de
1878, é extensiva aos cOillmanclantes, majores e..
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ajudantes dos corpos.-A. de 13 ele Maio de i 879,
ao Ajudante-General (Ord. do dia n. 1450). .

UnifoI'll.1C.- Os alumnos que deixarem a Escola
Militar, por terem perdido o anno, haverem sido
reprovados duas vezes n,\ mesma matricula, ou
excluidos, ainda que temporariamente, pelo conselho
de disciplina., não poderão continuar a usar o uni­
forme do corpo escolar.- Dec. n. 7494 de 13 de
Setembro de 1879, art. 7° (Ord. do dia n. 1473).

Vantagens.-Aos officiaes dos corpos e:speciaes que
fôrel1\ addidos á Repartição de Ajudante-General)
na fórma das Instr. de 26 e 27 de FevereÍl'o
de 1866, competem vantagens de estado-maior de
1a classe. Os officiaes do estado-maior de 2a clas­
se, porém, terão as vantagens inherentes a este
corpo.-A. de 10 de Dezembro de 1879, á Paga­
doria.

Vencimento.-Do encarregado do Deposito de Pol­
vora das Pedras Brancas, no Rio·Grande do Sul.­
V.DepositodePolvom, 17 de Março de 1879.

- Nenhum se abona ao capellão do exercito .suspenso
de ordens.- Res. de 14 e A. de 18 de Junho
de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do dia
n. 1453).

- Os membros da commissão nomeada em virtude
do A. de 2-8 de Abril ultimo, para examinar o es­
tado das fortalezas desarmadas, em Pel'llambuco,
devem perceber os mesmos vencimentos que perce.­
bel~ião se estivessem em serviço nos respectivos
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c0rpos.-A. de 5 de Julho de 1879, ao presidente
de Pernambuco.

Vigario capitular.-Tem o tratamento que compete
aos respectivos cabidos, isto é-Senhoria Illustris­
sima-paraa Cathedral e CapelJa Imperial (Alv. de
21 de Dezembro de 1808) e-Senhoria-para as
outras cathedraes (L. de 29 de Janeiro de 1739 § 9°
e de 20 de Setembro de 1768).- A. do Ministerio
do Imperio, de 29 de Agosto de 1879.

Vigia.-Seus deveres nas fOl'talezas.- Reg. n. 7669
de 21 de Fevereiro de 1880, al't. 127 (Ord. Ja dia
n. 1504).

Voto.- O official que commanda cumulativamente
duas comp8tnhias s6 deve ter um voto nas reuniões
do respectivo conselho economico.- A. de 1 de
Março de 1879, ao Ajudante-General (Ord. do dia
n.1441).



REGULAlYIENTO
de Infanteria eArtilharia de 1763, actualmente Dara todas as armas

Dela Provisao de 11 de Outubro de 1843.

CAPITULO XXV1

DOS ARTIGOS DE GUERRA

Advertencias

La Os artigos de guerra obrigão a todo o militar de
qualquer gráo que seja, e sem excepção alguma; e ser­
viráõ de 1l<lSe, ou de leis fuudamentaes em todos os
conselhos Je guerra.

2." Em todos os dias de pagamento serão lidos na
frente das companhias; e nenhum soldado tomará o
j 111'amen to de fidelidade ás bandeiras, sem que primeiro
lhes sejão lidos e claramente explicados.

3." Depois da publicação dos artigos de guerra, o
auditor fará comprehender muito bem aos soldados de
recruta a forç.a do juramento, representando-lhes viva­
mente os castigos divinos e humanos, com' que são pu­
nidos os peljuros.

4." Isto feito, irá lendo o juramento, o qual irá re­
petindo, palavra por palavra, aquel1e que o tomar.

5." Não s6mente aos soldados de recruta se defe­
rirá, IDas tambem o tomaráõ aql1el1es, que tiverem de­
sertado, e se lhes houver perdoado.

ARTIGOS DE GUERRA

Art. 1.o-Aquel1e que recusar por palavras, ou di3­
cursos, obedecer ás ordens de seus superiores, concer­
nentes ao serviço, será condemnàdo a trabalhar nas
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fortificações; porém se se lhe oppuzer, servindo-se de
qualquer arma, ou ameaça, será arcabuzado.

Art. 2.°-,--Todo o official de qualquer graduação que
seja, que, estando melhor informado, dél' aos seus su­
periores por escripto, ou de boc~, sobre qualquer ob­
jecto militar, alguma falsa informação, será expulso
com infamia.

Art. 3.o-Todo o official de qualquer graduação que
seja, ou official inferior, que sendo atacado pelo ini­
migo desamparar o seu posto sem ordem, será punido
de morte. Porém quando fôr atacado por um inimigo
superior em forças, será preciso prov~tr perante um
conselho de guerra que elle fez toda a defensa possi­
vel, e que não cedeu, senão na maior e ultima extre­
midade; mas se tiver ordem expressa para se não reti­
rar, succeda o que succeder; neste caso nada o poderá
e~iCusar; porque é melhor morrer no seu posto, do que
deixaI-o.

Art. 4.0-Todo o militar, Cjue commetter uma fra­
queza escondendo-se ou fugindo) quando fór preciso
combater, será punido de morte.

Art. 5.O-Todo o militar, que em uma batalha, ac­
ção, ou combate, ou em outra occasião de guerra, dér
um grito de espanto, como dizendo:- O inimigo nos
tem cercado.-N6s somos c01·tados.-Q~tem, p~tcler es­
capar-se, escape-se-, ou qualquer palavra semelhante,
q ue possa intimidar as tropas, no mesmo instante o
matará o primeiro official mais proximo que o ouvir; e
se por acaso isto lhe não sllcceder, será preso, e pas­
sará pelas armas por sentença do conselho de guerra.

Art. 6.0-Todos são obrigados a respeitar as seu­
tiuellas, ou outras guardas; aquelle, que o não fizer,
será castigado rigorosamente; e aquelle, que atacar
qualquer sentinella, será arcabuzado.

Art. 7.o_rrodos' os officiaes inferiores e soldados
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devem ter toda a devida obediencia e respeito aos seus
officiaes, do primeiro até o ultimo em geral.

Art. S.O-Todas as difi'erenças e disputas são Pl'O­

hibiuas, sob pena de rigorosa prisão; mas se succeder
a qualquer soldado ferir o seu camarada á traição, ou o
ma tal', será condemnado ao carrinho perpetuamente,
ou castigado com pena de morte conforme as circum­
.stancias.

Este art. 8° nos de guelTa de eavallaria é assim re­
-digido:

« Todas as difi'erenças e disputas são prohibidas,
sob pena de rigorosa prisão; mas se succcder a qualquer
.soldado ferir o seu camarada á traição, será conde­
mnado ao carrinho perpetuo, ou castigado com pena de
mode, conforme aR circumstancias occurrentes. Porém
.aquel1e que matar seu camarada, ou qualquer outra
pessoa á traição, será punido com pena de morte sem
retnissão. E esta pena de morte será ainda aggravada
.conforme a'3 circumstancias do caso, isto é, se o morto
fór seu superior, ou eoncorrer qualidade, que aggrave
() homicidio.)

Art. 9. o-Todo o soldado deve achar-se onde fór
mandado, e á hora que se lhe <.leterminar, posto que
lhe não toque, sere murmurar, nem pôr difficuldades; e
se entender que lhe fizerfío injustiça, depois de fazer
() serviço se poderá queixar, porém sempre com toda
.a moderação.

Art. 10.-AquelJe que fizer estrondo, nlido, bulha,
-ou gritaria ao pé de alguma guarda, principalmente ele
noite, será castigado rigorosamente, conforme a inten­
-ção, com que o houver feito.

Art. 11.-Aquelle que faltar a entrar de guarda,
ou fór á parada tão bebado, que a não possa montar,
:será castigado no dia successivo com cincoenta pan­
-cadas ele espada de praneha.
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Art. 12.-Se algum soldado se deixar dormir ou se
embebedar estando de sentinel1a, ou deixar o seu posto
antes de ser rendido, sendo em tempo de paz, será cas­
tigado com cincoenta pan~adas de espada de prancha,
e condemnarlo por tempo de seis mezes a trabalhar
nas fortificações; porém se fôr em t.empo de guerra,
será arcabuzado.

Art. 13.-Nenhuma pessoa, de qualquer gráo, ou
condição que seja, entrará em qualquer fortaleza, senão
pelas portas e logflres ordinarios, 'sob pena de morte.

( Substituido pelas disposiçõe::l da L. n. 631 de 18
'" de Ag'osto de 1851).

Art. 14.-Todo uquelle que desertar. ou que entrar
em conspiração de deserção; ou que sendo informado
del1a a não delatar; se fôl' em tempo de guerra será
enforcado: t aquelle, que deixar a sua companhia, ou
regimento sem licenç;t para ir ao logar do seu n~sci­

mento, ou a outra qualquer parte que seja, será casti­
gado com pena de morte, como se desertasse para f6ra.
do reino.

Art. 15.-Todo aquelle, que fôl' cabeça de motim,
ou de traição, on tiver parte, ou concorrer para estes
delictos, ou souher que se urdem, e não delatar a tempo
os aggressores, será infallivelmente enforcado.

Art. 16.- Todo aq nel!e que fallar mal do seu su­
perior nos corpos de guarda ou nas companhias será
castigado aos trabalhos da fortificação: porém, se na
inda,gação que se fizer, se conhecer que aqnella mur­
muração não fôra procedida s6mente de uma soltura
de lingua, mas encaminhada á rebellião, 'erá punido
de morte, como ca,beça elo motim.

Art. 17.- Todo o soldado se deve contentar com
a paga, com o quartel, e com o uniforme que se lhe
dér i e se se oppuzer, não querendo receber, tal qual
se lhe dér, será tido, e cnstigado como amotinador.
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Art. 18.- Todos os furtos, e assim mesmo todo
-o genero de violencias para cxtorquir dinheiro, ou
qualquer genero~ serão punidos seyeramcnte; lJorém
aquelle furto, que se fizer em arrlla8, munições, 011

outras cou:::as pertencentes á naçao; ou aquelle, que
roubar o seu camarada, ali commetter furios com frac­
ção, ou fôr ladrão de estrada, perderá a vida conforme
as circumstancias: ou tam bem se qualquer sentinella
comDletter furto, ou consentir que algum o commetta,
será castigado sever~mente, c conforme as circumstan­
cias, incurso em pena capital.

Art. 19.- Todo o soldado que não tiver o cuidado
nas suas armas, nu :::eu unifol'Jue, e em LUdo que lhe
pertence; que o lançar f6ra, qt:e o romper, ou anui­
nar de proposito, e sem necessidade; e que o vender,
empenhar ou jogar, será pela primeira e segunda vez
preso. porém á terceira punido de morte.- V. L.
n. 631 de 31 ele Agosto ele 1851.

Art. 20.- Todo o soldado deye ter ~empre o seu
armamento em bom estado, e fazer () serviço com as
suas proprias armas; aquelle, que se servil' da alheias,
ou as pedir emprestado ao seu r.ametrada, será casti­
gado com prisão rigorosa.

Art. 21.-Aquel1e soldado, que contrahir divida::;
ás escondidas dOf; seus officiaes serú punido corpo­
ralmente.

Art. 22.-Todo aquellc que fizer passaportes fal­
sos, ou usar mal da sua habili Jade, por qualquer
modo que seja, será pllnido com rigorosa pli lia; po­
l'éw se por este meio facilitar a fuga a qualquer
desertor, será reputado, c punido como desertor.

Art. 23.- Todo o soldado, que occultar um cri­
minoso, ou buscar meios para se escapar aquelle,
q ue estiver preso como talou deixar fugir; ou sendo
encarregado de o guardar, não puzer todas as
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precauções para este effeito, será po.sto no logar do
cnmmoso.

Art. 24.-Se qualquer soldado commetter algum
crime estando bebado, de nenhum modo o escusará
do castigo a bebedice; antes pelo contrario será punido
dobradamentc, conforme as circumstancias do caso.

Art. 25.- Todo o soldado, que de proposito, e
deliberadamente se puzer incapaz de fazer o serviço,
sel á condemnado ao carrinho perpetuamente.

Arf.. 26.-NenllUlll soldado poderá emprestar di­
llhciro ao seu camarada nem ao superior.

Art. 27.-Nenhum soldado se poderá casar sem
licença do seu coronel.

Art. 28.-Todo o official de qualquer gTadl1açào
que seja, que se valer do seu emprego para tirar
qualquer lucro, por qualquer maneira que seja, e
de que não puder inteiramente verificar a legalidade,
será infaHivelmeote expulso.

Art. 29.- Todo o militar deve regular os seus
costumes pelas regras da virtude, da candura, e da
probidade: eleve temer a Deos; reverenciar, e amar
ao seu Imperador constitucional; e executar exacta­
mente as ordens que lhe fôrem prescriptas.

Decreto e Ordenança de 9 de Abril de 1805 regulando
as qualificações do crime de deserção

PI'Cl'Ctu

Querendo occorrer, sem perda de' tempo, ás irregu­
laridades, que resultão de não se acharem classificadas
no art. J 4 de guerra as differentes especies de deser­
ção em tempo de paz, e a pena que deve cOl'l'espond·er­
lhe, conforme a sua diversa gravidade: reconhecendo
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além disso a necessidade de estabelecer uma regra in­
variavel, pela qual se determine o dia, em que devem
ser qualificados desertores aquelles, que desampararem
as minhas reaes bandeiras: e tendo sobre isto ouvido
a junta, á quem fui servido encn.rregar da composição
elo Codigo Penal Militar: Bei por bem ordenar, em­
quanto não se conclue aquelle importante trabalho,
que se observe a ordenança, que baixa com este, assi­
guada por Antonio de Araujo de Azevedo, Meu Minis­
tro, e Secretario de Bstado dos Negocios Estrangeiros
e da Guerrn, determinando se execute não s6me11te a
respeito dos que para o fl1tnro desertarem, DJas aiuda
daquelles, que actualmente se acharem desertados, ou
estiverem pref:ios por este crime, e suas sentenças não
houverem sido ainda decidida. pelo conselho de jus­
tiça. E por um effeito da minha real piedade sou,
outrosim, servido determinar, que os réos de primeira
e segunda deserção, que se acharem cumprindo as sen­
tenças, ou as tiverem já decididas, voltem aos seus re­
gimentos, logo que, .em execução das mesmas senten­
ças, completarem o tempo, que competiria aos seus
crimes pelo disposto nesta ordenança, se acaso fór
menor do que aquelle, em que se achão sentenciados.
Salvaterra de Magos em 9 de Abril de 18ü5.-Com
a rubrica do PRINCIPE REGENTE Nosso Senhor.

OI'dcl1an~'a vara os llcscl'torcs CIO tcmpo dc paz

TITULO I

o QUE É SIMPLES FALTA, E O QUE É DESERÇÃO QUALIl~I·

CADA

Artigo unico. -O oflicial inferior, ou soldado, que
sem legitima licença, faltar na sua companhia pelo
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espaço de oito dias consecutivos, seráno fim delles qua·
lificado desertor; porém se a falta fór por excesso de
licença, a deserção se julgará q ua lificada no fim de
trinta dias, contados precil:'amente daquelle em que
principiou o excesso.

DAS FALTAS

Art. 1.°-0 oflicial inferior, ou soldado, que faltar
mais de tres dias, e fôr preso antes dos prazos deter­
minados, para que a SUc1 falta se qualifique deserção,
sendo oflicial inferior levará baixa de seu posto; e de­
pois assim elle, com(D o soldado, haverá um mez de
prisão no regimento, indo duas vezes por \lia á esqua­
dra do ensino el:\tabelecida pelo § 29 do cap. 6° do re­
gulamento de infanteria.

Art. 2. o-Aquelle: porém, que se apresentar no seu
corpo antes dos ditos prazos, ou que dentro delles de­
clarar perante um ofli(:ial de guerra: milicias, ou orde­
nanças, magistrado civil, ou parocho, que quer logo
voltar para o sen regimento, e effectivamente o fizer,
apresentando um certificado authentico da sna decla­
raçao, e provando que não se demorou: depois disso,
mais tempo do qne o necessario para chegar ao seu
respectivo qnartel. fazendo a mn.rcha de quatro legnas
por dia, haverá s6mente prisão pelo dóbI'o dos dias
que tiver faltado, fazendo dol1a o serviço que lhe com­
petir e indo á esquadra do ensino nos dias de folga,
uma vez puI' di::;..

Se a falta fôr por excesso de licença haverá a mes­
ma pena, mas redu.zida a um numero de dias igual aos
da ausencia..
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rrITULO III

A QUEM: PERTENCE IMPÔR AS PENAS NOS CASOS DE FALTA,

E MODO QUE :NISSO SE DEVE TER

Art. l.°_A$ faltaR, que nào' excederem de tL'es
dias, serão castigadas ao arbitrio dOR /Joroneis.

,Art. 2. o-As outras faltas que, excedendo tres dias,
não chegarem a constituir de::;erçao, serão julgadas
por conselbo de disciplina, composto dos t.res officiaes
superiores,.e de dous capitães mais antigos (não sendo
algum delles da companhia do réo), porque nesse caso,
ou quando algum dos offici[lcS superiores estiver im­
pedido, nomear-se-ha mais um capitão: afim' de que
sejão selllpre cinco os vogaes. (1)

Art. 3.°-0 conselho otl\'indo verbalmente a defesa
do réo, lhe imporá a pena. II ue houver merecido, la­
vrando o 'Vogal mais moderno um assento. que assi­
gnarão todo::;, e que ficará servindo de doeumento á
nota, que, em consequencia delle, o coronel mandará
lançar no liyro do registro.

TITULO IV

DAS DESERÇôEs.-Primeira dese1'qão simples

Art. 1.°-0 réo da primeira, e simples deserção, que
vier preso ao regimento, haverá em castigo o perdi­
mentI,) de todo o tempo que anteriormente tiver ser­
vido; seis mezes de prisão no calabouço, de onde irá
á esquadra de ensino tL'es dias de manhã, e de tarde em
cada semana, e nos outros fará a limpeza dos quarteis
da praça, ou regimento.

(1) Revo~ado pelo ~ 23 do art. 5° do Reg. disciplinar.- A. de 21 d.
Fevereiro ae 18í'7 (Ord. do dia n. 1279J.
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Art. 2. 0-0que se apresentar voluntariamente pas­
sados tres mezes, e não trouxer os seus uniformes,
haverá, além do perdimento do tempo, que houver
servido, quatro r.llezes de prisão; fará della O serviçO,
q ue lhe pertencer, e irá nos dias de folga, urna vez por
dia, á esquadra elo ensino.

Art. 3.°-0 que se apresentar voluntariamente
dentro dos tres mezes, trazendo os seus uniformes,
perderá o tempo, qu'e antes tiver servido, e ficará
preso dous mezes, fazend0 o serviço, que lhe per­
tencer.

Art. 4.°-0 que faltar tres vezes, dentro do mesmo
anno, contado do dia da primeira falta, e eru cada
uma estiver ausent.e por mais de tres dias, e menos
de oito, se julgará qualificado réo de primeira de­
serção simples, e como tal lhe serão impostas as
penas comminadcLs no mt. 1° deste titulo, ou elle se
apresente de toda voluntariamente, ou seja con­
duzido.

Art. 5.°-0 qUf-' fugil' estando cumprindo a sentença
ela primeira deserção, se vier conduzido, será de­
gradado para os Estador:; da India por seis annos,
e emquanto se demorar no reino, se occnpará nos
trabalhos publicos, preso a outro companheiro com
cadêa grossa; mas se se apresentar voluntariamente
dentro do prazo de Ires mezes, haverá em castigo
mais um anHO da mesma prisão á qlle estava conde­
mnado.

A egnnda dese1'ção simples

Art. 1.°-0 réo da segunda, e simples deserção,
que vier preso ao seu regimento, haverá em castigo
o perdiment.o de t~do o tempo, que anteriormente
tiver servido, e dous annos de trabalhos' publicas,
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com calceta. e caclêa uejgada presa da pernlt cl
cintura, sem que seja permittido prendeI-o a ou­
tros.

Art. 2.°-0 que se apresentar voluntariamente, pas­
sados tres mezes, e não trouxer os seus uniformes,
haverá., além do perdimento do tempo, que tiver ser­
vido~ um anno de trabalhos publicas da maneira acima
determinada.

Art. 3.°-0 que se apresentar voluntariamente,
dentro de tres mezes, trazendo os seus uniformes,
perderá o tempo, que antes tiver servido, e haverá,
por seis mezes, o castigo indicado no artigo antece­
dente.

Art. 4.°-0 que fugir estando r.umprindo a sen­
tença de segunda (leserção, se vier cr)nduzido, será
degradado por 1ü annos para a Gosta d'Africa; e
emquanto se demorar no reino, se occupará da ma­
neira determinada no art. 5° da deserção simples;
mas se se apresentar voluntariamente l dentro do
prazo de tres mtzes, haverá em castigo mais um
anno dos mesmo::; trabalhos, a que estava conde­
mnado.

Terceira deserção sim.ples

Artigo unico.-O réo de terceira, c simples ueserção
será degradado para os Estado~ ela Indirt por eis
annos; e emquanto se demorar no reino, se occupará
da maneira determinada no art. 5° da de erçao
simples.

N. B. Foi altemdo este artigo f]'I.~anto á q'l.6alidade
da pena) pela ccwta régic6 de 19 de Feve1'úTo de 18ü7}
do te01' seguinte" :

q Conde dos Arcos, capitão-general de mar e terra
dos Estados do Brazil. Amigo. Eu, o Principe Re­
gente, vos envio muito audaI' como áquel1e, que amo.
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- Tendo consideração, que a pena de seis annos de
degredo para os Estados da India, imposta pela orde­
nança de 9 de Abril de 1805 aos réos de terceira, e
simples deserção, é impratjr;avel nos meus dominios
ultra-marinos, aonJe além de outros inconvenientes, se
faria, por aquelle modo, ainda mais sensivel n. falta de
população, que alli se expe)'imenta: Hei por bem, que
em lagar do referido degredo de seis annos, se impo­
nha aos militares das tropas dos meus dominios ultra­
marinos, coo vencidos pelo mencionado crime de ter­
ceira deserção simples, a pena de trabalho por outro
tanto tempo, nas obras publicas das capitanias, a que
pertencerem os sellS respectivos corp03 (1), para onde
deveráõ voltar expiada que seja a culpa (2), andando
entretanto presos em cadêas grossas: a dous e dous,
sendo excluidos das praças effectivas desne o dià,
que fôrem cumprir as suas sentenças; durante o qual
tempo, venceráõ pão, soldo, fardamento e fardetas, e
serão curados nos hospitaes militares; por esta f6r­
ma, e para este fim ::;6mente, fica alterada a sobredita
ordenança, ficando aliás em seu vigor; o que assim

, tereis eutendido, e fareis executar. Escripta no Palacio
de Mafra, aos 19 de Fevel'ail'o de 1807.-0 PRINCIPE.
-Para o Conde dos Arcos.)

Deserções agqrav(ulos p01' circ'wmstancias

Artigo unico.-Quando o réo tiver desertado: 1°,
estando de gnarda; 2°, em destacamento menor de
cinco dias; 30

, achando-se o corpo em marcha, ou

(1) AqueJIe que já tiver alem de terceira dflserção, se imporá a mesma
pena della nas reincidencias conforme o Decreto de 13 de Outubro
de 1827.

(2) O dito Decreto de 13 de Outubro de 1827, del'ogando em parte a
ordem supra, prohibe, que voltem a ser alistados quando fôrem seuten­
ciados por ter~eira deserção.
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24 horas antes; 4°, escalando muralha, ou estacada de
uma praça fortificada; 50, levando armas, ou arma­
mento; 6°, roubando os seus camaradas; 70

, tendo
desertado para f6ra do reino; nesse caso haverá em
castigo o dôbro do que lhe pertenúia, segundo a na­
tureza da deserção, na con:fiormidade dos artigos ante­
cedentes.

(A respeito élas a1'mas) ou armamento, cujo leva­
mento) ou descaminlw constitue o gravame da deserção
das pmças de pret do exercito) veja-se o Dec. n. 1671
de '7 de Novemb1'o de 1855, o qual tambem determina)
q1,be os réos de deserção, e de ausencia, i'Q;demnizem as
peças de equipamento, e fardamento não vencido, qUi!.
desencal1u'nha·rern, p01' or,casião de C01nmette1 em taes
c1'imés).

TITULO V

o QUE SE HA DE PRATICAR .ANTES DE SE AVERBAR A :CE­

SERÇl0 'o LIVRO DO REGI TRO

Artigo unico.-Logo que a falta de qualquer indivi­
duo de um corpo exceder os prazos determinados no
artigo unico do tit. 10, erá conyocado o conselho de
disciplina, e sobre a nccusação por escripto do com­
mandante da companhia, de que fôr o réo, sendo per­
guntadas t8stemunhas, se ordenará um surumario,
aonde ertÍ julga,do desertor com as circumstancias,
que acompanharem a deserção, o qual summario ser­
virá de titulo á nota do lino de regi tro, e de ddicto
para ser prQcessado o réo, quando '"altar ao regimento.

TITULO VI

.A QUEM PERTE CE IUPÔR AS PEKAS NOS CA.SO,· DE DE­

SERÇlo

Artigo unico.-Os Clime" de deserção serão jul­
.gados por um conselho de guerra, e confirmada a

1. Â. 20
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sentença pelo Conselho Supremo de Justiça, do­
mesmo modo, que actualmente se pratica.

TITULO VII

"VIGILANCIA E RESPONSABILIDADE DOS CHEFES DOS CORPOS

SOBRE OS DOUS TITULOS AN'rECEDEr TE8

Art. l.°-Por pretexto algum se demorará a convo­
cação do conselho de guerra para julgar os desertores,
devendo o chefe do corpo, na falta do auditor, fazer
substituir o lagar por um dos capitães do seu regi­
mento, na fórma que se acha determinada pelo Alv.
de 18 de Fevereiro de 1764.

Art. 2.0-0s inspectores geraes vigiaráõ por si, ou
pelos seus delegados, na execução dos artigos prece­
dentes i e para este eÍfeito os coroneis dos respectivos
regimentos accrescentaráõ na observaç.ão do mappa
mensal, que actualmente lhes dirigem, uma relação
dos individuos, que tiverem faltado naquelle mez, e o
procedimento, que se houve com elles.

TITULO VIII

DA. PUBLICAÇÃO DAS SENTENÇAS

Art. l.°-Logo que as sentenças voltarem ao regi­
mento, decididas pelo conselho de justiça, serão pu­
blicadas á ordem, para que, por este meio, conste o
crime do réo. e a pena, que lhe foi imposta.

Art. 2.0-Esta providencia não comprehenderá, s6­
mente aR sentença:s proferidas nos caSOR de deserção;
lllas estender-se-ha a, todas as outras, assim dadas pelo.
conselho de disciplina sobre faltas,. como decididas
pelo de justiça, nos crimes de qualquer natureza.
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TITULO IX.

PROCEDIMENTO QUE SE liA DE TER COM OS DESERTORES

SENTENCIADOS, E O MODO, POR QUE SE HÃO DE ABONAR

Art. 1.°-0 réo, que soft'rer a pena de primeira de­
serção. será contado como praça eft'ectiva no tempo,
em que durar o cumprimento da sentença, e como tal
abonado pelo regimento, e sujeito á disciplina delle.

Art. 2.°-0 qne soft'rer a pena de egunda de erçào
será excluido das praças e:ffectivas desde o dia, em
que fôr cumprir a sua sentença: porém vencerá farda­
mento e fardetas pelo regimento', e será curado nos
hospitaes militares, e em tudo o tempo da ua prisão
se sustentará do producto dos seus trabalhos, para o
que lhe serão destinadas obras, aonde o salario se
proporcionará ao merecimento; e deduzida a parte ne­
cessaria para o seu sustento, e despeza de guarda, e
lhe entregará o resto, quando acabar de cumprir a sua.
sentença, e voltar a servir no regimento, a qne perten­
cia, aonde se lhe deferirá um novo juramento.

N. B. Este a1'tigo foi de1'ogado em pa1'te pelo Ln'iso
seguinte:

~ Il1m. e Exm. S1'.- Tendo o Principe Reg-cnte
Nosso Senhor ordenado pela carta régia de 19 de Feve­
reiro do corrente anno~ que com este se dirige á V.
Ex., que os militares elas tropas dos dominios ultra­
marinos, condemnado pelo crime de terceira deserção
simples aos trabalhos d"s obras publica ~ yenção em­
quanto andarem cnmprindo as sentenças, pão, soldo,
fardamentos e fardetas, sendo além disso curados nos
hospitaes militares; manda S. A. R. declarar á V. Ex.,
que no escripto da referida carla régia, e conse­
guintenll'nte na sua disposição, se deverúõ enteuder
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comprehendidos por entidade de razao, quanto aos ex­
pressados vencimentos, igualmente os réos da segunda
deserção simples, semelhantemente condemnados aos
trabalhos das obras publicas, posto q ne fi seu respeito
outra cousa determine o art. 2° do tít. 9" ela orde­
nança de 9 de Abril de 1805, que nesta parte ficou
igualmente alterado. Deus gnarde a V. Ex. Mafra,
25 de Fevereiro de 1807.-VisconeledeAnaclia.-Sr.
Conde dos Arcos. »

Art. 3.°_ O réo, que em virtude da sua sentença
honver de soffrer a pena de degredo, será excluido do
numero das praças do regimento, desde o dia, em que
a sua senten(:a fôr pnblicnda e nào poderá volLar a
servir nel1e, como iádigno da honra de trazer uni­
forme.

TITULO X

CO:MO SE HA DE CONTAR A.OS DE8ERTORES O TEM.PO DO

CASTIGO

Artigo unico.- Todo o tempo de c&'stigo, determi­
nado pela presente ordenança, para as clifi'erentes de­
serçõe~, se.rá empre contado de de o dia da decisão
das sentenças pelo Supremo Tribunal do Conselho de
Justiça, e cumprido effectivamente, não se levando
ao réo em conta os dias, que e, tiver no hospital, 'se
entretanto fôr a elle.
~ Esta ordenança será liJa, urna vez cada mez, ás com­
panhias, em occasião ele pagamento, e em seguimento
dos artigos de guerra, devendo daqui em diante sup­
primir-se do art. 14 as palavras- E sendo em tempo
de paz será condemnado por seis annos a trabalhar
nas fOl<fic:1c:õe..- Snh-ntcrra (le MFlgM, 9 dJ Abril
de 1805. -Antom'o ele A1'aujo de Azevedo.
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l-aOCESSOS l\ULITARES

DECRETO N. 1680 DE 24 DE NOVElIrn:iw DE 185&

Approva os f01''fI~'L~lan'os para dive1'sos p1'ocessos
estabelecidos pela legislaçao miLitar

Hei por bem appro\al' os formularios para os con­
selhos de investigação, de inquirição e de di:;ciplina
especificados na relação que com e~ te baixa as:ignada
pelo Marquez de Caxias, do Men Con"elho, Mini tro
e Secreta.rio de Estado dos Negocias da Guerrfl, qlle
assim o tenha entendido e faça executar, expedin lo
os despachos necessarios.

Palacill do Rio de Janeiro em 24 de .r ovembro
de 1855, 34.° da Independencia e do Imperio. Com
a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.-Ma1'quez
de Ca:-rias.

Relação dos j01''fI21.darios pam diversos conselhos de
z'nvestígaçào) ele inquú'ição) e de disciplina, a que
se 1'ejáe o Dec1'ef,0 dest(~ data.

1.0 Para os conselhos de investigação de acto Cl'J­

minosos em geral.
2.° Para os de investigação de deserção dos officiaes

de patente.
3.° Para os de inquirição de máo comportamento

e inhabilidade dos ofEciaes inferiores. (1)
4.° Para o de disciplin~, que qua,lificno a de erçào

das praças de preto

(1) Substituído por ollb'o annexo ao regulamento disciplinnr e a 'ianle
transcripto.
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5.° Para os de disciplina, que julgão as praças de
pret por ausencias menores de oito dias. (1)

Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Novembro de
1855.- J.l1a7'quez de Caxias.

FORMULARIOS APPROVADOS PELO DECRETO ACIMA

Pa1':\ o consclho de in"estig~l~ão, que qualifica a desel'ção dos
officiacs de patente

(Lo!Jar da Twnião do conselho) Anno de 18. "

Processo do conselho de investigação feito para
qualificar a deserção cOD1mettida pelo ... F ... (posto,
corpo e 120m.e do ofliGial deseTtad o.) (2)

Te1'mo de a'/üuacão
>

(na 2.:\ folha)

Aos ... dias do mez de do anno de ... nesta ...
(designação do loga1') em (local elas sessoes) congre-
gou·se o conselho deínvestigação nomeado pelo ... F ...
(tmtamento, posto, nome e clz"gnidade da autondade
1Wlneante) a fim ele C],ualifical' o facto de haV'er o... F .
(posto) cOJ'po e 1W7TiJ1 elo acwsaelo) faltado desde o dia .
do mez ... ao chamado, que officialmente se lhe fez para
o fim ue ... (Ot6-por ter no dia anterior concluído a
licenç:l, com que se achava) como consta da partici­
paç.ão do eu respectiyo cClIl1mandH,nte o... F ... (posto
e nome do commandant'e), não obstante ha ver sido de-'
clarado ausente em ordem do dia da. gu al'l1içao sob

(I) Esta faHa constitue hoje transgressão da disciplinu militar, e é pu-
Jlidll u urbitrio dos commallduutcs. '

(2) Tudo isto será escripto na 1a fo:ha do proces'o, COlllO frontespicio.
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n... de... do mez... , e chamado por editaes: que SI} pu­
blicárão nas gazetas (ot~-que fôrão aflixados nos la­
gares publicos desta... ) sendo passado já o mez (ou­
-os dous mezes-se f6rpor excesso de licença) de espera,
prescripto pelo art. 1.0 da L. de 26 de Maio de 1835.
E para proseguir nos mai~ termos devidos do com­
petente processo, se lavrou o presente, que eu o...
F .. : (po~to e nome) vogal mais moderno, escrevi e
.asslgnex.

F ...

Advertencia

Neste logar (1) se collocão os documentos abaixo
·declarados, na mesma ordem da designação:

1.° O:fficio da autoridade nomeante do conselho ao
presidente nomeado ;

2,° Nomeação do conselho;
3.° O:fficio do commar;dante do corpo do accusado

.á autoridade nomeante do conselho, dando parte que
·e11e não compareceu no dia... do mez... para o fim
de... ou que não se apresentou, tendo finalisado no
dia anterior a licença, com que se achava;

4.° Cópia authentica da ordem do dia da guarnição,
em que o accu ado foi declarado ausente;

5.° Cópia authentica do edital, que chamou o ac­
cusado a comparecer, e que foi aflixado nos lagares
publicos, acompanhada dos numeras das gazetas em
que foi publicado, quando isso se houver feito.

O officio da autoridade nomeante ao presidente do
conselho póde ser nos seguintes termos mais ou
menos :-Illm. Sr. ao tendo o... F ... (posto e nome do
-accusado) comparecido desde o dia, .. do mez ... para

(1) Na folha 3.' do processo e seguintes.
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obiecto de serviço (ou-por ter finalisado no dia an­
te;'ior a licença, com que se achava) como me partici­
pou no officio incluso o... F ... (posto e nome), com­
mand~mte do mesmo... (corpo); foi por isso declarado
ausente em oràem do dia desta guarnição, e chamado
por editaes, que se publicArão nas gazetas desta...
(o1b-que fôrao aflixadns nos lagares publicos desta...-)
conforme consta dos documentos juntos; e porque não
tenha apparecido até o presente, e se finalisasse hon­
tem o rnez (01b-OS dons mezes-) de espera marcado
no art. Ioda L. de 26 de Maio ele 1835; tenho nomeado
a V ... presidente do conselho de investigação, que,
nos termos do art. 4° da mesma lei, deve verificar
e qualificar a falta de comparecimento do dito ...
(posto); e determino que V ... com os dous vogaes
constantes da nomeação inclusa, procedão aos termos
necessarios e legaes para aquelle fim. Deos guarde a
V ... (loga?') ... de... de 18...

F ....

(Dignidade).

111m.·.. Sr... F ... (posto e nome do p?'esidente do con­
selho).

A nomeação do conselho será concebidanos seguintes
termos:

(Designação do exercício ela a1bto?'idacle nom.eanfe)

Para o conselho de investigação, que tem de v('ri­
ficar e qualifiear, nos termos do art.. Ll° da L. de 26 de
Muio de 1835, a falta de comparecimento por espaço
de um mez (ou dous), que tem comll1ettido o... F ...
(posto e nr>?ne do accusaclo), nomeio:

Presidente

O Sr. F ... (posto e nome).
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Vogaes

O 8 iF... (p )s 1'S. ostos e nomes.F ...

Os quaes organizaráõ o competente processo compro­
batorio da verificação, para ter os e.ffeitos consequentes
(lognr) ... de... de 18 ...

F ...

(Digmdade).

O edital de chamamento se redigirá nos termos se­
guinte~, pouco mais ou menos:

F. " (nome) condecomçã'es} posto e dignidade dn auto­
ridade).

Faço saber ao 81' ... F... (posto) c017JO e nome do ac­
cusado) e a todos aquelles que puderem, e quizere11l fazer
chega.r ao seu conhecimento, que não tendo elle com­
parecido no dia ... do mez.... sendo chamado para o
serviço (o'l.~-por ter-se finalisado no dia anterior a li­
cença com que se achava-), foi decla.rado ausente em
ordem do dia desta guarnição Eob n ... de... dtl mez ... ,
e é chamado pelo presente edital. para que se apre­
sente dentro do prazo de nm mez (ou dons), a contar da
data deste, sob pena de proceder. se a respeito de sua
falta de comparecimento, nos termos da. L. de 26 de
Maio de 1835. E, para que o referido lhe conste, fiz
lavrar o presente edital, que assigríei e fiz selJar com
o sinete das armas imperiats, e qne será publicado nas
gazetas desta (ou-e que serú affixado nos logare pu-
blicas desta (Zoga?') aos ... de... de 18 ...

(Lagar do sêllo). F .. ,

O edital e a ordem do dia devem t.er a data do dia em
que se começa a contar a ausencia; e a nome~,ção do
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conselho e officio da autoridade nomeante, e os mais
termos do processo, a do dia immediato ao ultimo do
prazo de espera. Essas peças offieiaes são da compe­
tencia, e devem partir dos commandantes das armas,
dos commandantes em chefe de corpo de exercito e dos
presidentes de provincia, onde não houvei' commando
de armai.

A autoridade, que publicar o edital, quando este fóI'
aflixado nos logares publicos, por não haver gazetas,
fará lançar por baixo da cópia, que deve ser presente
ao conselho ele disciplina, a seguinte declaração:

Pelo ... (commando das armas da provincia de... ou
presidencia, ou, etc.) se declara que o edital constante
da cópia acima foi affixado em... (declarão-se os loga­
res, onele foi o edital affixado). Quartel-general, ou,
etc.: aos ... de ... de 18 ...

F ... 0.)osto) ajudante de ordens.

Esta declaração leva a mesma data do dia immediato
ao ultimo da espera.

Quando o accusado fór subalterno ou capitão, o pre­
sidente do conselho será oflicial superior, e sendo o
Hccusado oflicial superior, o presidente do conselho será
oflicial general: em qualquer dos casos, os vogaes
serão superiores ao accusado em posto.

No mesmo uia, mez, anno e logar no termo de au­
tuação declarados (1), congregou-se o conselho de in­
vestigação para inquirir as testemunhas, que requisi­
tou, afim de depôrem sobre a falta de comparecimento
commettida pelo ... F ... (posto) CO?'po e nome) as quaes
estando presentes, passou-se a proceder á inquirição
do modo, que abaixo se deelara: e para constar

(1) Este lermo co lleça no alto de uma folha, uepois dos documentos.
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lavrou-se e·ste termo, que eu o... F ... vogal malS mo­
derno, escrevi e assignei.

F ...

Inquirição de testemunhas comprobatorias da ac­
cusação.

1a t.estemunha.

F ... (nome) natumlidade) idade) estado) posto e corpo
ou lJrofissão) testemunha juramentada sobr(-' os Santos
Evangelhos pelo... F ... (posto e nome do vogal ?nais
antzgo) que exerce as fUDcções de interrogante, a qual
prometteu dizer a verdade, que soubesse a respeito do
que lhe fôsse perguntado; e do co ·tume nada disse
{ou disse que er'a pr'i?1w) tio) compadr'e) etc.) do accusado).

Sendo-lhe perguntado pelo... (posto) intelTogante se
sabe que o... F ... (posto) corpo e nome do accusado) tem
faltado desde o dia... do mez... em que foi chamado para
·0 serviço (ou-em que devia apresentar-se por haver
se fina1isado a liceuça com que se achava) :

Respondeu... Potc., etc.

Sendo mais perguntado se sabe, que o dito ... (posto)
fôra declarado ausente em ordem do dia da guarnição
e chamado por editaes, que fôrão publicaJos nos llU­

meros... do ... (a gazeta) que aqui se imprime (Ot6-que
fÔl'ào affixac10s em ...-) e que não obstante até o pl'(~­

sente não comparecêra :

Respondeu... etc.) etc.

(Fazem-se todas as ?7wis pe?'!Jtmtas necessarias para
esclaroecimento) e tanto e tas como as r'espostas) sel'ào
fielmente transc?'71Jtas).

E nada mais disse, nem lhe foi perguntado: e sen­
-do-lhe lido seu depoimento, ratiticoll-C por achal·o
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conforme, e assignou-o com o, .. (posto) interrogante.
Eu o ... F ... (posto e nome) yogal mais moderno, o
escrevI.

F... F ... (a testemunha).

(Appellido do interrogante). (Posto).

2.' testemunha .
3.a testerullOhn. (no mil/imo),
4.' testemunha
5.' testemunha (no 112aximo).

No mesmo dia, mez, anno e logar no termo (le au­
tuação d~clal'ados, o conselho de in ve ,tigação, depois
de concluir a ,inquirição das testernunhas, de haver
confrontado os depoimentos destas com o texto dos
documentos comprobatorios da n.u:sencia illegal do
accu ado~ julgou-se COllY nientemente babilitado para
pronunciar sua sentença: °CJue passa a fazeT pela ma­
neira abaixo 11 encionadH,; e para constar se lavrou o
presente termo, qua eu o, . , F ... (postu e nome) vogal
mais moderno, escrevi e assignei.

F ...

SentenCCt
>

o conselho de investigação congregado para veri·
ficar ~ qualificar a falta de comparecimento qU'3 tem
commettido o ... F ... (posto) C01'pO e nome) tendo en·
trado no conhecimento, pelo contexto dos documentos
de folhas ... e folhas. , . que () dito ... (posto) sendo·
cLamado para o fim de, .. (o serviço lJ(l1'a qne foi cha­
mado), deixára de comparecer (ou-não fÔl'rt encon­
trado e por i, , o não cornparecêr~-) desde o dia ...
do mez ... (un-tendo-se finalisado a licença, com qne
se achava, não se apresentár::t no dia ... do mez, .. )
que fôra por isso declarado ausente em ordem do dia
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da guarOlçao e notificado a comparecer por editaes,
que se publicárão nas gazetas desta. .. (ou-que se
affixárào nos logares publicos clesta...-)· que já se tem
passado o mez (O'I.i-OS dous meze '-) de espera 00nce­
dido pelo art. 10 da L. de 26 de Maio de 1835: em
que -se haja apresentado; e finalmente, que todas as
mencionadas cil'cum 'tancias fôrào comprovadas p.elos
depoimentos de (tantas) testemunhas: decidido por
unanimidade (oM-por maioria-) de votos que está
concludentemente provada a ausencia ilJegal do
men r·ionac1o... F ... (posto e 'nome) durante um mez
(ou-dous mezes-) e o jnlgão por isso, nos termos
ela citada lei, réo de de el'çào simple . Sala das ses­
'õcs do C01: elho, no ... (lucal) ao ... de ... de 18.

F ... (2JostO) presidente.
F. .. (posto) vogal.
F .. (posto) vogal.

Adve1'tenáa

Tocl&.s as folhas eticriptas no proces o senlO nume­
radas de:5de a do frontespicio até a em que os membros
do conselho aStiignarem a sentenc;a .
. Quando a deserçao fór aggravada por qualquer das

circumstancias referidas na L. de 26 de Maio de 1 35
essas circumstancias se mencionaráõ convenientemente
na:; peç.as officiaes; nos termo do processo, e na res­
pectiva sentença, na qual se declarará o accu ado réo
de deserção aggravada por tal e tal motivo especifica­
damente. Se houver doculllent s, que dig?i.o respeito
á aggraYl'lçaO da deserção, além da parte do comman­
dante do corpo, tambem se annexftráõ ao processo.

Se as te temnnh::ls nã.o S011hpl'C'rn es('re,f'r rlC'pois
. dati p"davrati-p0l'Gwhal-o cont'orme- e accrescemará

no depoimentc-e em eOIl equencia de não saber
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escrever, assignou a seu rogo F. .. ('uma pessoa con­
vocada ad hoc) com o ... F ... (posto) interrogante.
Eu, etc., etc. (como no formula1'io).

Para os conselhos de iln·esti~açào de actos cl"imillosos
cu> geral

(Logar da 1'wniào do conselho) Anno de 18 ...

Processo do conselho ele investigação feito para re­
conhecer e legalisar a criminalidade do facto de
haver ... (cita-se em breve resumo o faeto a investi­
gar, e os nomes dos que nel1e coocorrêrão) quer como
agentes, quer como pacientes). (1)

\

Termo de a~~tuacào
>

(na 2"folha)

(A.)

Aos. .. dias elo mez de ... do anno de ... ne -ta
(loga1' da 1'f!-união), no ... (local das sessões) tenelo-se
congregado o conselho de investigação composto do .
F. .. (posto e nome) como presidente, e do F .
(posto e nome) e F ... (posto e nome) como vogaes;
o qual conselho foi nomeado pelo... F ... (tmtamento;
posto; nome e dignidade cl[~ autoridade nomeante) pal'a
reconhecer e legalisar a crilllinalidade do facto de
haver ... (menciona-se em, reswno o facto solJ1'e q'i.U3

deve versar a z";westigaçào; com, rcJerencw das pessoas
que nelle conc07'rê1'ão, quer comú agentes, q~wr como pa­
cientes), como tudo cuosl':1.. elos documentaR, que iÔl'ào
presentes ao ditocooselho caiu officio do mencionado...
F ... (tratamento; posto e di.gnidade da a~6torídade­

nomeante) de ... (data do officio), e que vão annexos

(1) Sei ii. islo. escripto na folha primeira do processo.
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de folhas... até folhas ... ; o referido conselho,
tomando em consideração o contexto daquelles do­
cumentos, passou a proceder aos exn.mes convenientes,
afim de desempenhar conscienciosamente a commissão,
de que foi incumbido: e para constát se lavrou o
presente termo, que eu o ... F ... (posto e nome),
vogal mais moderno, escrevi e assignei.

F ...

(Posto.)

Adve1'tencia

o logar desta folha (1) deve ser occupado pelos do­
cumentos, que fôrem presentes ao conselho pela ordem
seguinte:

1.0 Oflicio d~l autoridade nomeante ao presidente
nomeado j

2.° Nomeação do conselho;
3. 0 Todos os documentos, que têm connexão com

o facto que se trata de investigar.
A nomeação do conselho deve ser concebida nos se­

guintes termos, pouco mais, ou menos:

Presidencia da provincia de. .. (ou o exe1'cicio da
a1.Gtoridade nomeante.)

Para o conselho de investigação, que, em cumpri­
mento de ordem dest<1. presidencia, com data de hoje
(ou de ordem da autoridade tal, de tal data) deve
reconhecer e Jeg'alisal' a criminalidade do facto de
haver ... (resumo das circumstancias do facto a in­
vestigar) segundo ~onsta dos documentos juntos,
nomeIO :

(1) Ê a 3& do processo, e as que immediatamente se lhe seguire/no



- 320-

Presidente

o Sr. F... (nome e posto).

Vognes

o Sr. F ... ) ( )
O Sr. F... pfYstos e nomes.

Os qnaes investigaráõ todas as cirCllmstancias rela­
tivas no indicado facto, e ol'ganiy;aráõ o competente
processo comprobatol'io. (Logar). , . de ... de 18 ...

F ... (a autoridade nomeante).

(Dignidade).

o oflicio da autoridade nomeante ao presidente
nomeado, deve ser pouco mais ou menos da fórma se­
guinte :

111m. Sl'.- Chegando ao meu conhecimento (ou ao
conhecimento da autoridade tal) pelo contexto dos
documentos inclusos, constando ele... (mencionão·se
os documento::;, sua qualidade, autoridade, de onde di­
manárfio, etc., etc.) que,,' , (refere-se em resumo o
facto occonido, e suas parti 'lllaridades) ; e convindo
reconhecer e legalisar a criminalidade de tal faeto, e
verificar quem legitimamen:e é por e1le responsavel;
tenho nomeado (01& em virtude de ordem daquella
autor.i.dade, de tallto M de tal mez, tenho nomeado)
a V... presidente do conselho de ilwestigação para
prescrutar a verdade da occunencia constante dos
L;ib.lLlos UO(;Ulllentos j llU to:;; e J.etermino que com
os vogaes menciollados na nomeação inclusa, passe a
proceder nos term s convenientes para levar,se a
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~ffeito o fim, q li e se tem em vista. Deus guarde a V ...
,Lagar... de ... 18 ...

F... (atbto1'idlJ,de nomeante).

(Dignidade.)

111m. Sr. F ... (posto e nome do p1'esidente nomeado).

(B)
No mesmo dia, anuo e lagar no termo de au­

tuação declarados (1), acliaudo··se reunido o conselho de
'investigação, d.epois de haver examinado os documen­
tos, q ue lhe fôrão rernettidos, dos quaes consta que...
{declara-se resumidamente o fact(1 e suas particulari­
dades), assentou q ne, para melhor entrar no conhe­
,cimento da verdade, convinha ouvir testemunhas, que
-depuzessem sobre o indicado facto, a que se referem
-os citados documentos; e, havendo ellas sido requisita-
·das e comparecido perante o conselho, passou este a
inquiril·as, como abaixo se mostra. E para constar se
lavrou este termo, que eu o... F ... ÚJosto e nome), vogal
mai,., modema, o escrevi e assignei.

:8'...

(Posto.)

Inquirição de testemunhas comprobatorias do facto
..sobre que ver:3a a investigação.

P testemunha

F ... (nome) idade) naturalidade) estado) p1'ofissão e
m01'ada) , testemunha juramentada sobre os Santos
Evangelhos, pelo ... F ... (posto e nome), que exerce as

(1) Este termo começa no a'to da primp.ira folha que seglli~'-se ao officio
da nomeação e documento~, que o Dcompanhard!Il, para lOstallação do-­
'Conselho.

I. A. 21
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funcçães de interrogante, a qual prometteu dizer a
verdade que soubesse a respeito do que lhe fôsse
perguntado; e do costume nada di~se (Ot6 disse que
era p1'úno, tio, compadre, etc., de algum dos individuos
envolvidos no facto).

Sendo-lhe perguntado se sabia que... (fazem-se todas­
as pm'guntas que f6rem j'ulgadas cOnvenientes pa1'a
descobrimento da vB1'dade dú facto sob1'e que versa a
investigação; e tanto estas, como as 1'espostas, serão
t1'anscrz'ptas no processo sem omissão da men01' parti­
C'nlaridade) .

E nada mais dis~e, nem lhe foi perguntado; e, sendo­
lhe lido seu depoimento, ratificou-o por achaI-o con­
forme, e assignou com o... F... (posto) interrogante.
E eu o... F... (posto e nome), vogal mais moderno, o
escrevI.

F... F ... (a testemunha).

(Appellz'do do inte1'1'ogante.)

2a testemunha ~ ( ")
3a testemunha) no m'/,mmo .

etc., etc. (aquellas mais que o con­
s~17w julgar necessarl'as para maior escla1'ecimento da
verdade).

No mesmo dia, mez, anno e logar (ou aos... dias do
mez de ... do anno de ... no mesmo loga1') no termo de au­
tuação declarados, achando-se reunido o conselho de
investigação, depois de haver este tomado em conside­
mção os depoimentos das (tantas) testemunhas inqui­
ridas, reconheceu que desses depoimentos resulta cul­
pabilidade a F ... (nome, posto e C01'pO do indiciado),
pelos factos constantes dos documentos annexos ao
presente processo; por isso o conselho, para melhor
oriental' seu juizo pela auc1iencia do indiciado, passa a
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requisitar seu comparecimento, afim de interrogal-o
sobre os pontos de que lhe provêm culpabilidade: e
para constar se lavrou o presente termo, que eu o... F ...
('E!0sto. e nome), vogal mais moderno, o escrevi e as­
slgneI.

F ....

(D)

Aos... dias do mez de ... do anno de... no mesmo lagar
declarad0 no termo de autuação, compareceu perante
o conselho de investigação o... F ... (posto e nome do
indicia.do) , afim de ser interrogado ácerca dos pontos
que lhe fazem culpa, e constn.o dos documentos juntos
ao presente processo, e dos depoimentos das (tantas)
testemunhas, que comprovárão a culpabilidade que ao
dito... (posto) resulta do facto sujeito á investigação, e
por isso passou-se logo a proceder ao seu interroga­
torio, como abaixo se declara; do que para constar se

. lavrou este termo, que eu o... F ... (posto e nome), vogal
mais moderno, o escrevi e assignei.

F ...

Interrogatorio feito ao... F ... (posto) corpo e nome)
sobre os factos constantes dfls peças do presente pro­
cesso, de cujas provas lhe re,:Hllta culpabilidade.

Foi-lhe perguntado pelo... F ... (posto e nome), que
exerce as funcções de interrogante, seu nome, natura­
lidade, idade, estado e profissão.

Respondeu chamar-se F ... , ser natural de... , ter...
annos de idade, ser... (casado) viuvo ou solteiro) e... (a
profissão).

Foi-lhe perguntado o que tinha a dizer ácerca dos
factos constantes dos documentos juntos, e dos depoi­
mentos das testemunhas, que tudo lhe foi lido, e dos
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quaes lhe resulta a culpa de... (declara-se circurnstan·
ciadttmente a culpa) que os documentos e depoimentos
attribuern ao inter1'ogado);

Respondeu... (transcrevem-sefielmente as observações
que o interrogado fize1' sob1'e o facto, e as razões que
produzir em sua defesa);·

Foi-lhe mais perguntado... , etc. (fazem-se todas as.
perguntas) que fõrem julgadas convenientes pa1'a escla­
recimento do lacto; e tanto estas} corno as respostas}
serão transcriptas com fidelidade);

Foi-lhe tambem perguntado se tinha que apre~pntar

por escripto considerações em ~JUa defesa, e testemunhas
para corroboraI-as;

Respondeu que tinha que apresentar por escripto
con;:;idel'ações em sua defesa, e produzir testemunhas
em apoio dellas.

E porque nada mais dissesse, nem lhe fôsse pergl1,n­
tado, deu-se por findo este interrogatorio, que, sendo­
lhe lido, ratificou-o, por achaI-o conforme, e assignon
com o... (posto) interrogante. E eu o... F ... (pQsto e nome),
vogal mais moderno, o escrevi.

F ...

(Appellido do inter1'ogante.)

Adve1'tencia

F ... (o interrogac{o).

(Posto.)

Vão no logar desta folha (1) as observações por es­
cripto, que o indiciado apresentar em sua· defesa, e
assim mais todos os documentos de que elle fizer acom­
panhaI-a.

(1) E' a que seguir-se immediatamente áquella, onde finda o interroga­
torio.
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(E) :::

Aos ... dias do lllez de... do anno de... , no mesmo lagar
no termo de autuação declarado, o conselho de inves­
tigação, depois de ter feito annexar ao presente pro­
cesso as observações por escripto, que o... F ... (posto e
nome do indiciado) apresentou em sua defesa, bem
como os documentos a ella juntos, que tudo vai de
fis ... a fis ... , fez comparecer as testemunhas, que elle
produzia para corroborar o seu arrazoado, e passou a
inquiril-as, como abaixo se segue; do que para constar
se lavrou o presente termo, que eu o... F... (posto e
nome), vogal mais moderno, o escrevi e assignei.

F ...

Inquiri(,<LO de testemunhas apresentadas pelo ... (posto
e nome do z:ndiciado) em contraprova da accusação
que lhe resulta do presente processo.

1a testemunha

F ... (idade) nome} nat'l-Gralidade} estado e profissão),
testemunha juramentada sobre os Santos Evangelhos
pelo... F ... (posto e nome), que exerce as funcções de
interrogante, a qual prometteu dizer a verdade, que
soubesse do que lhe fôsse perguntado; e do'costume nada
disse (ou disse se1' primo) compad1'e} etc.} de qualquer
dos envolvidos no facto).

Sendo-lhe perguntado... etc. (fazem-se todas as per­
guntas) que fôrem necessarias pa'ra esclarecer o facto
syndicado} formando-as pela contraposição da defesa
do indiciado a narração da accusaçãoj e essas pel'guntas,
do mesmo modo que as respostas} serão fzelmente 'exa­
radas no processo)j

C") No alto da primeira folha, depois da ultima da def~sa. e documentos,
irá este termo.
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E nada mais disse, nem lhe foi perguntado; e, sendo­
lhe lido seu depoimento, ratificou-o por acha.l-o con­
forme, e assignou com o... (posto) interrogante. E eu
o... F (posto e nome), vogal mais moderno, o escrevi.

F (appellido do interrogante). F ... (a testem'L~nha).

2a testemunha, etc. (e as mais que o indiciado apre­
sentar em sua defesa).

(F)

Aos... dias do mez de... do anno de... no mesmo logar
no termo de autuação declarado, o conselho de inves­
tigaçãC), tendo pesado devidamente as razões constantes
das peças substanciaes do presente processo, e dos de­
poimentos das testemunhas inquiridas, julgou-se conve·
nientemente habilitado para emittir o seu parecer sobre
o facto syndicado, e suas circumstancias; e por isso
passa a fazeI-o como abaixo vai especificado; do que
para constar se lavrou o presente termo, que eu o... F ...
(posto e nome), vogal mais moderno, escrevi e assignei.

F ...
P arece1' do conselho

O conselho de investigação, tendo presente pelos...
(os documentos de que consta ofacto syndicado) decla­
1'ando-se de quem e para quemjôrão dirigidos), os quaes
vão annexos de fis ... até fis ... , que... (relata-se o facto
como consta dos documentos), o que foi corroborado
pelos depoimentos de (tantas) testemunhas de fi ...
a fi ... , tendo tambem presentes as respostas do in­
diciado em seu interrogatorio de fis ... ; as consi­
derações, que elle apresentou por escripto em sua
defesa de fis ... a fis ... , das (tantas) testemunhas, que
produzio em prova de seu arrazoado, é de parecer que
() facto constante dos citados documentos está conclu­
dentemente provado, e que sobre o dito... F ... (posto
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e nome do indiciado) recahe a culpabilidade do acto de
haver (menciona-se a culpa Tesldtante do facto syndicado,
com declamção das cz'?'cumstancz'as) agg1'avantes ou atte­
nuantes} qttefôrem provadas), não parecendo ao mesmo
conselho procedentes as razões que o culpado exhibio
em sna defesa, nem os depoimentos das testemunhas
produzidas em apoio della, porque... (declam·se o motivo
da improcedencia qualificada). Sala das sessões do con·
selho, aos... de 18 ...

F ...
(posto) presidente.
F ...
(posto) voga1.
F ...
(posto) voga1.

Advertencias

Se o conselho, á vista do interrogatorio, defesa e
testemunhas do indi(·.iado, assenta que neste não 1'e­
cabe culpabilidade,la.v1'a, depois do terIDo(F), o mesmo
parecer do formnlario, até as palavl'l'ls-e?7'/' p?'ova de
seu a?'razoado-, e depois contimía do seguinte modo:
-é de parecer que o contexto dos docnmentos, de
que consta o facto syndicado, e os depoimentos das
testemunhas comprobatorias delle, fôrão plenamente
contrariados pelas contraprovas produzidas pelo indi­
ciado, em sua defesa; e que, portanto, sobre este não
recabe culpa.bilidade do acto de... (decla?'a-se a· culpa
constante do facto syndicado), porque ... (mencionão-se
circumstanciadamente as ?'azões provadas) que o conse­
lho asssenta terem dest?'uido a culpabilidade attribuida
ao indiciado pelos documentos, que o1'iginárão o pro­
cesso} e pelas testemu·nhas qtte depuzerão em apoio
delles). Sala das sessões... ,etc.,etc. (como nofo1'mulario).
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Se o indiciado não comparecer por qualquer mo­
tivo, logo depois do termo (0), lavra-se o termo (F),
do modo seguinte :-Aos... dias do mez de... etc., etc.,
não tendo comparecido o indiciado perante o conselho·
para ser interrogado, peht razão de... (decla1'a-se o mo­
tivo du não compa1'ecirmento do indiciado), o mesmo
conselho, pesando devidamente... , etc. (o mais como no­
meS17W te1'mo F). Lavra-se depois o parecer como o
do formularia, supprimindo-se as partes que dizem,
Tespeito ás circumstancias da defesa.

Se o conselho, á vista dos documentos e dos depoi-­
mentos das testemunhas inquiri~as para comprovação.
do facto, assenta que este não está. provado, ou que­
deHe não resulta culpabilidade ao indiciado, lavra o
termo (O) do seguinte modo :-No mesmo dia, mez e·
anno, etc., etc. (como no mesmo tmomo (O) oté as pala­
vras - testemunhas inquiridas-) e depois continúG;'
como o termo (F) desde as palavms-julgou-se con­
venientemente-até o fim). Em seguida lavra-se o pa­
recer como o do formularia, até as palavras-pelo
depoimento de (tantas) testemunhas de fis ... até fis ....
-e no primeiro caso supposto, continúa deste modo:
-é de parecer que o facto constante dos citados do-
cumentos nã.o está provado, porque... (declara-se a:
'razão em que o conselho se funda para assim aflirma1')_
Sala das sessões... , etc. (como no f01'mula1'io). No se­
gundo caso supposto; contimla-'se assim: é de parecer
que, comquanto o facto constallte dos citados do­
cumentos esteja em sua essencia concludentemente­
provado, todavia deHe não resulta culpabilidade ao
indiciado... F ... (posto e nome), porque... (mencionão-se
ârcumstanciadamente as 1'azões fundamentadas pelas,
quaes o conselho opina pela inculpabilidade do in,di­
ciado). Sala das sessões... , etc. (como no form'Ldario)
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Quando se tratar do termo generico-documentos­
póde-se-Ihes dar a denominaçito especial que tiverem
segundo a jurisprudencia militar.

As folhas escriptas do processo serão todas nume­
radas, desde a do frontespicio até a em que os merr­
bros do conselho assignarem o parecer.

Todas as mais variantes, que o processo apresen­
tar por circumstancias peculiares e imprevistas, serão
devidamente consideradas, sem todavia alterar-se a
fórma substancial do mesmo processo marcada no
formulario. Comprehendem-se nestas variantes todas
as diligencias que o conselho julgar conveniente requi.
sitar, todas as outras provas que lhe parecer neces­
sario colligir; cuja necessidade apresentarem as cir­
cumstancias do proseguimento dos termos do pro­
cesso; convindo que, para a admissão de qualquer
particularidade extraordinaria e não prevista, se lavre
termo no estylo dos outros} que o processo contêm,
declarando o que houver occorrido.

Se a in vestigação versar sobre o facto de homicidio,
ofl'ensas physicas, e úutrDs, que tornem necesRario
corpo de delicto, não se prescindirá dessa peça, a qual
acompanhará a ordem da convocação do conselho,
para o que a autoridade nomeante requererá sua for­
mação com a conveniente anticipação e em tempo
opportuno á competente autoridade civil.

Se o indiciado fór men0r de 21 annos, o presidente
do conselho nomear-lhe-ha curador, se o não tiver,
e a este se prestará juramento por occasião do termo
anterior ao interrogatorio, ao qual, depois das pal~­

vras-como abaixo se declara-,accrescentar-se-ha­
e porque se verificasse ser o indiciado menor de 21
annos, o presidente do conselho nom ou para seu
curador a F ... (posto e corpo) 01.t emp?'ego e nome), ao
qual o... (posto) interrogante deferio o juramento sobre
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os Santos Evangelhos, encarregnndo-o de em bôa e
sã consciencia defender o indiciado, e requerer o que
fôr a bem de sua justiça; o que elle prometteu cum·
prir, sem dolo, nem malicia, do melhor modo que fôsse
possivel. E para constar se lavrou o presente termo,
q ne assignárão o... (posto) interrogante e o curador
nomeado. Eu o... F ... (posto e nome), vogal mais mo­
derno, o escrevi e assignei.

F ...

F ... (appellido do inte1'1'ogante). F... (o cU1'ad01').

O curador assigna tambem o interrogatorio, depois
do indiciado, o que se declàra no mesmo interroga­
torio.

Se as testemunhas e o indiciado não souberem es­
crever, se accl'escentará nos depoimentos, e no interro­
gatorio, depois das palavras-por achal-o conforme,
-as seguintes-em consequencia de não saber escre­
ver, assignou a seu rogo F ... (uma pessoa convocáda
ad/wc) com o... (posto)interrog-ante. En, etc., etc. (como
nojormtdario).

Para os Con<;elhos de Disciplina que vCl'lficào o má ••
pl'ocedimcnto dos ofliciaes inferlorcs (i)

(Art. 36 § 2.°)

Logar da rennião do conselho .... anno de.....

P1'ocesso

de conselho de disciplina, feito afim de verificar o
máo procedimento (ou a inaptidão notoria para o des­
empenho de seus deveres) de que é accusado F ..•
(posto e nome), da... companhia do (corpo). (2)

(1) Dec. n. 5881 de S deMarco de 1875 (Ord. do día n. 1116),

(2) Fôrma isto o rosto dos aut 13 ou fi. primeira.
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Te1'mo de autuacão
>

Aos... dias do mez de.... do anno de ... , neste
(Zoga1'), em o quartel do (CO?'1Jo), congregou-se o con­
selho de disciplina, composto dos (nomes e postos), afim
de verificar o máo procedimento (ou a inaptidão no­
toria para o c1es~mpenho de seus deveres) de que é
accusado F ... (pmça e nome), da... companhia. E para
constar se lavrou o presente termo, que eu F ... (nome
eposto (1) escrevi e assigno. (2)

F .. .(nome eposto).

Depois da autuação seguem-se. e se juntão os se­
guintes documentos:

1.0 Nomeação do conselho, e rol de testemunhas. (3)
2.° Certidão de as'sentamentos do accusado.

(1) li; o official menos graduado que escreve, assim corno o mais graduado
depois do presidente do conselho quem interroga; no caso de igualdade
na primeira bypolhese, o mais moderno, na segunda o mais antigo.

(2) Este termo rórn:a a segunda fi. dos auIos.

(3) Esta nomeação será nos seguintes termos:

Designação do corpo

Tendo F ... (nome e praça), da... companhia do ... (corpo) do meu com­
mando, mostrado notoria incapacidade para o desempenbode suas funcções
especines (ou manifestado irregular comportamento), por isso que ( eropen­
dem-se todos os motivos da oC(;lIsação), como tudo consta dos documentos
juntos e do qne dirão testemunhas, do 1'01 que esta acompanba; e cum­
prindo que sejão e tes facto reconbecidcs pelo conselbo de discilJlina, na
fórma do ar1. 36 Si 20 do regulamento discipllDar,-para se procedor com a
referida praça nos termos do urt. 33 § 20 do mesmo regulamento; para o
respectivo conselho nomeio:

OS 81'S. F. " (posto e nlIme).
F (idem).
F (idem).
F (idem).
F lidem).

Quartel do (corpo) em (!ogar) aos... de ...d e... 18...

F ..• (nome e podo), commandante.

8ão testemunhas (nunca menos de h-es, rlem maü de cinco).

F ... (nome e praça ou posto), etc.
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3. o Os documentos que existirem no archiYo, cópia
de ordens regimentaes, etc., que concorrào para com­
provar a inhabilidade ou máo comportamento do ac­
cusado. (1)

Te1'?no de inquirição das testemunhas da accusação

E logo no mesmo dia, mez e anno, e no lagar decla­
rado no termo de autuação) fôrão presentes F ... (no­
mes e praças das testemunhas), testemunhas da accusa­
ção, que passárão a ser inqueridas succe!:>sivamente,
como abaixo vai especificado. E para constar lavrou-se
o pl'e.sente termo, que eu F .. , (nome e posto) escrevi
e asslgno.

F ... (nome e posto).

1a Testem~mha

F. .. (nome; naturalidade; idade; estado; pmça;
companhia e corpo), testemunha jurada aos Santos
Evangelhos, prometteu dizer a verdade do que sou­
besse e lhe fôsse perguntado: aos costumes (2) nada
disse.

Sendo-lhe perguntado (fazem-se todas as pe?'guntas
necessarias parct verijica1'·se as pa?'tes da accusação.
Essas pergu,ntas e respostas se?'ão t?'anscriptas circum­
stanciadamente).

E nada mais disse, uem lhe foi perguntado i e. sen­
do-lhe lido o seu depoimento, o ratificou por achal-o
conforme, e assignou com F ... (posto e nome) interro­
gante. E eu F ... (posto e nome) o escrevi.

F ... (posto e nome) interrogante. F ... ( testemunha).

(1; Todos os documentos serão rubricados pelo presidente do conselho, e
formaráõ cada um de per si uma folha dos autos.

(2; Quer isto dizer se é parente, amigo ou compadre do accusado, e, por­
tanto, se o Iôr, deve declarar, e escrever-se-ba a declaração.
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Assim se proéede com as outras testemunhas. Quan­
du a testemunha não souber lêr nem escrever, far-se­
ha declaração disso no termo, e assignará alguem por
ella.

Tomados os depoimentos das testemunhas, far-se­
hn o interrogatorio do accusado, para o que se lavrará
o seguinte termo:

Termo do inteT''J"ogatorio do accusado (1)

Aos... dias do mez de... do anno de... , neste (loga?'),
em o quartel do (corpo), compareceu o accusado F .. '
(nome e praça) livre de ferrn", e F. .. (nome e posto)
interrogante lhe fez as seguil1ces perguntas:

Seu nome, naturalidade, idade, estado, praça, com­
panhia e corpo?

llespondeu chamar-seF.. ,ser natural de... , ter de
idade ... , (solteiro, casado. ou viuvo) e (praça) da...
companhia do (corpo).

(Seguem-se todas as perguntas necessarias para
confrontar a accusação, e essas perguntas e respostas
serão todas escriptas.)

E nada mais disse, nem lhe foi perguntado; e, sen­
do-lhe lido o seu interrogatorio, o ratificou, por achal-o
conforme, e o assignou com F ... (posto) interrogante.
E eu F ... (nome e posto) o escrevi.

F.. (nome e posto) interrogante. F ..• accusado.

Termo de encerramento'

No mesmo dia, mez e anno, e logar dechtrado,
tendo-se terminado o interrogatorio do accusado F ...
(nome e praça), julgando-se o conselho de disciplina

(I) Se o in&errogatorio fór lIO mesm" dia da autuação, di r-se -ba: E logo
no mesmo dia, mez e anno, e Iogar, compareceu, etc.
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habilitado para dar o seu julgamento sobre o objecto
de accnsaçào, mandon qne se encerrasse o processo.
E para constar lavrei o presente termo, que eu F ...
(nome e posto) escrevi e assigno.

F ... (nome eposto).

Sentença

O conselho de disciplina, tendo em vista o officio de
fis ... , documentos de fis ... a fis ... , o depoimento das
testemunhas de fi ... e o interrogatorio de fis ... ; con­
siderando que os documentos prüvão (declam-se o que
elles 2Jrovão)) considerando mais que os depoimentos
das testemunhas de fis ... a fis ... provão (declara-se o
que elles p1'ovão), o que tudo se acha corroborado pelo
interrogatorio do accusado, e reconhecendo por estes
factos o máo comportamento do accusado F ... (ou a
sua incapacidH.de notoria), julga unanimemente (ou
por maioria de votos) que a accusação e~tá cumpri­
damente provada e' que o accusado F... (nome e
p'raça) não p6de, por seu máo comportamento (ou
pela sua incapacidade notoria), exercer as funcções do
posto que tem, segundo o disposto no art. 36 § 2° do
regulamento disciplinar; e, segundo o disposto no
art. 42 do mesmo regulamento, remetta-se este pro­
cesso pelos tramites legaes ao Ajudante-General (se /61'
na C6rte) ou ao commandante das armas (se /61' nas
províncias) para reRolver como lhe compete.

Sala das sessões do conselho, no quartel do (cor']Jo)
em (logar), aos de ... de 18 ...

F (nome e posto) presidente.
F. .. (idem) interrogante.
F (idem).
F (idem).
F (idem).
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No caso ele ser julgada a accusação não provada, a
sentença será corno ácima até á palavra ?'econhecendo,
seguindo-se o mais no teor seguinte:

.......... que o accusado F ... (nome e praça)
não tem máo comportamento (ou não é incapaz do
desempenho dos deveres), as~im julga unanimemente
(ou por... maioria de votos) que a accnsação não está
provada e que o accusado F ... (nome e praça) não
póde ser privado das funcções do posto que exerce.

Sala das sessões, etc. (1)

APPENSO N. 2

CO_'SELHO DE DISCIPLINA PARA. o CASO DO ART. 36 §§ 10,

30 E 4°

(Art. 36 § 1°.)

Lagar da reunião do conselho.... anno de •••

Processo

do conselho de disciplina, feito afim <1e verificar o máo
procedimento do cauete F ... , da.. , companhia do...
(corpo). (2)

Termo de autuação

Aos. .. dias do mez de... do anno de ... , neste
(Zoga?') , em o quartel do (C01']JO) , reunio-se o conselho
de disciplina, composto dos (nomes e postos) . .. , no­
meados por (nome e posto) afim de verificar-se o máo

(1) Em ambos os casos, quando a deliberação fór tomada por maioria,.
os qne fOrem de opinião contraria se assignaráõ vencidos.

(2) Fórma isto o rosto dos autos ou fi. primeira.
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procedimento do cadete F ... (nome) ... da companhia
(numero). E para constar lavrou-se o presente termo,
que eu (1) (nome e posto) escrevi e assigno. (2)

F . .. (nome e posto).

D~pois da autuação, e rosto dos autos, seguem-se
os documentos:

1.° Nomeação do con3ell10 (3) e relação 'de Cinco
testemunhas ou mais.

2.° Certid<'í.o de assentamentos do accusado.
3.° Os documentos que existem no archivo, cópias

de ordens rcgimentaes, etc., que sirvão jJara provar
o meio procedimento do accLlsado. (4)

Termo de julgamento (5)

E no mesmo dia, mez eanno do termo de autuação,
deliberou o conselho ouvir 'as testemunhas con­
stantes da relação junta a fi{'j .•. , que fôrão jura­
mentadas, interrogadas por F ... (no11'w e posto); de­
clarou a primeira F ... (no17'l,e da testemunha e seu
posto) que sabe (aqui menciona-se em resumo o que
diz a testem1,mha); declarou a segunda F ... (e assi?n
P01' diante até a 1,dtima): o que tudo sendo ouvido
pelo conselho de disciplina, e tendo este, em attenção
tarnbem os documentos (declara-se e ?'elata-se em. re­
sumo o que esses docwnentos contêm), se convencido

(1) É o official men05 graduado que escreve, assim como o mais graduado,
depois do presidente du conselho, quem interroa'l; no caso de igualdade
na primeira hypothese, o IIlais moderno, na seg~Ja, o mais antigo.

(2) Este termo rórma a segunda folha do~ autos.

(3) A nomeaçii.o do conselho é, mulalis ?nlltandis J a que se aclla no ap­
penso 1.

(-1) Todos os documentos serão rubricados pelo presidente do conselho.
e formarlÍõ c_Ida um de per si uma folha dos autos.

(5) Este termo é em tudo identico para os sdldadOf particulares.
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por esses depoimentos e por esses documentos que o
.accllsado, cadete F... (nome), tem praticado (de­
cla1'ão-se os factos qtLe tem commettido), julg-ão una­
nimemente, ou por maioria, verificado o mão com­
portamento do cadete F ... (nome) e por isso indigno de
pertencer á classe dos cade'tes, e como tal cúntinuar
no serviço militar, segundo o disposto no art. 36
§ lodo regulamento disciplinar, e na fórma do
~rt. 43 do mesmo regulamento, remetta-se este pro­
cesso pelos tramites legaes ao Ministro e Secretario

·de Estado dos Negocios da. Gmrm para definitivamen­
te resolver como lhe compete.

E para constar lavrou-se o presente termo, que vai
por torlo~ assig'nado commigo F ... (nome e posto) que
.() escrevI.

F (nome eposto), presidente.
F (idem), interrogante.
F (idem).
F (idem).
F (idem). (1)

Tratando-.. e das praças incorrigivei , lavrar-se-ha o
::;eguinte (art. 36 § 3°):

Te1"nw de julgal1Mnto

E no mesmo dia, mez e anno do termo de autuação,
,deliberou o conselho ouvil' as testemunhas constantes
da relação junta a fis ... que fôrão juramentadas e
interrogadas por F... (nome e posto); declarou a
primeira F ... (nom.e ela testemtLnha e seu posto) que
sabe (aqtLÍ declam·se em 1'esumo o que diz a teste·
munha) ; declarou a segunda F ... (e assim ZJ01' diante
-até a ultima): o que tudo sendo ouvida pelo conselho
de disciplina, e tendo este, em attenção os documentos

(1) Os membros do conselho, que não esl:verem pela decisão (O. maioria
quando assign~l'em declal'aráõ, depois llo nome, - vencidos.

I . .A. 22
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(enumerão-se os documentos e relata-se em 1'esumo·
o q't~e esses documentos contêm), se convencido que
o acusado F ..: (nome e praça) tem praticado (de­
clarão-se os factos q't~e tem praticado), julga una­
nimemente (ou por maioria) verificada a incorrigibili­
dade de F ... (nome e praça), segundo o disposto no
art. 36 § 3° combinado com o art. 33 do regula­
mento disciplinar; e na f6rma do mesmo art.33 §... (l)
remetta-se este processo pelos tramites legaes ao Aj ll­
dante-General (no districto da C6rte) ou ao Comman­
dante das Armas (nas provincias) para resolver como
lhe compete. E, para constar lavrou-se o presente­
termo, que vai por todos assignado commigo F ..,.

'(nome e posto), que o escrevi.

F (nome e posto), presidente.
F (idem), interrogante.
F (idem).
F (idem).
F (idem). (2)

N. B.-Os termos que aqui ficào declarados devem
ser lavrados em duplicata, sendo um junto ao processo·
a que elles dão causa, e outro em um livro que deve
haver em cada batalhão para esse fim.

(Art. 36 § 4.°)
Tratando-se s6mente da hypotbese de dar opmuto.

na f6rma do art. 36 § 4° do regulamento disciplinar,
proceder-se-ba tão s6mente da seguinte maneira:

Te1'17w de deliberação (unanime)

Aos... dias do mez ele... elo anno ele... ,' neste (loga1')"
em o quartel (c011Jo), reunielo o conselho de disciplina,

(1) Emquanto ao paragrapho do art. 33 -é preciso attender á disLincção·
ahi feita-se é cadete, oflicial interior, ou outra qualquer praça de pret,
para fazer applicação.

(2) Vide nota 1, na pagina precedente.
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composto de (nomes e postos)) nomeado::; por F ... (nome
e posto) afim de dar sua opinião sobre (declara-se aqui
por extenso ofim da convocação), foi posta em discussão
a consulta) e depois de sobre ella terem fallado F ...
(nomes e postos)) deliberou-se unanimemente que o pa­
recer do conselho a respeito da consulta era o seguinte
(escreve-se esse pa1'ecer). Assim cumprido o disposto
no art. 36 § 4° do regulamento disciplinar, devolve-se
o processo a ... (1). E para constar lavrei o presente
termo, que vai por todos assignado commigo F...
(nome e posto), que o escrevi.

F (nome e posto), presidente.
F (idem).
F (idem).
F (idem).
F (idem).

Termo de delibemção (por maioria)

Aos... dias do mez de... do anno de... , neste (lagar),
em o quartel (corpo), reunido o conselho de disciplina,
composto de (nomes e postai; afim de dar sua opinião
sobre (decla1'a-se aqtbÍ PO?' extenso afim da convocação),
foi posta em discussão a consulta, e depois de sobre
ella terem fallado F ... (nomes e postos), deliberou-se por
maioria de F. .. (nomes e postos) que o parecer do
conselho a respeito da consulta era o seguinte (esc1'eve­
se o parece?'), tendo opinado contra F ... (nome e posto)
que pensa (escreve-se a opinião). Assim cumprido o
disposto no art. 36 § 4° do regulamento disciplinar,
devolve-se o processo a.... (2). E para constar lavrei o

(1) Autoridade que mandou fazer a consnlta.

(2) Idem.
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presente termo, que vai por todos assignado commigo
F ... , que o escrevi.

F, .. (nome e posto), presidente.
F. ,. '(idem).
F ... (idem).
F, " (idem).
F. '. (idem).

N. B.- Pód6 ser que o conselho não reuna maio­
ria; neste caso menciona-se l:ada opinião nos termos
em que e1la fór ~mittida e sustentada. (1)

P:l.I'a os conselhos ele 1Jiscillliu:\ que quaUfidí.o :\ desel'Qr,o
das pl':LÇ:LS de lll'et

(Lagar da reunião do conselho). Anno de 18 ..

Processo do conselho de disciplina feito para qua­
lificar a ... (num61'o) deserção (simples ou aggr'avada),
que commetteu o ... F .. , (pTaça e nome) <la, .. com­
panhia do. . . (designação do corpo). (2)

Termo de autuação (3)

Aos ... dias do mez de ... do anno de .. , (a mesma
dat(6 da parte accusatoria), nesta ... (loga1' da reunião
do conselho), no quartel do ... (~esignação do corpo),
congregou-se o conselho de disciplinanorneado-.pelo. , .
F. .. (tratamento, posto e nome) commanuante do
dito (corpo) para qualificar o delicto, que commetteu
o F (praça e nome) da companhia do mencio-
nado (corpo), de haver faltado desde o dia .. , do

(1) Em qualquer hypolbese as consultas ficão re~istradas antes de serem
devolvidas, .

I .
(2) Como nos outros processos, irá tudo isto na primeira folha do frol1­

tespicio,

(3) Começará no alto da segunda folha,
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mez ... , segundo consta da parte accusatoria a fis .. ,
dada pelo. .. F... (posto e nome) commandante da
citada companhia; e para se proseguir nos mais termos
do competente processo, se lavrou o presente, que eu
o. .. F ... , vogal mais moderno, escrevi e assignei.

F ...

Advertencia

'Neste logar (1) se colloca a n[lm~ação do conselho,
e a parte accusatoria do commandante da companhia.
A nomeação do conselho deve ser nos seguintes termos:

(Designação do C01'pO)

Para o conselho de disciplina, que mando proceder
afim de qualificar o delicto, que commetteu o ... F ...
(p1'aça e nome) da. . . companhia do. . . (corpo) do meu
commando, de haver faltado desde o dia... do mez ... ,
como consta da parte accusatoria dada pelo comman­
dante da dita companhia, nomeio vogaes :

major F .
capitão F .
dito F .
d.ito F .

Com os quaes, se organizará. o competente processo
sob minha presidencia, como prescreve o art. 2° do
tit. 3° da ordenança de 9 de Abril de 1805. Quartel
do ... (corpo) em ... (logar) aos ... de de 18 ...

F .

(posto) commandante.

(1) Na terceira pagina do processo e seguintes.
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~v. B. -'Nos corpos, cuja organização dá tres
ofliciaes superiores, nomeào-se s6mente mais dous ca­
pitães para serem cinco membros com o commandante:

A parte accusatoria deve ser concebida nos seguintes
termos: '

(Designação do cO?'po). (Designação da companhia).

Parte acc'Usatoria

o (pmça) li ... da companhia do meu commando
F , filho de F .. o, natural de , que nasceu em ...
de. o. de... cabellos... olhos oflicio de ... es-
tado ... e que assentou praça,' e jurou bandeil'as (vo-
luntariamente ou obrzgado) a de ... de ... tem
faltado desde o dia. .. do mez até a data desta,
tendo passado os oito dias de espera (ou trinta sefôr por
excesso de licença), marcados no artigo unico do tit. 10
da ordenança de 9 de Abril de 1805. Ausentou-se do
quartel do. .. (corpo). De seu armamento e equipa­
meq.to (ou-nada falta-ou) não fôrão encontradas no
quartel as seguintes peças (mencionão-se as peças que
faltão); e do seu fardamento não vencido (ou-nada
falta-ou) não fôrão achadas no quartel as peças se­
guintes (mencionão-se as peças quefaltão do fa7'damento
não vencido). Commetteu anteriormente (tantas) de­
serções (simples ou aggravadas), como consta de seus
assentamentos no respectivo livro mestre (ott-do re­
spectivo livro mestre não consta, que bouvesse deser­
tado anteriormente). E pam que o referido conste ao
conselho de disciplina, em virtude do disposto no artigo
unico do tit. 5° da citada ordenança, fiz lavrar a pre­
sente que' vai por mim assignada.

Quartel do. .. (corpo) em. . . (logar) aos .. , de ...
de ...

F ...

(posto) commandante da companhia.
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.N. B.- Todos os numeras devem ser escriptos por
-extenso.

Quando se diz-Ausentou-se do quartel de ... (cOliJO)
-deve escrever-se, em lagar dessa phrase, as seguintes
·se se derem as circumstancias. -Não apresentou-se da
licença com que se achava. -Ausentou-se estando de
.guarda em ... - Ausent.ou-se estando destacado por
(tantos) dias (menos de cinco) em ... - Ausentou·se
.achaJ2do-se o (C01']JO) em marcha para ... -ALlsen-
tau-se tendo o (corpo) de marchal' para. . . a... do
mez ... (caso seja a mal'cha 24 homs depois da ausen·

.cia).-Ausentou.se escalando muralha, ou estacada da
praça de....

Os nomes das tres testemunhas, a que se refere a
-advertencia, que vai no fim do fOl'mulario, se lançal'áõ
no verso da parte accusatoria pelo modo seguinte: ­
São apresentadas, para depôr no conselho de disci­
"plina, as praças seguintes :

O. . . F. .. (praça e nome).
O F ... (idem).
O F ..• (idem).

Quartel do ..• (corpo), no mesmo dia, mez e anuo
:retro declarados.

F ...

(postú) commandante da companhia.

No mesmo dia, mez, anno e lagar no termo de au­
tuação declarados, o conselho de disciplina passou a
inquirir as testemunhas apresenta das para comprova­
ção da parte accusatoria, nafórma abaixo mencionada,
do que para constar se lavrou este termo, ql e eu
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o ... (pusto e nume), vogal mais moderno) escreVi ,e
assignei. (1)

F ...

Inq'LLi1'içãu das testemunhas comp1'úbato1'ias da.
accusaçã6

1a testemunha

F ... (nome, nat'LLmlidcLde, idade e estado) soldado,.
ou. .. etc., da ... companhia do ... (corpo), teste­
munha juramentada sobre os Santos Evangelhos.
pelo. . . F. .. (posto e nome dó vogal mais graduado
do conselh~), a qual prometteu dizer a verdade, que
soubesse a respeito do que lhe fôsse perguntado: e do·
costume nada disse l0'LL disse que era primo, tio, etc.,
do accusado).

Foi·lhe perguntado se sabe que o F. (pmça e nome)..
faltára (vu-não se apresentára da licença), desde ()
dia. . . do mez de ...

Respondeu que sabe porque ... (decla1'a-se a razãv).
Foi-lhe mais perguntado se sabe se o dito soldado

(ou, etc.), levára (taes e taes) peças do seu armaménto,
equipamento e fardamento não vencido, por isso que·
estando em poder delle não apparecem.

Respondeu ... etc. (se a testemunha affi1'mar que­
sabe, é p1'eciso que o interrogante pergunte) e ella
1'esponda qual a 1'azão por que o sabe).

Foi-lhe tambem perguntado ... etc. (interroga-se CL'
testem'unha a 1'espeito de cada uma das cÍ1'cumstancias~_

que aggravão a deserção).
E. nada mais disse, nem lhe foi perguntado: e

sendo-lhe lido seu depoimento, ratificou-o, por achal-o-

(1) Este termo começa no alto da pagina seguinte, depois da nomeação.
do conselho, e parte accusatoria.
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conforme, e assignou-o com o... (lJosto) intel'l'ogaote.
E eu o ... F ... (posto e nome), vogal mais moderno,
o ~svrevI.

F. . . F.. . (a testem,unha).

(Appellido do inte7·rogante). (Pmça).

23 testemunha
33 testemunha

No mesmo dia, mez, anno e lagar no termo de au·
toaç.ão declarados, o conselho de disciplina havendo
encerrado a inquiriçã9 das testemunhas comprobato­
rias da accllsação, e achando-se habilitado pnl'a pro­
nunciar sua decisão sobre o contexto da mesma ac­
cusação, passa a fazeI-o pelo modo abaixo referido;
para o que se lavrou o presente termo, que eu o ...
F. : . (p,0sto e nome), vogal mais moderno, o escrevi e
asslgnm.

F ..

Deásao

o conselho de disciplina, tendo em vi ta a parte
do. .. F... (posto e n01ne), com mandante da .
companhia do... (corpo), accusando o ... F .
(pmça e nome), da mesma companhia, de haver fal­
tado desde o dia. " elo mez ele. . . e assim mais os
depoimentos das tres testemunhas inquiridas, os quaes
comprovão a mesma parte; decidia unanime'mente
(ou-por maioria de votos) qualificar, como quali­
fíca, desertor o mesmo ... F ... (praça e nome). por
haver faltado durante oito (ou t1'inta) dias consecuti­
vos; sua deserção a ... (numero O1'dinal da dese1'ção)}
por ter já desertado (tantas) vezes (ou-por nunca
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ter desertado) anteriormente ; e essa deserção sim­
ples (0'/,6 - aggravada pela circumstancia de, etc.,
etc.). (1)

Quurtell1o ... (c011Jo),em ... (logar),aos ... de ...
de 18 ...

F...
(posto) commandante, presidente.
F ...
(posto) vogal interrogante.
F ...
(pasto) vogal.
F ...
(posto) vogal.
F ...
(posto) vogal.

Adve?'tencias

, A data da parte accusatoria é do 9° (0'/,631°) dia da
ausencia; e do mesmo modo a dos termos, e decisão
do conselho de disciplina, por isso que o processo deve
ser feito no dia immediato ao ultimo do prazo de au­
sencia, que constitue deserção.

Todas as folhas do processo serão numeradas desde
a do frontespicio até a em que os membros do conse­
lho assignarem a d'ecisão.

Para verificar-se que as peças de armamento, iqui­
pamento, e fardamento não vencido, pertencentes ao
aus~nte, não apparecem no quartel, logo que sa reco­
:::\heccr a ausencia, o commandante da companhia, e
na falta deste, o official de dia, que sempre deve haver
em cada uma, ou o oflicial inferior, que a sargentear,

(1) Deve-se ter em vista o penullim0 paragrapho das udvertencias do
seguinte formulario transcriptas no fim delle.
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chamando tres praças da mesma, revistará o arma­
mento, e tudo o mai:; que pertencer ao ausente; e
fazendo uma relação de todos os objectos de armamento,
equipamento e fardamento não vencido, cuja falta
encontrar, mencionaJ-os-ha na primeira participação,
que se aér da ausencia no respectivo mappa diario ; e
esses objectos serão os unicos, cuja falta :;e deve rela­
tar na parte accusatoria. O mesmo praticaráõ os com­
mandantes de destacamento a respeito de praças, que
do lllesmo desertarem. O commanuante do corpo, logo
que receber a parte accusatoria, verificará se as fal­
tas nella referidas concordão com as mencionadas !la
primeira participação. As tres praças, que assistirem
á verificação das fn.1tas do nrmamento, equipamento
e fardamento do ausente, serão as testemunhas, que
devem depôr no processo do conselho de disciplina.

Quando ,a praça tiver desencaminhado peças de
equipamento e de fardamento não venci.do, O conse­
lho, em sua decisão, depois de declarar a circum·
stancia aggravante da deserção, ou a qualificação se
fôr simples, accrescentadl:-O conselho jalga tarobem,
que o accusado de encaminhou as seguintes peças de
equipamento e de fardamento não vencido; a saber...
(declaram-se as peças).

Quartel, etc. (como no for·mula1'io).

Quando as testemunhas não souberem escrever,
depois das palavras-por achaI-o conforme-se accres­
centará- e em consequencia de nao saber escrever,
assignou a seu rogo F ... (uma pessoa convocada ad hoc),
e 0 ... (posto) interrogante. Eeu o... F ... (posto e nome),
etc., etc. (como no j01'mulario).
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Formulario que baixou com oRegulamento n. 1631 de
18 de Ago~to de 1855.

PARA os CONSELHOS DE INQUIRIÇÃO DOS OFFICIAES DE

PATENTE DO EXERCITO

(LogaJ' da reunião elo conselho). A.nno de 18...

Processo do conselho de jnquiriçào feito para ve-­
rificar o m/w comportamento habitual de que é ac­
cusado o... F... (posto). corpo e nome do oflicial
accusado). (1)

Te1"mO de autt~açãQ (na 23 folha)

Aos ... dias do mez de... do anno de... neste ... (lagar
da re'união) tendo-se reunido em... (local das sessões)
o conselho de inquirição, nomeado pelo ... F ... (~1'ata­

menta) nome} posto e e1nprego da autoridade nomeante)
em cnmprimento do aviso do lY1inisterio da Guerra
de .. ' (data do aviso) para verificar, nos termos do re­
gulamento, que baixou com ° Dec. n. 1631 de 18
de Agosto de 1~55, o máo comportamento habitual,
de que é accusado o... F ... (posto) corpo e nome do­
ojficiat acct~sado) ; sendo o mesmo conselho composto
do ... F ... e do... F... (postos) C01"P0s.e nomes dos mem­
b1'OS do conselho), a este conae1ho fÔl'ào presentes os do-
cumentos annexos, dos quaes consta que aquelle ..
(posto do accusado), segundo as informações do ... F .
(posto enome do ojficial znfo1'mante) commandante do .
(designação do corpo) a que elle pertence (ou está ad­
elido)} têm-se entregado á (declara-se o moti'lJo do máo
compo1'tamento habitt~al, dos designados no art. 166 do
Cad. C1'im. de que o ojficial é acc1.lsado). E por

(lI Tudo isto Eerá escripto nu primeira folha do proceEso, como frontes
picio.



- 319-

que esta falta, segund'o o art. 166 do Ood. Orim.
do Imperio , a que se refere o § 2° do art. 9° da L.
n. 648 de 18 de Agosto de 1852, constitua máo com­
portamento habitual nos ofliciaes do exercito, o con­
selhn de inquiriç.ão, em cumpl'imento das ordens cita­
da~, vai passar a proceder aos necessarios exames,
afim de verificar a existeocia da referida falta; e para
constar se lavrou o presente termo, que eu o... F ...
(posto e nome), vogal mais moderno, escrevi c assignei.

F ...

(Posto).

Adve?'tenáas

Oollocão· se neste logm', e na ordem tLbaixo indicada,
os seguintes documentos: '

1.° Officio da autoridade llomeante dq conselho, ao
presidente nomeado;

2. 0 Nomeação do conselho;
3. 0 Oópia do aviso do lVIinisterio da Guerra, que

mandou proceder ao conselho;
4.° Fé ue officio do oflicial accusado ;
5.0 Oópia das informações semestraes de cunducta,

relativas á accusação ;
6.° Todos os documentos originaes, que corrobora­

rem os pontos da accusação: e qu<'\ fÔl'em fornecidos
pelo commandante informante, ou pela autoridade no­
meante do conselho.

A nomeação do conselho será nos termos seguintes:
Presidencia (Ot~ commando das annas) da provin­

cia de... (ou commando em chefe de... etc.)
Para o conselho de inquirição, que em cumprimento

do aviso do Ministerio da Guerra de... e ordem da pl'e­
sideucia da pl:ovincia de ... (quando o conselho /67' no­
meado pelo cornmando das armas) tem de verificar o
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mão comportamento habitual de que é accusado o...
F ... (posto, corpo e nome do acc'tiJSado), nomeio nos ter­
mos do regula lento approvado pelo Dec.. n. '1631
de 18 de Agosto de 1855, art. P:

Presidente

o Sr. F ... (posto, corpo e nome).

Vogaes

Os S' W··· (idem,).
IS. W... (idem).

Os quaes organizaráõ o competente processo de ac­
côrdo com as disposições do citado regulamento. (Lagar
da 7'e$idencia da autoridade nomeante) de de... 18 ...

F ..

(Diqnidade).

O officio da autoridade nomeante do conselho para
a convocação delle, será nos termos seguintes:

111m. Sr.

Tendo nesta data nomeado V ... presidente do con­
selho de inquirição, que em cumprimento do aviso do
Ministerio da Guerra de. .. e ordem da presidencia
de. . . (se o nomeante jôr commanclante elas a7'mas) tem
de verificar o máo comportamento habitual, de que é
accusado o ... F,... (posto, corpo e nome do acc'tiJSado),
remetto-lhe a nomeação do dito conselho, a cópia do
citado aviso, a fé de offieio do accusaclo, as cópias das in­
fOl:mações semestraes de conclucta relativas á accusa­
ção, e ... (m.encionã.0-se os mais docwmentos) que hou­
verem cont7YG a conducta do accusado) que corroborão a
mesma accusação, e ordeno que V ... com os vogaes
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nomeados formem o competente processo nos termos
do regulamento que baixou com o Dec. n. 1631 de
18 de Agosto de 1855. Deus guarde a V ... (lagar da
residencia) . .. de ... 18 ...

F ...

(Dignidade) .

Illm. Sr. F... (posto, CO?']Jo e nom.e do p?'esz'dente
nomeado).

No mesmo dia, mez, anno e lagar no termo de au­
tuação declarados (1), o conselho de inquirição, tendo
revisto os documentos' de fis ... até fls ... que escla­
recem a accusação de ... (motivo da accu.sação) feita
ao ... F. " (posto) CO?'PO e nome elo offiáal accusado)
depois de examinaI-os com reflexão e madnreza, con­
cordou unanimemente na necessidade de ouvir teste·
mnnlms que deponhão sobre os mOlivos da accusação,
para melhor oriental·o em sua opinião difinitiva: e
estando presentes aquellas, que fÔl'ão indicadas, pas­
sou·se á inquirição dellas pelo modo que abaixo se
s~gue. E para que conste o referido, se lavrou apre·
sente termo que eu o ... F:.. (posto e nome), vogal
mais moderno, o escrevi e aRsignei.

F ...

(Posto).

1a testemunha

F. (nome) natumlidade} idaele} estado, P?'o.fissão da
testem'unha) testemunha juramentada sobre os Santos
Evangelhos, pelo ... F ... (posto e nome do officz'al in­
te?'rogante) que exerce neste conselho as funcçães de

(1) Este termo começa no alto da primeira follJa que seguir-se no ul­
timo dos documentos.
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interrogante, a qnal pl'ometteu dizer a verdade, que
soubes 'e) do que lhe fôsse perguntado; e do costume
nada disse (ou disse que e1'a tioJ1'1'úno; compad1'e; etc.,
do ((ccllsado).

Sendo-lhe perguntado se sabe que o F ... (posto;
corpo e nome do acc'Msado) é ave~ado a (o motivo da
(TcCMsação), como consta das accusações, que lhe fôrào
feitas nos documentos: que fôrão lidos a ella teste­
munha, respondeu .. , (o depoimento 'da testemunha;
com todas as drcumstancias que ella relatar).

E nada mais di,se e, sendo-lhe lido seu depoimento,
ratificou-o, por achal-o confornle, e assignou-o com o
dito ... (posto) interrogante. Eu o...F.. .{posto e nome),
vogal mais moderno, o escrevi.

F... F ...

(Appellido do interc;'ogante). (Nome da testemunha).

Segnem-se analogamente.

23 testemunha.
33 te. temunhil..
43 testemunha./ S fõe rem53 testemunha, \

o mesmo dia, mez, anno e logar no terrnu de au­
tuaçao declarado', o conselho de inquirição, depois de
apreciar devidamente o depoimento das tres (Ot~ cinco)
testemunhas, e de confront.al-o com o contexto dos do·
cumentos compl'ob:ttorios da accusaçito de máo com­
p'ortamento habitual feita ao.,. F... (posto; corpo e
nom0 do acc/'~sado;, achon que sobre cUe pC8a a res­
ponsabilidade pula culpa ele... (o motivo especial da

(1) N.t inqnir ç,lo ellS te,~em 1Oha" o inten'0gante póle ftlzer as per­
gllllLas qlL rÓrdll1 jnlga las cOllv,JIlientes I ara esclare~imentoela materia,
as quaeti, bom com') a, r'spostas, seriio ·tr..lns~l'ipt:ls nos depoimentos, tudo
por extens/), do l11e,l11) molo q Ile todos )S m1Ís lerm)s do [Jrocess).
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accusação); e por isso a sentou que devia fazer noti­
-ficar o accusado para comparecer perante o conselho,
.afim de ser interrogado, e apresentar verbalmente, ou
por escripto, as razões, que julgar convenientes á sua
·defesa: do que para constar se lavrou o presente termo,
que vai assignado por todos os membros do conselho.
Eu o... F .. .(posto e nome), vogal mais moderno, o es­
-crevi'.

E...
(posto) presidente.
F...
(posto) vogal.
F ...
(posto) vogal.

Adve1'tencia

Neste logar (1) se colloca o relatorio de intimação
ao accusado, o qual será escripto, datado e assignado
pelo o:fficial que escreve no proce o, e será pouco
mais ou menos concebido no seguintes teImos:

Relataria de intimacão
>

o conselho de inquirição, composto de F (posto,
·corpo e nome) como presidente, e de F e F .
(postos) corpos e nl:!rnes) corno y gaes, nomeados pelo .
F ... (t1'atamento) posto) nome e emprego da autori·
dade nomeante) em cumpriruento do aviso do Minis­
t.erio da Guerra de (data do aviso) para verificar o máo
-comportamento habitual do. .. F ... (posto) corpo e·
.nome do accusado): faz-lhe constar, que o comman­
·dante o ... F ... (}!ostO J corpo e nome do olficial in·
formante) nas informações de conducta relativas a ...

(I} E na folha immediata ao termo supra, e antes do outro lermo do iD­
terrogatorio.

I. A. 23
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(taes e taes semest?"es de tal e tal anno) informou que­
elle se tem dado a ... (o objecto dct accusação) ; e que
esta informação é corroborada por ... (mencionão-se,
se hotwe?' as partes) etc.) relatzvas ao caso com décla­
ração das attt01idades) e pess8cts qtté as clz'rigírão.. e da­
:l'uellas Ct qtwm f8nm di?'igidas): e juntamente pelo
depoimento de... (tantas) testemunhas, que fôrào
inquiridas sobre a mesma accllsação. E porque o con­
selho se ache convencido, á vista das citadas informa­
ções, documentos e depoimentos, que sobre o dito'...
F ... (posto e nome do accusado) pesa responsabilidade
pela culpa, de qU,e é accusado ; notifica.-o para com­
parecer impretei'ivelmente, perante o mesmo conselho,
no dia. .. de ... ás horas da, ... , para ser interrogado,
e apresentar as razões, que tiver em sua defesa, ver­
balmente ou por escripto; sob pena de coner o pro­
cesso á revelia, se houver da Slut parte formal reln­
ctancia notoriamente infundada de comparecer. Sala
das sessões do conselho, em ... (Zoga?' da1'éunião) . .•
de ... de ... 18 .

F .
(posto) vogal mais moderno 'do conselho.

Fico sciente. (designação do logctr) . .. de ... de ...
18...

F . .. nome do accusado.

(jJosto)

Aos .. , dias do mez de .. t. do anno de. .. (1) nes­
ta. " (lOgCl1' da reunião) no ... (local das s~ssões), ten­
do-se reunido o conselho de inquiriçao, perante elle
compareceu o. .. F ... (posto e nome do accusado)
accusado de ... (objecto da acc1.6sação), afim de ser in­
teri'ogado, e produzir sua defesa: do que para constar, ..

(1) Principiará no alto de uma folha a intimação seguinte.
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e a fim de proceder-se ao intel'l'ogatorio, se lavrou
este termo, que eu o ... F. .. (posto e nome), vogal
mais moderno, e~crevi e assignei.

F ...
(posto)

Inter1'ogatorz'o do accusado

Foi perguntado ao accusaclo pelo ... F... (posto e
nome)) que exerce asfLlncções de interrogante, seu nome,
po to, naturalidade, idade e e tado.

Respondeu chamar-se F ... se!' ... (posto) do (corpo))
ter de idade... annos; er natural Je ... , e (casado,
solteÍ7'o, ou VÚtVo).

Foi-lhe mais perguntado se havia sido notificado
para comparecer perante o conselho de inql1l1'1çao,
se havia lido o relatorio de intimação, e e o as­
signára.

Respondeu que... , etc.
Sendo-lhe lidas a informações semestraes de con­

ducta a eu re peito, a partes sobre elle dadas, e os
depoimentos das testemunhas: foi-lhe perguntado o
que tinha a expôr em clefe-a das accu"ações, qn lhe
€l'ão feitas.

Respondeu .. , (t1'anscrevem-se ci1'cumstanciaclamente
as 1YlZÕeS q1.te expender o accusaclo).

Foi-lhe tambem perguntado se tinha de apre .. entar
por e cripto algumas considerações em 'ua defeoa e
documento em apoio della .

Respondeu que ... , etc.
Foi-lhe finalmente perguntado e nada mai ti'nha

que representar, ,ou expôr ao conselho.
Respondeu ... , etc.
E nada mais se perguntou ao accusado, nem alle­

gando elle mais alguma cousa, deu- e pO!' findo o in­
terrogatorio, que sendo por elle lido, e achando-o-
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conforme, assignou-o- com o oflicia:! interrogante. Eu
o... F ... (posto e no·me) , vog'al mais moderno, o es­
crevI.
F. .. (a pbdido do inté1'rogante). F... (no17/,e do accusado).

(posto)
N. B. - O interrogante p6de fazer ao accnsado

todas as perguntas, que fôrern julg'adas indispen­
sayeis, para esclarecimento do conselho; e tanto
estas, como as respostas, devem ser ex:aradas no
interl'ogatorio, com toda a cl~reza e precisão.

Adve1't6nGÍa

Oolloca-se neste logar (1) a defesa por esqripto,
seguida dos mais documentos, que o accusado apre­
sentar.

No mesmo dia, mez, anno e logar do interrogatorio
feito ao, accusado (2), logo qne foi dado por findo o
mesmo interrogatorio, o conselho recebendo do dito
accusado a defesa por escripto, e (tantos) documentos
que elle apresentou (se houve?' defesa e documentos), fez
retiraI-o da sala das sessões, e annexanclo ao processo
a referida defesa, e documentos que vào de fis ...
até fis ... , passou a tomar em consideração as razões
produzidas pelo accusado em sua defesa, e contrapon­
do-as ás provas da accusação, julgou-se, em sua ({on­
sciencia, plenamente habilitado para de.cidir sobre a
materia em questão, por isso, e para proferir sua opi­
nião, se lavrou o presente termo, que eu o...F ... (posto
e nome), vogal mais moderno, escrevi e assignei. ,

F ...
(lJosto)

, (1) Ê na pagina ou rolha immediatamenie seguinte aquella, onde fica o
'illterrogatono.

(2) Este termo principia no aHo da primeira folha, que seguir-se ao ul­
timo documento da defesa, ou a mesma defesa, se os não tiver.
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Opinião do conselho

A' vista das informações dadas pelo ... F... (posto e
nome do oificictl infor?nctnte), commandante do (corpo),
~'obre a conducta do ... (posto) do mesmo corpo... F ...
(nome do accusado) nos semestres (taes e taes de tal e-
tal anno) das partes contra elle dadas por F ... , F ,etc.,
(?wmes e catego?'ias dos ct'lüO?'es das pw'tes) a F , F ... ,
etc., (n017'l.es e categoTias das al.tt01'idádes; a quem jôrào
dirigidas as pctrtes); e elo. depoimentos de ... (tantas)
testemunhas; o conselho de inquirição é ele opinião
que está concludentemente pr<?vado o máo comporta­
mento ha.bitual do dito .. F ... (posto) CO?'PO e nome d(}
accusado) por.,. (Ct q'/,talülacle da c'/,tlpa provaclct) ; não·
obstante as razões por elle apresentadas em sua defe. ar
as quaes o conselho julga improcedentes; porque....
(declara-se aqui ci1'cumstanciaelamente ofunelamento da
pTOp08/~ào ele impTocedencia). Sala das essões em...
de, .. de 1,· ...

F. ..
(posto) presidente.
F...
(posto) vogal.
F...
(posto) voga1.

Advertencia

Se depois do depoimento das test.emunhas o con­
selho entender que não está provado o lnáo compor­
tamento habitual elo accu aelo, não tem que ouvil-o ;
e por conseguinte não eleve formula.r o relatorio de
in timação. Portanto, logo depoi do depoimento da
ultima testemunha, lavrará o termo, que est{L nes e
logar no formulario, até ás palavras-achou que sob]'e
elle-e o concluirá do modo seguinte ;-... 11;'(0 pesa
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l'espons3.bilidade pela culpa de... (o motivo especial da
accusaçao) , por isso, e para o conselho proferir sua
opinião, se lavrou o pl'e'sente tel'mo, que vai assignado
por todos os membros do mesmo conselho, Eu o... F ...
~posto e nome), vogal mais moderno, o escrevi.

F...
(posto) presidente.
F...
(posto) vogal.
F...
(posto) vogal.

Opinião do conselho

(Seguem-se os mesmos termos do f07'mula1'io até á
palana-opinião-e depois continúa deste modo) :

... que não e8tá concludentemente provado o máo
~ompol'tamento habitua.! do dito... F ... (posto, C.oTpO e
n01ne do accusado) por... (o objecto dct acwsação) ; por
que... (decla1'a-se aqui circumstanciadam.ente a razão
pela q'l.taL o consel1;.o julga inefficazes as info7'mações) e
pa1'tes aCC'Lbsato?'ias pa?'a constz'tuÍ?'em p?'ova de máo
.compo?'tamento habitual). Sala da sessoes, etc. (C011'W
no jO?'11'Hdm'io).

Se o accusado não comparece no termo marcado, e
o con elho reconhece que ha da parte delle formal
reluctancia notoriamente infundada de comparecer;
depoi de aj untar-se ao prOCl·SSO a relataria de inti­
mação, lavra-se o eguinte termo:

Aos.. : dias do mez de... do anno de... De te.,. (loya?'
da reunião) IlO ... (local das sessões), tendo-se reunido a
conselhu de inquirição, e não comparecendo o accu a­
do, achando- e findo o prazo, qne lhe fvi marcado,
reconhecendo-se haver da parte delle formal reluctan­
.cia notoriamente infundada de comparecer; porque ...
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{declarão-se os motivos, pelos quaes o conselho 1'econhece
haver da ZJa1'te do accusado !01'?nal 1'el~~ctancia noto­
riamente inf~Lndada) de coinpa1'ecer); assentou o con­
selho dever progredir nos termos do processo á reve­
lia do accusado, de accôrdo com o disposto no art. 10
do regulamento approvadç> pelo Dec. n. 1631 de 18
de Agosto de 1855; pelo que julgando-se, em sua
consciencia, plenamente habilitado para, sob as provas
apresentadas, proferir sua opinião ácerca da materia
em quest~o; lavrou-se o presente termo, que eu o...
F. : . ('I!0sto e nome), vogal mais moderno, escrevi e
asslgneJ.

F...
(posto)

Opinião do conselho

A mesma do!orm~da1'io (excluindo-se a parte desde
as palavras- nao obstante... até ao fim). Sala das
sessões, etc. (como no fOl'?nula1'Ío).

Se o conselho acha na defesa e documentos do ac­
-cusado provas legaes irrecusaveis, refutatorias da ac­
cusaçâo, pelas quaes considera não provado o máo
comportamento habitual do dito accusado, profere sua
Dpinião, segundo os mesmos termos da do formulario,
-com a troca das proposições affirmativas, por negati­
vas, e C0111 a declaração dos motiYos, por que julga
procedentes as provas da defesa.

Todas as folhas escriptas do processo serão numera­
das desde o frontespicio até a em que os membros do
conselho assignarem a respectiva opinião.
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Findo o processo, será remettido á autoridade no­
meante, com o officio do presidente delle, nos termos
seguintes:

lllm. Sr.

Passo ás mãos de V ... o processo do- conselho de
inquirição feito por ordem de V... de... elo mez... em
cumprimento do aviso do Ministerio da Guerra de ...
para verificar o mão comportamento habitual de qtle
é accusado o... F ... (posto) corpo e nome), do qual con­
selho fui presidente. Deus guarde a V... (log[l1' da ?'eu­
niào) ... de... de 18...

F ... (o p1'esidente).
(posto)

Illm ... Sr. F ...
,(Dignidade e emprego da a'Lbturidade nomeante.)

Formulario para os conselhos de guerra

A nomeação do conselho de guerra é feita, pouco·
mais ou menos, nos seguintes termos: Para o conse­
lho de guerra, que mando proceder a F.... , soldado,
ou.... de tal corpo, pelo crime de.... constante das par­
tes e conselho de investigação respectivo, nomeio:
presidente o tenente·coronel F .... , interrogante o capi­
tão F .... , auditor o Dr. F .... , ou o Dr. iuiz de direito
F .... , vogaes os capitães ou tenente~ FF -Quartel
do commando das armas em.... do me7.: de do anno
de.... (Assignaclo).

Feita a nomeação, será ella remettida ao presidente
do conselho, acompanhll da de todas as partes aCCllsa­
torias, da fé de officio ou certidão de assentamentos do·
réo, ou na sua falta do documentCl, que o Dec. 11. 3560
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de 16 de Dezembro de 1865 mandou substituir, do rol
das testemunhas, do summario do conselho de inves­
tigação, ou lle disciplina, ou da culpa e pronuncia do
fôro criminal civil (nos casos em q'ue a lei o pC?'mitte)
e de todos os documento!, que possao esclarecer o juizo
do conselho.

Reunido o conselho, o presidente entregará ~odos

os papeis ao auditor; este escreverá em uma folha, que
ervirá de capa, o seguinte:

t Provincia de.... 18.... cidade, vilJa, ou acampa··
mento de.... I

Processo verbal e interrogatorio do réo F .... ofli­
cial, sargento, ou oflicial do corpo .... ) Passará logo a
formar o auto dI) corpo de deli<?to, isto é, o termo de
apresentação, e continuação do processo, podendo elle·
ser escl'ipto nos seg uintes t~rmos, admittic10s pela
praxe:

Auto do corpo de clelicto

Aos.... dias do mez de.... do anno de.... , nesta ci­
dade; ou) etc.) foi presente ao general em chefe, ou;­
etc., de.... a parte (otficio) , de F .... e mais papeis juntos,
dos quaes cons~a que o soldado (01b) etc.) F .... da ..
companhia do.... corpo, havia desertado no me.z de ,
ou havia commettido o crime de .... , pelo que o dito
general, ou.... ordenára a convocação deste conselho r
mandando o presidente delle, F ... , fazer este auto es­
cripto por mim auditor do exercito (ou) etc.), para por
elle se proceder á inquirição de testemunhas e interro­
gatorios, até sentença final, contra o dito réo j e eu
F .... , auditor do exercito, ou capitão servinrlo de au­
ditor, u escrevi por ordem do mesmo presidente e as­
slgnel.

Este auto é sempre feito no di8. da primeira reunião,
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-e a el1e ajuntão-se : 1. o o oflicio da convocação do con­
.selho: 2.° relação dos yog-aes; 3.° rol das testemunhas;
4.° attestação ou fé de oflicio dos assentamentos do réo;
5.° conselho de investiga-ção e peças que o acompanha­
rem; escreve-se depois a primeira sessão no alto da pri­
meira folha branca immediata aos papeis indicados.

P1'l1neÍ1'a sessão

Aos.... dias do mez de .... , na cidade de.... , O'M,

etc .... , reunido o conselho de guerra, e dando-!'e anda-
mento ao processo verbal do réo F , soldado, ou....
da .... companhia do.... baLalhão do , examinados e
depois lidus por mim auditor do exercito, ou .... todos
os papeis, e peças do mesmo processo, sobre a culpa­
bilidade comtante do auto do corpo de delicto fo­
lhas... de que ficál'ão inteirados todos os membros do
mesmo conselho: deliberou este que fôssem pergun­
tadas as testemunhas comprobatorias da accusação
.arguidas no auto, e sendo ellas prel'lentes, fôrão intro­
·duzidas, cada urna por sua vez, e interrogadas pelo
capitão F .... , sendo seus nomes, naturalidade, idade,
estado, profissão, costumes e depoimentos os que se
seguem. -E eu F .... , áuditor, ou capitão servindo de
auditor, o escrevi

Primei1'a testemunha

F , etc., branco, ou.... , natural de , de idade
de , casado on solteiro, morador em , vive de.... ,
oué empregado, etc., testemunha jurada aos Santos
Evangelhos (ou conform.e a 1'eligiãoJ qu.e ell(f. seja)J
pelo oflicial inte1'l'oganteJ prometteu dizer a verdade, e
aos costumes disse nada, ou que era parente, compa­
dre, ou famulo, etc., e perguntado sobre o auto do
-corpo de delicto, que lhe foi lido, disse saber por ver,
ou ouvir a F ..... J que .... , etc.
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E mais não disse; e depois de haver lido seu de­
poimento, e o a~hando exacto, assignou com o dito
official interrogante, e commigo F .... , auditor, ou capi­
ião, ete., que o escrevi. (Appellido do inte?'1'ogante.)
.( Nome da testem?knha. )

Se a testemunha não souber ler dir-se-ha: E de­
pois de lhe ser lido seu depoimento, que achou con­
-forme, nomeou, por não saber ler nem escrever, a
F·.... , para assignar a seu rogo, o qual comparecendo,
depois de lida perante ambos esta declaração, assignou
.com o official interrogante, etc.

Segunda testem:unha

F ... , etc. (Como a JJ1'i1neÍ1'a.)
Não havendo testemunhas promptas, dir-se-ha no

termo da primeira sessão, depois das palavras-ar­
guido no auto-o seguinte: as quaes não se achando
.ainda presentes para serem perguntada, resolveu o
mesmo conselho que fôssem requisitadas para o dia... ,

.ás... horas da manhã, ou da tarde, deu-se por finda
a primeira sessào, de que fiz este termo. Eu F ... , au­
ditor, ou, etc.

Quando não estiverem presentes as testemunhas
-que depuzerão no conselho de investigação, ou disci­
plina, por haverem fallecic1o, desertado, ou não pu­
derem compareeer por estar mui distantes, deyer:t
o auditor fazer a competente declarFlção, motivando a
falta, e fazendo menção no mesmo termo da delibera­
çao do conse Iho para requisição de outras testemunhas,
que saibao do facto. Estu declaração cOlStl1llla-Se fazer
logo depois do termo da lJrimeira se ·são. A te teolU­
nbCls não podem ser ascendente ou descedente, mulher
on parente, até o egundo gráo do réo, nem tão pouco
·escravo, ou menor de 14 annos; poderão ser sómente
informantes, mas não juramentados' suas declarações
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serão tomadas e por elle assignadas, simplesmente
com esclarecimentos st'jeitos ao criterio dos juizes.

Se fór impedido por qualquer circumstanCla algum
dos vogaes, dar-se-ha parte á autoridade competente,
pedindo-se-lhe a nomeação do sllbst.itl1to; e quando
este se apre entar, o auditor fará o seguinte termo em
que mencione o facto, juntando o officio, ou nomeação
l'especti V2" fazendo depois a leitura do processo pClra
conheci mento do novo vogal.

SI ~.} essClO . ..

Aos ... dias do mez de ... e anno de... , reunido o con­
selho de guerra, apresentou o seu presidente o o:fficio­
do general (OliJ ele tal a'LiJtoticlade)/ datado de... , e que
ao diante vai junto, por onde foi nomeado o capitão
F ... , ou ... , que presente se acha, para vogal deste con­
selho, em substituição do vogal F ... , que deu parte
de doente, ou que se recusárn. por ::ou, peito, ou que
fÔra dado de suspeito, etc., e logo peI:; auditor do
exercito, ou capitào... , etc., fórào lidas ao mesmo vo­
gal todas as peças do processo sobre a culpabilidade
do accusado F ... , das quaes ficou inteirado o predito
vogal. E para constar lavrei este termo e juntei ao
diante a mencionada nomeaçao. Eu F ... \ auditor
OU•.• , etc., que o escrevi e as::oignei.

Se houver. tempo contimí.a o conselh0, logo que se
apresenta o novo vogal; mas se por qualquer cir­
cumstancia ha falta de tempo, suspende-se a sessão
para continuar na seguinte, lavrando-se o seguinte
termo: \

E 100'0 sem interrupçào continuou o processo verbal
do réo Fuào, e c. (Segue-se o que exigi't' entào o estado
do p1'ocesso _)

Se,- porélU, nào puder prosegllir nessa occasião o
conselho, se dir~t: E por não ser passiveI continuar
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() conselho por estar o sol posto (ou por outro incon­
veniente que se menciona1'á)) mandou o presidente
levantar a sessão, designando o dia.... para
nova reunião. E eu F .... , auditor, fiz este ter­
mo.

Se ainda. exist.irem testemunhas para ser inqui­
ridas p6de ser o termo concebido da maneira se­
guinte:

Aos .... dias do mez de .. , . e anno de .... I em tal
sessão deste con e1110 de guelTa~ ahi e perante elle
fôrào mais perguntadas pelo oflicial intelT"gante,
F .... , as testemunhas da accusar,ào. que abaixo
yào nomeac1:-1s; do que para con.'1flr lavrei este
termo. Eu }i' ... " auditor, OlL. .•• , etc.) que o es­
CreVI.

Quarta te temnnha, ou .... ) etc.) F .... , côr,
idade. (E tudo o mais como as antecedentes.)

Finda. a inquirição da' ultima testemunha da ac­
cusaçào~ prosegue-se na mesma sessão na marcha d
processo, do modo seguinte:

E dando o conselho por finua ::i inquirição de tes­
temunha. sobre a accusação por achar- 'e ati:feito
com as inquirida neste conselho, e no de investi~'ação,

resol veu que Í6 'se o l'éo F . . . . intimado ,para com­
parecer pessoalmente no dia .... ás tanta 1101'" 1 em
tallogar, onde e acharú reunido o con,elho de guerra,
a fim de re ponder perante o mesmo (.;ollsel11o aos
interrogatorios e apre entar ua defesa e te temunhas,
levantando-se a preciente se.. ao. E para COI1 tal' fiz
este terOJo em pleno conselho, eu F .... , auditor, ou
.capitào) etc.) que o escreyi.

É de costume ReI' e ta nota concebida nos se:;'uintes
tt.'rmos:

Previno ao réo F .... soldado, ou ele tal corpo~
preso em .... , que no dia.... de pelas ...•
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horas da manhã (ou da tarde), tem de comparecer­
em .... ,onde se achará reunido o conselho de guerra,
a que vai responder pelo crime de o •• o (cleclarão-se­
o c1"íme e suas cÍ1"cumstancias) afim de, perante o
mesmo conselho, satisfazer o réo aos interrogatoríos,
que .lhe devem ser feitos, e apresentar sua defesa e
provas, que tiver, ' devendo enviar o rol de suas teste-­
munhas. As que depuzerão contra elle no conselho de­
investigação e no de guerra são F .... F '_0' o F. o o •

O' official inferior, que fizer esta intimação, entregará
ao réo esta nota, e 24 horas depois passará certidão
á parte, na f6rma do estylo o

Sala das sessões do conselho de guerra em o •• o aos-
tantos dias elo mez de ... o do anno de .. o •

F .... , auditor.

A certidão será concebida, pouco maIS ou menos,
Iras seguintes termos:

Eu, F .... , sargento do. . .. corpo, etc., certifico
que na manhã, ou tarde de hontem. o •• elo corrente,
ás. o •• horas, intimei ao réo F o o o o ,soldado de .. o .,

preso em .. o ., a nota do estylo para seu compareci­
mento no elia o • o ., ás. o o • horas, perante o conselho
de guerra, a que vai responder, reunido em. o . o,
tudo conforme se contém na dita nota, de que perante
as testemunhas abaixo assignada , ficou de posse, e
bem sciente; e entregou o rol de suas testemunhas­
(q~tanclo o tenha fez"to) o ••• Rio, ou etc o ••• tantos do­
mez ele. . .. do anno de ... o

Oomo testemunhas:

Fo ... ]i ... o ]i. o ••

Sargento ou, etc.
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Junta-se esta certidão ao processo com a cópia da
nota da intimação, cujo origin.:tl fica e'm poder do·
réo.

No dia em que o réo tiver de comparecer, o con·
selho reunido abrirá a sua sessão com o seguinte
termo:

Sessao . ...

Aos tantos do lllez de .... do anno de , reunido
O conselho de guerra, no quartel de , e aberta a
pl:esente sessão, foi apresentada ao mesmo conselho a.
certidão da, intimação feita ao réo F .... para com­
parecer e responder aos interrogatorios e dar sua de­
fesa no dia de hoje á hora aprazada na mesma intima­
ção, que com a dita certidão retro ficão juntas. E para
constar:fiz este termo, eu F .... , capitão auditor, ou....
que o escrevi.

E logo ordenou o presidente do conselho de guerra
que o réo comparecesse, e sendo este presente, em
plena liberdade, foi-lhe pelo mesmo presidente per­
guntado se tinha alguma cousa que requerer antes de
interrogado. (QL~ando pedir e lhe jôr pe1'mittido advo­
gado; cumpre que assim se decZm'e neste Zaga?'; e se­
guir-se-ha o te1'17W de juramento elo mesmo antes do
interrogatorio).

Nada allegando, ou requerendo, passou-se aos inter­
rogatorios, que pelo ofEcial interrogante, o capitão
F .... o .... fôrão feitos da seguinte fórma :

InterrogatoT'z'os

• 1.0 Foi perguntado ao réo como se chamava, de
onde era natural, de quem era filho, qual a sua idade,
estado, praça, e quanto tempo tem de serviço.

Respondeu chamar·se F ...• , natural de .... , filho
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.de .... , de idade .... annos, solteiro ou casado, sol­
·dado ou officicJ de 'tal corpo, tendo tantos... annos de
serviço. .

N. B. Nesta occasião, se o presidente reconhecer que
·0 réo é menor de 21 annos, ainda por sua apparencia,
quando o não conste da fé de officio, est~ndo por isso
no caso de ter curador, suspenderá as perguntas até
á nomeaçao e comparecimento do -curador, que perante
o conselho prestará juramento e neste caso far-se-ha
·de tudo expressa e particular menção no termo do
interrogatorio que l'ontim.1i\rá depois do juramento do
.curador, e com a assistencia deste, q ne será nomeado
-como determina a ordenação, li\'. 3°, tit. 41 § 8.°

Te?'??w de j~Lmmento do advogado .

E sendo presente F"' j que o réo F ... nomeára
para sell defensor j deferia-lhe o... presidente o jura­
mento aos Santos Evangelhos, para que debaixo deJJe
se encarregasse da defei'>a elo dito réo (e de S~La cura­
.dorz·a; quando tambem, seja curado?') sem d610 ou
malicia; e aceito pelo dito advogado o refei-ido j ura­
menta, assim prometten cumprir. E para constar
lavrei este termo, em que assignou o mencionado ad­
vogado (e cumdor) com o... presidente em pleno con·
;gelho. J~n F ... , auditor, ou." . ,o escrevi .

.F... F ...
Pre.sic1ente. Aclyogado .

2.° Foi mais pergl1n tudo se tinha recebido seus
-soldos, fardamento, etapa, e ql1aesquer outros venci­
mentos do corpo em que servia.

Re~1'0nrlC'l1, etc.
3.° Foi igualmente pergunta,elo se tem lido, ou as­

.sisticlo ler os artigos de guerra e das novas orde,nanças.
Respondeu, etc.
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4.° Fpi perguntado se tinha sabido, ou suspeitado,
-qual a causa de sua prisão.

Respondeu, etc.
5.° Foi tambem perguntado onde estava. quando

perpetrou-se o delicto de ...
Respondeu, etc.
6.n Foi mais perguntado se foi elle ú perpetrador

-do crime, ou se sabia quem o commettêra, se houve
·cumplices, e quaes fôrào.

Respondeu, etc.
7.° Igualmente foi perguntado se conhece as teste­

munhas que contra elle depuzerão, desde quando, e se
-tinha que contrariar seus ditos.

Respondeu, etc.
(Podern-se accr·escentar· outr·as per-g'l.bntas) cOl1for'me

.as circurnstancias e cornplicações do jacto; podendo-se
dispensar a 5a e 6a

) pr·incipalmente ern casos de desel'­
1ão .)

8.° Foi finalmente perguntado se tem que alJegar e
provar em sua defesa.

Respondeu, etc. (Deve-se escrever' t'l.bdo qu,anto
disser pelas suas pl'opr·ias palavms o réo) Otb seu cum­
dor·) quer relativarnente á defesa escr·ipta que apl·e·
sentar') OtL que pede pa1·a exhibir na sessão seguinte)
corn CLS te~rn'l.Lnhas da r'elação por elle entregue)
quer· o'l.btra q'l.balquer· razão por eUe exposta. Se apr·e­
sentar· defesa ~scripta deverá lêl-a) Otb o seu advogado;
é pmxe vir·em no firn da mesrna defesa os a1,tigos ou

.pr'ovar'ás justificativos) por' onde se tenha de inquir'ir·
as testernunhas da defesa pr·omptas) e cujo r'ol I~l'

apresentado).
E nada mais se lhe perguntando, nem allegando o

l'éo outra alguma cousa, derào-se por findos os inter­
i'ogatorios 1 que depois de os ler, ou lhe serem lidos
{se não sO'l.Lber ler) e l'lle os aclJar conformes, fôrão

1. A. 24
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as ignados pelo oflicial interrogante, pelo réo, sel
clIrador (se o tiver) e por mim F ... , auditor, 0\1 ca·
pitão servindo de ... , qne o escrevi ...

(Assignatu?'a. do ?'éo e do inter?'ogante.)

'Se, porém, o réo n?io quizer aS:iignar, ou não soubei
e crever, far-se-ha e:;~a declaração assignanclo o oflicial
interrogante e duas tcstemunhas, que devem assistir
ao interrogatorio.

Se o réo fôr menor, o intcrrogatorio será feito em
prcsença do curador, a quem será deferido o juramento.
do mesmo moJo que ao advogado, -lavrando-se o se­
guinte termo:

E porque o dito réo F ... é illenor de 21 annos,
se lhe nomeou para curador a F ... (posto e corpo ou
emprego), o q Llal com parecendo em consequencia da.
nomeação, foi-lhe deferido o juramento dos SantoS'
Evang'elhos pelo oflicial interrogante para e11l bôa e
sã conscienoi<1. dirigir o réo nos seus interrogatorios, e­
curar de sua defesa, que assim prornetteu fazer, quanto
fôsse compativel com as leis e direito: de que fiz este,
etc., em que assignúu com o intel'l'ogante. Eu F ... ,
auditor, o escrevi.

F ... F ...
Interrogante. Clll'ador.

Se o réo tiver de apresentar na sessão segninte sua
defesa e te::;temunlas, faní o auditor logo depois do
interrogatorio o seguinte termo:

E não podendo continuar hoje o presente conselho
os seus trabalhos, em con -equencia do prazo, que per-­
mittio ao réo, levantou o presidente a presente sessão,
e marcou o dia .. , pelas tantas horas da manhã ou
da tarde, para o que se tem de prosegnir. Eu F .. "0

auditor~ ou ... , etc.

Nesse dia abrir-se-ha a sessão pelo seguinte termo:.
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Sessão tal

Aos tantos de talruez c anno, congregado o con­
selho de gnerra, e aberta esta sessão, foi apresentada
pelo réo, ou seu advogado ou curador, a sua defesa
escripta, que ao diante vai junta. Eu F ... , auditor,
que o escrevi. QmLndo ha testemunhas accrescentará:
E sendo presentes as testemunhas do réo, passárão a
ser logo perguntadas pelo oflicial interrogante, á vista
dos artigos ela defesa, as quaes depuzerão pela fórma
seguinte. Eu F ... , para constar, fiz este termo.

Se o réo não tiver apresentado o rol das testemu­
nhas e disser que as tem para produzir, o presidente
as fará inquirir, e o auditor em seguimento da sessão,
depois da juncção da defesa e mais papeis do réo e
rol das testemunhas, continuará pelo seguinte modo:

E logo no mesmo dia, Ulez e anno antecedentemente
declarados em continuação da sessão tal, procedeu-se
perante o conselho á inquirição das testemunhas apre­
sentadas pelo réo e constantes do rol junto a este
processo em prova de sua defesa. E para constar faço
este termo, eu Fuão, auditor 01I capitão . ervindo de
auditor, que o escrevi.

Primeira testemunha

F ... branco, ou pardo, etc., casado, ou solteiro, natu­
ral de tal, morador em, etc. (O mais como o depoimento
das testemunhas acima 1·efe'ridas).

Segunda testemunha

~;~~F... etc. (E assim continúa até a ultima.) Se houver
mais testemunhas apresentadas pelo réo e que não
pussão ser no mesmo dia inquiridas, o presidente dará
por encerrada a sessão, e disporá dia e hora para uma
outl'a, que o auditor começará nos seguintes termos:
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Aos tantos de tal mez e anno, neste quartel de tal,
reunido o conselho de guerra, ahi perante elle proce­
deu-se á inquirição das testemunhas, etc. (O mais
como acimo..) .

O presidente, ou o auditor, fará as deprecações ne­
cessarias para que todas as testemunhas apresenta­
das pelo réo estejão presentes, ainda que ellas se achem
presas; a deprecação é dirigida á autoridade compe­
tente, civil ou militar, e poderá ser nos seguintes ter­
mos:

IUm. Sr.

Para conhecimento da verdade o conselho de guerra
a que está respondendo o réo F ... pelo crime de... , e
do qual sou presidente, mandou convocar as testemu­
nhas constantes do rol junto) moradoras em.... , para
serem i.llquiridas no dia... ás... horas da manhã
ou da tarde, e por isso vou deprecar a V. S. haja
de dar as necessarias providencias para que as sobre­
ditas testemunhas compareção perante este conselho
no mencionado dia e hora, ficando V. S. na certeza
de que com a maior consideração e estima me assigno.

De V. S.
Se a requisic;ão, porém, fôr para vir depôr ou ser

acareado algum preso, será feito do modo seguinte:

111m. Sr.

Para conhecimento da verdade o conselho de guerra
a que está respondendo o réo F ... pelo crime de... e
do qual sou presidente, mandou convocar testemunhas,
ou fazer tal acareação, para o que necessario é que
V. S. providencie de modo a comparecer a este conse­
lho no dia... e ás ... horas F ... preso na cadêa de... á
ordem de V. S. .

Deus guarde, etc.



- 373-

Se as testemunhas djvel'girem em suai' declarações,
ou apparecerem referencias nos depoimentos, ou con­
tradicções essenciaes entre as testemunhas da culpa, e
as da defesa, ou no juramento das primeiras e respos­
tas do mesmo réo, o conselho para melhor esclarecer
seu juizo fará, se fôr possival, comparecer ás pessoas
referidas, para depôrem, e procederá ás necessarias
acareações. (Alv. de 17 de Fevereiro de 1811, e art.
96 do Cod. do Proc. Civil.)

O réo tem tambem.) direito de, verbalmente, ou
por escripto, contradizer as testemunhas e requerer
que sejão ellas acareadas. (O mesmo Alv., e arts.97
e 255 do Cod. do Proc.)

No caso do crime ser de ferimentos) mas que não
causárão a morte, cumpre que, antes do juizo final,
se proceda "a exame de sanidade no ferido, afim de
verificar quaes as conseque_ncias dos mesmos ferime.n­
tos.

Se o crime fôr de fuga de preso deve-se juntar ao
processo antes do julgado final a certidão authentica
da sentença do preso, que se evadio.

No caso de deserção aggravada, se os réos nega­
rem a gravidade, ou apresentarem testemunhas que a
contrariarem, o conselho de guerra procederá á aca­
reação com as testemunhas do conselho de disciplina,
ou de investigação.

Concluidos os depoimentos das testemunhas, tendo
havido antes acareação e reperguntas, o auditor fará
de tudo um termo, e em seguimento, retirando-se o
réo, o relatorio da culpa e defesa, mencionando todas
as circumstancias, e com clareza e precisão lavrando
o seguinte termo:

Nilo havendo mais testemunhas a produzir-se POl'

parte da defesa, e nada mais se requerendo, deu- e
por concluido este processo verbal e interrogatorios
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do réo F ... , soldado ou official de... , e loi summaria­
mente relatado todo este dito processo pelo auditol'
abaixo assignado, em pleno conselho; o que feito e
estando os membros do mesmo bem inteirados do seu
contenuo} determinou então o presidente do conselho
que se procedesse á votação para, pela sua uniformi·
dade, ou pluralidade de votos, formar-se a sentença.
Do que para constar fiz este termo, eu F .. " eapiti'ío
auditor, que escrevi e assignei.

F...
Quando o crime fór capital o termo supra será fina­

lisado assim: Determinou o presidente do conselho
que os vogaes e mais me.mbros dessem por classes os
seus votos escriptos; o que cumprírão, e são o's que con­
stão das tenções, que se seguem. Do que para constar
fiz este termo, eu F ... , etc.

O auditor dará e escreverá a sua tenção em primeiro
logar, seguindo-se indistinctamente as patentes menores
(não se admittinclo cluas ou mais juntcts) e assim gra­
dualmente até o official interrogante, e por fim o pre­
sidente. I

A tenção poderá ser elo teor seguinte:

Tenção

Examinadas neste conselho de guerra as pecas ac­
eusatorias, defesa do réo ]'... , soldado ou official de... ,
interrogatorios, e testemunhas pró e contra; julgo ou
não j'lugo o mesmo réo incurso no artigo, ou artigos
de guerra tal.. do regulamento dc 1763, ou da lei de,
etc., etc... Declaro que não uso de signal... Em... aos...
dias do mez de... do anno de 18 ...

F...
Vogal.
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o auditor extrabirá. dos auto~ a sentença e lançará
.() seguinte:

E logo neste acto fôrão por mim auditor, ou capi­
tão servindo de auditor, recolbidos os votos e resultou
deHes a seguinte

Sentenca,

Vendo-se nesta cidade, villa ou acampamento de...
,o processo verbal do réo, ou réos F ... e F ... , auto do
.corpo de delicto, testemunbas sobre elle perguntacIas,
e int.errogatorios feitos ao mesmo réo,ou réos F ... e F ... ,
sua defesa, etc. (quando7wja): decidio-se uniformemente,
,ou pela pluralidade dos votos, que a sobredita culpa
-se acha provada, e o réo ou réos della convencidos: os
declnrão incnrsoS' na lei de §... ou nos artigos de
guerra do regulamento de 1763, e que dizem
assim (a integm elo a7·tigo). E mandão que a di po-
siç.ão da mesma lei se f-xecute no sobredito réo. Cidade,
villa ou acampamento de... aos dias do mez de... do
.anno de...

F auditor.
F presidente.
F interrogante.
F vogal.

Se o crime fôr capital o auditor começará o termo
pelo seguinte modo, depois que ajuntar ao processo as
'.tenções.

E logo neste acto foi por mim auditor ou, etc... ,
-extrahida das tenções, que ficam juntas, a seguintE:

Sentença, etc.

No caso de absolvição a fórmula será a seguinte:
Vendo·se nesta cidade, villa, ou acampamento de...

"Ü processo verbal do réo, ou réos F ... e F ... , auta do
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corpo de delicto, testemunhas sobre elle perguntadas r

e no conselho de investigação, interrogatorios do réo,.
sua defesa, testemunhl'J,s que produzio e mais peças·
deste processo, o conselho de guerra decidio por una­
nimidade, ou pela pluralidade de' votos, como se vê das­
tenções (no caso de kavel-as) que o crime de que o men­
cionado réo ou mencionados réos são arguidos, não­
acha-se provado, e nem os acc.l1sados delle convencidos;
porquanto mostra-se afis... e fi .. , que... , etc. (Seguem-se·
todas as ?"azões, ou fundamentos, q'Lte motivá?'ào (6 ab­
solviqão do 1"éo). E portanto, e pelo mais que dos autos
consta, absolvem o réo e appellão.

Oidade, etc., etc., etc.
Se o conselho deliberar que se recommende o réo

á clemencia imperial, deverá a tenção dos que assim
vota.rem ser formula ela elo seguinte modo:

Tenção

Examinados o auto do corpo de delicto, testemunhas.
perguntadas, ínterrogatorio do réo F ... , e mais peças
do proce::;so, julgo provado o crime ele... , e o mel:imo
réo incurso no artigo ou artigos de guerra... do regu­
lamento de... 1763. Attendendo, porém: á ignorancia
do réo, ou á sua menoridacle ou ao deploravel estado,
em que se acha, ou emfim attendendo a haver prestado­
em tal occasião, este ou aqnelle serviço relevante, im­
ploro em favor delle a indefectivel e inexgotavel cle­
mencia de Sua Magestade o Imperador.-Sala das ses­
sões do conselho de guerra em, etc., etc.

F ...

E na sentença depois das palavras-mandão que a..
disposição da mesma lei se execute no mencinado réo­
F ... , accrescentar-se-ha-o conselho, porém, tendo em
consideração a esta ou aql1ella circuIDstancia constante
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do~ autos, que torna recommendavel o réo, supplica
respeitosamente em seu favor a indefectivel e inexgo­
tavel demencia de Sua. Magestade Imperial. -Sala
das sessõe8 do conselho de guelTa, etc., etc.

EncelTa-se o processo pelo seguinte termo:
r ão ha,-endo mais cousa alguma a tratar-se, e dando

o conselho por concluidos os seus trabalhos, pa8sa a
fechar o presente processo no mesmo dia, mez e anno
retro, ou supra, declarado, para fazer-se delIe remessa
á a.utoridade competente.

Eu F .... , auditor, que o escrevi.
A sentença será assignada em primeiro logar pelo

auditor e depois por todos os vogaes pelas suas gra­
d.uações, principiando a assignar pelas maiores e aca­
bando pelas menores.

No caso de haver tenções, se os vogaes não tiverem
ou não derem signete, o auditor antes ua sentença
escreverá:

Declaro que nenhuma ou, etc. das tenções leva
signete, por isso que não usão delIe os Srs. officiae5
que votárão. E para constar fiz este termo de decla­
ração, eu F ... , auditor, ou... , etc., que o escrevi..
. O Dec. n. 3560 de 20 ele Dezembro de 1865 fa­
culta o tomar-se o depoimento de testemunhas que
por qualquer circumstancia não possão comparecer
perante o conselho: neste caso, depois de se tomarem
os depoimentos das testemunhas presentes, o presi­
dente do conselho dirigirá ao Ministro da GuelTra ou
á autoridade competente uma deprecada, que poderá
ser da fórma seguinte, suspendendo os trabalhos e no­
tifican do ao réo:

Illm. e Exm. S1'.- O conselho de guerra, de que
sou presidente, reunido neste quartel de ... , e a que
está respondendo o réo F ... pelo crime de ... , deli­
berou, paraconheórnento ela verdade, qlle se ouvi em
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as testemunh:ts F., F., F .. actualmente na cidade de,
etc., etc ... , ou que p0l' tal motivo não podem
comparecer perante o mesmo conselho, por isso YOU

rogar a V. E~. que na fórma do Dec. n. 3560 de
20 de Dezembro de 1865 se digne de dar as necessarias
providencias afim de que com a maior brevidade pos­
sivel seja remettido a este conselho de guerra o teor
da inquirição das referidas testemu'nhas, segl.1l1do os
quesitos da indicação junta, afim ele que posf5a prGse­
guir o processo.-Dens guarde a V. Ex. - Sala das
s~ssões do conselho de guerra no quartel ele ... em ...
dias do mez de ... do anno de ...

F ...

Presidente.

Os quesitos devem ser claros, e versar sobre todas
as circu11lshmcins, que houverem concor~'ido no crime
de que se tratar, e con.1ucentes ou á absolvição do
réo, ou á modifici'tç,ão ou aggravo da::; penas que se

.tiverem de infligir. A indicaç.ão dos quesitos eleve ser
assignada pelo president.e e todos os membros do.
tribunal.

O i'tu rlitor lanadt
são dos trabalhos,
torio :

E logo depois, julgando o conselho que fôssem
tambem ouvidas as testemunhas F.) F., F., compro­
batorias da accusação arguida n0 aut.o, ou apresen­
tadas pelo réo em sua defesa, e não podendo ellas
comparecer por. .. (declara-se o motivo) deliberou
o mesmo conselho fazer a deprecaela nu fórma, elo
Dec. n. 3560 de 20 de Dezembro ele 1865 e
suspender seLlS trabalhos até que lhe seja pres~nte o
teor da inquirição feita ás referidas testemunhas.­
Eu F ... , auditcr) ou ... , etc.



- 379-

No logar onde ~e acha.rem as testemunhas, :.t auto­
ridade a quem fór dirigida a deprecada nomeará dons
o:fficiaes, de conformidade com a legislaçã0 em vig'or,
para os conselhos de guel'l'a, para, com o auditor do
referido lagar, Oll o fnllccionario que fizer suas Yezes.
constituir um conselho de inquiriçao, servindo um dos
officiaes (o ?nais gmd7.wclo O'M antigo) de president.e e
o outro de interrogante.

Esse conselho de inquirição reunir-se-ha no logar
designado pela autoridade que o nomeou, e poderá
proceder confqrme o seguinte formulario :

I

- Logar da rennião do con8elho.- Anno de ...
- Procef'so de inquirição de te tem unhas que, por
existirem nesta cidade (villa ou acam2Jamento, etc.),
não puded'ío comparecer perante o conselho de guerra,
a que está respondendo em... o réo F.. . pelo
crime de ...

Tenno de a'utuação

Aos ... dias do mez de... l-1l1110 de ... , nesta (designa­
ção do laga?') em... (local das sessões), reunirao-so o
auditor e ofliciaes nomeados pelo ... F ... (tratamento,
nome e dignidade da a'uto?'idacle nom.eante) afim de in­
quirirem, conforme a deprecada e quesitos aqui juntos,
as testemunhas, que, por se acharem nesta.. , não pu­
derão comparecer perante o conselho de gnerra a que
está respondendo o réo F ... pelo crime de... e conforme
a deprecada e quesitos aqui juntos. E para prosegui­
rem nessa iuquirição lavrou-se este termo que eu F ... ,
auditor, escrevi e a signei.

F.

(Tudo isto S13?'á esc?'?:pto na p?'imeira folha como
frontesp1áo. )
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N a segunda folha do proceSS0 e segui~ltes se collo­
cão os seguintes documentos:

1.° Officio da autoridade nomeante do conselho de
inquirição;

2.° Deprecada e quesitos do conselho de guerra;
3.° Nomeação do conselho de inquirição;

4.° Rol das testemunhas que têm de ser inqueridas.
No alto de uma folha, depois dos documentos, se

lavrará o ::-eguinte termo :
No mesmo dia, mez, anno e logar, etc., no termo

de autuação declarados, reunirão-se o auditor e offi­
ciaes nomeados para inquirirem as testemunhas sobre
o crime de que é accusado F ... , as quaes, estando
presentes (se algu?7w faltar menciona?'-se-ha o motivo),
passou-se a proceder á mesma inquirição do modo que
abaixo se declara, e para constar lavrou-se este termo,
que eu F ... escrevi e assignei. .

F...

Inqttirição das testemtbnhas

F ... (nome) natumlidade, idade, estado, posto e
C07jJO Otb p7'ofissão) testemunha juramentada sobre
os Santos Evangelhos pelo F ... (posto e nome do vo­
gal mais antigo) que exerce as funcçoes de interrogante,
o qual prometteu dizer a verdade, que soubesse a res­
peito do que lhe fôsse perguntado; e do costume nada
disse (ou disse que e7'a primo) tio, compadre) etc. do
acctGsado).

Sendo perguntado pelo... (posto) intelTogante, se
sabe... (as perg~.Gntas con!o7'me os qtGesitos).

Respondeu, etc., etc., etc... (cada qtGesito por stGa.
vez).
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E nada mais disse, nem lhe foi perguntado; e, sen­
do-lhe lido seu depoimento, ratificou-o por achaI-o
cOl.'l.forme, e assignou-o com o... (ZJosto) interrogante.
Eu o... F ... o escrevi.

F. ..
(lnteri:ogante.)

F .. (testemunha).
(posto.)

2:1 Testemunha
3:1 Testemunha
etc., etc., etc.

No mesmo dia, mez, anno e logar no termo de
autuação declarados, e conhecida a inquirição das tes­
temunhas, encerrou. o conselho seus trabalhos, para
remetter ao conselho de guerra a que está respon­
dendo o l'éo F ... pelo crime de... o presente processo,
cujas folhas vão numeradas e rubricadas pelo presi­
dente F... (nome e posto). E para constar lavrou-se
este termo de encerramento, que escrevi e assignei.

F...

Sala dt1.s sessões do conselho de inquirição em...
·etc...

F (posto) pi·esidente.
F (posto) vogal interrogante.
F auditor.

etc.. , etc., etc.

Qualquer incidente que occorrer será mencionado,
lavrando o auditor o competente termo; se por qualquer
circumstancia o conselho tiver de funccionar em mais
de uma sessão, não poderá exceder a duas} além da
de sua installação, lavrar-se-ha termo de encerramento
de cada sessão e uma de abertura, tal qual se procede
nos conselhos de guerra.

Quando a testemunha ou testemunhas tiverem de
sel' inquiridas antes de installado o conselho de guerra,
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ou de in ve~tiga.çR.() por terem de ausentar-se, por sua
avançada idade, ou por seu estado valetudillario, como
(L~cla.ra o art. 2° do Dec. n. 3566 de 20 de' Dezemhro
de 1865, seguir-se-ha este mesmo formulario, mutatis
1nutandisj o mesmo praticar-se-ha para os conselhos
de inyestigação.

Quando o presidente do conselho de guerra receber
o processo da inquirição de testemunhas, convocaní o
111eS1110 conselho, que, reunido na sala das suas sessõp.s)
lavrará o auditor o seguinte termo:

Aos... Gias do rnez de ... , e anno de... , rennido de
novo o conselho de guerra a que está respondendo o
1'00 F ... pelo crime de... , apresentou o presidente delle
o officio de... (auto1'ldade que remetter o p1'oceSSO de
inq'lúrz'ção) acoropanhado d(l processo de inqllirição de
testemunhas a qne se procedeu em...) as quaes não pu­
d/~rào comparecer perante este eonselho. E logo por
ruim auditor fôrllo lidas todas as peças do mesmo pro­
cesso, das qllaes ficou inteirado o mesmo conselho.
E pa.ra üonstar lavrei este termo, e juntei adiante o
referido processo. Eu F ... , auditor, o (;scl'evi e as-

F ...
Ajunta-se a inquirição, e proscgue·se no processo

como acima fica mencionado.

Direcções para a formaç-ãO dos conselhos de guerra
em campanha

Quartel-General de Cintra, 27 de Agos to de 1~11
ORDEM DO DIA

Sua Excellencia, o Sr'. marechal, vendo que apezar
das ordens e frequentes providencias que tem dado, e
do trabalho que tem tido, para qne seja prompta a ad­
ministração da justiça, ainda, os conselhos de guel:ra.
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soffrem delongas consideraveis, de que {'esulta no­
tavel prejuizo ao serviço de S. A. R. o Principe Re­
gente r o~so Senhor, e que tOl'Dào mais penosa a
cOllcução dos réos, pois, quando cbegão a soffrer o
<.'astigo da lei, jA têm passado por aquelle de uma di­
latada prisão, e até mesmo fa~em com qne não possão
ser todos os réos julgados na conformidade das leis;
c tendo consultado a este respeito o Sr. desembHrga­
dor do paço, auditor geral do exercito, José Antonio
de Oliveira Leite de Barros; exigindo ddle que fizesse
uma explicação do que é verdadeiramente conforme
ás lei, para se encurtar a formação dos processos nos
conselhos de guerra, a qual, não sendo abreyiada., é
ponco menos inju~ta para com os individuos, do qne
para o serviço de Sua Alteza Real; o dito Sr. des­
embargador do paço forlllou as direcções que abaixo
se transcrevem, e determina S. Ex" afim de que uma
vez cessem os males referidos, que se observem impre­
terivelmente as mencionadas direcções para a forma­
ção dos processos nos conselhos ue guerra.

Deseja S. Ex. que as autoridades que ordenarem a
congregação dos conselhos de guerra, calculem justa­
mente o tempo cm que todas as testemunha.s podem
estar no logar designado para reunião <.lo conselho, de
fórma que, em terminando este tempo, o conselho não
tenha. que esperar pelas testemunhas.

F01'malidades de que se deve usar 7tOS ZJ7'ocessos veT­
baes feitos em campanha} sem/alta?' ás ZJa?'tes sub­
stanciaes} defesa dos ?'éos e exame dos delictos

E' certo, e sem <.luvida, que a bôa disciplimt das
tropas e a sua aptidão para a guerra, nasce da fiel,
exacta e continua observancia das leis e regulamentos
militai'és, tendentes a unir a virtude com o valor, qua­
lidades essenciaes que fórmão o perfeito espirita mi·,
litar.
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Se, porém, qualquer pessoa pertencente ao corpo
militar, se separa das regras da virtude, da candura e
probidade, que distinguem o seu principal caracter e
a nobreza da sua profissão, entra sem demora ajustiça
militar no conhecimento dos factos criminosos, sejão
militares ou civis, seguindo-se immediatamente o cas­
tigo ao delicto, e a absolvição ao innocente, que sem
cansa, com incoinmodo seu e prejuizo do real serviço
nao deve ser mettido em prisão.

E para que em campanha se eonsigão estes tão
justos como louvaveis fins, conhecendo-se dos deli·
ctos por um meio summarissimo, tanto quanto seja
bastante para o perfeito conhecimento da verdade dos
factos criminosos e das circumstancias de que se acom­
panhárao, se procederá nos conselhos de gnerra da
maneira seguinte, conforme com as leis de Sua Alteza
Real.

A parte do delicto deverá ser acompanhada da no,:"
meação das testemunhas que o presenciál'ão, ou de11e
têm sufficiente conhecimento. A autoridade militar a
quem competir fará a nomeação do presidente, inter­
rog'antes, vogaes e auditor, designando o dia, hora e
logar em que o conselho ha de principiar, mandando
immec1iatamente intimar o réo para estar prompto com
a defesa que lhe convier, qnando comparecer em con·
selho de guerra para ser interrogado.

Se o crime fôr militar, o conselho se concluirá em
24 horas contin nas e prefixas; e se fôr civil, quanc10
dependa de circumstancias, nunca excederá o tt,H'mo
de oito dias improrogaveis e ~olltinuos.

Os senhores comlllandantes, aE:pois de darem as
suas partes individuaes dos ddictos commettidos por
qualquer militar do seu commando, não se intr.omet­
teráõ, nem mais serão ou vidos por escriptu ou verba·l­
mente contra o accnsauo. Nos crimes civis) porém,
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-a parte ofl'endida deverá ser notificada, para em con-
-selho promover o seu direito.

_Congregado o conselho, o auditor formará o corpo
de delicto sem omittir as circumstancias que concor­
Têrão no facto criminoso, e sobre este e aquellas se
perguntaráõ as testemunhas especificadamente para
que a innocencia ou a culpa do accusado appareção
.em toda a luz, e seja entendida completamente pelos
vogaes.

Concluida a prova, mandará o presidente compa­
recer o accusado perante o conselho, e posto em liber­
-dade de ferros, o auditor lerá o auto de corpo de
-delicto, o depoimento das testemunhas de modo que o
accusado comprehenda bem a sua culpa, e o gráo de
provas, que ha contra elle.

Depois será especificadamente perguntado sobre o
delicto, de que é accusado, e sobre as iadividuaes cir­
cumstancias do mesmo; suas respostas serão escriptas
ião exactamente como!o accusado as produzir, porque
nellas consiste sua natural defesa, a que pelas leis e
direitos se não p6de, nem deve, faltar por titulo algum;
-e logo que esse acto fór concluido o mandará resti­
tuir á prisão.

Se, porém, o accusado quizer ajuntar alguns do­
~umentos, ou produzir algumas testemunhas em sua
defesa, será attendido, comtanto que deverá estar
prevenido com estes documentos para obstar a im­
putação que se lhe fizer, para o que é intimado com
antecedencia, e se lhe deve declarar o dia, hora e
logar, em que ha de ser congregado o conselho. E
logo que fór intimado para nelle re ponder poderá
nomear as testemunhas, com que ha de comprovar a
-sua defesa, e estas se acharáõ promptas no dia, e
hora marcada para sem alguma interrupção se pro­
~eder no conselho.

I. A. 25
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Preparado assim o processo summarissimo e verbal,
o presidente ordenará ao auditor que proponha e leia.
(sendo necessario) com toda a clareza e evidencia
a culpa, suas circumstancias, provas, e dp.fesa do ac­
cusado, de maneira que todos os vogaes fiquem bem
certos de tudo quanto se contêm no processo, sem
que reste a mais leve duvida a cada um: quando,
porém, algum delles a tenha poderá propol-a modesta.
e civilmente a que o auditor satisfará de bom animo,
servindo-se de expressões claras e simplices, por meio
das quaes se manifeste a verdade em toda a sua luz.

O arbitrio que concede aos vogaes o Alv. de 15
de Julho de 1763 (1) sobre o exame das provas dos
delictos, é regular e accommodado ás leis, e segundo
estas, bem combinado o exame das provas resultará.
um arbitrio juridico, que faz segura a base da delibera­
ção de qualquer dos vogaes.

Entendido o processo summarissimo e verbal, não
s6mente quanto á culpa, mas tambem quanto ás.
provas e sua qualidade, o auditor, como professor de
letras, mostrará a lei, em que a culpa se acha compre­
hendida (quando se prove) e explicará a mesma, não
s6 litteralmente, mas de um modo o mais facil, que
seja patente á comprehensão de todos sem resto de
duvida, e certos os vogaes dos delictos, prova's e leis
ficão completamente habilitados para produzir suas
deliberações, que em materias tão graves, e dignas da
mais seria e maior consideração, é essencialmente ne­
cessario que sejão fundadas no conhecimento, impar­
cialidade e firme constancia.

Por eRta, e não de outra maneira, cumpriráõ com (}
serviço de Deus, de S. A. R. o Principe Regente Nosso
Senhor, cooperaráõ quanto convêm a promover e

(1) V. lo vaI. pag.203.
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aperfeiçoar a disciplina das tropas; e salvaráõ suas
consciencias dos respectivos remorsos que atacão
aquelles, que indiscreta e absurdamente se apartão
destes tão justos como verJadeiros principios.

Separadas as classes, o presidente recolherá os
votos principiando pela classe inferior, verbalmente,
não sendo o crime capital; porque sendo-o todos os
vogaes darão seus votos por escripto, sellando-o com
o sinete do seu uso, e não usando delle, o auditor fará
um termo, que 'assim o declare.

Dos votos extrahirá o auditor a sentença, em que
se contenha o vencido nelles por uniformidade, ou
pluralidade dos votos, e segundo a fórma prescripta
no Alv. de 4 de Setembro de 1765 (1).

Quando, porém, concorrão ponderosas razões para
minorar o rigor das leis, os vogaes as farão presen.
tes a S. A. R. o Principe Regente Nosso Senhor,
para em consideração a el1as usar da Sua Real Pie­
dade com aquelles réos, que se acharem em circum­
stancias de a merecer.-Ajudante-General, M6zínho.

(1) Vendo-se nesta cidade, villa, Iogar, ou aenmpame~to de... o pro­
cesso verbal do réo ou ré05 N... , auto de corpo de dehcLo, tostemunhas
sobre elle pergunt~das, e interrogatorios feitos ao. me5mo l'éo, ou réos
NN ... Decidindo·se (on unifol'memenle. o~ pela pluralidade de voto~) que a
sobredita culpa e acha provada, e o reo, ou réos deUa cOI1.ven~ldos: ~s
decll\rão i-ncursos na lei de tantos... paragrapho tantos....(cuJa dlsposlçao
se deve copiar): E mandão que a disposição da mesma leI se exe~ute nos
sobreditos réos. Cidade, villa, Iogar, ou acampamento de ... Dia, mez.
e de etc.





CODIUO CRIMINAL DO IMPERIO DO BRAZIL

PARTE I
Dos c.·iJn.es e das pen.as

TITULO I

D05 crimes

OAPITULO I

DOS CRIMES E DOS CRIMINOSOS

Ârt. 1.0 Não haverá crime ou de1icto (pa1avl'as syno­
nymas neste codigo) sem uma lei anterior que o qua­
lifique.

Àrt. 2.° Julgar-se-ba crime ou delicto :
§ 10. Toda a acção ou omissão voluntaria contraria

ás leis penaes.
§ 2°. Â tentativa do crime quando fôr manifestada

por actos extel'iores e principio de execução, que não
teve efi'eito por circumstancias independentes da von­
tade do delinquente.

Não será punida a tentativa de crime ao qual não
esteja imposta maior pena que a de dous mezes de
prisao simples, ou desterro para fóra da comarca.

§ 3°. O abuso do poder, que consiste no uso do poder
(conferido por lei) contra os interesses publicos, ou
em prejuizo de par.ticulares, sem que a utilidade pu­
blica o exija.
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§ 4°. A ameaça de fazer algum mal a algllem.
Art. 3.° Não haverá criminoso ou delinquente sem

má fé, isto é, sem conhecimento dQ mal e intenção de
o praticar.

Al't. 4.° São criminosos, como autores, os que com­
metterem, constrangerem ou mandarem alguem com­
metter crimes.

Âxt. 5.° São criminosos, como cumplices, todos os
mais que directamente conCOl'1'erem para se commetter
crimes.

Art. 6.° Serão tambem considerados cumplices:
§ 1o~ Os que receberem, occultarem ou comprarem

cousas obtidas por meios criminosos, sabendo que o
fôrão ou devendo sabê-lo em razão da qualidade ou
condição das pessoas, de quem as recebêrão, ou com­
prárão.

§ 2°. Os que derem asylo ou prestarem sua casa para
reunião de assa.ssinos ou roubadores, tendo conheci­
mento de que commettem ou pretendem commetter
taes crimes.

Art. 7.° Nos delictos de abuso de liberdade de com­
municar o~ pensamentos, são cri~inosos) e por isso
responsaveIs:

§ P. O impressor, gravador ou lithographo, os
quaes ficaráõ isentos de responsabilidade, mostrando
por escripto obrigação de responsabilidade do editor,
sendo este pessoa conhecida, residente no Brazil, que
esteja no gôzo dos direitos politicos; salvo quando
escrever em causa propria, caso em que se não exige
esta ultima qualidade.

§ 2°. O editor que se obrigou, Oqual ficará isento de
responsabilidade, mostrando obrigação pela qual o
autor se responsabilise, tendo este as mesmas quali­
dades exigidas no editor, para escusar o impressor.

§ 3°. O autor, que se obrigou.
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§ 4°. O vendedor e o que fez dist.ribuir os impressos
'Ou gravuras, quando não constar quem é o impressor,
-ou este fôr residente em paiz estrangeiro, ou quando
os impressos e gravurHs já tiverem sido condemnados
por abuso, e mandados supprimir.

§ 5°. Os que communicarem por mais de quinze
pessoas os escriptos não impressos, se não provarem
quem é o autor, e que circulárão com o sen consen­
timento; provando estes requisitos, será responsavel
s6mente o autor:

Ârt. R.O Nestes delictos não se dá cumplicidade; e
para o seu julgamento os escriptos e discursos em que
fôrem commettidos serão interpretados segundo as
regras da bôa hermeneutica, e não por phrases isoladas
e deslocadas.

Art. 9.° Não se julgaráõ criminosos:
§ 1°. Os que imprimirem e de qualquer modo fizerem

~ircular as opiniões e os discursos enunciados pelos
senadores ou deputado~ no exercicio de suas funcçeJes,
comtanto que não sejão alterados essencialmente na
substancia.

§ 2°. Os que fizerem analyses razoaveis dos princi.
pios e usos religiosos.

§ 3°. Os que fizerem analyses razoaveis da Oonsti­
tuição, não se atacando as suaR bases fundamentaes,
e das leis existentes, não se provocando a desobedien~

cia a ellas.o

§ 4°. Os que censurarem os actos do Governo e da
publica administração, em termos, posto que vigorosos,
decentes e comedidos.

Art. 10. Tambem não se julgaráõ criminosos:
§ P. Os menores de quatorze annos.
§ 2°. Os loucos de todo o genero, salvo se tiverem

Iucidos intervallos, e nel1es commetterem o crime.
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§ 3°. Os que commetterem crimes violentado~, por
força ou por medo irresistiveis.

§ 4°. Os que commetterem crimes casualmen'êe no
exercicio ou pratica de qualquer acto licito, feito com
a tenção ordinaria.

Art. 11. PQsto que os mencionados no artigo ante­
cedente não possão ser punidos, os seus bens comtudo·
serão sujeitos á satisfação do mal causado.

Art. 12. Os 100lCOS que tiverem commettido crimes
serão recolhidos {tS casas para elles destinadas, ou
entregues ás Sllas familias, como ao juiz parecer mais.
conveniente.

Art. 13. Se se provar que os menores de quatorze
anuos, que tiverem commettido erimes, obrárão com
discernimento, deveráã ser recolhidos ás casas de cor­
recção, pelo tempo que ao juiz parecer, comtanto
que o recolhimento não exceda á idade de dezesete
annos.

CAPITULO II

DOS CRIMES JUSTIFICAVEIS

Art. 14. Será o crime jUl:ltificavel, e não terá logal~

a punição delle :
§ 1°. Quando fôr feito pelo delinquente para evital~

mal maior.
Para que o crime seja justicavel, neste caso, deveráõ

intervir conjunctamente a favor do delinquellte os se­
guintes requisitos: 1°, certeza do mal que se propôz
evitar; 2°, falta absoluta de outro meio menos prejudi­
cial; 3°, probabilidade da eflicacia do que se em­
pregou.
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§ 2°. Quando fór feito em defesa da propria pessoa
ou de seus direitos.

§ 3ó
• Quando fór feito em defesa da familin do de­

linquente.
Para que o crime seja justificnvel nestes dons casos,

deveráõ intervir conjunctamente os seguintes requi­
sitos: 1°, certeza do mal que os delmquentes se pro­
puzel'ão evitar; 2°, falta absoluta de outro meio menos
prejudicial; 3°, o não ter havido da parte delles, ou de
suas familias, provocação ou delicto que occasionasse
o confl.icto.

§ 4°. Quando fór feito em defesa da pessoa de um
terceiro.

Para que o crime seja justificavel, neste caso, de­
veráõ intervir conjnnctamente a favol' do delinquente
os seguintes requisitos: 1°, certeza do mal que se pro­
póz evitar; 2°, que este fôsse maior, ou pelo menos.
igual ao que se causou; 3°, falta absoluta de outro
meio menos prejudicial; 4°, probabilidade da efficacia,
do que se empregou.

Reputar-se-ha feito em propria defesa ou de um ter­
ceiro o mal causado na repulsa dos que de noite en­
trarem ou tentarem entrar nas casas em que alguem
moral' ou estiver, ou nos edificios ou pateos fechados
a ellas pertencentes, não sendo casos em que a lei o
permitte.

§ 5°. Quando fór feita em resistencia á execução de­
ordens illegaes, não se excedendo os meios neces~arios,

para impedi-ln.
§ 6°. Quando o mal consistir no castigo moderado:

que os pais derem a seus filhos, os senhores a seus es­
cravos e os mestres a seus discipulos, ou desse castigo
resultar, uma vez que a qualidade delle não seja con­
traria ás leis em vigor.
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CAPITULO III

DAS CIRCUMSTANCIAS AGGRAVANTES E ATTENUANTE8

DOS CRmES

Art. 15, As circumstancias aggravantes e attenuantes
,dos crimes infiuiráõ na aggravação ou attenua"(ão das
penas com que hão de ser punidos dentro dos limites
prescriptos na lei ..

SECÇÃO I

Art. 16. São circumstancias aggravantes:
§ 1°, Ter o delinquente commettido o crime de

noite ou em logar ermo.
§ 2°, rrer o delinquente commettido o crime com

-veneno, incendio ou inundação.
§ 3°. Ter o delinquente reincidido em delicto da

mesma natureza.
§ 4°. Ter sido o delinquente impellido por um moti·

'YO reprovado ou frivolo.
§ 5°. Ter o delinquente faltado ao respeito devido

·á idade do ofl'endido, quando este fór mais velho,
tanto que possa ser seu pai.

§ 6°. Haver no delinquente superioridade em sexo,
forças ou armas, de maneira que o ofl'endido não pu­
des:>e defender-se com probabilidade de repellir a
-offensa.

§ 7°. Haver no ofl'endido a qualidade de ascen­
·dente, mestre ou superior do delinquente, ou qualquer
outra que o constitua a respeito deste em razão de
palo

§ 8°. Dar-se no delinquente a premeditação, isto é,
designio formado antes da acção de ofl'ender indi­
viduo certo ou incerto.

Haverá premeditação quando entre o designio
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e a acção decorrerem mais de vinte e quatro
horas.

§ 9°. Ter o delinquente procedido com fraude.
§ 10. Ter o delinquente commettido o crime com

abuso de confiança 11e11e posta.
§ 11. Ter o delinquente commettido o crime por

paga ou esperança de alguma recompensa.
§ 12 Ter precedido ao crime a emboscada, por

ter o delinquente esperado o ofl'endido em um ou di­
versos logares.

§ 13. Ter havido arrombamento para a perpetração
do crime.

§ 14. Ter havido entrada ou tentativa para entrar
em casa do ofl'endido com intento de commetter o
cnme.

§ 15. Ter sido o crime commettido com sor­
preza.

§ 16. Ter o delinquente, quando commetteu o
crime, usado de disfarce para não ser conhecido.

§ 17. Ter precedido ajuste entre dous ou mais in­
dividuos para o fim de commetter-se o crime.

Art. 17. Tambem se julgaráõ aggravados os
cnmes :

§ P. Quando, além do mal do crime, resultar
outro mal ao ofl'endido ou a pessoa de sua familia.

§ 2°. Quando a dôr physica fôr augmentada mais
que o ordinario por alguma circumstancia extraor­
dinaria.

S 3°. Quando o mal do crime fôr augmentado
por alguma circumstancia extraordinaria de igno­
mmm.

§ 4°. Quando o mal do crime fÔr augmentado pela
natureza irreparavel do damno.

§ 5°. Quando pelo crime se augmentar a afllicção
do affiicto.
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SECÇÃO II

Art. 18. São cil'cumstancias attenuantes dos
cnmes:

§ l°. Não ter havido no delinquente pleno conhe·
cimento do mal c directa intenção de o praticar.

§ 2°. Ter o delinquente commettido o crime para
evitar maior mal.

§ 3°. Ter o delinquente commettido o crime em
defesa da propria pessoa ou de seus direitos; em de­
fesa de sua família ou de um terceiro.

§ 4°. Ter o delinquente commettido o crime em
desafl'ronta de alguma injuria ou deshonra que lhe
fôsse feita, ou a seus ascendentes, descendentes, con­
juge ou irmãos.

§ 5°. Ter o delinquente commettido o crime op­
pondo-se á execução de ordens illegaes.

§ 6°. Ter precedido aggressão da parte do ofl'en­
dido.

§ 7°. Ter o delinquente commettid~ o crime ater­
!'ado de ameaças.

§ 8". Ter sido provocado o delinquente.
A provocação será mais ou menos attendivel,

segundo fôI' mais ou meno.s grave, mais ou menos
recente.

§ 9°. Ter o delinquente commettido o crime no
estado de embriaguez.

Para que a embriaguez se considere circumstancia
attenuante, deveráã intervir conjunctamente os se­
guintes requisitos: l°, que o delinquente ,não tivesse
antes della formado o projecto do crime; 2", que a
embriaguez nãofôsse procurada pelo delinquente como
meio de o animar á perpetração do crime; 3°, que o
delinquente não seja costumado em tal estado a com­
metter crimes.
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§ 10. Ser o delinquente menor de vinte e um
annos.

Quando o réo fôr menor de dezesete annos e maior
de quatorze, poderá o juiz, parecendo-lhe justo, im­
pôr-lhe as penas da cumplicidade.

SECÇÃO III

Art. 19. Influirá tambem na aggravação ou atte­
nuação do crime a sensibilidade ~o offendido.

Art. 20. As circumstancias mencionadas neste ca­
pitulo deveráõ ser provadas; e na duvida impôr-se-ha
a pena no gráo médio.

CAPITULO IV

DA SATISFAÇÃO

Art. 21. O delinquente satisfará o damno que
causar com o delicto.

Art. 22. A satisfação será sempre a mais completa
que fôr passiveI, sendo, no caso de duvida, a favor do
offendido.

Para este fim o mal, que resultar á pessoa e bens do
ofl'endido, será avaliado em todas as suas partes e con­
sequenClas.

Art. 23. No caso de restituição, far-se-ha esta da
propria cousa, com indemnização dos deterioramentos
e na falta della, do seu equivalente.

Art. 24. Se a propria cousa estiver em poder de
terceiro, será este obrigado a entrega-la, havendo a
indemnização pelos bens do delinquente.

Art. 25. Para se restituir o equivalente, quando
não existir a pl'opria cousa, será esta avaliada pelo
seu préço ordinario: e pelo de afl'eição, comtanto que
este não exceda á somma daquelle. .



- 398-

Art. 26. Na satisfação se comprehenderáõ não s6
os juros ordinarios, os quaes se contaráõ na proporção
do dámno causado, e desde o momento do crime, mas
tambem os juros compostos.

Art. 27. Quando o crime fór commetticlo pormais
de um deiinquente, a satisfação será á custa de todos,
ficando,porém,cada um delles solidari~Lmente obrigado,
e para esse fim se haverão por especialmente hypo­
thecados os bens dos delinquentes desde o momento do
cnme.

Ârt. 28. Serão obrigados á satisfação, posto que
não sejão delinquentes:

§ 1°. O senhor pelo escravo até o valor dente.
§ 2°. O que gratuitamente tiver participado dos

productos do crime até á concorrente quantia.
Art. 29. A obrigação de satisfazer o damno na

f6rma dos artigos antecedentes. 'passa aos herdeiros dos
delinquentes até o valor dos bens herdados, e o direito
de haver a satisfação passa aos herdeiros dos of­
fendidos.

Art~ 30. A completa satisfação do offendido pre­
ferirá sempre ao pagamento das multas, a. que tambem
ficaráõ hypothecados os bens dos delinquentes, na
f6rma do art. 27.

Art. 31. A satisfação não terá lagar antes da con­
demnação do delinquente por sentença em juizo crimi­
nal, passada em julgado. Exceptua-se:

§ 1°. O caso da ausencia do delinquente, em que
se poderá demandar e haver a satisfação por meio de
acção civil.

§ 2°. O caso cm que o delinquente tiver fallecido
depois da pronuncia, no qual poderá haver-se <1os
herdeiros a satisfação por meio de acção civil.

§ 3°. O caso em que o offendido preferir ou usar
da acção civil contra o delinquente.
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Art. 32. Em todo o caso} ni'l.o tendo o delinquente
meios para a satisfação, dentro em oito dias, que lhe·
serão assignad os, será condemnado á prisão com
trabalho pelo tempo necessário para ganhar a quantia
da satisfação.

Esta condemnação, porém, ficará sem e:ffeito logo
que o delinquente, ou alguem por elle, satisfizer ou
prestar fiança idonea ao pagamento em tempo razoavel~

ou o o:ffendido se der por satisfeito.

TITULO "

Das penas

OAPITULO I

DA QUALIDADE DA PENAS, E DA M:AJ.\fEIRA COMO SE HÃO'

DE IMPÓR E CUMPRIR

Art. 33. Nenhum crime será punido com penas
que não estejão esta.belecidas nas leis, nem com mais
ou menos daquellas que estiverem decretadas para pu­
nir o crime no gráo maximo, médio ou minimo, salv(}
o caso em que aos juizes se permittir arbitrio.

Ad. 34. A tentativa a que não estiver imposta pena
especial será punida com as mesmas penas do crime,
menos a terça parte em cada um dos gráo~.

Se a pena fór de morte, impÔr-se-ha ao culpado d~

tentativa no mesmo gráo a de galés perpetuas. Se fór
a de galés perpetuas, ou de prisão perpetua com tra­
balho ou sem elle, impór-se-ha a de galés por vinte
annos, ou de prisão com trabalho ou sem clle por vinte
annos. Se fór de banimento, impÔr-se-ha a de desterr(}
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par", f6ra do Imperio por vinte annos. Se fôr de de­
.gredo on desterro perpetuo, impôr-se-ha a de degredo
-ou desterro por vinte annos. '

Art. 35. A cumplicidade será punida com as penas
,da tentativa; e a cnmplicidade da tentativa com ~s

mesmas penas desta, menos a terça parte, conforme a
l'egra estabelecida no artigo antecedente.

Art. 38. Nenhuma presumpção, por mais vehe··
mente que seja, dará motivo para imposição de pena.

Art. 37. Não se considera pena a prisão do indi­
ciado de culpa para prevenir a fhlgida, nem a suspensão
dos magistrados, decretada pelo Poder Moderador, na
f6rma da Constituição. .

Art. 38. A pena de morte será dada na forca.
Art. 39. Esta pena, depois que se tiver tornado

irrevogavel a sentença, será executada no dia seguinte
.ao da intimaçã,o, a qual nunca se fará na vespera de
,domingo, dia santo ou de feeta nacional.

Art. 40. O réo, com o seu vestido ordinario, e preso,
'será conduzido pelas ruas mais publicas até á forca,
acompanhado do juiz criminal do lagar onde estiver,
com seu escrivão, e da força militar que se requisitar.

Ao acompanhamento precedel'á o porteiro, lendo em
"Voz alta a sentença que se fôr executar.

Art. 41. O juiz criminal, que acompanhar, presi­
dirá a execução até que se ultime; e o seu escrivão
passará certidão de todo este acto, a qual se ajuntará
ao processo respect.ivo.

Art. 42. Os corpos dos enforcados serão entregues
:a seus parentes on amigos, se os pedirem aos juizes que
presidirem a execução; mas não podel-ão enterra-los
com pompa! sob pena de prisã,o por um mez a um anno.

Art. 43. Na mulher prenhe não se executará a'pena
·de morte, nem mesmo elb. será julgada, em caso de a
merecer, senão qnarenta dias depois do parto.
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Art. 44. A pena de galés sujeitará os réos a anda­
Tem com calceta no pé e corrente de ferro, juntos ou
-separados, e a empregarem-se nos trabalhos publir.os
da provincia, onde tiver sido commettido o delicto, á
·disposição do Governo.

Art. 49. A pena de galés nunca será imposta:
§ 1°. As mulheres, as quaes, quando tiverem com­

'nrettido crimes panl, que esteja estabelecida e&ta pena,
.serão condemnadas pelo mesmo tempo á prisão em
logar e com serviço analogo ao seu sexo.

§ 2°. Aos menores de vinte e um annos e maiores
de sessenta, aos quaes se substituirá esta pena pela
de prisão com trabalho pelo mesmo tempo.

Quando o condemnado a galés, estando no cumpri­
-mento da pena, chegar á idade de sessenta anuos, ser­
lhe-ha esta substituida pela de prisão com trabalho por
·outro tanto tempo, quanto ainda lhe faltar para cumprir.

Art. 46. A pena de prisão com trabalho obrigará
os réos a occuparem-se diariamente no trabalho que
lhes fór destinado dentro do recinto das prisões, na
·conformidade das sentenças e dos regulamentos poli-
ciaes das mesmas prisões.

Art. 47. A pena de prisão simples obrigará. osréos
·a estarem reclusos nas prisões publicas pelo tempo
marcado nas sentenç,a~.

Art. 48. Estas pena.s de prisão serão tlumpridas nas
prisões publicas que ofi'erecerem maior commodidade
e segurança, e na maior proximidade, que fór passiveI,
dos logare dos delictos, devendo ser designadas pe­
Jos juizes nas sentenças.

Quando, porém, fór de prisão l:limples, que não ex­
ceda a SAis mezes, cumprir-se-ha em qualquer prisão
que haja no lagar da residencia do réo, ou em algum
outro proximo, devendo fazer-se na sentença a mesma
-designação.

r. ..I. 26
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Art. 49. Emquanto se não estabelecerem as pri­
.sões com as commodidades e arranjos nec.essarios
Fara o trabalho dos réos, as penas de prisão com
trabalho serão substituidas pela de prisão simples,
accrescentando-se em tal caso a esta mais a sexta
parte do tempo por que aquellas deveriã.o impôr-se.

Art. 50. A pena de banimento privúá para sempre
os réos dos direitos de cidadão bruzileiro, e os inhibirá
perpetuamente de habitar o territorio elo Imperio.

Os banidos que voltarem ao territorio do Imperio,
serão condemnados á prisão perpetua.

Art. 51. A pena de degredo obrigará os réos a resi·
direm no logar destinado pela sentença, sem poderem
sahir delle durante o tempo que a lllesma lhes marcar.

A sentença nunca destinará para degredo logar
que se comprehenda dentro da comarca em que moral'
o offendido.

Art. 52. A pena de desterro, quando outra declara­
ção não houver,obr.igará os réos a sahirem dos termos
dos logares do delicto, da sua principalresidencia e .
da principal residencia do offendido, e a não entrarem
em algum delles durante o tem po marcado na sentença.

Art. 53. Os condemnados a galés, á prisão com
trabalho, á prisão simples, a degredo ou a desterro,
ficão privados do exercicio dos direitos politicas de
cidadãos brazileiros, emquanto durarem os efl'eitos da
condemnação.

Art. 54. Os condemnados a galés, á prisão com
trabalho ou á prisão simples, que fugirem das pri­
sões, os degradados que sahirem do logar do de­
gredo, e os destelTados que entrarem no lagar de que
tiverem sido desterrados, antes de satisfeita a pena,
serão condemnados \ na. terça parte mais do tempo da
primeira condemnação..

Art. 55. A pena de multa. obrigará os réos ao pa·
gamento de uma quantia. pecuniaria, que será sempre
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regulada pelo que os condemnados puderem haver
em cada um dia pelos seu:; bens, empregos ou indus­
tria, quando a lei especilicadamente não a designar
de outro modo.

Art. 56. As multas 'serão recolhidas aos coÍJ.·es das
camaras municipaes ; e os condemnados que, podendo,
não as pagarem dentro de oito dias, serão recolhidos
á prisão, de que não sahiráo sem que paguem.

Art. 57. Não tendo os condemnados meios para
pagar as multas, serão condemnados em tanto tempo
de prisão com trabalho, quanto fôr necessario para ga­
nharem a import~ncia dellas.

Terá logar neste caso a disposição do art. 32.
Art. 58. A pena de suspensão do emprego pri­

vará os réos do exercicio dos séus empregos durante
o tempo da suspensão, no qual não poderão ser em:
pregados em outros, salvo sendo de eleição popular.

Art. 59. A pena de perda do emprego importará
a perda de todos os serviços que os réus houverem
prestado nelle.

Os réos que tiverem perdido os empregos por sen­
tença poderáõ ser providos por nova nomeação em
outros da mesma ou de diversa natureza, salvo ha­
vendo expressa declaração de inhabilidade.

Art. 60. Se o l'éo fôr escravo, e incorrer em pena
que não seja a capital ou de galés, será condemnad'o
na de açoutes, e, depois d, os soifrel', será entregue
a seu senhor, que se obrigar~L a trazê-lo com um ferro
pelo tempo e maneira que o juiz designar.

O numero de açoutes será :fixlldo na sentença, e o
escravo não poderá levar por dia mais de cincoenta.

Art. 61. Quando o 1'60 fôr convencido de mais de
um delicto, impôr-se-lhe-hão as' penas estabelecidal5
nas leis para cada um delles, e soifrerá as corporaes
umas depoig d~'I.s outras, principiando e seguindo da
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maior para a menor, com attenção ao gráo da inten­
sidade, e não ao tempo da duração.

Exceptua-se o caso de ter incorrido na pena de morte,
no qual nenhuma outra pena corporal se lhe imporá,
podendo s6mente annexar-se áquella a pena de multa.

Art. 62. Se os delinquentes tiverem incorrido em
duas ou mais penas que se lheR nRo possão impôr uma
depois da outra, se lhes imporá no gráo maximo a pena
do crime maior que tiverem commettido, não sendo a de
morte, em cujo caso se lhes im j lorá a de galés perpetuas.

Art. 63. Quando este codigo não impõe pena de­
terminada, fixando s6mente o maxiJno e o minino,
considerar-se-hao tl'es gl"áos nos crimes, com attenção
ás suas circumstancias aggravantes ou attenuantes,
sendo o maximo o de maior gravidade, a que se imporá
{) maximo da pena'; o minimo o da menor gravidade,
a que se imporá a pena minima; o médio, o que fica
entre o maximo e o minimo, a que se imporá a pena
no termo médio entre os dous extremos dados.

Art. 64. Os delinquentes que, sendo condemnados,
se acharem no estado de loucura, não serão puni.dos
emquanto nesse estado se conservarem.

Disl)Osiçiíes geraes

Art. 65. As penas impostas aos réos não prescre­
veráõ em tempo algum.

Art. 66. O perdão ou minoração das penas im­
postas aos réos, com que os agraciar o Poder Modera­
dor, não os eximirá da obrigaçao de satisfazerem o
mal causado em toda a sua plenitude.

Art. 67. O perdão do offendido, antes ou depois
da sentença, não eximirá das penas em que tiverem,
ou PQssão ter incorrido, os réos de crimes publicos ou
dos particulares em que tiver logar a accusação por
parte da justiça.



PARTE II

Dos cI'iJnes publicos

TITULO I

Dos crimes contl'a a existencia politica do lmperiu

CAPITULO I

DOS CRIMES CONTRA. A INDEPENDENCIA., INTEGRIDADE

E DIGNIDADE DA rAÇÃO

Art. 68. Tentar directamente e por factos des­
truir a independencia ou a integridade do Imperio.

Penas - de prisão com trabalho por cinco a quinze
annos.

Se o crime se consummar;
Penas - de prisão perpetua com trabalho no gráo

maximo.; prigão com trabalho por vinte annos no médio,
e por dez no minimo.

Art. 69. Provocar directamente e por factos uma
nação estrangeira a declara.r a guerra ao Impe­
rio, se tal declaração se verificar e se seguir a
guerra.

Penas - de prisão com trabalho por seis a dezoito .
annos.

Se da provocação se não seguir a declaração da guer­
ra, ou se esta, posto que declarada, se não verificar, fi·
cando a nação sem damno ou prejuizo.

Penas - de prisão com trabalho por dous a seis
annos.

Se, para não se verificar a guerra, declarada em
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consequencia da provocação, fôr preciso algum sacri­
ficio da nação em prejuizo da sua integridade, digni­
dade ou interesses.

Penas - de prisão com trabalho pol" tres a doze
annos.

Art. 70. Tomar armas, o que fôr cidadão bra­
zileiro, contra o Imperio, debaixo de bandeiras ini­
mIgas.

Penas-de pri~ão com trabalho por seis a quatorze
~:nnos.

Art. 71. Auxiliar alguma nação inimiga a fazer a
guerra ou a commetter hostilidades contra o Imperio,
fornecendo-lhe gente, armas, dinbeiro, munições ou
embarcações.

Penas-de prisão perpetua com trabalho no gráo
maximo ; por quinze annos no médio; e por oito no
mmlmo.

Art. 72. Entreter com uma nação inimiga, ou com
seus agentes, intelligencias por que se lhe communique
o estado de forças do Imperio, seus recursos ou planos,
ou dar entrada e auxilio a espiões ou a soldados inimi­
gos, mandados a pesquizar as operações do Imperio,
conhecendo-os por taes. .

Penas-de prisão com trabalho por vinte annos no
gráo maximo; por doze no médio; e por seis no mi­
mmo.

Art. 73. Oommetter sem ordem ou autorização do
Go",erno hostilidades contra os subditos de outra nação,
de manein. que se comprometta a paz on provoquem
as represalias.

Penas-de prisão com trabalho por um a doze
annos.

Se por tal procedimento algum brazileiro soffrer
algum mal, será o réo considerado autor delle, e pu­
nido com as penas correspondentes, além da sobredita.
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Art. 74. Violar tratados legitimamente feitos com
as nações estrangeiras.

Penas-de prisão por um a seis annos.
Art. 75. Violar a immunidade dos embaixadores ou

ministros estrangeiros.
Penas-de prisão por dous a dezeseis mezes.
Art. 76. Entregar de facto qualquer porção de ter­

ritorio do Imperio, ou que elle tenha occdpado, ou
quaesquer objectos que lhe pertenção, ou de que esteja
na posse, ao inimigo interno ou de qualquer nação
estrangeira, tendo meios de defesa.

Penas-ge prisão com trabalho pór dous a dezoito
annos.

Art. 77. Oomprometter em qualq uer tratado ou con­
vençno a honra, dignidade, fé ou interesses nacio­
naes.

Penas -de prisão por dous a doze annos.
Art. 78. Entrar jurisdiccionalmente em paiz estran-

geiro sem autoridade legitima. .
Penas-de prisão por seis mezes a quatro annos.
Art. 79. Reconhecer, o que fôr cidadão brazileiro,

superior fóra do Imperio, prestando-lhe eifectiva obe­
diencia.

Penas- de prisão por quatro a dezeseis mezes.
Art. 80. Se este crime fôl' commettido por corpo­

ração, será esta dissolvida; e se os seus membros se tor­
narem a reunir debaixo da mesma ou diversa deno­
minação com a mesma ou diversas regras.

Penas-aos chefes, de prisão por dous a oito annos;.
aos outros membros, de prisão, por oito mezes a tres
annos.

Art. 81. Recorrer á autoridade estrangeira, resi­
dente dentro on fóra do Imperio, sem legitima licença,
para impetraç.ão de graças espirituaes, distincções ou.
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privilegios na jerarchia ecclesiastica, ou para autori­
zação de qualquer acto religioso.

Penas-de prisão por tres a nove mezes.
A~'t. 82. Exercitar pirataria; e este crime julgar-se­

ha commettido :
§ 1°. Praticando no mar qualquer acto de depre­

dação ou de violencia, ou contra brazileiros ou contra
estrangeiros com quem o Brazil não esteja, em guerra~

§ 2°. Abusando da carta de côrso, legitimamente
concedida, para praticar hostilidades ou contra n.avios.
brazileiros ou de outras nações que não fôsse autori­
zado para hostilizar.

§ 3°. Apossando-se alguem do navio de cuja equipa-­
gem fizer parte, por meio de fraude ou violencia.
contra o commandante.

§ 4°. Entregando alguem aos piratas ou ao inimigo­
um navio a cuja equipagem pertencer.

§ 5°. Oppondo-se alguem por ameaças ou por vio­
lencia a que o commandante ou tripolação defenda ()­
~~vi? em occasião de ser atac?-do por piratas ou pelo
lmmlgo.

Penas-de galés perpetuas no gráo maximo; de
prisão com trabalho por vinte annos no médio; e por­
dez no minimo.

§ 6°. Aceitando carta de côrso de um governo es­
trangeiro sem competente autorização.

Penas-de prisão com trabalho por dous a oito-­
annos.

Art. 83. A mesma pena estabelecida nos casos do·
artigo antecedente, desde numero um até numero­
cinco, se imporá:

§ 1°. Aos estrangeiros que commetterem contra.­
navios brazileiros depredações ou violencias, não sendo­
em tempo de guerra; ou, no tempo della, não sendo.
munidos com carta de marca.
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§ 2°. Atodo.o commandante de embarcação, que
comrríetter hostilidades debaixo de bandeira diversa
da do Estado, de que tiver carta.

Art. 84. Tambem commetterá crime de pirataria:
§ 1°. O que fizer parte da equipagem de qualquer

embarcação que navegue armada, sem ter passaporte,
matricula de equipagem ou outros documentos que
provem a legitimidade da viagem.

Penas-ao commandante, de prisão com t.rabalho
por quatro a dezeseis annos ; aos da equipagem, por
dous a oito annos.

§ 2°. O que, residindo den~ro do Imperio, traficar
com piratas conhecidos, ou lhes fornecer embarca­
ções, provisões, munições ou qualquer outro auxilio,
ou entretiver com elles in'telligencias que tenhão por
fim prejudicar o paiz.

§ 3°. Todo o comI12andante de navio armado, que
trouxer documentos passados por dous ou mais go­
vernos di:fferentes.

Penas-de prisão com trabalho por dous a doze
annos.

OAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA A CONRTITUIÇÃO DO IMPERIO,

E F6RMA DO SEU GOVERNO

Art, 85. Tentar directamente e por factos destruir
a Oonstituição Politica do Imperio ou a f6rma de go­
verno estabelecida.

Penas-de prisão com trabalho por cinco a quinze
annos.

Se o crime se consummar:
Penas-de prisão perpetua com trabalho no gráo



- 410-

maximo; prisão com trabalho por vinte annos no mé­
dia; e por dez no minimo.

Art. 86. Tentar directament.e e por factos destruir
algum ou alguns artigos da Constituição.

Penas-de prisão com trabalho por tres a doze
annos.

Se o crime se consummar:
Penas-de prisão com trabalho por vinte annos

no gdw maximo; por doze no médio; e por seis no
1111111mo.

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA O CHEFE DO GOVERNO

Art. 87. Tentar directamente, e por factos, des­
thronisar o Imperador; priva-lo no todo ou, em parte
da sua autoridade constitucional; ou alterar a ordem
legitima da successão.

Penas-de prisão com trabalho por cinco a quinze
annos.

Se o crime se consummar.
Penas-d.e prisão perpetua com trabalho no gráo

maximo; prisão com trabalho por vinte annos no mé-
dia; e por dez no minimo. .

Art. 88. Tentar directament~, e por factos, uma
falsa justificação de impossibilidade physica ou moraI
do Imperador. .

Penas--!.de prisfio com trabalho por quatro a doze
annos.

Se o crime Re consummar.
Penas-de prisão com trabalho por vinte annos

no gráo maximo; por doze no médio; e por seis no
mlll1mo.'

Art. 89. Tentar directamente: e por factos, contra
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a Regencia ou Regente, pa'ra priva-los no todo ou
em parte da sua autoridade constitucional.

Penas-de prisão com trabalho por quatro a doze
annos.

Se o crime se consummar.
Penas-de prisão com trabalho por vinte annos no

g~'áo maximo; por doze no médio; e por seis no mi­
mmo.

fHsposição COIllIDlIm

Art. 90. Provocar directamente por escriptos im­
pressos, lithographaLlos ou gravados, que se distri­
buirem por mais de quinze pessoas, aos crimes espe­
cificados nos arts. 68, 85, 86, 87, 88 e 89.

Penas-de pl'isão por um a quatro annos, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Se a provocação fôr por escl'iptos não impressos,
que se distribuirem por mais de quinze pessoas; ou
por discursos proferidos em publicas reuniões.

Penas-de prisão pOl' seis mezes a dous annos,
e de multa correspondente á metade do tempo.

I

TITULO /I

Dos cl'lmes COIlt1'a o livre exercido (108 poderes polltleos

Art. 91. Oppôr-se alguem directamente, e por factos,
á prompta execuçao dos decretos ou car,tas de con­
vocação da Assembléa Geral, expedidas pelo Im­
perador ou pelo Senado, nos casos da Constituição,
art.47, §§ 3° e 4°.

Penas-de prisão com trabalho por tres a doze
annos.

Art. 92. OppÕr-se alguem directamente, epor factos,
á reunião da Assembléa Geral Legislativa, em sessão
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ordinaria ou extraordinaria; ou á reunião extraordi­
naria do Senado, nos casos do art. 47, §§ 3° e 4°.

Penas-de prisão com trabalho por vinte annos no
gráo maximo; por doze no médio; e por seis no
mmlmo.

Art. 93. Usar de violencia ou de ameaças contra
qualquer membro das Oamaras Legislativas, ou para
melhor influir na maneira de se portal' no exercicio do
seu emprego, ou pelo que tiver dito ou praticado no
mesmo exerClCIO.

Penas-de prisão com trabalho por seis mezes a
quatro anilOS, além das mais em que incorrer pela
violencia ou ameaças.

Art. 94. Entrar tumultuariamente no rec~nto de
cada uma das Oamaras Legislativas; obrigar cada uma
dellas por força, ou por ameaças de violencia, a propôr
ou a deixar de propôr, fazer ou deixar de fazer alguma
,lei, resolução ou qualquer outro acto; obrigar a dis­
solver-se inconstitucionalmente, ou a levantar, pro­
rogar ou adiar a sessâ,o.

Penas-de prisão com trabalho por tres a doze
annos.

Art. 95. Oppôr-se alguem directamente, e por factos,
ao livre exercicio dos Poderes Moderador, Executivo
e Judiciario, no que é de suas attribuições constitu­
ClOnaes.

Penas-de pl!isão com trabalho por quatro a deze-
seis annos. ' .

Al't. 96-. Obstar ou impedir de qualquer maneira o
e:f:feito das determinações dos Poderes Moderador e
Executivo, que fôrem conformes á Oonstitni<:ão e ás
Leis.

Penas-de prisão com trabalho por dous a seis
annos.

Art. 97. Usar de violencia ou ameaças contra os
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agentes do Poder Executivo para força-los a fazer de
maneira illegal um acto oflicial, ou a deixar de fazer
legalmente um acto ofEcial; ou a fazer como oflicial
um acto para que não estejão autorizados.

Usar de violencia ou ameaças para constranger
algum juiz ou jurado a proferir ou deixar de proferir
despacho, ordem, voto ou sentença; ou afazer ou deixar
de fazer qualquer outro acto oflicial.

Penas-de prisão com trabalho por seis mezes a
quatro annos, além dçts mais em que iDcorrerpela
violencia ou ameaças.

Art. 98. Levantar motim, ou excitar desordem, du­
rante a sess-ão de um tribunal de justiça, ou Cludiencia
de qualquer juiz, de maneira que se impeça ou perturbe
Q acto.

Penas-de prisão por dom; a seis mezes, além das. .
maIs em que mcorrer.

Ârt. 99. Provocar directamente por escriptos im­
pressos, lithographados ou gravados, que se distri­
buirem por mais de quinze pessoas, aos crimes especi­
"ficados nos arts. 91, 92, 94, 95 e 96.

Penas-de prisão por seis mezes a dous annos, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Se a provocação fór por escriptos não impressos,
que se distribuirem por mais de quinze pessoas, ou
por discursos proferidos em publicas reuniões.

Penas-de prisão por tres mezes a um anno, e de
multa correspondente á metade do tempo.

TITULO III
Dos m'lmes contra o li"I'C gõzo c exel'cicio dos direitos politicos

(108 cidadãos

Art. 100. Impedir, on obstar de qualquer maneira,
que votem nas eleições primarias ou secundarias os
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cidadãos 'activos e os eleitores, que estiverem nas cir­
cumstancias de poder e de dever votar.

Penas-de prisão por dous a seismezes, e de multa
correspondente á metade do tempo.

Art. 101. Solicitar, usando de promessas de recom- I

pensas ou de ameaças de algum mal, para que as
eleições para senadores, deputados. eleitores, mem­
bros dos conselhos geraes ou das camaras municipaes,
juizes de paz, e quaesquer outros empregados electivos,
recáião ou deixem derecahir em determinadas pessoas,
ou para esse fim comprar ou vender votos.

Penas-de pris§',o por tres a nove mezes~ e de multa
correspondente ~j. metade do tempo; bem assim da
perda do emprego se delle se tiver servido para com­
Ifletter o erime ..

Al't. 102. Falsificar em qualquer eleição as listas
dos votos dos cidadãos ou eleitores, lendo nomes di­
versos dos que nellas estiverem, ou accrescentando ou
diminuindo nomes ou listas; falsificar as actas de
qualquer eleição.

Penas-de prisão com trabalho por seis mezes a tres
annos, e de multa correspondente á metade do tempo.

Art. 103. Obstar directamente, e por factos, á
reunião dos conselhos geraes de provincia; á sua
prorogação permittida pela Constituição, ou ao livre
exercicio de suas attribuições.

Penas - de prisão com trabalho por dous a oito
annos.

Art. 104. Entrar tumultuariamente no recinto dos
conselhos geraes ; obriga-los por força, ou por ameaças
de violencia, a propôr, deliberar ou resolver, ou a deixar
de o fazer; ou obriga-los a levantar ou prorogar a.
sessão.

Penas-de prisão com trabalho por um a quatro
annos.
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Art. 105. Usar de violencia ou de -ameaças con­
tra qualquer meinbro dos conselhos geraes, ou para
influir na maneira de se portar no exercicio do seu em­
preg~, .ou pelo que tiver dito ou praticado no mesmo
exerClClO.

Penas-de prisão com trabalho por tres mezes a
dous annos, além das mais em que incorrer pela vio­
lencia ou ameaças.

Art. 106. Praticar qualquer dos crimes referidos
nos arts. 103, 104 e 105, a respeito das camaras mu­
nicipaes, ou de cada um de seus membros,

Penas - a quarta parte das estabelecidas nesses
artigos, excepto as em que de mais tiver incorrido
pela violencüt ou ameaças no caso do art. 105,
as quaes serão impostas aos réos na sua tota­
lidade.

TITULO IV

Dos etl'imes contra a ..cgurança interna úo Impcrlo e publica
trauquillidade

CAPITULO I

CONSPffiAÇÃO

Art. 107. Concertarem-se vinte pessoas ou mais,
para praticar qualquer dos crimes mencionados nos
arts. 68, 69, 85, 86, 87,88,89, 91 e 92, não se tendo
começado a reduzir a acto.

Penas-de desterro para fóra do Imperio por quatro
. a doze annos.

Art. 108. Se os conspiradores desistirem do seu
projecto, antes delle ter sido descoberto ou manifes­
tado por algum acto exterior, deixará de exiBtir
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a conspiração,' e por ella não se procederá crImI­
nalmente.

Art. 109. Qualquer' dos conspiradores que desistir
do seu projecto, nas circumstancias do artigo antece­
dente, não será p1;lnido pelo crime de conspiração,
ainda que esta continue entre os outros.

CAPITULO II

REBELLIÃO

Art. 110. J'ulgar-se-ha commettido este I crime,
reunindo-se uma ou mais povoações que comprehençlão
todas mais de vinte mil pessoa.s, para se perpetrar
algum ou alguns dos crimes mencionados nos arts. 68,
69, 85, 86, 87, 88, 89,91 e 92.

Penas-aos cabeças-de prisão perpetua com tra­
balho no gráo maximo i de prisão COlll trabalho por
vinte annos no médio i e por dez no minimo.

CAPITULO III

SEDIÇÃO

Art. 111. Julgar-se-ha commettido este crime ajun­
tando-se mais de vinte pessoas, armadas todas ou parte
dellas, para o fim de obstar á posse do empregado
.publico nomeado competentemente e munido de titulo
legitimo j ou para o privar do exercicio do seu emprego i
ou para ob 'tal' á execução e cumprimento de qualquer
acto ou ordem legal de legitima autoridade.

Penas-aos cabeças-de prisão com trabalho por
tres a doze an110S.

Art. 112. Não se julgará sedição o'" ajuntamento
do povo desarmauo, em ordem, e para o fim de repre­
sentar as injustiças e vexações, e o máo procedimento
dos empregados publicos.
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CAPITULO IV

INSURREIÇÃ.O

Art. 113. Julgar-se·ba commettido este crime,
reunindo-se vinte on mais escravos para haverem a
liberrlade por meio da força.

Penas - aos cabeças -de morte no gráo maximo ;
de galés perpetuas no médio; e por quinze annos no
minimo; -aos mais-açoutes.

Art. 114. Se os cabeças da insurreição fôrem pes­
soas livres, incorreráõ nas mesmas penas impostas,
no artigo antecedente, aos cabeças quando são escra­
vos.

Art. 115. Ajudar, excitar ou aconselhar escravos a
insurgir-se, fornecelldo-lhes armas, munições ou
outros meios par'a o mesmo fim.

Penas-de prisão com trabalho por vinte annos
no g~'á? maximo; por doze no médio; e por oito
no 111l111mo.

CAPITULO V

RÉSISTENCH

Art. 116. Oppôr-se alguem de qualquer modo coro
força á execução das ordens legaes das autoridades
competentes.

Se em virtude da opposição se Ilao effectuar a dili­
gencia ordenada, ou, no caso de effectuar-se, se os
officiaes encarregados da execução soffl'erem alguma
offensa physimt da parte dos resistentes.

Penas - de prisão com trabalho por um a quatro
annas, além das em que incorrer pela offensa.

I .1., 27
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Se a diligencia se effectuar sem alguma offenE'ia
])hysica, apezar da opposição.

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes a
dous annos.

Art. 117. As ameaças de violencia, capazes de
aterrar qualquer homem de firmeza ol'dinaria, consi­
derar-se-hão neste caso iguaes a uma opposição de
effectiva força.

Art. 118. Os officiaes da diligencia, para effe­
ctua-Ia, poderão repellir a força dos resistentes até
tirar-lhes a vida, quando por outro meio não possão
consegui-lo.

Art. 119. Provocar directamente, por escriptos
impressos, lithographados ou gravados que se distri­
buirem por mais de quinze pessoas, aos crimes especi­
ficados nos capitulos 3°, 4" e 5", e bem as~im a desobe­
decer ás leis.

Penas-de prisão por dous a rlezeseis mezes, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Se a provocação fór por escriptos não impressos,
que se distribuirem por mais de quinze pessoas, ou
por discursos proferidos em publicas reuniões.

Penas- de prisão por um a oito mezes, e de multa
correspondente á metade do tempo.

CAPITULO VI

TIRADA OU FUGIDA DE PRESOS DO PODER DA JUSTIÇA, E

ARROMBAMENTO DE CADÊAs

Art. 120. Tirar o que estiver legalmeute preso da
TI1ào e poder do official de justiça.

Penas-de prisão com trabalho por dous a oitO
annos.

Art. 121. Tirar o preso da mão e poder de qualquer
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pessoa do povo, que o tenha prendido em flagrante,
ou por estar condemnado por sentença.

Penas -de prisão com trabalho por seis' a dezoito
mezes.

Art. 122. Accommetter qualquer prisão com força,
e constranger os carcereiros ou guardas a franquear
a fugida aos presos.

Se esta se verificar.
Penas-de prisão com trabalho pGr fores a dez

annos.
Se a fugida se não verificar.
Penas-de prisão com trabalho pOl' um a CInco

annos.
Art. 123. Fazer arrombamento na cadêa, por onde

fuja ou possa fugir o preso.
Penns-de prisão com trabalho por um a tres

annos.
Al't. 124. Franquear a fugida aos presos por meios

astuciosos.
Penas-de prisão por tres a doze mezes.
Art. 1~5. Deixar fugir os presos o mesmo carce­

reiro ou outra qualquer pessoa, a quem tenha. sido
commettida a sua guarda ou conducção.

Sendo por connivencia. .
Penas-de prisão com trabalho por dous a seis annos,

e de multa correspondente :'1 metade do tempo.
Sendo por negligencia.
Penas-de prisão com trabalho por um a tres

annos.
Art. 126. Se a fugida fór t~ntada ou effectuada

pelos mesmos presos, não serão por Ísso punidos; mas
serão mettidos em prisões solitarias ou lhes serão
posto:.; ferros, como parecer necessario para a segu­
rança ao juiz, debaixo de cuja direcção estiver a
prisão. \
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Fugindo, porém, os presos por efIeito de violencia
contra o carcereiro ou guarda.

Penas-de prisão por tres mezes a um anno, além
das que merecerem pela qualidade da violencia.

Art. 127. Fazêr arrombamento ou accommetter qual­
quer prisão com força para maltratar os presos.

Penas-de prisão com trabalho por um a cinco
annos, além das em que incorrer o réo pelo crime
commeftido contra os presos.

CAPITULO VII

DESOBEDIENClA. Ás AUTOHIDADES

Art. 128. Desobedecer ao empregado publico em
acto do exercicio de suas funcçõe8, ou não cumprir as
suas ordens legaes.

Penas-de prisão por seis dias a dous mezes.

TITULO V

DOil crimes contl'a a bôa ul'dem e allmillistraç:1ó )mMica.

CAPITULO I

Pl~ffiVARICAÇÕES, ABUSOS E Ol'lITSSÕES DaS EMPHEGA.DOS

PUBLICaS

SECÇÃO I

PrevaricctçãO

, Art. 129. Serão julgado::! prevaricadores os eOlpre­
gados publicos que, por afIeição, adio ou contemplação,
ou para promover interesse pessoal seu:
. § 1.0 Julgarem ou procederem contra a littm'al dis­

posição da lei.
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§ 2,° Infringirem qualquer lei ou regulamento,
§ 3.° Aconselharem alguma. elaR partes, que perante

elles lit.igarem.
§ 4.° Tolerarem, dissimularem ou encobrirem os

crimes e defeitos ofliciaes do sellS subordinados, não
procedendo ou não mamlalldo proceder contra elles,
ou não informando ã autoridade superior respectiva
nos casos em que não tenhão jmisdicção para proceder
ou mandar proceder. '

§ 5.° Deixarem d·.: proceder contra os delinquentes
que a lei lLl~S mandar prender, accusal', proces ar e
pumr.

§ 6.° Recusarem ou demorarem a administração da
iustiça que (;oubel' nas suas attl'ibuiçães ; ou as provi.
dencias do seu oflicio que lhes fôrem requeridas por
parte, ou exigidas por autoridade publica, ou deter-
minadas por lei. .

§ 7,° Proverem em emprego publico, ou propu­
zerem para elle pessoa, que conhecerem não ter as
qualidades legaes.

Penas-de perda do emprego, posto ou oflicio, com
inhabilidade para outro por um anno: e multa COl'­
respondente a seis mezes no grão maxÍffio; perda do
emprego e a mesma multa no gráo médio; suspensão
por tres ~nnos e multa correspondente a tres mezes
no grão minimo.

Se a prevaricação consistir em impôr pena contra
a litteral disposição da lei, e o condemnado a soffreu,
impôr-se-ha a mesma pena ao empregado publico. No
caso, porém, de que o condemnado não tenha sofl'rido a
pena, impór-se-ha ao empregadn publico a que estiver
designada para a tentativa do crime, sobre que tiver
l'ecahido a condemnação.

J § 8.0 Fabricãrem qualquer auto, escriptura, papel
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ou assignatura falsa, em materia ou autos pertencentes '
ao desempenho do seu emprego.

Alterarem uma escriptura ou papel verdadeiro, com
ofl'ensa do seu sentido; cancellarem ou riscarem algum
dos seus livros officiaes j não darem conta de autos, es­
criptura ou papel que lhes tiver sido entregue em razão
de officio; ou os tirarem de autos, requerimentos, re­
presentação ou qualquer outro papel a que estivessem
juntos, e que tivessem ido á mão ou poder do em­
pregado em razão ou para desempenho do seu em­
prego.

Penas-de perda do emprego com inhabilidade
para outro por um a seis annos; de prisão com trabalho
por dous mezes a quatro annos; e de multa de cinco a
vinte por cento do damno causado pela falsidade.

Quando da falsidade tiver resultado outro crime a
que esteja imposta maior pena, nella incorrerá tambem
o réo.

§ 9.° Subtrahirem, supprimirem ou abrirem carta
depois de lançada no correio; ou concorrerem para que
outrem o faça.

Penas-de perda do emprego; de prisão por dous a
seis mezes; e de multa correspondente á metade do
tempo.

Se, com _abuso de poder, commetterem os crimes
referidos a respeito da carta dirigida por portador
particular.

Penas-de prisão por vinte a sessenta dias, e multa
correspondente á metade do tempo.

As penas, em qualquer dos casos, serão duplicadas
ao que descobrir em todo ou em parte o que na carta
se contiver; e as cartas assim havidas não serão admit­
tidas em juizo.
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SECÇÃO II

Peita

Art. 130. Receber dinheiro ou outro algum dona­
tivo, ou aceitar promessa directa ou indirectamente,
para praticar ou deixar de praticar algum acto d'e
oflicio contra ou segundo a lei.

Penas-de perda do emprego com inhabilidade para
outro qualquer; de multa igual ao tresdóbl'o da peita;
e de prisão por tres a nove mezes. -

A pena de prisão não terá logar quando o acto, em
vista do qualse recebeu ou aceitou a peita, se não tiver
effectuado.

Al't. 131. Nas mesmas penas incorrerá o juiz de
direito, de facto ou arbitro, que por peita dér sentenç.a,
posto que justa seja.

Se a sentença fór injusta, a prisão será de seis me­
zes a dous annos; e se fór criminal condemnatoria,
soffrerá o peitado a mesma pena que tiver imposto ao
que condernnára, menos a de morte, quando o con­
demnado a não tiver soffl'ido, caso em que se imporá
ao réo a de pri~ão perpetua.

Em todos estes casos, a sentença dada por peita,
será nuna.

Art. 132. O que dér ou prometter peita será punido
com as mesmas penas impostas ao peitado na confor­
midade dos artigos antecedentes, menos a de perda do
emprego, quando o tiver; e todo o acto em que intervier
a peita será nullo.

SECÇÃO III

Subornu

Art. 133. Deixar-se corromper por influencia ou
pcditorio de alguem, para obrar o que não dever ou
deixar de obrar o que dever.



- 424-

Decidir-se por dadiva ou promt·.ssa a eleger ou pro­
pôr alguem para algum emprego, ainda que para elle
tenha as qualidades requeridas.

Penas-as mesmas estabelecidas para os caBOS da
peita.

Art. 134. Todas as disposições dos al'ts. 130, 131
e 132J relativas aos peitados e peitantes, se observaráõ
a respeito dos subornados e subornadores.

SECÇAO IV

Concussão

Art. 135. Julgar-se-ha commettido este crime:
§ 1.0 Pelo empregado publico encanegac10 da ar­

recadação, cobrança ou administração de quaesql.ler
rendas ou dinheiros publicos, ou da distribuição de
algum imposto, que directa ou indirectamente exigir,
ou fizer pagar aos contribuintes, o que sonber não
deverem.

Penas-de suspensão do emprego por seis mezes a
dous annos.

No caso em que o empregado publico se aproprie
do que assim tiver exigido, ou o exija para esse
fim.

PenaH-de perda do emprego; prisão por dous me­
zes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por
cento do que tiver exigido ou feito pagar.

§ 2. U Pelo que, para cobrar impostos ou direitos
legitimos, empregar voluntariamente contra os contri­
buintes meios mais gravosos do que os prescriptos
nas leis; ou lhes fizer soifrer injustas vexações.

Penas-de suspensão do emprego por seis a dezoito
mezes; e as mais em que incorrer pela vexação que
tiver praticado.
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o que, para commettei' alg'um destes delictos, UStn~
de força armada, além das penas estlibelecirlas: sof­
frerá mais a de prisão por tres mezes a dous anno~,

§ 3.· Pelo que, tendo de fazer algum pagamento
em razão do seu officio, exigir por f:;i ou por outrem,
ou consentir que outrem exiga de quem o eleve rece­
ber, aJgum premio, gratificação, desconto ou emolu­
mento não determinado por lei.

Penas-de perda do emprego; prisão por dous me­
zes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte paI
cento do valor exigido, que restituirá, se o tiver rece­
bido.

§ 4.·. Pelo que deixar de fl'lzer pagamento, como e
quando dever pOl: desempenho do seu ofEcio, a nào ser
por motivo justo,

Penas-de suspensão do emprego por um a tres me­
zes, e de multa de cinco a vinte por cento elo que­
indevidamente deixar de pagar.

§ 5.° Pelo que, para cumprir o seu de"er, exigir,
directa ou indirectamente, gratificação, emolumento ou
premio não detetminado por lei,

Penas-de perda do emprego; prisão por dous mezes.
a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento
do valor exigido, que restituirá, se o tiver recebido,

O que em qualquer dos casos mencionados nos.
§§ 1" e 2° se figurar munido de ordem superior que
não tenha.

Penas-de prisão por seis mezes a um anno, além
das mais estabelecidas em que inconer.

Art. 136. As pessoas particulares, encanegadas
por arrendamento, ou por outro qualquer titulo, de
cobrar e administrar rendas ou direitos, que commet­
terem algum dos crimes referidos no artigo antece­
dente, incorreráõ nas mesmas penas como se fôssem
empregados publicoH,
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SECÇÃO V

Excesso ou abuso de a'LLto1'idade} O'LL influencia prove­
niente do emprego

Art. 137. Arrogar-se, e efiectivamente exercer-sem
direito ou motivo legitimo, qualquer emprego ou
funcçào publica.

Penas-de prisão por um mez a tres annos, e de multa
igual ao dobro dó ordenado e mais vencimentos que
tiver recebido.

Art. 138. Entrar a exercer as funcções do emprego,
sem ter prestado, perante a competente autoridade, o
juramento e a caução ou fiança que a lei ex,igir.

Penas-de suspensão do emprego até á satisfação
das condiçne::; exigidas, e multa igual ao dobro do or­
denado e mais vencimentos do emprego que tiver re­
cebido.

Art. 139. Exceder os limites das funcções proprias
do emprego.

Penas-de suspensão do emprego por um mez a
um anno, além das mais em que incorrer.

Art. 140 Continuar a exercer funcções do emprego
ou commissão, depois de saber officialmente que fica
suspenso, demittido, removido ou substituido legal­
mente, excepto nos casos que a lei o autorize para
continuar.

Penas-de prisão por tres mezes a um anno, e da
multa igual ao dobro do ordenado e majs vencimentos
que indevidamente tiver recebido depois de suspenso,
demittido: removido ou substituido legalmente.

Art. 141. Arrogar-se, e eifectivamente exercer sem
direito ou motivo legitimo, commando militar; conservar
commando militar contra a ordem do Governo ou le­
gitimo superior; ou conservar reunida a tropa, depois
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de saber que a lei, o Governo, ou qualquer autoridade
competente, tem ordenado que largue aquelle e que
separe esta.

Penas-de desterro para f6ra do Imperio por quinze
annos no gráo maximo, e de degredo para uma das
provincias mais remotas da residencia do rêQ, por oito
anIlas no gráo médio; e por quatro no minimo.

Art. 142. Expedir ordem ou fazer requisição iI.
legal.

Penas-de perda do emprego no gráo maximo ; de
s~lspensão por tres annos no médio, e por um no mi­
mmo.

O que executar a ordem ou requisição illegal será
, considerado obrar como se tal ordem ou requisição

não existira, e punido pelo excesso de poder ou juriB­
dicção que nisso commetter.

Art. 143. São ordens e requisições illegaes as ema­
nadas de autoridade incompetente, on destituidas das
solemnidac1es externas necessarias para a sua vali·
dade, ou manifestamente contrarias ás leis.

Art. 144. Exceder a prudente faculdade de repre­
hender, corrigir ou castigar, o:ffendendo, ultrajando
ou maltratando por obra, palavra ou escripto, algum
subalterno on dependente, ou qualquer outra pessoa
co'm quem se trate em razão de officia.

Penas-de suspensão do emprego por um a dez
mezes.

Art. 145. Commetter qualquer violencia no exer­
cicio das funcções do emprego, ou a pretexto de exer­
cê-las.

Penas-de perda do emprego no gráo maximo;
de suspensão por tres annas no médio; e por um no
minimo; além das mais em que incorrer pela vio­
lencia.

Art. 146. Haver para si, directa ou indirectamente,
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ou por aigum acto simulado, em todo ou em parte,
propriedade ou efi'eito, em cuja administração, dispo­
sição ou guarda, deva intervir em razão de officio ; ou
entrar em alguma especulação de lucro ou interesse re·
lativamente á dita pmpriedade ou efi'eito.
Pcnas~de perda do empl'ego, prisão por dous

mczes a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por
cento da' importancia da. propriedade, efi'eito ou inte­
resse da negociação.

Em todo o caso a acquisição será nulla.
Ad. 147. As mesmas penas se imporão, aos que

commetterem os crimes referidos no artigo antecedente
nos casos em que ~ntervierem com o caracter de peritus,
avaliadores , partidores ou contadores i e bem assim os
tutores, curadores, testamenteil'os e deposftarios, que
delinquirem de qualquer dos sobrcditos modos, rdati·
vamente aos bens dos pupillos, testamentarias e de­
positos.

Art. 148. Oorumerciarem directamente os presi­
dentes, commandantes de armas das provincias, os
magistrados vitalícios, os parochos e todos os officiaes
de fazenda dentro do districto em que exercerem suas
funcções, em quaesguer efl'eitos que não sejão produc­
ções dos seus proprios bens.

Penas-de suspensão do emprego por um a tres
annos, e de multa correspondente á metade do tempo.

Será, porém, permittido a. todos os mencionados dar
dinheiro a juros e ter parte por meio de acções nos
bancos e companhias publicas, uma vez que não exer­
ção nellas fllncções de director, administrador ou
agente, debaixo de qualquer titulo gueseja.

Art. 149. Oonstituir-se devedor de algum official uu
empregado seu subalterno ou da·lo por seu nador, ou
contrahir com el1e alguma outra obrigação pecuniaria.

Penas-.de suspensão do emprego por tres a nove
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mezes, e de multa. de cinco a vinte por cento da quantia
da divida, fiança ou obrigação.

Art. J.50. Solicitar ou sedllzu' mulher que perante
o empregado litigue ou esteja I:lulpada ou accusac1a,
reqneira ou tenha alguma dependencia.

.Penas-de suspensão do emprego por quatro a
dezeseis m€;zes, além das outras em que tiver incorrido.

Se o que commetter este crime fôr juiz de facto.
Pena~-de prisão por dous mezes, além das mais

em que mcorrer .
Al't. 151. Se o crime declarado no artigo antece­

dente fôr eommettido por carcereiro, guarda ou outro
empregado de cadêa, casa àn reclusão ou de outro es­
tabel cimento semelhante, com múlher que esteja
presa ou depositada debaixo de sua custodia ou vigi­
hncia, ou com mulher, filhn. nu irmã de petisoa que es­
teja nessas circumstancias.

Peoas-:-de perda do emprego e prisão por quatro a
dezeseis mezes, além das outras em que tiver incor­
rido.

Art. 152. Quando do excesso ou abuso resultar
prejuizo aos interesses nacionaes.

Penas-de multa de cinco a vinte por cento do
prejuízo causado, além das outras em que tiver m­
úOrrido.

SECÇÃ.O VI

Falta de exacção no cump?'z'mento dos deveres

Ârt. 153. Este crime p6de ser commettido por
ignorancia, descuido, frouxidão, negligencia ou
omiss::w, e será punido pela maneu'a seguinte.

Art.. 154. Deixar de cumprir ou de fazer cumprir
exactamellte qualquer lei ou regulamento; deixar ele
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cumprir ou fazer cumprir, logo que lhe Beja possivel,
uma ordem ou requisição legal de outro empre­
gado.

Penas - de suspensão do emprego por um a nove
mezes.

Art. 155. Na mesma pena incorrerá oque demorar
a execução da ordem ou requisição para representar
sobre ella, salvo nos casos seguintes:

§ 1.0 Quando houver motivo para prudentemente se
duvidar da sua authenticidade.

§ 2. o Quando parecer evidente que fôra obtida ob
e subrepticiamente, ou contra a lei.

§ 3.0 Quando da execução se devão prudentemente
receiar graves maJe::> que o superior ou requisitante
não tivesse podido prevêr .

Ainda que neste::; casos poderá o exeeutor da ordem
ou requisição suslJe'nder a sua execução para repre­
sentar, não será comtudo isento da pena, se.na repre­
sentação não mostrar claramente a certeza ou ponde­
rancia dos motivos em que se fundára.

Art. 156. Deixar de fazer effectivamente respon­
saveis os subalternos que não executarem cumprida
e pontualmente as lei::>, regulamentos e ordens, ou
não proceder immediatamente contra elles em caso de
desobediencia ou omissão.

Penas-de suspensão do emprego por um a nove
mezes.

Â.rt. 157. Largar, ainda que temporariamente, o
exercício do emprego sem prévia licença do legitimo
superior; ou exceder o tempo de licença concedida, sem
motivo urgente e participado.

Penas - de suspensão do emprego por um a tres
annos, e de multa correspondente á metade do
tempo.

Â.rt. 158.' Não empregar para a prisão ou castigo
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dos malfeitore8 ou réos de crimes publict)s, que exis­
tirem nos lagares de sua jurisdicção, os meios que esti­
verem ao seu alcance.

Penas-de suspensão do emprego por um a tl'es
mezes, e de multa correspondente á terça parte do
tempo.

Al't. 159. Negar ou demorar a administração da
justiça que couber- em suas attribuições, ou qualquer
auxilio que legalmente se lhe peça ou a causa publica
eXIJa.

Penas-de suspensão elo emprego por quinze dias a
tres mezes, e de multa correspondente á terça parte do
tempo.

Art. 16O. Julgar ou proceder contra a lei expressa.
Penas - de suspensão do emprego por um a tres

annos.
Art. 161. Se pelo julgamento em processo criminal

impuzer ao réo maior pena do que a expressa na lei.
Penas-de perda do emprego, e de prisão por um a

SeIS annos.
Art. 162. Infringir as leis que regulão a ordem

do processo, dando causa a que seja reformado.
Penas-de fazer a reforma á sua custa, e de multa

igual'á despeza que nella se fizer.
Art. 163. Julgarem os juizes de direito ou os de

facto causas em que a lei os tenha declarado suspeito!!!,
ou em q ue as partes os hajão legitimamente recusado
ou dado por suspeitos.

Penas - de suspensão por um a tres annOE, e de
multa correspondente á sexta parte do tempo.

Art. 164. Revelar algum segredo de que esteja in­
strnido em razão de officio.

Penas-de suspensão do emprego por dous a de7....
oito mezes, e de multa correspondente á metad~ do
tempo.
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Art. 165. Se a revelação fôr de segredo que inte­
.:re~·se á indepelldencia e integridade da nação, em
..alguns dos casos especificados no titulo 1°, capitulo 1°.

Penas-dobradaR.

SECÇÃO VII

lrregulandade de conducta

Art. 166. O empregado publico quefôr convencido
·de incontinencia publica e escandalosa; ou de vicio de
jogos prohibidos; ou de embriaguez repetida; ou de
haver-se com ineptidão notoria i ou desidia habitual no
desempenho de sua;:; funcções.

Penas -de perda do emprego com inhabilidade para
obter outro, em quanto nàofizer constar a sua completa
<emenda.

CAPITULO II '

FALSIDADE

Art.. 167. Fabricar qualquer escriptura, papel ou
.:aE'signalura falsa em que nã~ tiver convindo a pessoa a
-quem se attribuir, ou de que ella ficar 611.1 plena igno­
'ranCla.

Fazer em uma escriptm:a ou papel verdadeiro al­
.guma alteraçiio da qual resulte a do seu sentido.

Sllpprimir qualq LI e!' escriptura OH papel verda­
·deiro.

Usar ele es.criptlll'a ou papel falso ou falsificado,
como. e fô'se verdadeiro, sabendo que o não é.

Concorrer para a falsi.lade, ou como testemunha,
ou por antro qualquer modo.

Penas - de prisão com trabalh.o por dons mp,zes a
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quatro annos, e de multa de cinco a vinte por centl)
do damno causado ou que se poderia causal'.

Art. 168. Se da falsidade resultar outro crime (],
que esteja imposta pena maior, nella tambem incorrel'ú
o réo.

OAPITULO III

PERJURIO

Art. 169. Jurar falso emjuizo.
Se a causa, em que se prestar o juramento, fôr civil.
Penas-de prisão com trabalho por nm mez a um

anno, e de multa de cinco a vinte por cento do valor
da causa.

Se a causa fôr criminal, e o juramento para absol­
viçãodo réo.

Penas - de prisão com trabalho por dous mezes a
dous annos, e de multa correspondente á metade do
tempo.

Se fôr para a condemnação do réo em causa capital.
Penas-de galés perpetuas no gráo maximo ; prisão

com trabalho por quinze annos no médio; e por oito
nommlmo.

Se fôr para a condemnação em causa não capital.
Penas - de prisão com trabalho por tres a nove

annos, e de multa correspondente á metade do tempo.

TITULO VI

Dos crimcs cuntra o thcsuul'o publicll C l"'oprietlalle publica

OAPITULO I

PECULA.TO

Art. 170. Apropriar-se o empregado publico, con­
sumir, extraviar ou consentir que outrem se aproprie,

:. A. 28
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consuma ou extravie, em todo ou em parte, dinheiros.
ou effeitos publicos que tiver a seLl cargo.

Penas-de perda do emprego; prisão com trabalho
por dous mezes a quatro annos; e multa de cinco a
vinte por cento da quantia ou valor dos effeitos apro.,
priados, consumidos ou extraviados.

Art. 171. Emprestar dinheiros ou effeitos publicos}.
ou fazer pagamentos antes do tempo do seu venci­
mento, não sendo para isso legalmente autorizado.

Penas-de suspensão do emprego por um mezaum
anno, e de multa de cinco a vinte por cento da qllantia
ou valor dos effeitos que tiver emprestado ou pago·
antes do tempo.

Art. 172. Nas mesmas penas (los artigos ante­
cedentes incorreráõ, e na perda do interesse que
devião perceber, os que por qualquer titulo tive··
l'em a seu cargo dinheiros ou effeitos publicos e
delles se apropriarem, consumirem, extraviarem ou
consentirem que outrem se aproprie, consuma ou.
extravie; e os que os emprestarem ou fizerem paga-o
mentos antes de tempo sem autorização legal.

CAPITULO 'II

MOEDA FALSA

Art. 173. Fabricar moeda sem autoridade legal,.
ainda que seja feita daql1ella materia e com aquella
fórma ele que se faz, e que tem a verdadeira, e ainda
que tenha o seu verdadeiro e legitimo peso e valor
intrinseco.

Penas-ele prisão com trabalho por um a quatro
annos, e de multa corresponelente á terça parte do-
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tempo, além da perda da lllOeda achada e d0s objec­
tos destinados ao fabrico.

Se a moeda nã.o fór fübricada da materia ou com
o peso legal.

Penas-de prisão com trabalho por dous a oito
annos, e dB multa correspondente á metade do tempo,
além da pena sobredita'.

Art. 174. Fabricar ou falsificar qualquer papel de
credito que se receha nas estações publicas, como
moeda, ou introduzir a moeda falsa, fabricada em
paiz estrangeiro.

Penas-de prisão com trabalho por dous a oito
annos, e de multa correspondente á metade do tempo,
além da perda sobredita.

Al't. 175. Introduzir dolosamente na circulação
moeda falsa ou papel de credito que se receba nas
estações publicas como moeda, sendo falso.

Penas-de prisão por seis mezes a dous annos,
e de multa correspondente á metade do tempo.

Art. 176. Diminuir o peso da verdadeira moeda,
ou augmentar-Ihe o valor por qualquer artificio.

Penas-de prisão com trabalho por dous mezes a
quatro annos, e de multa igual á metade do tempo.

CAPITULO III

CO TRABANDO

Al't. 177. Importar ou exportar generos ou mer­
cadorias prohibidas ou não pagar os direitos dos que
são permittidos, na sua importação ou exportação.

Penas-de perda das mercadorias ou generos, e
de multa igual á metade do valor delles.
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CAPITULO IV

DE STRUIÇÃO OU DAMNIFICAÇÃO DE CONSTRUCÇÕES,

MONUMENTOS E BENS P BLICOS

A.rt. 178. Destruir, abater, mutilar ou damnificar
monumentos, edificios, bens' publicas ou quaesquer
outros objectos destinad.os á utilidade, decoração ou
recreio publico.

Penas-de prisão com trabalho por dons mezes
, a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por

cento do valor do dan I no causado.



PARTE III

Dos crnnes particulares

TITULO I

Dos Cl'jmes eOJlti'a a Iibcl'(lade individual

Al't. 179, Reduzir á escravidão a pessoa livre que
se achm' el1l po se da sua liberdade.

Penas-de prisão pGr tres a nove annos, e de multa
correspondente á. terça parte do tempo; nunca, porém,
o tempo de prisão será menor que o do captiveiro
injusto e mais uma terça parte.

Art. 180. Impedir que alguem faça o que a lei
permitte, ou obrig'ar a fazer o que ella não manda.

)Jenas-de prisão por um a seis mezes, e de multa
correspondente á metade do tempo de prisão.

Se este crime fôr commettido por empregado pu­
blico que pam isso se servir do seu emprego, incor­
rerá, além das penas declaradas, na de suspensão do
emprego pbr dous mezes a quatro annos.

Art. 181. Ordenar a prisão de qualquer pessoa sem
ter para isso competente autoridade, ou antes de culpa
formada, não sendo nos casos em que a lei o permitte.

Executar a prisão sem ordem legal escripta de legi­
tima autoridade, exceptuados os militares ou ofliciaes
de justiça, que, incumbidos da prisão dos malfeitores,
prenderem algum individuo suspeito para o apresenta­
rem directamente ao juiz; e exceptuado tambem o caso
de flagrante delicto.

Mandar qualquer juiz prender alguem fóra dos
casos permittidos nas leis, ou mandar que, depois de
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preso, esteja incommunicavel além do tempo que a
lei marcar.

Mandar metter em prisão, ou não mandar soltar
della o réo que dér fiança legal nos casos em que a
lei a admitte.

Receber o carcereiro algum preso sem ordem es­
cripta da competente autoridade, não sendo nos casos
acima exceptuados, quando não fôr passiveI a apre­
sentação ao juiz.

Ter o carcereiro, sem ordem escripta de competente
autoridade, algum preso incommunicavel, ou tê-lo em
diversa prisão da destinada pelo juiz.

Occultar o juiz ou carcereiro algum preso á autori­
dade que tiver o direito de exigir a sua flpresentação.

Demorar o juiz o processo do réo preso ou afian­
çado, além dos prazos legaes ; ou faltar aos actos do
seu livramento.

Penas-de suspensão do emprego por um mez a
um anuo; e de prisão por quinze dias a quatro mezes;
nunca, porém, por menos tempo que o da prisão do
offendido, e de mais a terça parte.

Art. 182. Não dar o juiz ao preso, no prazo mar­
cado na Constituição, a nota por elle assignada, que
contenha o motivo da pris?i.o e os nomes do accusador
e das testemunhas, havendo-as.

Penas-de prisão por cinco dias a um mez.
Art. 183. Recusarem os juizes a quem fôr peJ'mittido

passar ordens de - Habeas-Co1'pUS, concedê-las,
quando lhes fôrem regularmente requeridas, nos casos
em que podem ser legalmente passadas; retardarem
sem motivo a sua concessão, ou deixarem de propo8ito,
e com conhecimento de causa, de as passar indepen­
dente de petição, nos casos em que a lei o determinar.

Art. 184. Recusarem os officiaes de justiça, ou de­
morarem por qualquer modo a intimação de uma
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·ordem de-Habeas- Cm'pus, que lhes tenha sido apre­
'sentada, ou a execução das outras diligencias neces­
sluias para que essa ordem surta effeito.

Penas-de ..suspensão do emprego por um mez a
um anno, e de prisão por quinze dias a qnatro mezes.

Art.. 185. Recusar ou demorar a pessoa a quem fôr
dirigida uma ordem legal de - Habeas-Corpus, e
devidamente intimada, a remessa e apresentação
do preso no lagar e tempo determinado pela ordem;
·deixar de dar conta circumstanciada dos motivos da
prisão, ou do nao cumprimento da ordem nos casos
declarados pela lei.

Penas-de prisão por qllatro a dezeseis mezes, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Ari. 186. Fazer remessa do preso a outra elntori­
·dade, occlllta-Io ou muda-lo de prisão, com o fim de
illudir uma ordem de - Habeas-C01'pUS, depois de
'Sabar por qualquer modo que ella foi passada e tem
de lhe ser apresentada.

Penas-de prisão por oito mezes a tres annos, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 187. Tornar a prender pela mesma cansa a
pessoa que tiver sido solt1.t. por effeito de uma ordem de
-Habeas-C01"Pus) passada competentemente.

Penas-de prisão por quatro mezes a dons annos, e
de multa correspondente á metade do tempo.

Se os crimes de que tl'atão os tres artig'os antece­
dentes fôrem commettidos por empregados publicas,
em razão e no exercício de seus empreoús, incürreráõ,
em lagar da pena de multa, na de f:uspensão dos
empregos, a saber: no caso do art. 185, por dous
mezes a dons annos; no caso do art. 186, por um a
quatro annos; e no caso do art. 187, por seis mezes
a tres annos.

Art. 188. Recusa.r-se qualquel; cidadão de mais de
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dezoito annos de idade, e de menos de cincoenta, sem
motivo justo, a prestar auxilio ao official encarregado
da execução de uma ordem legitima de-Habeas­
Corpt~s-sendo para isso devidamente intimado.

Penas-de multa de dez a sessenta mil réis.
Art. 189. Prender alguem em carcere privac1o,

ainda que haja autoridade ou ordem competente para
se'ordenar ou executar a prisão..

Peml.s-de prisão por quinze dias a tres mezes;
nunca, porém, por menos tempo do que o da prisão do
oifendido.

Art. 190. Haverá carcere privado quando alguem
fôr recolhido preso em qualquer casa ou edificio não
destinado para prisão publica, ou ahi conservado sem
urgentissima necessidade pela autoridade official, ou
pessoa que o mandar prender ou o prender; e bem:
assim quando fôr preso nas prisões publicas) por quem
não tiver autoridarle para o fazer.

Art, 191. Perseguir por motivo de religião ao que
respeitar a do Estado e não offender a moral publica.

Penas-de prisão por um a tres mezes, além das. .
maIS em que possa mCOrrel'.

TITULO II

Dos C1'imes contra a segurança indivillllal

CAPITULO I

DOS CRIMES CONTRA Â SEGURANÇA DA PESSOA E VIDA

SECÇÃO I

Homicidio

Art. 192. Matar alguem com qualquer das cir­
cumstancias aggravantes mencionadas no art. 16,
n. 2, 7,10, 11, 12, 13,14 e 17.
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Penas-de morte n'} gl'áo maximo ; galéf; perpetuas
no U1.é~io; e de prisão com trabalho por vinte annos
no m1Dlmo.

Art. 193. Se o homicidio não tiver sido revestido
das referidas circumstancias aggravantes.

Penas-de galés perpetuas no gráo maxiruo; de
pl:isão co~ .trabalho por doze annos no médio; e por
seIS no mImmo.

Art. 194. Quando morte se verificar, llão porque
o mal causado fõsse mortal, mas porque o ofIendido
não applicasse toda a necessaria diljg-encia para remo­
vê-lo.

Penas-ge prisão com trabalho por dous a dez
annos.

Art. 195. O rual se julgará mortal a juizo dos
facultativos, e, discordando estes, ou não sendo passi­
veI ouvi-los, será o réo punido com a penas do artigo
antecedente.

Art. 196. Ajudal' alguem a suicidar-se, ou forne­
cer-lhe meios para esse fim corn conhecimento de causa.

Penas-ele prisão por dous a seis annos.

SECÇÃO Ir

Infanticídio

Art. 197. Matar algum reeem-nascido.
Penas-de prisão por tres a doze annos, e de multa

correspondente á metade do tempo.
Art. 198. Se apropria mãi matar o filho recem­

nascido para occultar a sua deshonra.
Penas-ele prisão com trabalho por um a tres

anno~.
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SI~CÇÀO III

Ab6rto

Art. 199. Occasionar abôrto por qualquer meio
empregado interior ou exteriormente com consenti­
mento da mulher pejada.

Penas--de prisão com trabalho por um a cinco
annos.

Se este crime fôr commettido sem consentimento da
mulher pejada.

Penas-dobradas.
Art. 200. Fornecer, com conhecimento de causa,

drogas ou quaesquer meios pa.ra produzir o abórto,
ainda que este se não verifique.

Penas-de prisão com trabalho por dous a seis
annos.

Se este crime fór commettido por medico, boticario,
cirurgiao ou praticante de taes artes.

Penas-dobradas.

SECÇÃO IV

Ferimentos e outras offensas physicas

Art. 201. Ferir ou cortar qualq Ller parte do corpo
humano, ou fazer qualquer outra oifensa physica com
que. e cau~e dóI' ao offendido.

Penas-de prisãq por um mez a um anno, e multa
correspondente á metade do tempo. ,

Art. 202. Se houver ou resultar mutilação ou des­
truição de algum membro ou orgão dotado de um
movimento distincto, ou de nma funcção especifica que
se p6de perder sem perder a vida.

Penas-de prisão com trabalho por um a seis annos,
e de multa correspondente á metade do tempo.
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Art. 203. A mesma pena se imporá no caso em
que houver ou resultar inhabilitação de membro ou
orgão, sem que comtudo fique destruido.

Art. 204. Quando do ferimento ou outra offensa
physica resultar deformidade.

Penas-de prisão com trabalho por um a. tres antlos,
e multa correspondente á metade do tempo.

Art. 205. Se o mal corporeo resultante do feri­
mento ou da offensn physica produzir grave incom­
modo de saude ou inhabilitação de serviço por mais de
um mez.

Penas-de prisão com trabalho por um a oito
annos, e de multa correspondente á metade do tempo.

Ârt. 206. Causar a alguem' qualquer dôr physica
com o unico fim de o injuriar.

Penas-de prisão por dous mezes a dous annos; e de
multa correspondente a duas terças partes do tempo.

Se para esse fim se usar de instrumento aviltante,
ou se fizer ofl'ensa em logar publico.

Penas-de prisão por quatro mezes a quatro annos,
e de multa correspondente a duas terças partes do
tempo.

SECÇÃO v

Ameacas,

Art. 207. Prometter ou protestar fazer mal a
alguem pl)r meio de ameaças, ou seja de palavra ou
por e.scripto, ou por outro qualquer modo.

Penas-de prisão por um a seis mezes, e de multa
correspondente a duas terças partes do tempo.

Quando este crime fôI' commettido contra COl'pora­
ções, as penas serão dobradas.

Art. 208. Se as ameaças fôrem feitas em publico,
julgar-se-ha circumstancia aggravante.
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SECÇÃO VI

Entrada na casa alheia

Art.. 209. Entrar em casa alheia de noite, sem con­
sentimento de quem nella morar.

reuas- de prisão por dous a seis mezes, e m nlta
correspondente á metade do tempo.

Não terá, porém, lagar a pena:
§ 1°. No caso de incendio ou ruina actual ua'casa

ou das immediatas.
§ 2°. No caso de inundação,
§ 3°. No caso de ser de dentro pedido soccorro.
§ 4°. No caso de se estar alli commettendo algum

crime de violencia contra pessoa..
Art. 210. Entrar na casa de dia, fÓl'a dos casos per­

mittidos, e sem as form~Llidades legaes.
Penas-de prisão por Uill a tres mezes, e de mnlta

c(llTespondente á metade do tempo.
Art. 211. A entrada de dia na c::tsa do cidadão é

pel'mittida :
§ 1°. Nos casos em que se permitte de noite.
§ 2°. Nos casos em que, na conformidade das leis,

se deve proceder á prisão dos delinquentes; á busca ou
apprehensão de objectos roubados, furtados ou havi­
dos por meios criminosos j á investigação dos instru­
mentos ou vestigios de delicto, ·ou de contrabandos, e
á penhora ou sequestro de bens que se occultão ou
negão.

§ 3°. Nos casos de flagrante delict", ou em segui­
mento do réo achado em flagrante.

Art. 212. Nos casos mencionados no numero se­
gundo do artigo antecedente, se g"ual'daráõ as seguin­
tes formalidades:

§ 1°. Ordem escripta de quem determinou a

•
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entrada, com expressa. designação da diligencia e
do motivo della.

§ 2°. Assititencia de um escrivão ou de qualquer
oflicial de justiça com duas testemunhas pelo menos.

Art. 213. O oflicial de justiça encarregado da dili­
gencia executa-Ia-ha C0111 toda a attenção para com os
moradores da casa, respeitando a modestia e o decoro
da familia; e de tudo Se lavrará auto atisignado pelo
oflicial e pelas testemunhas.

A transgressão deste artigo será punida com a prisão
de cinco dias a um mez.

Art. 214. As disposições sobre a entrada na casa do
cidadão não comprehendem ii.:! casas publicas de esta­
lagem e de jogo, e as lojas de bebidas, tavernas e
outras semelhantes, emquanto estiverem ;Lbertas.

SECÇÃO VII

Abertu1'a de ca1'tas

Art. 215. Tirar maliciosamente do correio cartas
que lhe não pertencerem, sem autorização da pessoa a
quem vierem dirigidas.

Penas-de prisão por um a tres mezes, e de multa
de dez a cincoenta mil réis.

Art. 216. Tirar on haver as cartas da mão ou do
po~er de alg.um portador particular por qualquer ma­
neIra que seja.

Penas-as mesmas do artigo antecedente, além das
em que incorrer, se para. commetter este crime usar o
réo de violencia ou arrombamento.

Ar!;. 217. As penas dos artigos antecedentes serão
dobradas, em caso de se descobrir a outro o que nas
cartas se contiver, em todo ou em parte.
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Art. 218. As cartas que fôrern tiradas por qualquer
das maneiras mencionadas não serão admittidas em
JUlZO.

CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DA HONRA.

SECÇÃO I

Estupro

Art. 219. Deflorar mulher virgem, menor de deze­
sete annos.

Penas-de c1e~telTo para fóra da comarca em que
residir a deflorada, por um a tres annos, e de dotar a
esta.

Seguindo-se o casamento, não terão logar as penas.
Alt. 220. Se o que commetter o estupro tiver em

seu poder ou guarda a deflorada.
Penas-de desterro para fóra da provincia em que

residir a deflorada, por dous ao seis annos, e de dotar
a esta.

Art. 221. Se o estupro fôr commettido por parente
da deflorada em gráo que não admitta dispensa para
casamento.

Penas-de degredo por dous a seis annos para a
provincia mais remota da em que residir a deflorada, e
de dotar a esta.

Art. 222. Ter cópula carnal por meio de violencia
ou ameaças, com qualquer mulher honesta.

Penas-de prisão por tres a doze annos, e de dotar
a ofl'endida.

.Se a violentada fôr prostituta.
Penas-de prisão por um mez a dous annos.
Art. 223. Quando houver simples offensa pessoal
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para fim libidinoso, 'causando dóI' ou algum mal COl'­

poreo a alguma mulher, sem que se verifique a cópula
carnal.

Penas-de prisão por um a seis mezcs, e de multa
correspondente á metade do tempo, além das em que
incorrer o réo pela offensa.

Art. 224. Seduzir mulher honesta, menor de dezesete
annos, e ter com ella cópula carnal.

Penas-de desterro para fóra da comarca em que re­
sidir a seduzida, por um a tres annos, e de dotar a esta.

Art. 225. Não haverão as penas dos tres artigos an­
tecedentes os l'éos que casarem com as offenuidas.

SECÇÃO II

Rapto

Art. 226. Tirar para fim libidinoso, por violencia,
qualquer mulher da casa ou lagar em que estiver.

Penas-de dons a dez annos de prisão com traba­
lho, e de dotar a offendida.

Art. 2~7. Tirar para fim libidinoso por meio de afa­
gos e promessas alguma mulp.er virgem, ou reputada
tal, que seja menor de dezesete annos, de casa de seu
pai, tutor, curador ou outra qualquer pessoa em cnjo
poder ou guarda estiver.

Penas-de pl;isão por um a tres annos, e de dotar a
offendida.

Art. 228. Seguindo-se o casamento em qualquer
destes casos, não terão iogar as penas.

SECÇÃO fi

Calwmnia e inju1'ia

Art. 229. Julgar-se-ha crime de calumnia o attri­
buir falsamente a alguem algum facto que a lei tenha



- 448-

qualifi(jado criminoso, e em que tenha logar a acção
popular oU procedimento official de justiça.

Art. 230. Se o crime de calumnia fôr commettido
por meio de pa,peis impressos, lithographados ou gra­
vados, que se distribuirem por mais de quinze pessoas,
~ontra corporações que exerção autoridade publica.

Penas-de prisão por oito mezes a dous annos, e
de multa conespondente á metade do tempo.

Art. 231. Se a calumnia fór contra qualquer depo­
ôitario ou agente ele autoridade publica, em razão do
sen offieio.

Penas -de prisão por seis a dezoito mezes, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 232. Se fór contra qualquer pessoa particular
ou empregado publico, sem ser em razão do seu of-
ncio. .

Penas-de prisão por quatro mezes a um anno,
e de mult.a correspondente á metade elo tempo.

Art. 233. Quando a calnmnia fór commettida
sem ser por alguOl dos meios mencionados no art.
230, será punida com metade das penas estabe­
lecidas.

Art. 234. O que prúvar o facto criminoso impu­
tado ficará isento de toda a pena.

Art. 235. A accusação proposta. em ju'izo, pro­
vando-se ser calumniosa e intEtntada de má fé, será
p~uida com a pena do crime imputado, no gráo mi­
mmo.

Art. 236. J ulgar-se-ha crin1e de injuria:
§ 1°. Ta imputação de um facto criminoso não

comprehendido no art. '229.
§ 2°. Na imputação de vicios ou defeitos que possão

expôr ao odio 0U desprezo publico.
§ 3°. Na imputação vaga de crimes ou vicios sem

factos especificàdos.
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§ 4.° Em tudo o que póde prejudicar á reputação
·de alguem.

§ 5.° Em discursos, gestos ou signaes reputados
insultantes na opinião publica.

Art. 237. O crime de injuria commettido por algum
,dos meios mencionados no art. 230:

§ 1.° Oontra corporações que exerção autol'idade
publica.

Penas-de prisão por quatro mezes a um armo, e
-de multa correspondente á metade do tempo.

§ 2.° Oontra qualquer depositario ou agente de au­
toridade publica, em razão de seu oflicio.

Penas-de prisão por tres a nove mezes, e de multa
.correspondente á metade do tempo.

§ 3.° Oontra pessoas particulares ou empregados
jpublicos, sem ser em razão de seu oflicia.

Penas-de prisão por dous a seis mezes, e de multa
-correspondente á metade do tempo.

Art. 23~. Quando a injuria fór commettida, scm ser
por algum dos mbios mencionados no art. 230, se.rá
punida com metade da.s penas estabelecidas.

Art. 239. As imputa.ções feitas a qualquer cor­
poração depositaria ou agente de autoridade publica,
.contendo factos ou omissões contra os deveres dos seus
·empregos, não sujeitão a pena alguma, provando-se a
'\Verdade delias.

Aquellas, porém, que contiverem factos da vida
'Privada, ou sejão contra empregados publi00s, (lU

<contra pal·ticulares, não serão admittidas á prova.
Al't. 240. Quando a calumnia ou injuria fÔrem

-equivocas, poderá o offendido pedir explicações em
juizo ou fóra delle.

O que em juizo se recusar a estas explicações ficará.'
1. A. 29
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sujeito ás penas da calumnia ou injuria a que o equi­
voco dér lagar.

Art. 241. O juiz que encontrar calnmnias ou
injurias escriptas em alIegações, ou cotas de áutos.
publicas, as mandará riscar a reqtlerimento da parte
ofl'endida, e poderá condemnar o seu autor, sendo ad­
vogado ou procurador, em suspensão do oflicio por
oito a trinta dias, e em multa de qnatro a quareuta
mil réis.

Art. 242. As calumnias e as injurias contra o Im­
perador, ou contra a Assembléa Geral Legislativa"
serão punidas com o dôbro das penas estabelecidas nos
arts. 230 e 233.

Art. 243. As calumnias e as injurias feitas a todos,
'ou a cada um dos agentes do Poder Executivo, não
se entendem directa nem indirectamente feitas ao Im­
perador.

Art. 244. As calumnias e as injurias contra o Re'­
gente ou a Regencia, o Principe Imperial, a Impera­
triz, ou contra cada uma das Camaras Leg-islativas,
serão punidas com o dôbro das penas estabelecidas
nos urts 231, 233, 237 § 2° e 238.

Árt. 245. As calnmnias e as injurias contra al­
guma dar:; pessoas da Familia Imperial, ou contra algum
dos men: bras das Camaras Legislativas, em razão do
exercicio das suas attribuições, serao punidas com o·
dôbro das penas estabelecidas nos arts. 232, 233, 237
§ 3° e 238.

Art. 246. Provando-se que o delinquente teve paga
ou promessa para commetter alguma calumnia ou do
iuria, além das outras penas, incorrerá mais na in­
duplo dos valores recebidos on promettidos.
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CAPI1'ULO III

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DO ESTADO CIVIL E

DOMI::STICO

SECÇAO I

Celeb?'ação do mat?'i?nonio cont?'a as leis do lmpe?'io

Art. 247. Receber o ecclesiastico, em matrimonio,
a contrahentes que se não mostrarem habilitados na
conformidade das leis..

Penas-de prisão por dous mezes a um anno, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 248. Contrahir matrimonio clandestino.
Penas-de prisão por dous mezes a um anno.

SECÇÃO II

Polygamia

Art. 249. Contrahir matrimonio segunda ou maIS
vezes sem ter disso.lvido o primeiro.

Penas-de prisão com trabalho por um a seis annos,
e de multa correspondente á. metade do temp0.

SECÇÃO III

Adulterio

Al't. 250. A mulher casada que commetter adulte­
Tio será punida com a pena de prisão com trabalho
por um a tres annos.

A mesma pena se imporá neste caso ao adultero.
Art. 251. O homem casado que tiver concubina,
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teúda e manteúda, será punido com as penas do artigo
antecedente.

Art, 252. A accusação deste crime não será per­
mittida á pessoa que não seja marido ou mulber, e
estes mesmos não terão direito de accusar se em algum
tempo tiverem consentido no adulterio.

Art. 253. A accusação por adulterio deverá ser in­
tentada conjunctamente contra a mulher e o homem
com quem ella tiver commettido o crime, se fór vivo,
e um não poderá ser condell,nado sem o outro.

SECÇÃO IV

Pa1'to supposto e outros ,fingimentos

Art. 254. Fingir-se a mulher prenhe e dar o parto
alheio por seu, ou, sendo verdadeiramente prenhe,
substituir a sua por outra criança; furtar alguma
criança, occulta-Ia, ou troca·la por outra.

.Penas-de prisão por quatro mezes a dous annos, e
de multa correspondente á metade do tempo, além das. .
malS em que mcorrer.

Art. 255. Fingir-se o homem marido de uma mulher
con f ra a vontade desta para usurpar rureitos maritaes ;
ou tingir-se a mulher casada com Hill homem para o
mesmo fim.

Penas-de prisão com trabalho por um a seis anoos,
e multa correspondente á metade do tempo.

Se este fingimento fór de accórdo do homem com a
mulher em prejuizo de terceiro, além das referidas
penas, so:ffreráõ mais as em que incorrerem pelo mal
que causarem.

Art. 256. Fingir-se empregado publico.
Penas -de prisão por um mez a Um anno, e de multa

correspondente á metade do tempo.
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TITULO III

Dos C1'imcs contra a "ro(lriedade

CAPITULO I

FURTO

Al't. 257. Tirar a cousa alheia contra a vontade de
seu dono, para si ou para outrem.

Penas-de prisão com trabalho por dous mezes a
quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento do
valor furtado. .

Art. 258. Tambem commetterá furto e incorrerá nas
penas do artigo antecedente o que, tendo para algum
fim recebido a cousa alheia por vontade de seu dono,
se arrogar depois o dominio ou uso que lhe não fôra
transferido.

Art. 259. Tirar sem autorização legal a cousa propria,
quando se achar em poder de terceiro por convenção
ou determil).ação judicial; e o terceiro com a tirada
sentir pl'ej uizo ou estiver a sofl'rê-Io.

Penas-as mesmas do artigo antecedente.
Art. 260. Mais se julgará furto a achada da cousa

alheia perdida, quando se não manifestar ao juiz de paz
do di:::;tricto ou o:fficial de quarteirão, dentro de quinze
dias depois que fôr achada.

Penas-de prisão com trabalho por um mez a dous
annos, e de multa de cinco a vinte por cento do valor
da cousa achada.

Art. 261. Imprimir, gravar. lithographar ou intro­
duzir quaesquer escriptos ou estampas que tiverem sido
feitos, compostos on traduzidos por cidadãos brazi­
leir0s, emquanto estes viverem, e dez annos depois
da sua morte, se deixarem herdeiros.
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Penas-de perda de todos os exemplares para o
autor ou traductor, ou seus herdeiros, ou, na falta
delles, do seu valor e outro tanto, e de multa igUal ao
tl'eadôbro do valor dos exemplares.

Se os escriptos ou estampas pertencerem a corpo­
rações, a prohibição de imprimir, gravar, lithographar
ou intro.duzir, durará s6mente por espaço de dez
annos.

Art. 262. Não se dará acçào de furto entre marido e
mulher, ascendentes e deecendentes, e affinsnos mesmos
gráos; nem por ella poderão ser demandados os viuvos
ou viuvas, quanto ás cousas que pertencêrão ao con­
juge morto, tendo s6mente logar em todos estes casos
a acção civil para a satil:lfação.

CAPITULO TI

BANCA-ROTA, ESTELLIONATO E OUTROS CRIMES CONTRA A

PROPRIEDADE

Art. 263, A bânca-rota que fôr qualificada d.e frau­
dulenta, l1a conformidade das leis do commercio, será
punida com prisão com trabalho por um a oito annos.

Na mesma pena incorrel'áõ o~ cumplices.
Art. 264. Julgar-se-ha crime de estellionato:
S 1.0 A alheação de bens alheios como propríos, ou

a troca das cousas, que se deverem entregar, por outras
diversas..

§ 2.0 A alheação, locação, aforamento ou arrenda­
mento da cousá propria já alheiada locada, aforada ou
arrendada a outrem, ou a alheação da cousa pl'opría
especialmente hypothecada a terceiro.

§ 3.° A hypotheca especial da mesma cousa a diversas
pessoas, não chegando o seu valor para pagamento de
todos os credores hypothecal'ios.
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§ 4.° ~m geral todo e qualquer artificio fraudulento
pelo qual se obtenha de outrem toda a sua fortuna ou
parte della, ou quaesquer titulos.

Penas-de prisão com trabalho por seis mezes a
:seis annos, e de multa de cinco a vinte por cento do
valor das cousas sobre que vel:sar '0 estellionato..

Art. 265. Usar de qnalqner falsidade para se con­
stituir a outro em obrigação que não tiver em vista ou
não puder c ntrahil'.

Desviar ou dissipar em prejuizo do proprietario,
possuidor ou de.tentor, cousa de qualquer valor que se
tenha confiado por qualquer motivo com a obrigação'
de a restituir ou apresentar.

Tirar folhas de autos 011 livros judiciaes, subtrahir
do juizo docum6ntos nelle oft'erecidos, sem licença
judicial.

Penas-de prisão com trabalho por dous mezes a
quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento
da quantia, da obrigação, ou do valor desviado ou
dissipado, ou do damno causado.

OAPITULO III

DAMNü

Árt. 266. Destruir ou damnificar uma cousa alheia
de qualquer valor.
. Penas-de prisão por dez a quarenta dias, e de
multa de cinco a vinte por cento do valor destruido ou
darnnificado.

Se concorrerem circumstancias aggravantes.
Penas-de prisão com trabalho por dous mezes a

quatro annos, e a mesma multa.
Art. 267. Se a destruição ou damnificação fór de

cousas que servirem a distinguir e separar os limites
dos predios.
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Penas-de prisão por vinte dias a quatro mezes, e­
.a mesma multa.

Se a destruição ou damnificação neste caso fôr feita.
para se apropriar o delinquente do terreno alheio.

Penas-as mesmas do furto.

Disposição cornmum

Art. 268. Haverá crime contra a propriedade, ou
ou o seu objecto tenha valor por si, on de qualquer­
maneira o represente.

TITULO IV

Dos cI'imes contI'a a pessoa e contra a propl'iedade

Art. 269. Roubar, isto é, furtar fazendo violencia..
á pessoa oLl ás cousas.

Penas-de galés por um a oito annos.
Art. 270. Julgar-se.ha violencia feita á pessoa,.

todas as vezes que por meio de offellsas physicas, de
ameaças, ou por outro qualquer meio, Fe reduzir alguem.
a não defender as suas cousas,

Julgar-se-ha violencia feita á cousa, todas as vezes­
que se destruirem os obstaculos á perpetração dos­
roubos, ou se fizerem arrombamentos exteriores ou:
interiores.

Os arrombamentos se considerarâõ feitos todas as.
vezes que se empregar a força ou quaesquer instru-·
mentos ou apparelhos para vencer os obstaculqs.
. Art. 271. Se para verificação do roubo, ou no acto

delle se commettel' morte.
Penas-de morte no grão maximo; galés perpetuas.

no médio; e por vinte almas no minimo.
Art. 272. Quando se commettel' alguma ont.ra.
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Qfi'ensa physica, irreparavel, ou de que resulte de­
formidade ou aleijão.

Penas-de galés por quatro a doze annos.
Se da ofi'ensa physica resultar grave incommodo de

saude ou inhabilitação de serviço por mais de um
rnez.

Penas-de galés por dous <"\. dezeseis annos.
Em todos os casos dos artigos antecedentes, pagará

o l'éo uma multa de cinco a vinte por cento do valor
roubado.

Arf.. 273. Tambem se reputará roubo, e como tal
será punido, o furto feito por aqueIle que se fingir
empregado publico e autorizado para tomar a propl'ie­
dade alheia.

Art. 274. A tentativa do roubo, quando se tiver
verificado a violencia, ainda que não haja a tirada da
cousa alheia, será punida como o mesmo crime.

Disposição commllOl nos delictos pnl·ticulares

Art. 275. O abuso de poder dos empregados pu­
blicos nestes delictos será considerado circumstancia
3ggravante.



PARTE IV

Dos cri:anes policiaes

CAPITULO I

OFFENSA. DA. RELIGIÃ.O, DA. lIWR.A.L E BONS COSTUMES

Art. 276. Oelebrar em casa ou edificio que tenha
alguma fórrna exterior de templo, ou publicamente
em qualquer logar, o culto de outra religião que não
seja a do Estado. '

Penas-de serem dispersos pelo juiz de paz os que
estiverem reunidos para o culto; da demolição da fórma
exterior, e d3 multa de dous a doze mil réis, que pa­
gará cada um.

Art. 277. Abusar ou zombar .de qualquer culto
estabelecido no Imperio, por meio de papeis impres­
sos, lithographados ou gravados que se distribuirem
por mais de quinze pessoas, ou por meio de discursos
proferidos em publicas reuniões, ou na occasião e logar
em que o culto se prestar.

Penas-de pris~,o por um a seis mezes, e de multa
-correspondente á metade do tempo.

Al't. 278. Propagar por meio de papeis impressos,
lithogl'aplJados ou gravados, que se distribuirem por
mais de quinze pes::<oas, ou por discursos proferidos
em publicas reuniões, doutrinas q ue directamente des­
truào as verdades fundaDlentaes da existencia de Deus
e da immortalidade da alma.

Penas-de prisão por quatro mezes a um anno, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 279. Ofl'ender evidentemente a moral publica,
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em papeis impressos, lithogl'aphados ou gravados, ou
em estampas e pinturas que se distribuirem por mais
de quinze pessoas, e bem assim a respeito destas que
estejão expostas publicamente á venda.

Penas-de prisão por dous a seis mezes, de multa
correspondente á metade do tempo, e de perda das
estampas e pinturas, ou, na falta dellas, do seu valor.

Art. 280. Praticar qualquer acção que na opinião
publica seja considerada como evidentemente ofi'ensiva
da moral e bons costumes, sendo em logar B-ublico.

Penas-de prisão por dez a quarenta dias, e de
multa correspondente á metade do tempo.

Art. 281. Ter casa publica de tabolagem para
jogos qll.e. fôrem prohibidos pelas posturas das cama·
ras mUDlC1paes.

Penas-de prisão por quinze a sessenta dias, e de
multa correspondente á metade do tempo.

CAPITULO II

SOCIEDADES SECRETAS

Art. 282. A reunião de mais de dez pessoas em
uma casa em certos e determinados dias s6mente se
julgará criminosa quando fór para :fim de que se exija
segredo dos associados, e quando neste ultimo caso
não se communicar em f6rma legal ao juiz de paz do
districto em que se fizer a reunião. .

Penas-de prisão por cinco a quinze dias ao chefe,
dono, morador ou administrador da casa, e pelo dôbro
em caso de reincidencia.

Art. 283. A communicação ao juiz de paz deverá
ser feita com declaração do fim geral da reunião, com
o protesto de que se não oppõe á ordem social, dos



- 460-

lagares e tempo da reunião: e dos nomes dos que diri­
girem o governo da sociedade.

Será assignada pelos declarantes e apresentada no
espaço de quinze dias depois da primeira reunião.

Art. 284. Se fôrem fall:las as declarações que se
fizerem, e as reuniões tiverem fins oppostos á ordem
social, o juiz de paz, além de dispersar a sociedade,
formará culpa aos associados.

CAPITULO III

AJUNTAMENTOS ILLICITOS

Art. 285. J ulgar-se-ha commettido este crime,
reunindo-se tres on mais pessoas com a intenção de
se ajudarem mutuamente para commetterem algum
delicto, ou para privarem illegalmente a alguem do
gôzo ou exercicio de algum direito ou dever.

Art. 286. Praticar em ajuntamento illicito algum
dos actos declarados no artigo antecedente.

Penas-de multa de vinte a duzentos mil réis, além
das mais em que tiverincorridú o réo.

Art. 287. Se o ajuntamento illicito tiver por fim
impedir a percepção de alguma taxa, direito, contri­
buição ou tributo legitimamente imposto, ou a execução.
de alguma lei ou sentença; ou se fôr destinado a soltar­
algulll réo legalmente preso.

Penas-de quarenta a quatrocentos mil réis, além
das mais em que o réo tiver incorrido.

Art. 288. Os que se tiverem retirado do ajuntamento.
illicito, antes de se haver commettido algum acto de
violencia, não incorreráõ em pena alguma.

Art. 289. Quando o juiz de paz fôr informado de
que existe algum ajuntamento illicito de mais de vinte
pessoas, irá com seu escrivão a.o logar, e achando o
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.ajuntamentoillicito, proclamará seu caracter, e alçando
uma bandeira verde admoestará aos reunidos para que
se retirem.

Art. 290. Se ojniz de paz não fôr obedecido deyois de
terceira admoestação, poderá- empregar força para des­
fazer o ajuntamento, e reter em custodia os cabeças,
se lhe parecer necessario.

Art. 291. Se no logar não houver força armada,
ou se fôr clifficil a sua con vocação, poderá o juiz de
paz convocar as pessoas que fôrem necessarias para
·desfazer o ajuntamento.

Art. 292. Os homens livres de mais de dezoito
annos de idade, e menos de cincoenta, que sendo con­
vocados pelo juiz de paz, ou de ordem sua para o fim
declarado no artigo antecedente, recusarem ou deixa­
rem de obedecer sem motivo justo.

Penas-ele multa de dez a ~essenta mil réis.
Art. 293. Aquelles que, fazendo parte do ajunta­

mento illicito, se não tiverem retirado elo logar um
qua:to ele hora elepois ela terceira admoestação elo juiz
ele paz, ou que depois ele desfeito o ajuntamento, se tor­
narem a reumr.

Penas-de multa de dez a cem mil réis.
Se tiverem commettielo violencias antes da primeira

.admoestação do juiz de paz.
Penas- as mesmas estabelecidas nos arts. 286

-e 287.
Art. 294. Aquelles que commetterem violencias

depois da primeira admoestação do juiz de paz.
Penas-deprisão com trabalho por um a tres annos,

-além das mais em que tiverem incorrido pela violencia.
Se a violencia fôr feita contra o juiz de paz ou contra

as pessoas encarregadas de desfazer o ajuntamento.
Penas-de prisão com trabalho por dous a seis

annos, além das mais em que tiverem incorrido pela
'violencia.
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CAPITULOrv

YADIOS E MENDIGOS

Art. 295. Não tomar qualquer pessoa uma occnpa­
ção honesta e util de que possa subsistir, depois de
advertida pelo juiz de paz, não tendo renda suffi­
ciente.

Penas-de prisão com trabalho por oito a vinte e
quatro dias.

Art. 296. Andar mendigando.
~ 1.0 Nos logares em que existem estabelecimentos

publicos para os mendigos, ou havendo pessoa que se
ofl'ereça a sustenta-los.

S 2.° Quando os que mendigarem estiverem em
termos de trabalhar, ainda que nos 10gareR não haja os
ditos estabelecimentos.

§ 3.° Quando fingirem chagas ou outras enfermi­
dades.

§ 4.° Quando mesmo invalidos mendigarem em
reunião de quatro ou mais, não sendo pais e filhos, e
não se incluindo tambem no numero dos quatro as
mulheres que acompanharem seus maridos e os moços
que guiarem os cegos.

Penas-de prisão simples, ou com trabalho segundo
o estado das forças do mendigo, por oito dias a um
mez.

CAPITULO V

uso DE ARMAS DEFESAS

Art. 297. Usar de armas offensivas que fÔrem
prohibidas.

Penas-de prisão por quinze a sessenta dias e de

~ ' •• \ ;:. Jr.
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multa correspondente á metade do tempo, além da
perda das armas.

Art. 298. Não incorreráõ nas penas do artigo an­
tecedente :

§ 1.° Os officiaes de justiça, andando em dili­
genCia.

§ 2.° Os militares da primeira e segunda linha e
ordenanças, andando em diligencia ou em exercicio,
na f6rma de seus regulamentos.

§ 3.° Os que obtiverem licença dos juizes de paz.
Art. 299. As camaras municipaes declararáõ em

editaes quaes s~ão as armas oifensivas, cujo nso pode­
rão permittir os juizes de paz; os casos em que as po­
derão permittir; e bem assim quaes as armas ofi'en ivas
que será licito trazer e usar sem licença aos occupaelos
em trabalhos para que ellas fôrem necessarias.

OAPITULO VI

FABRICO E USO DE INSTRUMENTOS PARA ROUBAR

Art. 300. Fabricar gazúa, 1m ter ou trazer com­
sigo, de dia ou de noite, gazúa ou outros instrumentos
ou apparelhos proprios para roubar.

Penas-de prisão com trabalho por dous mezes
a tres annos.

OAPITULO VII

USO DE NOMES SUPPOSTOS E TITULaS INDEVIDOS

Art. 301. U:;ar ele nome supposto ou mudado, ou
de algum titulo, distinctivo on condecoração que não
tenha.

Penas-de prisão por dez a sessenta dias, e de multa
~orrespondente á metade do tempo.
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Art. 302. Se em virtude do sobredito uso se tiver
{)btido o que de outro modo se não conseguiria.

Penas-as mesmas em que incorreria o réo, se
obtive::;se por violencia.

CAPITULO VIII

uso INDEVIDO DA IMPRENSA

Art. 303. Estabelecer oflicina de impressão, litho­
graphia ou gravura, sem declarar perante acamara
da cidade ou vil1a, o seu nome, logar, rua e casa em
que pretende estabelecer, para ser escripto em livro
proprio que para esse efi'eito terão as camaras; e deixar
de participar a mudança de casa, sempre que ella
Mon~~. .

Penas-de multa de doze a sessenta mil réis.
Art. 304. Imprimir, lithographar ou gravar qual­

quer escripto ou estampa, sem nelle se declarar o nome
do impressor ou gravador, a terra em que está a ofli­
cina em que fôr impresso, lithographaelo ou gravado,
€ o anno da impressão, lühographia ou gravura, fal­
tando-se a todas ou a cada uma destas declarações.

Penas-de perda dos exemplares em que houver as
faltas, e ele multa ele vinte e cinco a cem mil réis.

Al't. 305. Imprimir, lithographar ou gravar com
falsidade todas ou qualquer das declarações do artigo
antecedente.

Penas-de perda dos exemplares, e de multa de
cincoenta a duzentos mil réis.

Art. 306. Se a fah>idade consistir em attl'ibuir o
€scripto ou estampa a impressor ou gravador, autor
·ou editor, que esteja actualmente vivo.

Penas-dobradas.
Art. 307. Deixar ele remetter ao promotor um
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exemplar do escripto ou obra impressa, no dia da sua
publicação e distribuição.

Penas-de multa de dez a trinta mil réis.

Disposições geraes

Art. 308. Este codigo não comprehende :
§ 1°. Os crimes de responsabilidade dos Ministros

e Conselheiros ~e Estado, os quaes serão punidos com
as penas estabelecidas na lei respectiva.

§ 2°. Os crimes puramente militares, os quaes serão
punidos na f6rma das leis respectivas.

§ 3°. Os crimes contra o commercio, não especifi­
cados neste codigo, os quaes continuaráõ a ser puni­
dos como até aqui.

§ 4°. Os crimes contra a policia e economia parti­
cular das povoações, não especificados neste codigo, os
quaes serão punidos na conformidade das posturas
mUlllOlpaes.

Art. 309. Todos 08 crimes commettidos antes da
promulgação deste codigo, que tiverem de ser senten­
"ciados em primeira ou segunda instancia, ou em virtude
de revista concedida, serão punidos com as penas esta­
belecidas nas leis anteriores, quando fôrem menores;
no caso, porém, de serem mais graves, poderão os de­
linquentes reclamar a imposição das q,:,e se estabele­
cem no presente codigo.

Art. 310. Todas as acções ou omissões que, sendo
criminosas pelas leis anteriores, não são como taes
consideradas no presente codigo, não sujeitaráõ á
pena alguma que já"não esteja imposta por sentença
que se tenha tornado irrevogavel, ou de que se não
conceda revista"

Exceptuão-se :
As acções ou omissões não declaradas neste codigo,

I. Â. 30
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e que não são puramente criminaes, ás quaes pelos
regimentos das autoridades e leis sobre o processo
esteja imposta alguma multa ou outra pena pela falta
do cumprimento de algum dever ou obrigação.

Art. 311. A pena de galés temporaria será sub­
stituida pela de prisão com trabalho pelo mesmo
tempo, logo que houver casas de correcção nos loga­
res em que os réos estiverem cumprindo as sentenças.

Art. 312. A accusação por parte da justiça conti­
nuará em todos os crimes em que até agora tinha
logar ; e nos de abuso da liberdade de communicar os
pensamentos accusará o promotor, nos casos' declara­
dos nos arts. 90,99, 119, 242,244,277,278 e 279.

Art. 313. Ficão revogadas todas as leis em con­
trario.

Mandamos, portanto, a toJas as autoridades a
quem o conheci.mento e execução da referi.c1a lei per­
tencer, que a cumprão e fação cumprir e guardar tão
inteiramente como ne11a. se contém. O secreta.rio de
estado dos negocios da justiça a faça imprimir, publi­
car e correr.

Dada no palàcio do Rio de Janeiro, aos dezeseis dias
do mez de Dezembro de mil oitocentos e trinta, nono
da Independencia e do Imperio.

IMPERADOR com gua.rda.

Visconde de Alcantara.

Estava o' sêllo pendente.
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Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Impel'íal
manda executar o clec1'eto da Assembléa Gel'al} qu e
houve P01' bem sanccionar} sobre o Codigo Criminal
do .Impm'io do Brazil} na j6rma nella declamda.

Para Vossa Magestade Imperial vêr.

Antonio Alva1'es de Mi1'anda Va1'ejão J a fez.

Registrctda á fi. 39 do liv. 1° de leis. Secretaria de
estado dos negocias da justic;.a, em 7 de Janeiro
de 1831.

João Caetano de Almeida Pl'ança.,

Visconde de Alcanta1'a.

Foi publicada esta Carta de Lei nesta secretaria de
estado do.' negocias da justiça aos oito dias do mez de
Janeiro de mil oitocentos e trinta e um.

No impedimento do official-maior,

Antonio Alva1'es de Miranda Varejão.
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